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EDITORIAL

A Psicopedagogia e as transformações sociais  
e tecnológicas: Integridade científica  

como condição para inovação
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Scientific integrity as a condition for innovation
Luciana Barros de Almeida
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Nesta edição, a Revista Psicopedagogia escreve 
seu editorial propondo uma reflexão sobre integri-
dade científica, tema que se torna cada vez mais 
relevante diante das profundas transformações 
sociais, tecnológicas e acadêmicas que marcam a 
produção do conhecimento contemporâneo. Em 
um cenário de inovação contínua, entendemos 
que o verdadeiro progresso científico não se mede 
apenas pela rapidez com que produzimos conheci-
mento, mas, sobretudo, pela responsabilidade com 
que o concebemos, desenvolvemos, avaliamos e 
compartilhamos.

Vivemos um período de extraordinária expan-
são da ciência. A internacionalização da pesquisa, 
a ciência aberta, os ambientes colaborativos e o 
avanço das tecnologias digitais, especialmente da 
inteligência artificial, ampliam significativamente 
as possibilidades de investigação, produção e dis
seminação do saber. Essas transformações repre-
sentam uma oportunidade singular para fortalecer 
a Psicopedagogia como campo científico compro-
metido com a compreensão dos processos de apren-
dizagem e com a produção de evidências capazes 
de qualificar práticas profissionais e contribuir para 
a transformação da realidade educacional e social.

Ao mesmo tempo, esse cenário exige a reafir-
mação dos princípios que sustentam a credibilidade 
da ciência: rigor metodológico, pensamento crítico, 
transparência, responsabilidade ética e compromisso 
com a qualidade da pesquisa. A inovação somente 
alcança seu pleno significado quando está alicerçada 
na integridade científica, condição indispensável 
para que o conhecimento produzido seja confiável, 
relevante e socialmente responsável.

É nesse contexto que a Revista Psicopedagogia 
reafirma seu compromisso com a excelência edi-
torial. O aperfeiçoamento contínuo das políticas 
editoriais, o fortalecimento do processo de avaliação 
por pares, a valorização da ética em pesquisa e a 
busca permanente por padrões nacionais e inter-
nacionais de qualidade refletem o compromisso 
do Corpo Editorial em acompanhar a evolução da 
ciência sem renunciar aos princípios que sustentam 
a credibilidade do periódico.

As ferramentas de inteligência artificial ilustram, 
de maneira emblemática, os desafios e as possibili-
dades desse novo tempo. Utilizadas de forma ética 
e transparente, podem contribuir para aperfeiçoar 
processos de escrita, organização e comunicação 
científica. Contudo, permanecem incapazes de 
substituir aquilo que caracteriza a atividade cien-
tífica: a reflexão crítica, a criatividade intelectual, 
a originalidade das ideias, o discernimento meto-
dológico e a responsabilidade dos pesquisadores 
sobre o conhecimento que produzem e divulgam. 
A tecnologia amplia possibilidades, mas não trans-
fere autoria nem responsabilidade científica.

Por sua natureza interdisciplinar, a Psicopeda-
gogia ocupa posição estratégica para compreender 
os impactos dessas transformações sobre os modos 
de aprender, ensinar, pesquisar e produzir conhe-
cimento. Cabe a nós acompanhar as mudanças 
tecnológicas e produzir evidências científicas que 
fundamentem práticas qualificadas, orientem po-
líticas públicas e respondam às demandas de uma 
sociedade em constante transformação.

Nesta edição convidamos pesquisadores, parece-
ristas e leitores a fortalecerem uma cultura científica 
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pautada pela colaboração, pela transparência, pelo 
respeito aos princípios éticos e pelo compromisso 
com a qualidade da pesquisa. Fazer ciência é mais do 
que produzir resultados; é assumir o compromisso 
permanente com a construção de conhecimento 
confiável, capaz de transformar práticas, orientar 
decisões e contribuir para uma sociedade mais 
justa e a humanização das pessoas que habitam o 
nosso mundo.

A seguir, apresentamos os artigos que compõem 
esta edição, certos de que suas contribuições rea-
firmam o compromisso coletivo da Psicopedagogia 
com uma ciência que reconhece a inovação como 
instrumento de desenvolvimento, tendo a inte-
gridade científica como sua condição essencial e 
permanente.

Abrindo a seção de Artigos Originais, “Ansie
dade matemática e microagressões em docen-
tes do Ensino Fundamental I”, de Caroline 
Rodrigues, Maria Cristina Borges da Silva e 
João dos Santos Carmo, investiga os níveis de 
ansiedade matemática e as experiências de micro-
agressões vivenciadas por professores que ensinam 
matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal. Ao analisar as marcas emocionais construídas 
ao longo da trajetória escolar e profissional desses 
docentes, o estudo contribui para a compreensão 
de fatores que influenciam o ensino da matemática 
e evidencia a necessidade de estratégias formativas 
que promovam maior segurança e bem-estar no 
exercício da docência.

Na sequência, “A atuação do psicólogo esco-
lar na perspectiva sistêmica”, de Raquel Ferreira 
Chacon e Bruno Vasconcelos de Almeida, apre-
senta uma reflexão sobre a contribuição da teoria 
sistêmica para a Psicologia Escolar, destacando 
sua relevância para a compreensão das demandas 
educacionais a partir das múltiplas relações que 
constituem o contexto escolar. O estudo reafirma 
a importância de uma atuação integrada, capaz 
de considerar a complexidade dos fenômenos que 
permeiam o processo educativo.

Em “Intervenção motora para crianças com 
Transtorno do Desenvolvimento da Coordena-
ção”, Yasmim Barbosa dos Reis, Rafaela Zortea 

Fernandes Costa e Josiane Medina Papst inves-
tigam os efeitos de um programa de intervenção 
motora sobre o desempenho motor e a autoper-
cepção de competência de crianças com Transtorno 
do Desenvolvimento da Coordenação (TDC). Os 
resultados reforçam a importância de intervenções 
precoces e sistematizadas para favorecer o desen-
volvimento global e a participação dessas crianças 
em diferentes contextos.

O artigo “Processos de escolarização de imi
grantes venezuelanos em Porto Velho/RO: 
Percepções de pais e professores”, de Sabrina 
Marques de Souza, Rafael Fonseca de Castro 
e Cáthlen Lemos Silva, apresenta os resultados 
de uma investigação sobre os desafios vivenciados 
por estudantes imigrantes venezuelanos nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. A partir das per-
cepções de pais e professores, o estudo amplia o 
debate acerca das políticas de acolhimento, inclu-
são e garantia do direito à educação em contextos 
migratórios.

Em “Psicopedagogia escolar e avaliação: Os 
resultados de uma pesquisa-ação”, Elenice de 
Souza, Maria Lídia Sica Szymanski e Elissiane 
Aparecida Zen do Amaral discutem os desafios 
da alfabetização e do letramento infantil, eviden-
ciando a contribuição da Psicopedagogia Escolar 
para a qualificação dos processos avaliativos e para 
a construção de práticas pedagógicas mais respon-
sivas às necessidades dos estudantes.

O artigo “Direito à aprendizagem no Ensino 
Superior: Potencialização, prevenção e inter-
venção psicopedagógica”, de Lilian Flores e Lo-
vani Volmer, amplia o campo de atuação da Psico-
pedagogia ao discutir ações voltadas aos processos 
de aprendizagem de estudantes universitários. As 
autoras reafirmam o direito à aprendizagem como 
princípio orientador da intervenção psicopedagó-
gica também no contexto da educação superior.

Em “Sintomas de depressão em adolescentes 
gestantes e sua associação com a gravidez não 
planejada”, Leila Matos da Silva Jacob, Ana 
Alexandrina Silva Pinheiro, Mariana Arina-
na Canuto Pereira e Edson dos Santos Farias 
analisam a relação entre gravidez não planejada e 
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sintomas depressivos em adolescentes atendidas 
na Atenção Primária à Saúde. O estudo evidencia 
a influência das desigualdades sociais e da vul-
nerabilidade sobre a saúde mental dessas jovens, 
oferecendo importantes subsídios para políticas 
públicas de prevenção e cuidado integral.

O artigo “Fluência leitora no 4º ano do Ensino 
Fundamental pós-ensino remoto”, de Ana 
Paula Rigatti Scherer, Flavia Soares Machado 
e Gabriela Castro Menezes de Freitas, analisa os 
impactos do ensino remoto na fluência leitora de 
estudantes do quarto ano do Ensino Fundamental, 
comparando o desempenho entre escolas públicas 
e privadas. A pesquisa oferece evidências relevan-
tes sobre os efeitos educacionais decorrentes do 
período pandêmico.

Encerrando os Artigos Originais, “Proposta 
de diferenciação pedagógica do jogo ‘Desen-
volvendo a Consciência Morfológica’ para 
escolares com déficits linguísticos”, de Rafael 
Rossi de Sousa e Márcia Maria Peruzzi Elia da 
Mota, apresenta adaptações pedagógicas destinadas 
a ampliar a acessibilidade e a efetividade de um 
recurso voltado ao desenvolvimento da consciência 
morfológica. A proposta evidencia o potencial de 
estratégias diferenciadas para favorecer a alfabeti-
zação e a aprendizagem de escolares com dificul-
dades linguísticas.

A seção de Artigos de Revisão é aberta por 
“Saúde da Aprendizagem: Uma abordagem 
psicopedagógica integradora entre educação 
e saúde”, de Neide de Aquino Noffs e Maria 
Cecília Castro Gasparian, que propõe o conceito 
de Saúde da Aprendizagem como um constructo 
psicopedagógico voltado à compreensão da apren-
dizagem como dimensão constitutiva da saúde 
integral. A partir de uma revisão narrativa e de 
um consistente diálogo interdisciplinar, as autoras 
ampliam as bases conceituais da Psicopedagogia ao 
integrarem aspectos biológicos, cognitivos, emocio-
nais, relacionais e socioculturais na compreensão 
do aprender.

Em seguida, “Crianças com PEA: Benefícios 
da IPI – Revisão integrativa da literatura”, de 
Débora Araújo, Ana Paula da Silva Pereira e 

Elsa Marta Soares, reúne evidências acerca das 
contribuições da Intervenção Precoce na Infância 
para crianças com Transtorno do Espectro Autista 
e suas famílias. A revisão reafirma a relevância 
das intervenções precoces para o desenvolvimento 
infantil, a aprendizagem e a qualidade de vida das 
crianças e de seus familiares.

O artigo “Família e Transdisciplinaridade no 
Autismo: Uma revisão integrativa da literatura”, 
de Pamella Ferreira Pereira e Carolina Rosa 
Campos, analisa a produção científica nacional 
sobre práticas transdisciplinares e interdisciplinares 
no contexto do Transtorno do Espectro Autista. As 
autoras destacam a importância da participação da 
família e da articulação entre diferentes áreas do 
conhecimento para a promoção de práticas cola-
borativas e de cuidado integral.

Na sequência, “Como avaliar funções execu-
tivas em crianças pequenas? Uma revisão siste-
mática do cenário brasileiro”, de Maria Antônia 
da Costa Pereira Silva, Giulia Gomes da Silva 
e Maria Stella Coutinho de Alcantara Gil, sis-
tematiza os procedimentos utilizados na avaliação 
das funções executivas em crianças brasileiras entre 
3 e 6 anos de idade. O estudo oferece um panorama 
atualizado dos instrumentos empregados no con-
texto nacional, contribuindo para o aprimoramento 
das práticas de avaliação na infância.

Em “Reabilitação neuropsicológica nas fun-
ções executivas de crianças com TDAH: Ênfase 
na memória de trabalho”, Juciane de Holanda 
Santos revisa as evidências acerca das contribui-
ções da reabilitação neuropsicológica para o de-
senvolvimento da memória operacional e de outras 
funções executivas em crianças com Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade, ressaltando 
estratégias de intervenção que favorecem o desem-
penho cognitivo e comportamental.

O artigo “Desenvolvimento de soft skills na 
formação acadêmica: Uma revisão de literatu-
ra”, de Helder Hemerson Lukelo e Elza Maria 
Techio, discute a importância das competências 
socioemocionais e comportamentais na formação 
universitária, evidenciando seu papel na formação 
integral dos estudantes e na preparação para os 
desafios profissionais contemporâneos.
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Em “Hardiness e Psicologia da Saúde: Contri
buições para a saúde do estudante universi-
tário”, de Jéssica July Dantas Santos e André 
Faro, os autores analisam a literatura sobre o perfil 
de personalidade hardiness e suas contribuições 
para o enfrentamento dos desafios vivenciados por 
estudantes universitários, destacando seu potencial 
como fator de proteção e promoção da saúde mental 
no ambiente acadêmico.

O artigo “Percepção visual e aprendizagem 
da leitura e escrita: Revisão sistemática”, de 
Gisele de Lima, Wleydson Henrique Lourenço 
de Souza e Angélica Galindo Carneiro Rosal, 
reúne evidências sobre a relação entre percepção 
visual e o desenvolvimento da leitura e da escrita, 
oferecendo importantes subsídios para a compre-
ensão de fatores que interferem na alfabetização e 
no desempenho escolar.

Encerrando a seção de revisões, “Psicopedago-
gia, alfabetização e letramento infantil: Entre 
letras e sentidos”, de Carlos José de Melo Mo-
reira e Verônica Lima Carneiro Moreira, revisita 
os desafios da alfabetização e do letramento infantil 
à luz da Psicopedagogia, reafirmando a aprendiza-
gem como um processo complexo, influenciado por 
dimensões cognitivas, afetivas, sociais e culturais.

A edição é concluída com dois Relatos de Ex-
periência que aproximam a produção científica 
da prática psicopedagógica. Em “Alfabetização 
de uma criança autista durante a pandemia 
da covid-19: Mediação materna e saberes ex-
perienciados”, Angela Costa Santa Brígida, 
Débora da Silva Farias Araújo, Sineide Costa 
Santa Brígida, Cledson Santana Lopes Gonçal-
ves e Samia Santa Brígida Nogueira analisam, 
sob uma perspectiva autobiográfica psicopedagó-
gica, o processo de alfabetização de uma criança 
com Transtorno do Espectro Autista em ambiente 
domiciliar, valorizando o protagonismo da família 
e os saberes construídos na experiência cotidiana.

Finalizando esta edição, “Oficina de inteligên-
cia emocional para estudantes universitários”, 
de Bruna Emyle Silva Alves e Corina Elizabeth 
Satler, descreve a implementação de uma oficina 
voltada ao desenvolvimento da inteligência emocio-
nal em estudantes da área da saúde, evidenciando 
o potencial de práticas educativas experienciadas 
para fortalecer o bem-estar, a resiliência e o auto-
cuidado no contexto universitário.

Ao encerrarmos a edição 131 da Revista Psico-
pedagogia, reiteramos nosso compromisso com a 
excelência editorial, a integridade científica e a ética 
na comunicação do conhecimento. Em consonância 
com as boas práticas internacionais de publicação 
científica, não apenas nesta, mas em todas as edições 
da Revista Psicopedagogia, o conteúdo, as opiniões, 
as análises, os dados e as conclusões apresentados 
em cada artigo são de inteira responsabilidade 
de seus respectivos autores, não representando,  
necessariamente, o posicionamento institucional  
da Revista Psicopedagogia ou da Associação Brasi-
leira de Psicopedagogia.

E, agora, entregamos aos nossos leitores mais 
uma edição e desejamos a todos uma excelente 
leitura.

Nota: Este editorial contou com apoio de inteligên-
cia artificial na revisão textual. O conteúdo e a versão 
final são de responsabilidade do Corpo Editorial da 
Revista Psicopedagogia.

Luciana Barros de Almeida
Associação Brasileira de Psicopedagogia

Conselheira Vitalícia da ABPp
Editora-Chefe da Revista Psicopedagogia
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Ansiedade matemática e microagressões em 
docentes do Ensino Fundamental I

Mathematical anxiety and microaggressions in  
Elementary School teachers

Caroline Rodrigues1; Maria Cristina Borges da Silva2; João dos Santos Carmo3

DOI: 10.51207/2179-4057.20260039

Resumo
Ansiedade matemática se caracteriza por um conjunto de 
reações emocionais negativas frente a situações envolven-
do a matemática. Docentes que ensinam matemática nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental I podem apresentar 
marcas emocionais negativas em relação a esta disciplina, 
pela relação difícil durante a aprendizagem de matemática 
em seu processo formativo ao longo da sua escolarização e 
de vida. Esta pesquisa visou identificar graus de ansiedade  
matemática e histórias de microagressões em professores 
que ensinam matemática no Ensino Fundamental I. O deli-
neamento, do tipo qualiquantitativo, constou da aplicação 
de dois instrumentos: o Questionário Sociodemográfico 
que abordou aspectos pessoais, formativos e acadêmicos 
dos participantes e Questionário de Ansiedade Matemática 
para Professores do Ensino Fundamental I. Participaram 40 
professores de duas escolas públicas da rede municipal de 
ensino de Diadema/São Paulo. Os dados do questionário 
adaptado indicaram 30 itens apontados pelos participan-
tes como situações que geram alto grau de ansiedade e 14 
itens de extrema ansiedade. Dentre os participantes, foram 
selecionados para entrevista semiaberta quatro professoras 
que apresentaram os graus mais elevados de ansiedade 
matemática. Os dados das entrevistas possibilitaram a cate-
gorização de vivências negativas em relação à matemática, 
suas escolhas profissionais e suas práticas de ensino. Os 
resultados corroboram com a literatura ao destacar que 
microagressões, relacionadas à matemática, vividas no 

Summary
Mathematics anxiety is characterized by a set of negative 
emotional reactions to situations involving mathematics. 
Teachers who teach mathematics in the early years of 
elementary school may have negative emotional traits in 
relation to this subject, due to the difficult relationship 
between learning mathematics in their formative process 
throughout their schooling and life. This research aimed 
to identify degrees of math anxiety and stories of mi-
croaggressions in teachers who teach mathematics in  
Primary School I. The study design, of a mixed-methods 
(qualitative and quantitative) type, consisted of the 
application of two instruments: the Sociodemographic 
Questionnaire, which addressed personal, educational, 
and academic aspects of the participants, and the Math 
Anxiety Questionnaire for Elementary School Teachers. 
Forty teachers from two public schools in the Diadema/
São Paulo municipal education network took part. The 
data from the adapted questionnaire showed thirty items 
indicated by the participants as situations that generate 
a high degree of anxiety and fourteen items of extreme 
anxiety. Among the participants, four teachers with the 
highest levels of math anxiety were selected for semi-open 
interviews. The data from the interviews made it possible to 
categorize negative experiences in relation to mathematics, 
their professional choices, and their teaching practices. 
The results corroborate the literature by highlighting that 
microaggressions related to mathematics experienced 



Rodrigues C et al. 

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):257-72

258

período de escolarização, as fragilidades da formação acadê-
mica e a existência de crenças negativas sobre o ensino da 
matemática, são fatores que se relacionam com sintomas 
manifestos de ansiedade matemática e que refletem na 
prática pedagógica.

Unitermos: Ansiedade Matemática. Ensino da Matemá-
tica. Aprendizagem Matemática. Aversão à Matemática. 
Professores do Ensino Fundamental I.

during schooling, weaknesses in academic training and 
the existence of negative beliefs about teaching mathema-
tics are factors that are related to manifest symptoms of  
math anxiety and that reflect on teaching practice.

Keywords: Mathematics Anxiety. Mathematics Teaching. 
Mathematics Learning. Mathematics Aversion. Elementary 
School Teachers.

Introdução
Estudos a respeito das dificuldades com a disci-

plina matemática têm demonstrado que estas, em 
parte, estão ligadas à presença de transtornos de 
aprendizagem ou do neurodesenvolvimento (Gar-
cia, 2009). Porém, existe a prevalência de outros 
fatores responsáveis pelas experiências negativas 
em relação à matemática, como: o ensino-apren-
dizagem enraizado numa concepção tradicional, 
metodologias inadequadas e, culturalmente, mitos 
e regras arraigados sobre o que seja matemática, 
seu ensino e aprendizagem (Carmo & Mendes, 
2014; Correa & MacLean, 1999; Fragoso, 2001). 
Tais fatores podem desencadear um conjunto de 
reações emocionais negativas conhecido como 
Ansiedade Matemática (AM). 

Carmo et al. (2019a) sintetizaram a definição 
de AM como sendo um conjunto de reações au-
tonômicas/físicas, cognitivas e comportamentais/
operantes frente a situações que requerem o uso 
da matemática, descritas a seguir: a. Reações fi-
siológicas ou autonômicas: taquicardia, sudorese, 
mãos trêmulas e frias, enxaquecas, dor de estômago, 
alterações na pressão sanguínea, alteração no sono 
(pesadelo, insônia, cansaço); b. Reações cognitivas: 
incapacidade momentânea e contextual de coorde-
nar o pensamento (“deu branco”), autoatribuições 
negativas e desenvolvimento de descrições autode-
preciativas (“não sou bom”, “não sou inteligente”) 
e confirmação de regras e crenças equivocadas 
aprendidas socialmente (“homens são melhores que 
mulheres em matemática”); c. Reações operantes: 
reações de esquiva (evitar ou postergar o contato 

com a matemática) e reações de fuga (quando o 
indivíduo está diante da matemática e se comporta 
no sentido de encerrar a situação ou minimizar seus 
efeitos aversivos). 

Carmo et al. (2019a) acrescentam que para ca-
racterizar um indivíduo com AM não basta que ele 
apresente esporadicamente essas reações diante 
de tarefas matemáticas. É necessário identificar 
a comprovação de três parâmetros relacionados 
às situações descritas como aversivas por alguns 
indivíduos: (i) a frequência com que ocorrem tais 
situações aversivas (episódios de punição e ameaça 
de punição) durante o ensino da matemática; (ii) 
a intensidade das estimulações aversivas, isto é, a 
extensão do prejuízo emocional que a exposição a 
situações aversivas acarreta e que é diferente de 
indivíduo para indivíduo; e (iii) a incontrolabilidade 
da situação aversiva por parte de quem a sofre, ou 
seja, a escassez de emissão de comportamentos de 
fuga e de contra controle.

Apesar da prevalência de estudos sobre AM em 
estudantes, há um crescente interesse internacio-
nal sobre o desenvolvimento da AM em docentes 
que lecionam matemática, buscando-se identificar 
as raízes de tal fenômeno e o quanto suas mani-
festações podem afetar os estudantes quanto ao 
gostar ou não da matemática (Chen, 2022; Park 
et al., 2024; Schaeffer et al., 2020). No Brasil há 
poucos estudos sobre AM em docentes do Ensino 
Fundamental I (doravante EFI). França e Dorneles 
(2021) conduziram uma revisão da literatura sobre 
AM em professores dos anos iniciais, licenciados 
em Pedagogia, e apontaram haver indicativos de 
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que professores da educação básica com AM não 
identificavam e nem a nomeavam como tal. Outra 
revisão recentemente publicada destaca que pro-
fessores iniciantes tendem a desenvolver AM com 
maior frequência do que professores experientes 
na profissão (Oliveira & Silva, 2024).

Dados recentes apontam que possivelmente a 
AM está diretamente relacionada a vivências nega-
tivas no ensino-aprendizagem da matemática. Esse 
fenômeno foi descrito como microagressões e pode 
ser assim entendido: prefixo “micro” presente no 
termo microagressão é interpretado, nesse contexto, 
como indicativo de que essas agressões ocorrem em 
níveis individuais ou locais, muitas vezes em situa-
ções privadas ou restritas, permitindo ao agressor 
um certo grau de anonimato (Silva & Powell, 2016). 
Microagressões podem isolar os estudantes, gerando 
um ambiente em que eles se sentem intimidados 
ao interagir com colegas ou docentes, assumindo 
uma posição de inferioridade em razão de lacunas 
no conhecimento do conteúdo matemático (Silva 
et al., 2023).

Diante disto, partimos das seguintes questões 
a respeito da AM em docentes que ensinam mate-
mática: (a) É possível identificar diferentes graus de 
AM em professores/as pedagogos/as que ensinam 
a disciplina de matemática nos primeiros anos do 
ciclo do EFI? (b) O que esses resultados revelam 
sobre o perfil profissional, o percurso formativo ao 
longo da vida e a prática docente desses/as professo-
res/as em relação à matemática? (c) Qual a relação 
de AM com a formação inicial e continuada do/a 
professor/a pedagogo/a que ensina matemática? 
(d) É possível identificar relações entre exposição a 
microagressões e desenvolvimento de AM?

Esta pesquisa teve por objetivo central identifi-
car se existem diferentes graus de AM em docentes 
que atuam no EFI, assim como, analisar elevados 
graus de AM, e aspectos que possam ter motivado 
essa relação emocional negativa (microagressões) 
com a matemática e como refletem na sua prática 
docente.

Método1

Participantes
Quarenta professores voluntários, formados em 

Pedagogia, de ambos os sexos, que atuam do 1º ao 
5º ano do EFI na rede municipal de ensino de uma 
cidade da região metropolitana de São Paulo. Dos 
participantes que responderam ao questionado 
baseado na EAM, foram selecionados quatro pro-
fessores, que indicam alto e extremo grau de AM, 
para serem entrevistados (ver, a seguir, na subse-
ção Instrumentos, informações detalhadas sobre a 
entrevista).

Instrumentos e técnicas
Questionário socioeconômico

Inspirado no questionário elaborado por Faria 
(2006), com informações pessoais, acadêmicas 
e profissionais, para caracterizar os professores 
(ou docentes) que participaram deste estudo.  
O instrumento em questão, além de identificar os 
participantes, visou fornecer informações para 
análise dos dados coletados a partir de escores de 
graus de AM. Os itens do questionário envolviam: 
(a) gênero, (b) faixa etária, (c) formação acadêmica, 
(d) preferências pelas disciplinas que lecionam, (e) 
razão pela qual escolheram a profissão, (f) quais as 
preferências em relação ao ensino de determinado 
assunto de matemática, (g) se os conhecimentos 
matemáticos são suficientes para a sua prática 
de ensino e (h) segurança em relação à disciplina 
ministrada.

Questionário de Ansiedade Matemática 
para Professores do Ensino Fundamental I

Este questionário é uma adaptação autorizada 
da Escala de Ansiedade Matemática (EAM – versão 
Pedagogos), do tipo Likert, construída por Carmo et 
al. (2020)2. O questionário é composto por 32 itens 
que retratam situações comumente vivenciadas 

1	 O presente estudo seguiu todos os princípios éticos de pesquisa com 
seres humanos e foi aprovado em comitê de ética da Universidade 
Federal de São Carlos sob registro CAAE 53894821.8.0000.5504

2	 Instrumento não publicado, porém os autores autorizaram seu uso 
e adaptação em função de o orientador do presente estudo fazer 
parte da equipe que desenvolveu a escala.
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durante o ensino de matemática. Para cada item, o 
respondente deveria escolher uma, e apenas uma, 
dentre cinco alternativas: 1. Nenhuma ansiedade 
(NA); 2. Baixa ansiedade (BA); 3. Ansiedade mode-
rada (AM); 4. Alta ansiedade; 5. Extrema ansiedade 
(EA). Não havia respostas corretas ou incorretas; 
portanto, o participante deveria escolher a opção 
que mais se aproximava do que sentia.

Entrevista semiestruturada
A fim de investigar os fatores que poderiam 

estar relacionados com a AM, foram agendadas 
entrevistas via aplicativo do WhatsApp e realizadas 
por videoconferência pela Plataforma GoogleMeet e 
transcritas pelo recurso da Plataforma Office de Ser-
viços de fala. Identificamos os itens de maior grau 
de ansiedade por participante e, a partir de dados 
significantes, elaboramos o roteiro de perguntas. (a) 
se as professoras tinham dificuldades em matemá-
tica ou se ainda permanecem com elas, (b) resgatar 
o histórico formativo e as experiências acadêmicas 
com relação à matemática, (c) qual a relação que as 
famílias tinham com as suas dificuldades, (d) se du-
rante o percurso formativo a entrevistada vivenciou 
alguma situação negativa nas aulas de matemática 
e qual a natureza dessas vivências, (e) como é a 
prática enquanto professoras de matemática no EFI, 
(f) preferência por ano do ciclo para lecionar e (g) 
se buscaram formação específica em matemática 
durante o período em que atuam no magistério. 

Procedimentos
A pesquisa foi conduzida nas seguintes etapas: 1ª 

etapa: A partir da apresentação do projeto, obteve-se 
autorização da gestão escolar para a realização da 
pesquisa nas escolas. As duas primeiras autoras 
possuem vínculo com estas instituições de ensino, 
e a autorização da pesquisa foi realizada em suas 
dependências presencialmente; 2ª etapa: Elaboração 
de cronograma de coleta de dados e agendamento 
de horários disponíveis para aplicação individual 
dos instrumentos com os professores na escola; 3ª 
etapa: Preenchimento de TCLE (Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido) por meio do Google 

Forms pelos professores, seguindo as prescrições 
éticas para estudo com seres humanos; 4ª etapa: 
Aplicação dos instrumentais – questionário de 
dados pessoais e questionário baseado na EAM 
para professores – pelo Google Forms; 5ª etapa: 
Análise dos dados coletados dos instrumentos 
preenchidos pelos professores do Google Forms. 
A análise dos dados dos instrumentos de deu por 
meio de estatísticas descritivas e identificação de 
distribuição de graus diferenciados de AM entre 
os participantes da amostra; e 6ª etapa: Condução 
das entrevistas semiestruturadas aplicadas somente 
aos participantes que apresentaram elevados graus 
de AM. A análise das entrevistas se deu por meio  
de categorização das narrativas.

Resultados e Discussão
Com os dados gerados pelos formulários do Google 

Forms do questionário de AM para professores, foi 
realizado tratamento estatístico descritivo no qual 
foi verificada a frequência e predominâncias por 
grau de AM por docente. A estatística descritiva 
permitiu uma visão global do fenômeno, identifi-
cando elementos relacionados à AM. 

As entrevistas semiestruturadas foram orga
nizadas em categorias de análise a partir das 
semelhanças nos discursos das participantes que 
interessavam a nossa pesquisa. A categorização 
buscou homogeneidade, pertinência e objetividade 
ao agrupar elementos correspondentes no discurso 
das professoras (Oliveira et al., 2003). 

Diante da incipiência de estudos de AM com 
professores que ensinam matemática, não foram 
utilizadas categorias de análises já consolidadas 
por outros autores. Porém, foi utilizada a literatura 
sobre a temática como referência para elaborá-las 
(França & Dorneles, 2021; Carmo et al., 2019b; 
Santos & Belo, 2021). 

Perfil dos participantes
Participaram da pesquisa 40 professores, sendo 

36 do sexo feminino e quatro do sexo masculino. 
São professores com idades variadas, porém ne-
nhum com menos de 30 anos, que, no questionário, 
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tiveram opções de respostas intervaladas, com 
predominância na faixa etária entre 30 e 49 anos.

Dentre os participantes, há também uma dis-
tribuição variada em relação à experiência no 
magistério, sendo que a concentração de tempo de 
docência está no intervalo entre 6 e 15 anos, isto 
é, são poucos os professores que possuem menor 
vivência em sala de aula. 

Quanto à formação dos participantes no Ensi-
no Superior, 34 professores (85%) estudaram em 
instituições particulares e seis em instituições 
públicas. Todos cursaram Pedagogia na primeira 
ou na segunda graduação; dois participantes cur-
saram licenciatura em matemática e outros cinco 
cursaram licenciatura em outras áreas. A procura 
pela segunda licenciatura, cursos de especialização,  
pós-graduação, comumente se deve ao fato de se 
obter uma evolução funcional de progressão de 
carreira e, consequentemente, acréscimo salarial. 

Dos participantes, 35% afirmam ter tido uma 
formação insuficiente em matemática e 5% se não se 
lembram ao menos de ter qualquer formação a res-
peito da disciplina, reafirmando a condição precária 
de qualidade oferecida em alguns cursos privados 
de Pedagogia. Em relação à formação matemática, 
77,5% afirmaram não possuir nenhuma formação 
específica – extensão, pós-graduação ou curso de 
formação continuada – em relação à disciplina.

No ensino de matemática, “números e opera-
ções” é a área de preferência para lecionar segundo 
os participantes, muito provavelmente por his-
toricamente estar relacionado com sua formação 
do Ensino Básico que se pautava nesse bloco da 
matemática. Apesar de Aritmética, Álgebra e Geo-
metria estarem presentes nas diretrizes curriculares 
e nos currículos das redes de ensino, o que se tem 
encontrado é maior ênfase na área da Aritmética. 

Por fim, 17,5% afirmaram se sentir inseguros 
para ensinar matemática no EF I e 27,5% identifi-
cam que a matemática que conhecem é insuficiente 
para ensinar. Esses dados podem perpassar por 
diversos aspectos como: qualidade da formação 
básica, vivências negativas na aprendizagem da 
matemática, formação inexistente ou insuficiente 
de matemática na graduação de Pedagogia – que 

abrange tanto questões metodológicas e didáticas, 
quanto específicas dos conteúdos a serem ensinados 
–, assim como as crenças que circulam na sociedade 
a respeito da aprendizagem da matemática.

Análise dos dados do questionário de AM
Todos os participantes que obtiveram elevados 

graus de ansiedade são do gênero feminino. Isso 
não necessariamente indica que mulheres são mais 
ansiosas do que homens, pois a amostra era com-
posta, na sua maior parte, por mulheres. 

Também é possível identificar que as partici-
pantes com maior grau de AM seguem o perfil da 
amostra como apresentado na Tabela 1. Todos os 
32 itens do questionário pelo menos uma vez foram 
relacionados com alta ou extrema ansiedade pelos 
participantes. Dentre as questões, oito participan-
tes indicaram extrema ansiedade. Os nomes foram 
substituídos por letra e número para assegurar o 
sigilo da identidade dos participantes.

Dentre essas participantes selecionadas com 
alta e extrema AM, os oito itens apontados do 
questionário de EAM, de acordo com a mostra 
selecionada dos 8 participantes com alta e extrema 
AM na Tabela 2, foram:

Foram identificadas no questionário de EAM, 
nos itens selecionados com alta e extrema ansiedade 
pelas participantes, as questões com maior enfoque 
tanto na consolidação do domínio de conteúdos da 
matemática que devem ser ensinados, como nos 
casos de definir os objetivos de aprendizagem e pla-
nejar o conteúdo, como mostram os itens 17, 25, 29, 
30 na Tabela 2. E também no entendimento de que 
a matemática se encontra nas relações cotidianas, 
de problemas reais, e de que, nem sempre, temos 
para elas conhecimento ou respostas imediatas, nos 
itens 12, 14 e 16. 

Ainda a respeito das questões do questionário 
que consistem na insegurança no domínio dos con-
teúdos específicos para planejar, discutir e lecionar 
matemática, Curi (2005) ressalta que existe falha 
nos cursos que oferecem Pedagogia aos futuros 
professores, na construção do conhecimento de 
matemática. A autora afirma que futuros pro-
fessores concluem o curso de Pedagogia sem os 
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conhecimentos de conteúdos com os quais que irão 
trabalhar. Tanto em relação aos conceitos quanto 
aos procedimentos como a própria linguagem ma-
temática, a ponto de parecer haver um consenso 
de que o professor pedagogo não precisa “saber 
matemática” para ensiná-la.

Análise das entrevistas
	 Dos 32 participantes, foram selecionadas 

quatro participantes que apresentaram graus alto e 
extremo de AM nos itens presentes do questionário 

foram selecionadas para a entrevista. Antes de 
adentrar nas narrativas elaboradas pelas partici-
pantes, torna-se importante evidenciar o perfil delas 
e de quais itens do questionário apontaram como 
situação de alta e extrema ansiedade. 

Perfil das participantes entrevistadas
A entrevistada P2, de idade entre 30 e 39 anos, 

realizou o EF em escola pública e o Ensino Médio 
regular em escola particular. Desse período, afirma 
ter poucas boas lembranças em relação às aulas de 

Tabela 1
Perfil de participantes com incidência de alta e extrema ansiedade (EA) em itens do questionário de AM

Participante
Escola 
A e B

Faixa 
etária

Ano/
Ciclo 
que 
atua

Tempo de 
docência

Ensino 
Fundamental

Ensino 
Médio

Ensino 
Superior

Curso de 
Graduação

Quantidade 
incidência 

de EA

Questão 
do 

formulário 
com EA

Profª 1 A 50 a 
59

3º ano 11 a 15 Pública Particular/ 
Magistério

Pública Pedagogia 1 22

Profª 2 B 30 a 
39

2º ano 4 a 5 Particular Particular/ 
EM Regular

Particular Pedagogia 5 22,29,30, 
31 e 33

Profª 3 A 40 a 
49

3º e 4º 
ano

11 a 15 Pública Pública/ 
EM Regular

Particular Pedagogia 4 16, 22,  
31e 33

Profª 4 A 40 a 
49

3º ano 1 a 3 Particular Pública/ 
Técnico

Particular Pedagogia  
(2ª graduação)

2 17 e 25

Profª 5 A 40 a 
49

5º ano 4 a 5 Particular Particular/
Magistério

Pública Pedagogia  
(2ª graduação)

3 12, 16 e 17

Profª 6 B 40 a 
49

5º ano 6 a 10 Pública Pública/ 
Magistério

Particular Pedagogia 3 16, 17 e 22

Profª 7 A 40 a 
49

5º ano Mais de 20 
anos

Pública Pública/ 
Supletivo

Particular Pedagogia 1 21

Profª 8 A 30 a 
39

4º ano 11 a 15 Particular Pública/ 
Magistério

Particular Pedagogia 3 14, 22 e 33

Tabela 2
Itens com maior incidência de alta e extrema ansiedade do questionário de EAM 

Itens do questionário Alta  
ansiedade

Extrema 
ansiedade

(12) Ao folhear as produções dos estudantes sobre matemática, sinto; 4 1

(14) Quando o responsável de um aluno meu me dirige a palavra fazendo 
perguntas sobre a minha disciplina de matemática, sinto;

3 1

(16) Quando não consigo resolver questões e exercícios de matemática, sinto; 4 3

(17) Um dia antes de ministrar uma aula de matemática sobre conteúdo com 
o qual tenho dificuldade, sinto;

9 5

(21) Quando penso nos meus alunos, sinto; 5 1

(25) Durante a aplicação de uma avaliação de conteúdo específicos de 
matemática, sinto;

2 1

(29) Quando preciso definir os objetivos da disciplina de matemática, sinto; 2 1



Ansiedade matemática e microagressões

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):257-72

263

matemática e baixo desempenho na disciplina. 
Durante a entrevista, conseguiu resgatar muito pou-
cas lembranças do seu período formativo, inclusive 
afirma que não tinha sequer memória da fisiono-
mia e nomes dos seus professores de matemática. 
Relatou ainda pouca ajuda e acompanhamento nas 
suas dificuldades, sendo deixada no fundo da sala, 
separada dos demais que conseguiam realizar as 
atividades. Ao cursar Pedagogia, não imaginava 
ter que lidar no seu cotidiano profissional com a 
matemática. No seu entendimento, o curso de Pe-
dagogia era mais voltado para a alfabetização das 
crianças, além das propostas lúdicas voltadas para 
educação infantil. Sua experiência no magistério é 
relativamente recente, tendo girado em torno de 4 
e 5 anos de experiência profissional. Atualmente, 
leciona em dois turnos, em turmas do 3º ano do 
EFI. No questionário de AM apresentou 18 itens 
apontados como situações que lhe geram alta ansie-
dade e cinco como extrema ansiedade matemática, 
como por exemplo, “escutar ou escrever a palavra 
matemática”.

A P6 tem a idade entre 40 e 49 anos, com atuação 
na docência, do intervalo de 6 e 10 anos, que, mes-
mo sendo um curto período, é significativo para a 
sua experiência no magistério. Estudou a educação 
básica em escola pública e cursou o magistério no 
Ensino Médio. Durante esse período, afirma ter pou-
cas lembranças positivas das aulas de matemática, 
relatando, inclusive, situações e vivências muito 
dolorosas por parte de um professor de matemática 
nas séries finais do EFI que se utilizava de práticas 
punitivas e controle aversivo (como os puxões de 
orelha), segregação da turma (separação por fileiras 
de desempenho) e exigência de performance mate-
mática em público mesmo sabendo da dificuldade 
da aluna. A aprovação durante o ensino básico 
ocorria pelo fato de a entrevistada decorar fórmulas. 
Realizou depois o Ensino Superior em Pedagogia 
numa instituição privada de ensino no período 
noturno. Da mesma forma que a P2, essa entrevis-
tada não tinha clareza que, ao optar por lecionar 
para a educação infantil e o EFI, teria que ensinar 
matemática para seus alunos e que tais dificuldades 
podiam emergir desses momentos. No questionário 

de AM apontou 14 itens que geram alta ansiedade 
e três itens que indicam extrema ansiedade – entre 
eles estão quando não consegue resolver questões 
de matemática e de como se sente um dia antes de 
dar aula da disciplina. 

A docente P8, com idade entre 30 e 39 anos, 
iniciou sua escolarização e concluiu seus estudos 
do ensino básico no interior da Bahia, que descre-
ve como uma região bastante precária nas escolas 
públicas. No Ensino Médio, optou pelo magistério, 
seguindo os passos da mãe, professora. Destacou 
não ter boas lembranças em matemática, consi-
dera ter muita dificuldade nessa disciplina e que a 
acompanha ao longo da vida. Apresenta experiência 
docente entre 11 e 15 anos, leciona para um 4º ano 
e acumula outro cargo em outra rede de ensino. 
Mesmo se sentindo mais ansiosa em relação aos 
conteúdos dos anos finais do EFI, dá preferência a 
este ano do ciclo por se identificar com a faixa etária 
dos alunos. Dentre suas dificuldades, demonstradas 
nas respostas do questionário de AM, houve 12 
itens com indicação de alta ansiedade, geradas por 
situações em sala de aula envolvendo explicações 
de como resolver um exercício, explicação de um 
conteúdo e na correção de atividade quando tem 
que confirmar ou não o que foi dito pelo aluno. Em 
extrema ansiedade, indicou quatro itens, como nas 
situações em que pais lhe dirigem a palavra para 
perguntar sobre a disciplina matemática e quando 
não consegue resolver questões e exercícios de 
matemática. 

A P5, com idade entre 40 e 49 anos, teve um 
histórico diferente das demais por não apresentar 
nenhuma dificuldade específica em relação à ma-
temática. Relata, ao contrário, que tinha excelente 
desempenho em matemática. O ensino básico 
realizou em escolas privadas. No Ensino Médio, 
cursou o magistério, chegou a começar o curso de 
edificações, mas não concluiu. A entrevistada relata 
que teve algumas experiências ruins, considerada 
por ela como “assédio moral”, praticado por uma 
professora de matemática do EFII. Contudo, se-
gundo a professora, os atos punitivos e aversivos 
sofridos não afetaram negativamente a sua relação 
com a aprendizagem matemática, pelo contrário, 
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superou a situação tornando-se melhor na disci-
plina. Sua primeira graduação foi em instituição 
pública, no curso de Letras. A segunda graduação 
foi em Pedagogia. Prestou o concurso, passou e 
está na educação como professora acerca de 4 a 
5 anos. A P5 aponta seis itens de alta ansiedade 
e três itens que indicam com extrema ansiedade, 
no questionário de AM. Essas últimas, de extrema 
ansiedade, se referem ao aprendizado dos alunos, 
quais estratégias usar ou o que o professor precisa 
para atingir a aprendizagem dos alunos.

Categorização das entrevistas
As informações resultantes das entrevistas das 

professoras que indicaram elevados graus de AM no 
questionário e que são relevantes para este estudo 
foram organizados em categorias de análise. Tal or-
ganização foi realizada para que as inferências feitas 
sustentem os aspectos envolvidos nas manifesta-
ções de AM de acordo com as reações fisiológicas, 
cognitivas e operantes, assim como, as possíveis 
causas da AM que afetaram as professoras no seu 
processo de formação matemática, como pode ser 
visto na Figura 1 com a categorizações de análise. 

Categoria 1 - Lembranças das aulas de 
matemática na formação básica

A carga emocional, positiva ou negativa, de 
vivências no processo de aprendizagem, tem 

influência na fixação da memória (Adão, 2013). A 
intensidade com que vivemos determinadas diver-
sas situações, varia de indivíduo para indivíduo, 
e determina o modo como construímos as nossas 
lembranças e que elas fazem de nós quem somos. 
As lembranças que as professoras tiveram do seu 
processo formativo durante o período de toda a 
escolarização são importantes elementos para 
compreender situações didáticas e relações afetivas 
experenciadas nas aulas de matemática. 

A P6, por exemplo, tem lembranças do quanto 
as práticas pedagógicas de seus professores de 
matemática eram tradicionais, no sentido de que a 
concepção de aprendizagem matemática não consi-
derava a construção do pensamento matemático dos 
alunos e por práticas punitivas que eram utilizadas. 
Podemos observar essa questão quando ela afirma: 

“nessa época a gente tinha que decorar tabuada 
(...) era a única forma de ensinar”, “eu não 
conseguia entender muito o que os professores 
falavam em sala e eles não davam oportuni-
dade para você”, “eu quase que eu decorava 
todas aquelas contas porque eu tinha certeza 
de que alguma daquelas ia ser da prova (...) e 
era quase tudo igual, foi assim que eu conse-
gui, porque na prova de recuperação ele deu a 
mesma (...), então eu não sabia o que eu ‘tava’ 
fazendo, mas eu tinha quase que decorado todo 
o processo, então ia só lá e fazia.”

Figura 1
Caracterização de informações das entrevistas com docentes com alta e extrema AM
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A P8 também reconhece a impotência dos pro-
fessores durante o seu período de formação básica 
quando afirma que “os professores na época não 
tinham muito conhecimento, nem muito recurso, 
então, se limitava a seguir o conteúdo do livro, sem 
muito contexto nem nada e ficava por isso mesmo”. 

Já a P2, ao contrário das demais, afirma não ter 
muitas memórias e lembranças das aulas de mate-
mática: “eu nem me lembro o nome de professores de 
matemática “, “não lembro da fisionomia dos profes-
sores”. A motivação para a falta de lembranças desse 
período formativo pode ter raízes diversas. Podemos 
supor, por exemplo, que há uma indiferença daque-
les momentos vividos, não dando a importância 
necessária e descartando-os da sua memória por 
não terem sido relevantes. De acordo com Adão 
(2013), os momentos vivenciados com menor carga 
emocional, praticamente imperceptíveis, podem se 
perder no decorrer das horas da memória. Também 
poderíamos supor que a ausência de lembranças 
tenha sido um mecanismo de defesa para aliviar 
vivências difíceis que tenha experimentado no seu 
processo formativo nas aulas de matemática. 

Da mesma forma que a P8, a P2 relata que 
professores utilizavam da estratégia da cópia e de 
exercícios repetitivos para conseguir minimamen-
te cumprir com o que era exigido nas avaliações: 
“eu pegava o exercício copiado e tentava resolver, aí 
tipo, deu errado, eu ia olhando para os que já esta-
vam prontos”. Nesse ponto, observa-se novamente 
uma prática pedagógica corriqueira de aplicação 
de conceitos matemáticos dentro de problemas, 
como exercícios de fixação, que não colaboram 
para a construção do pensamento matemático. 
Esse comportamento de memorizar, decorar cál-
culos e resolução de problemas sugere padrões 
do comportamento operante da AM. Tal padrão é 
caracterizado como fuga, pois tenta rapidamente 
encerrar a situação diante da matemática (Carmo 
et al., 2019b).

Categoria 2 - Formação em matemática  
na Pedagogia

As entrevistadas em seus relatos apontam que 
em sua formação matemática durante do curso de 

Pedagogia, que as habilita a dar aulas de matemática 
para a Educação Infantil e EFI, foi pouco efetiva no 
desenvolvimento do conhecimento matemático. A 
única disciplina destinada à matemática era voltada 
para aspectos teórico-metodológicos e didáticos. Tal 
característica na formação no Ensino Superior das 
docentes é de importante reflexão para as dificul-
dades que podem encontrar na prática docente, se 
tiveram dificuldades ou lacunas na aprendizagem 
da matemática no ensino básico de acordo com 
suas lembranças. 

 A P8 declarou que “esperava aprender na facul-
dade algumas técnicas, como trabalhar essa disciplina 
na sala”. Ela percebia que o professor de matemática 
acabava se limitando à teoria, e se queixando que 
havia poucos momentos de vivências na prática. 
De acordo com seu relato, a P2 também destaca 
que durante seu curso de Pedagogia não teve “algo 
específico sobre o conteúdo em si, não é o que os alu-
nos precisam aprender, é mais sobre metodologias 
de ensino da matemática”. Da mesma forma que as 
lembranças das aulas de matemática, é interessante 
perceber que a P2 também afirma lembrar de poucas 
coisas relacionadas à matemática no Ensino Supe-
rior em Pedagogia. “O que me lembro é de outras 
matérias, sabe? (...) psicologia da educação, sociologia 
da educação, mas assim, a matemática também eu 
não me lembro”. A P6 também relata que durante o 
curso de Pedagogia as questões metodológicas do 
ensino da matemática também eram priorizadas. 
“Tinha uma professora que ensinava algumas coisas, 
mas ela é muito voltada para (...) jogos, elaboração 
de jogos. Conteúdo assim para ensinar mesmo, não 
teve”. Já a P8 diz que “esperava aprender na faculdade 
algumas técnicas, como trabalhar essa disciplina na 
sala. Eu percebo que o professor de matemática aca-
bava se limitando à teoria, há muita teoria e pouca 
prática.” Isto é, a professora teve ainda menos acesso 
a questões didáticas do ensino da matemática. 

A P5, apesar da falta de profundidade nos as-
pectos trabalhados tanto no magistério quanto no 
curso de Pedagogia, buscou, dentro das suas pos-
sibilidades, ampliar seus conhecimentos na área. 
“Eu fui fazer formações, formação continuada (...) 
de todas as discussões de metodologia matemática, 
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Kátia Smole, enfim, eram muito diferentes do que 
estava se tratando antigamente, então meio que 
anulei meu magistério e fui estudar, aí eu entrei 
em formações”. Portanto, a professora entende que 
a concepção e metodologias de ensino da mate-
mática não foram suficientes, sendo necessário 
permanecer estudando para conseguir ensinar 
seus alunos.

Categoria 3 - Sentimentos evidentes
Alguns sentimentos foram expressos pelas 

entrevistadas em relação às emoções envolvidas 
no processo de aprendizagem da matemática. Tais 
emoções podem nos indicar a relação afetiva que 
estabeleceram com a matemática e que justificam o 
maior grau de incidência em itens de alta e extrema 
ansiedade. Vergonha, desespero, medo, ansiedade 
e frustração são sentimentos levantados das entre-
vistas que nos indicam a carga emocional negativa 
que possuem com a matemática.

Pergher et al. (2006) destacam que memórias 
relativas a esse estado de humor definem como 
as armazenamos. Sentimentos de raiva, medo, 
frustação e vergonha são mais difíceis de serem 
recuperadas. Numa situação de aprendizagem da 
matemática então, quando envolvidos por tais 
sentimentos, fica mais difícil de aprender. Sente-se 
em estado de “pressão emocional”.

A P2 explica que tinha vergonha de entregar a 
prova de matemática: “é uma sensação assim, de não 
fui eu que fiz isso aqui. A ideia é de que nem olhas-
sem meu nome”. Também expressa o sentimento de 
medo ao não dominar os conteúdos de matemática: 
“se você domina, você não tem muito medo daquilo”.  

O sentimento de desespero da P5 não está rela-
cionado com a matemática em si, já que não tem 
uma relação difícil com a disciplina. Trata-se da 
falta de compreensão e interesse dos seus alunos 
em aprender matemática: 

“Como eu já sei da dificuldade, da falta de 
entendimento deles, eu já um dia antes, na 
noite anterior ou no final de semana, já fico 
pensando como eles vão entender? O que vou 
levar? (...) por mais que tento novas estraté-
gias, é desesperador.” 

O desespero tratado aqui pode ser traduzido 
como angústia de não alcançar o objetivo da apren-
dizagem da matemática por parte dos seus alunos 
e envolve a frustração de não conseguir realizar o 
papel docente.

A P8 relata também ansiedade e frustração, só 
que referente a sua falta de domínio em relação a 
conteúdos pedagógicos e, assim, poder ensiná-los 
da melhor forma possível.

 “Isso me causa bastante ansiedade, frustração 
também, de não poder, de ver que eu não dou conta 
de alguns conteúdos. não sei como às vezes trabalhar 
aquele conteúdo de uma maneira melhor. (...). Eu 
acho que essa ansiedade de ter que trabalhar algum 
conteúdo que não domino é justamente por falta de 
conhecimento”.

Por fim, a P6 manifesta ao longo da sua fala, en-
faticamente, diversas vezes o sentimento do medo: 
“Medo, medo mesmo!”, “medo que a gente tinha de 
perguntar alguma coisa”, “aquele frio na barriga na 
hora da aula de matemática”. Também demonstra 
que reconhece esse sentimento e que tem procurado 
vencê-lo e, assim, estabelecer uma nova relação com 
a matemática para que possa ensinar.

Categoria 4 - Vivências negativas
As experiências negativas e aversivas vivencia-

das a respeito do conteúdo matemático têm sido 
um importante elemento pesquisado que levam o 
indivíduo desenvolver sintomas de AM. Dentre os 
poucos elementos relacionados a aspectos da apren-
dizagem matemática, a P2 se recorda da exclusão e 
da falta de acompanhamento em suas dificuldades 
nas aulas de matemática em todas as etapas da 
educação básica: “o que eu lembro na escola pública 
é que as crianças que tinham mais facilidade ficavam 
mais próxima dos professores, sabe?”. No caso, ela 
permanecia nas últimas carteiras, de modo a não 
atrapalhar aqueles que conseguiam acompanhar a 
aula, sendo segregada e ferindo o direto à apren-
dizagem garantido por lei. Por ter sido uma ação 
ocorrida com frequência ao longo dos anos, esta se 
tornou uma das poucas lembranças da professora. 
Dada a frequência da exclusão, esse fator pode ser 
outro indicativo para a AM.
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Já a P5 relatou uma situação de vivência negativa 
que experienciou em uma das séries do EF1, em que 
ocorreram ações pejorativas e aversivas por parte 
de um único professor, que tinha uma prática peda-
gógica punitiva e diminuía o potencial dos alunos 
em aprender matemática. 

“As pessoas falavam assim, o professor era 
bravo, ele era assim, causava assédio (...) O 
professor era o demônio, dizia ‘você não vai 
passar de ano’, ‘você está muito fraca’, (...) 
começou a criar caso porque eu não tinha 
condições, porque eu estava defasada, me as-
sediando, assediando, assediando...”. 

Tais momentos e falas desse professor poderiam 
ter afetado a sua percepção de autoeficácia em 
relação ao desempenho em matemática e criado 
uma relação aversiva com a disciplina. No entanto, 
a professora afirma que, apesar das experiências 
ruins com este professor, “(...) isso não afetou a 
minha experiência com matemática”. Isto é, apesar 
de ser uma situação aversiva, não houve repercus-
são negativa na vida da P5. Ela conseguiu superar 
esses momentos de fragilidade, mostrando padrões 
de resiliência no enfrentamento de tais situações. 

Já a P6 passou por vivências que se asseme-
lham às da P2 quanto à segregação, mas de forma 
ainda mais taxativa e intensa nos seus relatos. 
Segundo ela, 

“A professora fazia as fileiras: a primeira do 
burro, a última do inteligente. Eu ficava na 
dos burros. Quando ela fez isso, que eu me vi 
naquela fila no quarto ano, eu fiquei desespe-
rada! (...) O medo era tanto da matemática que 
para não ficar naquela fileira acabei decorando 
mesmo, mas sem entender o que era aquilo, só 
para sair dali. Então sempre fui travada em 
matemática. Medo, medo mesmo!”. 

Portanto, a segregação da sala de aula era feita 
por desempenho acadêmico. Estar separada na fila 
dos que tinham mais dificuldade de aprendizagem 
em matemática não a ajudava a superar suas di-
ficuldades e nem recebia um auxílio diferenciado 
por estar nela. A fila servia para classificar e punir 
a dificuldade de aprendizagem. Tal situação mani-
festava um sentimento de medo em contato com a 

aprendizagem da matemática. A prática aversiva 
dessa professora também se estabelecia em não 
permitir que os alunos expressassem suas dúvidas. 

“Medo que a gente tinha de perguntar alguma 
coisa. (...) Aí foi um terror, porque aí eu não conseguia 
entender e ninguém podia perguntar para a profes-
sora, todos tinham medo dela. (...) Não gostava nem 
mesmo que alguém fizesse. Os melhores alunos da 
sala ela não gostava. Falava ‘já expliquei isso mais 
de mil vezes’, aí na sala de aula não podia levantar 
a mão duas vezes. (...) No máximo era uma vez só”. 

Essa mesma professora expunha seus alunos 
de forma compulsória, chamando-os aqueles que 
não sabiam resolver determinada questão na lousa 
contra a sua vontade, exigindo uma performance em 
público. Não sendo o suficiente, como ação puniti-
va, compreendia que erro precisava ser punido em 
forma de agressão, puxando a orelha dos alunos. 
Como ela relata: 

“Aconteceu que uma vez ela me chamou na lousa 
para resolver uma expressão e não sabia fazer, aí ela 
me deu um puxão na orelha. Aí pronto: me travou, 
né?! Na verdade, ela puxava de muita gente a orelha 
e todo mundo tinha medo dela”. 

Categoria 5 - Crenças a respeito da 
aprendizagem da matemática

Outro fator que corrobora manifestações de 
AM são as crenças que permeiam a sociedade a 
respeito da aprendizagem matemática. Beilock e 
Rydell (2007) nomearam esse fator ambiental com 
fenômeno da ameaça do estereótipo. Afirmações 
determinantes a respeito da aprendizagem da mate-
mática sem base científica e que circulam na nossa 
cultura emergiram também na fala de algumas das 
entrevistadas.

A P2 tem a crença de que algumas pessoas pos-
suem de forma inata maior capacidade em aprender 
matemática que outras: “acredito que têm pessoas 
que têm mais, eu acho, raciocino lógico. Eu posso 
estar falando besteira, mas acho que tem gente com 
mais facilidade para a matemática.” A P6 afirma no 
mesmo sentido: “Acredito que tem sim pessoas que 
são muito boas e desenvolvem essa parte de raciocí-
nios. Não sei... alguma coisa do cérebro muito mais 
rápido do que algumas pessoas”.
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Essas afirmações podem aprofundar ainda mais 
uma relação negativa com a aprendizagem matemá-
tica. Socialmente, elas permeiam em todas as esferas 
da vida no entendimento de que a matemática é 
restrita a poucas pessoas. Aquelas que estão à 
margem, são “predestinadas” ao fracasso na área. 
As crenças podem estimular o fracasso escolar. 
Caso aluno apresente desempenho, é considerado 
“o inteligente”. O estudante com baixo desempe-
nho é estereotipado como incapaz de aprender a 
matemática (Araújo, 2005). Discursos como “sou 
de humanas” e “não sou de exatas” emergem desse 
cenário em que o aluno não se vê como capaz de 
aprender matemática e passa a se dedicar a outras 
áreas do conhecimento.

Categoria 6 - Preferência pela docência por 
ano/ciclo em função do conteúdo

Diante de relatos citados anteriormente acerca 
das dificuldades pelo histórico escolar, a P2 tem por 
preferência por anos/ciclos iniciais do EFI, do que os 
quartos e quintos anos, em função da complexidade 
dos conteúdos. A P6 diz que: 

“Tudo bem que se ensina matemática de uma 
outra forma mais leve na educação infantil, 
mas nem passou pela minha cabeça. Com o 
tempo que eu fiz concurso é que caiu a ficha. 
Sim eu vou ter que ensinar matemática. Eu 
lembrava: até o terceiro ainda dá, passa, mas 
algumas coisas quando chega no quinto a gente 
já tem que estudar um pouco”. 

Nas práticas tradicionais e punitivas, observa-
mos inseguranças que se refletem hoje no exercício 
docente, fazendo com que as escolhas seguras são 
atribuídas aos anos iniciais em função do conteúdo. 
As professoras que revelaram evitar dar aulas para 
os anos finais do EFI expressam a dificuldade quanto 
ao conteúdo por ter tido uma formação matemática 
prejudicada. 

Categoria 7 - Práticas pedagógicas  
do docente

As memórias acompanham o indivíduo ao longo 
da vida e passam a se tornar referências e modelos 
a serem aplicados na vida pessoal ou profissional, à 

medida que se necessite. Isto é observado, quando 
a P2 relata: “acho que isso talvez transpasse agora 
para ensinar as crianças”, quando se refere a sua di-
ficuldade na matemática. A fala acima expressa uma 
tendência de professores que apresentam indícios 
de AM em colaborar para que os sentimentos de 
aversão se estendam aos alunos. As consequências 
de práticas inadequadas no ensino da matemática 
podem causar aos estudantes um bloqueio e uma 
desmotivação para aprendizagem da disciplina, 
passado de geração a geração, tornando-se até um 
problema cultural (Silva & Gomes, 2018).

De alguma forma, as docentes buscam estudar 
para resolver a própria lacuna na aprendizagem, 
como diz a P6: “como professora, dependendo do 
que eu vou passar, eu tenho que dar uma estudada, 
analisar primeiro, porque o medo é tanto (...) não fico 
lembrando passado porque eu sei que vai ser pior até 
para os meus alunos.“ A P8 também procura sanar 
suas dificuldades assim: 

“Eu, para trabalhar matemática hoje com as 
crianças, eu sinto a necessidade de estudar 
primeiro conteúdo, (...) é uma disciplina que 
não tenho facilidade (...). Então a gente acaba 
aprendendo fazendo mesmo, vivenciando ali 
na sala de aula, testando algumas estratégias 
(...) tem as fichas de rendimento, por exemplo, 
com alguns objetivos da matemática. Alguns 
termos, questões, eu tenho essa dificuldade de 
explicar como é”. 

Por falta de oportunidade e curso de atualização 
e aperfeiçoamento, buscam aprender com a vivên-
cia em sala de aula e com a necessidade de buscar 
aprendizado em estudos no dia a dia.

Considerações
A presente pesquisa objetivou identificar se 

existem diferentes graus de AM em docentes que 
atuam no EFI, assim como, analisar os elevados 
graus de AM, aspectos que possam ter motivado 
essa relação emocional negativa com a matemática 
e como refletem em sua prática docente. Da amostra 
de professores que atuam no EFI no ensino de mate-
mática foram evidenciados diferentes graus de AM. 
Vinte por cento dos participantes apresentaram 
graus mais elevados (alto e extremo), apontando 
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para indícios de AM. Portanto, há evidências de 
que docentes que lecionam matemática nas séries 
iniciais do EFI podem sofrer um conjunto de reações 
emocionais, comportamentais e cognitivas negati-
vas diante de situações que envolvem a matemática 
no uso cotidiano, na aprendizagem e no ensino.

A partir das categorias de análise das entrevistas 
realizadas com as professoras que apontaram graus 
elevados de AM, pudemos constatar, reafirmando 
nossas hipóteses iniciais, relação entre as experiên-
cias negativas no aprendizado da matemática como 
um dos fatores de desenvolvimento de reações ma-
nifestas de AM. Os relatos retrataram experiências 
traumáticas com a disciplina durante a alfabetiza-
ção matemática: segregação do aluno por nível de 
aprendizagem sem atendê-lo em suas necessidades 
de aprendizagem, descaso para com o aluno que 
apresenta dificuldade em matemática, limitação da 
quantidade de perguntas que cada aluno podia fazer 
na sala de aula, exposição do aluno em público em 
situação matemática, ameaça de não passar de ano 
pela dificuldade de aprendizagem e, até mesmo, 
violência física, como os puxões de orelha. 

 Esta pesquisa corrobora com a literatura (Faria 
& França, 2022; Carmo & Mendes, 2011; Santos & 
Sousa Junior, 2021) de que práticas pedagógicas 
punitivas, que exigem a performance em público, 
e a exposição do aluno de forma compulsória e 
meios de controle aversivos são elementos ansiogê-
nicos. Portanto, experiências negativas e aversivas 
na aprendizagem da matemática podem levar o 
indivíduo à AM. Tais reações, ao longo da vida, 
prejudicam o seu desempenho escolar, na solução 
de problemas cotidianos, na sua escolha profissional 
e, no caso de professores que ensinam a disciplina, 
na sua prática pedagógica.

Sentimentos negativos, de fracasso e de temor 
frente à matemática também foram apontados pelas 
participantes como expressão da aversão, constitu-
ídos no processo de aprendizagem da matemática. 
Também expressos nos relatos sobre a formação 
inicial, características de reações operantes da AM, 
como o padrão de fuga e no intuito de encerrar o 
quanto antes a situação diante da matemática, ao 
entregar rapidamente uma avaliação. Assim como, 

padrões de esquiva, ao estudar a matemática através 
da memorização de cálculos e decorar a resolução 
de problemas.

Embora o relato das microagressões pelas pro-
fessoras tenha sido fundamentado em experiências 
muito difíceis, uma das entrevistadas, que relatou 
ter vivenciado situações aversivas na sala de aula 
durante seu processo formativo, mostrou padrões 
de resiliência no enfrentamento de tais circunstân-
cias. Nesse caso, as vivências negativas não tiveram 
repercussão ao longo da vida da participante. Deste 
modo, podemos inferir que situações aversivas 
em sala de aula afetam a cada indivíduo de modo 
diferente a depender do padrão de resiliência em 
situações adversas, resistindo, de tal modo, que tor-
na aquela vivência em um momento de superação.

Professores que ensinam matemática no EFI 
também não estão imunes a crenças a respeito da 
aprendizagem da disciplina, especialmente no en-
tendimento de que a “matemática é para poucos”, 
sendo restrita a alguns indivíduos providos de racio-
cínio lógico. Essa visão, que permeia a cultura, não 
é afirmada de forma tão enfática em outras áreas do 
conhecimento. Essas afirmações tendem a dissemi-
nar o fracasso escolar, de modo que os alunos que 
apresentam bom desempenho em matemática são 
os “inteligentes”, sendo valorizados, enquanto o que 
apresenta dificuldade, não é capaz, portanto, não irá 
aprender matemática. A propagação dessa crença 
revela-se também como uma vivência negativa que 
pode desencadear sintomas de AM, por enfatizar 
a ideia de pertencimento e não pertencimento em 
relação à aprendizagem matemática. 

Outro elemento relevante indicado pelas profes-
soras entrevistadas como fator ansiogênico, trata-
-se do não domínio da matemática para lecionar 
a disciplina. A pesquisa revela professoras com 
dificuldades na prática pedagógica por falta de 
aprendizagem matemática tanto na formação inicial 
quanto na profissional. Algumas das entrevistadas 
não se concebiam como professoras de matemática 
ao optar pelo curso de Pedagogia. As falas são con-
tundentes em afirmar que os estudos matemáticos 
durante a graduação foram voltados para aspectos 
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teóricos-metodológicos da matemática, oferecendo 
pouco ou nada referente à conhecimentos mate-
máticos, além de não terem sidos voltados para a 
prática.

Essa fragilidade na formação do professor que 
atua nas séries iniciais do Ensino Fundamental, 
evidencia uma crença comum de que, na formação 
em Pedagogia, o professor de EFI não precisa sa-
ber matemática, bastando saber como ensiná-la. A 
formação superior tem se mostrado insuficiente no 
desenvolvimento e apropriação do conhecimento 
matemático. E, atualmente, apresenta-se como um 
curso cada vez mais acelerado. O pedagogo, por-
tanto, que não se apropriou da matemática na sua 
formação básica e não teve acesso a ela de forma 
adequada e necessária durante a graduação, tem a 
sua prática pedagógica prejudicada como relatada 
pelas entrevistadas.

Não saber a matemática que deve ser ensinada 
também se apresenta como um dos fatores que se 
relacionam com sintomas manifestos de AM em 
professores. A pesquisa evidencia que algumas das 
professoras se restringem ou priorizam o ensino das 
quatro operações básicas por insegurança ou falta 
de domínio de outros campos da matemática. Por 
conta da limitação dos conhecimentos matemáticos, 
foi apontado que há uma inclinação de profes
sores a optar pelos anos iniciais do EFI em função 
do conteúdo matemático. Logo, anos do ciclo que 
adentram em assuntos considerados de uma ordem 
de complexidade maior a ser ensinado são evitados, 
como fração ou números decimais.

Diante do exposto, mesmo havendo o relato de 
um esforço individual das professoras em superar 
tais barreiras de um fazer pedagógico que consiga 
conceituar e numeralizar os alunos matematica-
mente, acreditamos que processos de formação 
continuada em matemática é uma importante fer-
ramenta para promover reflexões sobre o currículo 
matemático e a prática pedagógica. Porém, tais 
formações não podem incorrer no mesmo equí-
voco da grade curricular dos cursos de Pedagogia, 
em não proporcionar a apropriação e ampliação 
dos conhecimentos matemáticos ensinados em 
sala de aula. Engajar professores reflexivos pode 

criar alicerces para a superação de sintomas ma-
nifestos de AM advindo de crenças arraigadas na 
sociedade a respeito da aprendizagem matemática 
e da formação limitada proporcionada pelos sis-
temas de ensino. Desta maneira, o professor de 
EFI poderá se pautar em ações que transmitam 
uma atitude positiva frente à matemática a fim 
de despertar o desejo de pensar matematicamente 
em seus alunos. 

Pesquisas e programas de prevenção e redução 
de AM (Carmo & Simionato, 2012) em professores 
precisam ser estruturados e desenvolvidos em 
grupos na própria rede de ensino ou clinicamente 
- de modo a superar ou amenizar sintomas da AM, 
principalmente daqueles relacionados a vivências 
negativas. Esses programas são relevantes, pois 
os dados desta pesquisa indicam que professores 
com AM podem vir a estender aos alunos dificul-
dades de aprendizagem na disciplina, bloqueios e 
desinteresse na matemática, ponto relevante para 
futuros estudos. 

A natureza das vivências negativas em profes
sores também é outro tema que merece pesquisas 
mais densas. Há estudos que indicam que tais vivên-
cias podem ser caracterizadas como microagressões 
(Su, 2015; Silva & Powell, 2016). O conteúdo exposto 
pelo professor de forma jocosa, desdenhosa e aver-
siva, mesmo que de forma não intencional, e que 
geralmente ocorre em forma de brincadeira aceita 
socialmente, carrega um peso emocional e que pode 
estar relacionada com a AM.

Identificou-se nesta pesquisa os graus diferen-
ciados de AM em professores desse segmento. E, 
através das narrativas docentes, levantaram-se 
elementos que se relacionam com fatores que mo-
tivam o desenvolvimento de reações de AM, como 
as trajetórias escolares/acadêmicas difíceis com a 
disciplina matemática, sendo as vivências negativas 
aspecto relevante no desenvolvimento de sentimen-
tos aversivos frente à matemática. Crenças a respei-
to da aprendizagem matemática confirmam o não 
pertencimento a esta área do conhecimento e como 
repercutem na relação que se estabelecem no ensino 
de suas aulas. Evidenciou-se que a formação básica, 
acadêmica e continuada para os pedagogos tem se 
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apresentado pouco efetiva no desenvolvimento 
do conhecimento matemático, favorecendo AM 
ao ensinar a disciplina. Certamente, esta pesquisa 
apresenta limitações por explorar uma amostragem 
relativamente pequena e local. Este estudo neces-
sita ser ampliado em quantidade de participantes, 
incluindo professores da rede pública e privada e 
de diversas regiões do país.
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Resumo
A teoria sistêmica é amplamente utilizada em diversas 
áreas da psicologia, sendo também especialmente relevante 
para a psicologia escolar. Na educação, essa abordagem 
possibilita compreender as demandas apresentadas pelos 
educandos, a partir de uma visão complexa do indivíduo 
e dos fenômenos educacionais, entendendo que os alunos 
fazem parte de vários sistemas interconectados e dinâmicos. 
A partir dessa perspectiva, este artigo foi desenvolvido com 
o propósito de pesquisar o trabalho do psicólogo escolar 
hoje no Brasil. O objetivo geral é apresentar a atuação do 
psicólogo no contexto da escola, destacando as práticas e 
as potencialidades da psicologia escolar sob a ótica da teo-
ria sistêmica. A metodologia utilizada neste trabalho foi a 
pesquisa qualitativa, desenvolvida por meio de revisão de 
literatura e relatos de experiências de estágios realizados 
nos anos de 2023 e 2024, durante a graduação do curso de 
psicologia. Buscou-se compreender as práticas atuais de 
alguns profissionais, os desafios que essa área ainda enfrenta 
e apresentar a importância de um olhar sistêmico nesse 
contexto, utilizando os conceitos de Maturana e Morin. As 
considerações finais apontam para a importância de se tra-
balhar com a coconstrução junto à comunidade escolar, de 
modo que todos possam colaborar para o desenvolvimento 
integral do educando.

Unitermos: Psicólogo Escolar. Escola. Atuação do Psicó-
logo. Teoria Sistêmica. 

Summary
Systemic theory is widely used in several areas of psycho-
logy, and is also especially relevant for school psychology. 
In education, this approach makes it possible to understand 
the demands presented by students, from a complex view 
of the individual and educational phenomena, understan-
ding that students are part of several interconnected and 
dynamic systems. From this perspective, this article was 
developed with the purpose of researching the work of 
school psychologists in Brazil nowadays. Its general aim 
is to present the work of psychologists in the context of 
schools, highlighting their practices and the potential 
of school psychology from the perspective of systems 
theory. The methodology used in this paper was qualitative  
research, and it was developed through a literature review 
and reports of internship experiences carried out in 2023 
and 2024, during the psychology undergraduate program. 
The purpose was to understand the current practices of 
some professionals, the challenges  still  faced in this field 
and to present the importance of a systemic perspective in 
this context, using the concepts of Maturana and Morin. 
The final considerations point to the importance of wor-
king with co-construction together with the entire school 
community, so that everyone can collaborate towards the 
integral development of the student.

Keywords: School Psychologist. School. Psychologist’s 
Work. Systemic Theory.
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Introdução
“A educação não é neutra”, já escrevia Paulo 

Freire (1989, p. 18) no livro “A importância do ato 
de ler”. Da mesma forma, Maturana (1998) também 
reflete que o observador está inserido no mundo 
que observa, o que torna impossível separar quem 
observa do que está sendo observado. E qual é a re-
lação disso com a escola? Os dois autores nos levam 
a pensar sobre o impacto que todos os envolvidos na 
educação têm no processo de aprendizagem e for-
mação do indivíduo. Eles afirmam que o aprendiza-
do só acontece quando o indivíduo está totalmente 
envolvido. Além disso, reforçam a importância da 
atuação de todos os atores da escola e da comuni-
dade para a formação de um ambiente favorável 
ao aprendizado. Logo, é preciso compreender que, 
como o educando está inserido em vários sistemas, 
não só o da escola, ele não deve ser compreendido 
apenas pelos fenômenos que apresenta. É preciso 
considerar todos os sistemas do qual ele faz parte 
para conseguir enxergar a sua totalidade. Assim, 
pode-se dizer que não há texto sem contexto, não 
há indivíduo fora de um sistema e não há educação 
que se realiza sem um olhar atento à complexidade.  

Um dos atores que fazem parte do contexto das 
escolas é o psicólogo escolar. Nos últimos anos, a 
psicologia tem sido requisitada para responder os 
diferentes questionamentos a respeito dos fenô-
menos da educação que outras áreas não conse-
guem explicar. Com a discussão sobre as práticas 
educativas e a criação de novas leis que obrigam a 
ter profissionais de psicologia nas escolas, tem-se 
exigido uma revisão do espaço desse profissional 
nessas instituições (Menezes & Araújo, 2009).

Inicialmente, o psicólogo escolar tinha o papel de 
avaliar as características emocionais do indivíduo 
que influenciavam o seu comportamento, mas ao 
longo dos anos isso foi se modificando. Hoje, esse 
profissional é convocado para uma função mais 
abrangente, o de olhar para as situações didáticas 
e para as relações que se constituem no processo 
de aprendizado (Menezes & Araújo, 2009).

Andrada et al. (2019) afirmam que o sistema 
educacional, ano após ano, coloca novas atribui-
ções a seus profissionais, ao mesmo tempo em 

que há um aumento do número de educandos sob 
a responsabilidade de educadores e gestores. Isso 
impacta a quantidade de encaminhamentos para 
avaliação/acompanhamento de psicológicos volta-
dos aos problemas imediatos, sem possibilidades de 
reflexões ou planejamento de ações que não seja o 
atendimento psicológico.

Francischini e Viana (2016) também observa-
ram que há uma tendência crescente no número 
de encaminhamentos de questões relacionadas ao 
processo de aprendizagem ou comportamento dos 
estudantes, como se fossem problemas individuais 
e específicos de cada um deles. Para o autor, as 
demandas individuais excessivas levam os profis-
sionais da psicologia a focar exclusivamente nelas, 
o que prejudica a resolução efetiva do problema, 
especialmente quando não há uma avaliação sistê-
mica da instituição. 

A partir das experiências vivenciadas nos está-
gios durante curso de graduação e de licenciatura 
de psicologia, verificou-se que grande parte dos 
estágios ofertados para os estudantes nas escolas 
são para atuação como acompanhantes terapêuti-
cos de educandos que apresentaram algum laudo à 
instituição. Essa observação trouxe questionamento 
sobre a atuação desse profissional no campo edu-
cacional, juntamente com uma nota orientativa do 
Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais e 
a promulgação de uma nova legislação. Diante de 
tantos desafios relacionados ao aprendizado e ao 
ambiente complexo em que a escola se encontra, 
descobriu-se que há diversas outras maneiras de 
atuar, o que destaca um potencial tanto para o es-
tagiário quanto para o psicólogo escolar.

Sendo assim, este artigo apresenta o papel do 
psicólogo na escola, a sua forma de atuação e a 
potencialidades da psicologia escolar sob a ótica 
da teoria sistêmica. Buscou-se compreender as 
definições existentes na literatura das atuações dos 
psicólogos escolares, identificando como os concei-
tos da teoria sistêmica podem auxiliar o psicólogo 
escolar a desempenhar o seu trabalho. Através de 
relatos de experiência, foi possível evidenciar a 
potencialidade que a psicologia escolar tem quan-
do se há um trabalho a partir de um olhar para a 
complexidade que envolve o educando. 
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O presente trabalho se limita à análise de re-
latos de experiência de um número limitado de 
instituições, predominantemente do ensino privado 
no município de Belo Horizonte – Minas Gerais, 
evidenciando, portanto, a necessidade de ampliar 
as pesquisas sobre a atuação do psicólogo em dife-
rentes contextos escolares. Isso permitirá uma com-
preensão mais abrangente das dinâmicas escolares, 
considerando os diferentes contextos sociais que os 
psicólogos escolares trabalham no Brasil. 

Psicologia escolar: explorando seu  
papel e espaço na educação

O psicólogo escolar tem ganhado cada vez mais 
importância na educação do Brasil. O objetivo está 
para além do atendimento individualizado dos edu-
candos que apresentam algum tipo de dificuldade, 
mas inclui várias outras intervenções que buscam 
a melhoria da educação e a participação de toda a 
comunidade escolar. Nesse cenário de redefinição 
da atuação do psicólogo escolar, tão questionado 
devido aos desafios atuais da educação, é essencial 
compreender o papel desse profissional.

Na lógica tradicional da educação voltada ao 
atendimento das necessidades do sistema capitalis-
ta, o indivíduo se tornou o maior responsável pela 
produção do seu valor, que se dá a partir do seu 
esforço e do investimento em seu desenvolvimento. 
As ideias capitalistas são marcadas pelo atendimen-
to rápido, praticamente imediato, das demandas do 
mercado e pelo alto desempenho dos indivíduos. 
Assim, buscam culpabilizar os indivíduos por não 
conseguirem alcançar os resultados desejados, uma 
vez que não se esforçaram o suficiente para isso. 
Nesse contexto, a psicologia escolar e educacional 
torna-se muito necessária (Nunes Viana, 2016; 
Andrada et al., 2019).

Antunes (2008) concorda com esses autores 
ao afirmar que a história da psicologia escolar e 
educacional brasileira, embora tenha começado no 
período colonial, começou a se desenvolver com o 
fortalecimento do pensamento liberal, tornando-se 
assim uma área específica do conhecimento no 
Brasil. Diante das discussões sobre a educação 
que aconteciam no fim do século XIX, a psicologia 

começa a ser vista como um guia para a prática da 
Escola Nova. Nesse período também a psicologia 
conquistou a sua autonomia como área do saber 
e teve grande participação nas discussões sobre a 
educação e das práticas pedagógicas nas escolas 
brasileiras. Pode-se dizer então que a psicologia 
e a educação foram reciprocamente constituídas 
uma da outra.

A educação teve um papel importante no avanço 
da psicologia, não apenas por permitir a introdução 
do pensamento neoliberal no país, mas também por 
estar diretamente ligada aos grupos dominantes 
que queriam o domínio e a alta produtividade dos 
indivíduos. Esses grupos promoveram a geração de 
conhecimento e estimularam a psicologia a atuar 
com o objetivo de aumentar a eficácia dos indiví-
duos (Nunes Viana, 2016).

Verifica-se que, ao longo dos anos, a psicologia 
ganhou novos espaços na educação, como a inclusão 
no currículo do curso de pedagogia e a participação 
nas áreas de pesquisas em algumas instituições. 
Nesse contexto, iniciou-se a diferenciação entre 
a prática do psicólogo educacional e a psicologia 
escolar, sendo a primeira conceituada como um 
conjunto de conhecimentos e a segunda como uma 
área de atuação no contexto escolar (Antunes, 2008).

Pode-se verificar que a prática do psicólogo 
escolar estava relacionada a um modelo clínico, 
voltado para o atendimento fora da sala de aula 
e com o foco no educando, principalmente em 
relação aos seus problemas. O trabalho se resu-
mia a receber, através de encaminhamentos feitos 
pelos professores e pedagogos, os indivíduos que 
apresentavam alguma dificuldade na aprendizagem 
ou algum comportamento desviante dos padrões 
estabelecidos pela escola (Antunes, 2008).

Nesse contexto, o foco da psicologia escolar era 
o da realização de testes e atendimentos individua
lizados, a fim de explicar as queixas escolares e o 
fracasso escolar dos estudantes que não alcançavam 
os resultados desejados pelas escolas. Os profissio-
nais utilizavam principalmente os instrumentos de 
medição da inteligência, atributos afetivos, motores 
e outros que ajudavam a localizar de onde vinha 
o problema do indivíduo. Nesse período, alguns 
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profissionais já analisavam os resultados desses 
testes, considerando as condições socioeconômicas 
e o ambiente familiar da pessoa (Collares & Moysés, 
1996; Patto, 1999).

Algumas críticas começaram a surgir a partir 
desse modelo, afirmando um grande crescimento da 
psicologia na educação e a redução dos problemas 
educacionais e pedagógicos a questões psicológicas. 
Ao mesmo tempo, os profissionais da psicologia 
afirmavam que o modelo clínico terapêutico era 
baseado em um modelo médico, que propõe pato-
logizar e individualizar o processo educativo, des-
considerando assim as ações preventivas realizadas 
juntamente com a pedagogia (Antunes, 2008).

Devido às críticas do modelo utilizado, na década 
de 1990 houve uma redução na contratação de psi-
cólogos nas escolas, desencadeando uma crise da 
psicologia escolar. A profissão deixou de ter uma 
presença significativa nas instituições escolares, 
principalmente no âmbito público, dando espaço 
para a Psicopedagogia, que tem como foco o tra-
balho com os estudantes que apresentam alguma 
dificuldade na aprendizagem (Antunes, 2008).

Nos últimos anos, com a organização das po-
líticas públicas, a psicologia voltou a ser requisi-
tada nas instituições escolares. Contudo, ainda 
não está bem definida a sua função nas escolas e, 
muitas vezes, é confundida com as atividades dos 
psicopedagogos, já que ambas têm um propósito 
em comum: promover o aprendizado buscando 
o desenvolvimento biopsicossocial do educando 
(Alencar et al., 2013; Nunes Viana, 2016).

As mudanças provocadas pelas novas legisla-
ções, tais como a Lei de Diretrizes e Bases LDB 
(1989) e a Lei 13.935, que dispõem sobre a prestação 
de serviços de psicologia e de serviço social nas 
redes públicas de educação básica, tornaram obri-
gatória a presença de psicólogos nas instituições 
escolares. Essa ação tem como objetivo garantir um 
ensino de alta qualidade, satisfazendo as demandas 
emocionais, sociais e pedagógicas dos educandos 
(Brasil, 2019, 2024; Moraes et al., 2019).

As legislações e a Política Nacional de Educação 
apresentam metas e obrigações que os envolvidos 
na área da educação devem cumprir. Percebe-se 

nesses instrumentos que as ações não estão voltadas 
apenas para a aprendizagem, mas também incluem 
uma perspectiva sistêmica das instituições de ensi-
no. Verifica-se, para além de uma preocupação com 
o educando, um cuidado com o desenvolvimento 
dos profissionais envolvidos no processo de apren-
dizagem e da participação da comunidade escolar. 
Isso nos mostra que o psicólogo escolar não deve 
estar focado apenas em um indivíduo, mas em todos 
os envolvidos e em todos os sistemas que fazem 
parte da instituição (Naves & Silva, 2020).

A atuação desse profissional ainda está muito 
voltada para um atendimento clínico individua-
lizante. Entretanto, a contemporaneidade exige 
dele um olhar mais aberto para todos os fatores e 
atores que constituem uma instituição de ensino. 
Afinal, o educando é apenas um dos membros de 
toda a rede complexa que compõe a escola e o seu 
desenvolvimento está diretamente relacionado ao 
contexto e às relações dele durante o processo de 
educação (Oliveira & Marinho-Araújo, 2009).

Martinez (2009) afirma que a atividade do psi-
cólogo escolar pode ser dividida em duas formas: a 
atuação tradicional e a emergente. A atuação tradi-
cional, a mais utilizada hoje dentro das instituições 
escolares, considera o trabalho da seguinte forma: 
avaliação, diagnóstico, atendimento e encaminha-
mento de educandos com dificuldades escolares; 
orientação aos educandos e pais; orientação profis-
sional; orientação sexual; formação e orientação de 
educadores; elaboração e coordenação de projetos 
educativos específicos, como violência, drogas, 
gravidez precoce; bullying.

Já na forma emergente, a atuação desse profissio-
nal está relacionada a uma visão mais ampla de todo 
o contexto psicossocial que envolve a instituição es-
colar. Nela, o psicólogo atua realizando as seguintes 
ações: diagnóstico, análise e intervenção em nível 
institucional, planejando estratégias que otimizam 
o processo de aprendizagem considerando a subje-
tividade de cada escola; participação na construção, 
no acompanhamento e na avaliação da proposta 
pedagógica da escola; participação no processo de 
seleção dos membros da equipe pedagógica e no 
processo de avaliação dos resultados do trabalho; 
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contribuição para a coesão da equipe de direção 
pedagógica e para sua formação técnica; coorde-
nação de disciplinas e de oficinas direcionadas ao 
desenvolvimento integral dos educandos; contribui-
ção para a caracterização da população estudantil 
com o objetivo de subsidiar o ensino personalizado; 
realização de pesquisas diversas com o objetivo de 
aprimorar o processo educativo e facilitando de 
forma crítica, reflexiva e criativa a implementação 
das políticas públicas (Martinez, 2009).

Verifica-se que a atuação de forma emergente 
do psicólogo escolar também inclui as atividades 
da forma tradicional, porém com configuração di-
ferente. Considera-se a instituição escolar e todos 
os sistemas em que que ela está inserida. Como 
exemplo, pode-se citar o atendimento dos educan-
dos com dificuldades na aprendizagem. Uma das 
atividades mais tradicionais e mais realizadas pelos 
psicólogos hoje na escola, e que na forma tradicional 
considera a avaliação e o diagnóstico no momento 
específico que o educando apresenta dificuldade, é 
direcionada muitas vezes para profissionais espe-
cializados fora da escola. Já na forma emergente, o 
psicólogo escolar busca conhecer mais profunda-
mente todo o contexto que o educando está inserido 
para compreender suas dificuldades e se necessário 
encaminhar para avaliação (Martinez, 2009).

De modo geral, Andrada (2005) também sugere 
que o psicólogo envolva as famílias dos educandos 
para que possam ser escutadas. Além disso, para 
que os dados possam ser colhidos sobre os sistemas 
diretos em que os estudantes estão inseridos e que 
participem de atividades das escolas, através de 
discussões que busquem proporcionar melhorias 
na relação escola-comunidade. A escuta para este 
autor é um dos principais trabalhos do psicólogo 
escolar. Não só a individualizada, mas coletivas. Por 
isso, é importante que ele esteja envolvido em todo 
o cotidiano da escola, desde atividades nas salas de 
aula a reuniões de conselho de classe e no processo 
de construção do Projeto Político Pedagógico. 

Além dos profissionais já formados em psico-
logia, outra discussão que tem sido feita é sobre 
a atuação de estudantes de psicologia dentro do 
ambiente escolar. Em outubro de 2024, o Conselho 

Regional de Psicologia – Minas Gerais divulgou 
a Nota Orientativa nº 02/2024 com objetivo de 
orientar sobre os estágios de Psicologia em escolas 
públicas e privadas e outros contextos educacionais. 
Chegou ao conhecimento do Conselho Regional 
de Psicologia-Quarta Região – Minas Gerais, por 
meio das comissões supracitadas, que em algumas 
regiões do estado têm sido ofertados estágios em 
escolas para estudantes de graduação em Psicologia 
para vagas como acompanhante terapêutico de 
crianças com alguma deficiência e/ou transtornos 
do neurodesenvolvimento. O documento, além de 
citar várias leis e regulamentos que instituem o 
trabalho do psicólogo, dos estagiários e dispõem so-
bre a educação, afirma que, durante a realização do 
estágio em escolas, o estudante deve atuar de acordo 
com ás práticas da Psicologia Escolar e Educacional 
“[...] que não se confundem nem com o trabalho 
da(o) profissional de apoio, nem com o trabalho 
do Atendimento Educacional Especializado, que 
é uma prática pedagógica” (Conselho Regional de 
Psicologia – Minas Gerais, 2024, p. 7).

São muitas as possibilidades de atuação dos 
profissionais de psicologia dentro das escolas. Tanto 
o Conselho Federal de Psicologia quanto diversos 
outros autores sugerem diferentes atividades que 
envolvam muito mais do que um trabalho indi-
vidualizado. No entanto, verifica-se que ainda há 
uma discussão sobre a prática efetiva desse profis-
sional. Com o aumento das demandas individuais, 
a escassez de profissionais para atendê-las, novas 
legislações e a discussão sobre a inclusão nas 
escolas, o trabalho voltado ao desenvolvimento 
socioemocional, preventivo e comunitário acaba 
sendo deixado de lado, dificultando uma atuação 
sistêmica (Nunes Viana, 2016; Andrada, 2003).

O trabalho do psicólogo escolar que atua de 
acordo com o modelo sistêmico faz muito mais do 
que lidar com as patologias e resolver problemas. 
O contato com a comunidade escolar é importante 
para que ela possa mudar os paradigmas, a atuação 
desse profissional, e para que seja possível uma 
leitura completa do educando (Alves & Silva, 2006).

Visto que um dos sistemas que a escola faz parte 
é a comunidade em seu entorno, o psicólogo escolar 
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deve trabalhar junto à sociedade para a compreensão 
e pela busca de soluções mais eficazes para os pro-
blemas na escola. Mas, afinal, quem faz parte da 
comunidade escolar? De acordo com a Lei 14.819, 
as comunidades escolares são compostas pelos 
alunos, os pais e responsáveis por eles, professores 
e profissionais que atuam na escola (Alves & Silva, 
2006; Brasil, 2024). 

Com isso, o psicólogo escolar deve desenvolver 
ações psicossociais, a partir de espaços de reflexão 
para a comunidade escolar, que possibilitem a to-
mada de decisão e busca de soluções criativas frente 
aos problemas da escola. Assim, ele conseguirá 
olhar para o indivíduo para além das suas subje-
tividades, considerando as questões sociais, o que 
possibilitará que ele faça intervenções mais realistas 
e efetivas. Portanto, a prática do psicólogo escolar 
reside em articular os diversos sistemas em que o 
indivíduo está inserido, buscando uma compreensão 
global e uma atuação de acordo com a complexidade 
que envolve o ambiente escolar (Alves & Silva, 2006; 
Andrada et al., 2019).

A psicologia escolar e a teoria sistêmica: 
qual a relação entre elas?

Se o indivíduo é determinado pela sua estrutura 
e os fenômenos ocorrem a partir das relações, para 
a educação isso não é diferente. Pellanda (2009) afir-
ma que Maturana acreditava que o educar acontece 
de acordo com a convivência com o outro, a partir 
da troca, da partilha e da comunicação. Assim, o 
indivíduo se transforma espontaneamente, em um 
processo contínuo construído ao longo de toda a 
sua vida.

Tanto Morin (2007) quanto Maturana, citado por 
Pellanda (2009), contribuíram para as discussões 
em busca de uma educação mais integrada entre 
os educandos, os educadores, a escola e toda a 
comunidade escolar. Ambos acreditavam em uma 
educação na qual o educando deve ter autonomia e 
no qual todos os envolvidos no processo de aprendi-
zagem devem desenvolver um pensamento crítico, 
ter a compreensão da complexidade e pensar na 
interdisciplinaridade. 

Ao refletir sobre a educação, percebe-se que 
pensar na complexidade é não pactuar com soluções 
rápidas, ou seja, não é apenas encaminhar o edu-
cando para um diagnóstico ou rotulá-lo de acordo 
com o que está sendo apresentado por ele naquele 
momento. É preciso entender que um sintoma 
apresentado pode ser apenas a ponta do iceberg 
de todo o contexto em que ele vive. A teoria da 
complexidade entende que esse sintoma pode ser 
também uma forma de equilibrar outros sistemas e 
que, por isso, deve-se problematizar. Assim, pode-se 
pensar que o fracasso escolar, ou a dificuldade de um 
educando em um determinado momento, é a solu-
ção que ele encontrou para algum desequilíbrio em 
um sistema em que está inserido, seja ele familiar, 
escolar ou social (Andrada, 2003; Maturana, 1998; 
Pellanda, 2009).

Morin (2007) afirma que em nossa cultura apren-
demos que, para estudar e explicar os fenômenos, 
deve-se separar os objetos do ambiente em que 
estão inseridos, o que dificulta a mudança de para-
digma. Os indivíduos ainda têm pensamentos que 
estão voltados para a simplicidade. A questão é que 
tentamos descomplexificar através da separação, 
da fragmentação e isolamento dos fenômenos que 
ocorrem, para que assim os especialistas consigam 
responder sobre o que está sendo perguntado. 

Esse tipo de pensamento reduz os fenômenos 
e esquece a complexidade do mundo. Os proble-
mas contemporâneos são transversais, multidi
mensionais e são poucos os profissionais que têm 
o cuidado de analisá-los dessa forma (Morin, 2007). 
Dentro da área da educação isso não é diferente.

O trabalho do psicólogo na escola tem que 
considerar a teoria da complexidade, entendendo 
que não existe uma única verdade que justifique a 
causa do fenômeno, mas explorando todos os outros 
sistemas que influenciam o que é apresentado na 
escola. Não somente as questões individuais dos 
educandos, mas as organizacionais que envolvem 
toda a comunidade escolar. Trabalhar de acordo com 
a complexidade é observar e realizar atividades com 
todos os envolvidos na educação, seja os educandos, 
educadores, funcionários da escola, famílias e outras 
instituições que fazem parte do sistema (Morin, 
2007; Maturana, 1998; Andrada, 2003).
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Para Andrada et al. (2019), a partir de uma visão 
sistêmica, as ações desse profissional devem ter 
como objetivo ajudar os educandos e suas famílias 
a se adaptarem ao sistema educacional, compre-
endendo que os conflitos que acontecem nesse 
ambiente são fruto de vários problemas internos 
das escolas ou das formas como os indivíduos se 
relacionam nesse espaço e em outros ambientes em 
sua vida. O psicólogo, além de ser um profissional 
que ajudará e trabalhará com todos os envolvidos 
no espaço escolar, é também um “agente político”, 
responsável pela transformação da realidade e 
promoção do desenvolvimento. 

Verifica-se que a complexidade está presente em 
todo o contexto escolar e a importância do olhar 
sistêmico para a construção de uma educação de 
qualidade. O olhar sistêmico para os fenômenos que 
ocorrem na escola é importante para que se possa 
problematizar, buscando analisar todos os fatores 
que podem influenciar determinada conduta, como 
o comportamento agressivo.  

De acordo com Maturana (1998), a agressividade 
está relacionada também à negação do outro. Essa 
negação se inicia dentro da própria escola, lugar este 
que prepara o indivíduo para o mercado de trabalho 
e para conseguir um bom emprego. Nesse contexto, 
a escola gera uma competição profissional desde 
muito cedo, que não é saudável, uma vez que está 
constituída pela negação do outro, já que a vitória 
de um surge da derrota do outro.

Dessa forma, o comportamento agressivo pode 
ser o reflexo do ambiente competitivo que é a escola. 
A competição que existe no contexto escolar gera 
um ambiente de negação e exclusão do outro e, a 
partir disso, o educando pode sentir insegurança, 
medo e hostilidade, manifestados através da agres-
sividade. O indivíduo se torna agressivo quando 
ele se nega ou não se sente legitimado pelo outro 
(Maturana, 1998).

Diante do exposto, é necessário no contexto 
escolar uma postura reflexiva, de aceitação e res-
peito pelo outro, sem se concentrar na rivalidade e 
competição. Uma vez que o educando percebe que 
é capaz de se aceitar e se respeitar, ele entende que 
pode aprender qualquer outra coisa. O contexto 

escolar deve ser pautado na cooperação, afeto e res-
peito mútuo, para que se tenha um ambiente mais 
saudável, propício ao aprendizado e consequente-
mente uma redução na agressividade (Maturana, 
1998; Silva et al., 2015).

Dito isso, se o profissional de psicologia se con-
centra apenas nas dificuldades da aprendizagem ou 
na agressividade apresentada pelo educando, ele 
negará o outro e irá ignorar toda a realidade com-
plexa de sua realidade. Assim, deixará de trabalhar 
outros contextos e questões importantes e terá uma 
visão limitada e focada apenas no problema especí-
fico apresentado, o que pode levar à negligência de 
fatores cruciais e à realização de uma intervenção 
ineficaz (Morin, 2007; Maturana,1998; Andrada et 
al., 2019).

As intervenções da psicologia nas instituições 
educacionais devem então acontecer junto a um 
trabalho com as redes sociais, com o objetivo de 
ter que integrar o processo de aprendizagem. Para 
que seja realizado um trabalho de acordo com os 
novos paradigmas educacionais, os profissionais 
devem atender a um novo modelo, que compreende 
o trabalho a partir da complexidade e implica em 
tolerar as dúvidas e as incertezas que o contexto de 
cada indivíduo e instituição trazem (Polity, 2004).

Método
 A presente pesquisa foi orientada pela seguin-

te problemática: qual é a potência do trabalho do 
psicólogo escolar sob a perspectiva da teoria sistê-
mica? Assim, este trabalho se configura como uma 
pesquisa qualitativa, realizada por meio de uma 
revisão de literatura especializada, de natureza 
exploratório-descritiva, e com uma análise de dados 
fundamentada em relatos de experiência. O objetivo 
é contribuir para uma reflexão sobre as atividades 
realizadas pelo psicólogo escolar na contempora-
neidade, bem como suas contribuições a partir da 
teoria sistêmica.

Nos resultados, foram utilizados relatos de expe-
riências da autora como o principal instrumento de 
coleta de dados. Essas experiências foram realiza-
das ao longo do curso de graduação e licenciatura 
em Psicologia, para cumprimento dos estágios 
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obrigatórios exigidos pela grade curricular. A aná-
lise foi feita por meio de diário de campo e relató-
rios escritos ao longo dos estágios, assim como as 
discussões realizadas nas supervisões, permitindo 
identificar formas de atuação e o impacto das inter-
venções realizadas por psicólogos escolares.

Discussão
A seguir, serão apresentados três relatos de ex-

periências realizados durante o curso de graduação 
e licenciatura em psicologia.

Além dos muros da escola: o psicólogo 
escolar em uma instituição contraturno
Os cursos de graduação em psicologia fre-

quentemente oferecem uma formação ampla, com 
diversos estágios obrigatórios em diferentes áreas. 
O primeiro relato refere-se a uma experiência de 
estágio realizada em uma instituição de contratur-
no escolar para crianças e jovens provenientes de 
escolas municipais e estaduais do município de Belo 
Horizonte – Minas Gerais. 

As visitas iniciais consistiram na apresentação 
das estudantes na instituição, na realização de 
reuniões com os profissionais da casa, assim como 
na observação das atividades e participação na reu-
nião de pais. Essas práticas tinham a finalidade de 
entender as atividades da casa e suas expectativas, 
visando elaborar um planejamento mais eficaz e 
alinhado com as necessidades da instituição e com a 
comunidade. Capra (1999) compreende que, apesar 
de ser possível identificar a individualidade de cada 
uma das partes nos sistemas, elas não estão isoladas. 
A natureza do todo se dá pela soma, pela relação e 
pela interação que existem entre elas. Ou seja, as 
partes somente podem ser entendidas a partir do 
contexto em que estão inseridas. Por isso, antes de 
iniciar as atividades, é importante escutar as pessoas 
que trabalham no local e observar o contexto em 
que estão inseridas.

Em um segundo momento, e a partir do con-
ceito de coconstrução que a teoria sistêmica adota, 
em que observador é parte fundamental da rea-
lidade observada, foi solicitado que as crianças e 

adolescentes escrevessem ou desenhassem as ati-
vidades que elas gostariam que fossem trabalhadas 
ao longo do semestre. As intervenções propostas 
ao longo de todo o estágio contaram tanto com a 
participação das crianças quanto das estagiárias e 
das funcionárias da instituição. 

A rotina das estagiárias no campo consistia em, 
primeiramente, auxiliar as crianças e adolescentes 
nas tarefas escolares (para casa e trabalhos) e pos-
teriormente em uma intervenção em grupo. Ao 
acompanhar algumas dessas atividades, as estagi-
árias observaram que uma das crianças, devido às 
dificuldades com leitura e escrita, manifestava raiva 
em relação à escola, resultando em uma aversão ao 
ambiente escolar. Ao investigar o sistema familiar 
da criança e os desafios que ela enfrentava em ou-
tros contextos, foi possível sugerir que o comporta-
mento e as dificuldades apresentadas na escola eram 
reflexos dos fatores externos que ela vivenciava.

Nesse cenário, foi importante uma mudança 
do paradigma por parte das estagiárias, ou seja, 
superar o olhar individualizante e controlador 
para uma visão mais aberta para todos os fatores 
que impactam o sistema da instituição. Andrada 
(2005) acredita que é preciso pensar um modelo 
diferente do que temos hoje, de causalidade-linear 
para a causalidade-circular, que faz parte da teoria 
sistêmica. Esse último faz uma reflexão contextual 
e tem como princípio a totalidade, em que o sistema 
deve ser entendido a partir de todos que fazem parte 
dele e não somente de um indivíduo, como no caso 
da escola, o educando.

No entanto, justamente pelos atravessamentos 
que os outros sistemas sociais geram no indivíduo, 
houve uma demanda por uma escuta individual, por 
parte de algumas crianças, que em vários momentos 
solicitaram um espaço para expor suas angústias. 
Essa escuta não ocorria necessariamente em uma 
sala específica, mas em locais escolhidos pelas 
próprias crianças, para garantir a privacidade e o 
sigilo das conversas. Seguindo o fundamento da 
integridade da teoria sistêmica, em que um grupo é 
constituído pelos indivíduos, por subgrupos e pelas 
inter-relações produzidas entre eles, a partir desses 
acolhimentos foram realizadas intervenções através 
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do contato com algumas famílias para compreender 
o contexto sistêmico e orientá-los.

Todos esses fenômenos mencionados contribuí
ram para uma reflexão sobre o papel do psicólogo 
em uma comunidade escolar, incluindo o impacto 
que isso poderia vir a ter nas crianças e adolescen-
tes, nas profissionais, assim como em suas famílias. 
A partir dessa análise, observou-se que os conflitos 
dentro da instituição estavam frequentemente asso-
ciados ao comportamento agressivo, especialmente 
na forma de xingamentos entre as crianças. Em res-
posta a essa situação e atendendo a uma demanda 
da equipe, o foco das intervenções passou a ser o 
trabalho em equipe. Para isso, foram implementadas 
atividades que promoviam a coletividade, como 
jogos que exigiam colaboração e interação entre 
os participantes.

Levando em conta as adversidades encontradas 
no campo, as demandas da casa e as discussões 
realizadas em supervisão, compreendeu-se a im-
portância de entender a subjetividade das crianças 
e adolescentes e os sistemas que retroalimentam 
a agressividade. Conforme exposto por Maturana 
(1998), a agressividade é coconstruída em um con-
texto de desqualificação e de negação do outro. A 
negação acontece a partir da falta de afeto e com-
preensão, por isso, o comportamento agressivo é 
um dos reflexos dessa negação. Sendo assim, foi 
necessário ter uma postura reflexiva, de aceitação e 
respeito pelo outro, sem se concentrar na rivalidade 
e competição. 

No âmbito do trabalho socioemocional, foi 
realizada uma atividade com os educandos para 
promover uma melhor compreensão sobre eles 
mesmos e suas emoções. Para isso, foi exibido o 
filme “Divertidamente”, com o objetivo de introdu-
zir e explorar novas percepções emocionais. Para 
ajudar as crianças e adolescentes a compreender 
o que elas estavam sentindo naquele momento, 
foi realizada uma atividade individual, utilizando 
um “emocionômetro” e um espaço de fala para a 
descrição dos fatores desencadeadores das cinco 
emoções trabalhadas no filme (alegria, tristeza, rai-
va, nojo e medo). A partir da atividade, foi possível 
fazer uma leitura dos resultados e confirmou-se que 

a raiva era predominante e as principais causas 
envolviam comentários sobre a aparência e desem-
penho escolar, ou seja, fatores ligados à autoestima 
e autoconfiança.

Tendo isso em vista, foi desenvolvido um “Dia da 
Beleza”, em que as crianças tiveram a oportunidade 
de se arrumar do jeito que se sentiam mais bonitas, 
apresentando as melhores versões delas mesmas. 
Em um segundo momento, as fotos assumiram 
novamente um papel interventivo na construção 
da autoestima, visto que elas tiveram que produzir 
uma moldura decorativa com palavras e imagens 
que as representassem positivamente.

Nesse sentido, verifica-se a necessidade de se ter 
um olhar atento ao indivíduo e promover espaços 
de expressão de afetos como potentes na trans-
formação das relações, chamando a atenção para 
a dimensão coletiva, essencial nessa construção. 
Constantemente, os afetos são compreendidos de 
forma isolada, individual em vez de serem a base 
para ações coletivas. Muitas vezes os afetos são 
compreendidos como individuais, que diz respeito 
a cada um, e não como base de ações que, se to-
madas em conjunto, ampliam significativamente o 
poder de ação do grupo como um todo (Andrada 
et al., 2019).

Como considerações finais sobre a importância 
das intervenções nesse contexto, destaca-se a ne-
cessidade de promover cooperação, respeito e com-
preensão ao lidar com questões de comportamentos 
agressivos e afetividade. Além disso, observou-se 
uma dimensão pedagógica que transcende os limites 
da atuação da psicologia. Logo, o compromisso não 
é apenas resolver o problema, mas ir problemati-
zando outras questões relacionadas para ampliar a 
visão que se tem daquelas dificuldades e, através de 
um trabalho multidisciplinar, buscar soluções para 
as demandas apresentadas.

Vivências escolares
O segundo relato refere-se a um estágio do 

currículo de licenciatura do curso de Psicologia, 
realizado em uma escola particular no município de 
Belo Horizonte. Ao longo do estágio, os educandos 
do Ensino Médio trabalharam com questões como 
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as emoções e os sentimentos que estavam tendo no 
último ano escolar, a organização do tempo, o méto-
do de estudo, o autoconhecimento e as técnicas de 
mindfulness. Partindo da lógica da coconstrução, as 
atividades foram desenvolvidas a partir das deman-
das dos próprios educandos e durante os encontros 
foram realizadas rodas de conversa, atividades em 
grupo e dinâmicas.

O primeiro objetivo do estágio foi proporcionar a 
eles um espaço de escuta seguro, em que pudessem 
falar de suas angústias, medos e ansiedades. Para 
Andrada (2005), a escuta é um dos principais traba-
lhos do psicólogo escolar, não só a individualizada, 
mas a coletiva e, por isso, é importante que esteja 
presente em todo o cotidiano da escola. Dessa for-
ma, antes de começar cada encontro com as turmas, 
as estagiárias propuseram um momento em que os 
jovens pudessem falar livremente sobre assuntos 
abordados ao longo da semana e sobre temas que 
acreditavam ser importantes para discussão.

Sob a perspectiva do conceito de imprevisibili-
dade, alguns encontros precisaram ser replanejados. 
As demandas emergentes dos educandos se mostra-
ram mais urgentes do que as atividades previamente 
programadas. Maturana (1998) afirma que, para que 
um sistema complexo funcione, duas condições são 
essenciais: a emergência e a auto-organização a par-
tir do caos. Nesse caso, a emergência manifestava-se 
através das necessidades e angústias expostas pelos 
educandos.

Andrada et al. (2019) compartilham a visão de 
Maturana (1998) ao afirmarem que para que o siste-
ma se auto-organize, se adapte, evolua e desenvolva 
novas formas de organização e comportamento, é 
crucial considerar a imprevisibilidade e as inte-
rações dinâmicas dentro do ambiente. Por isso, o 
profissional de psicologia deve, além de atuar como 
mediador das discussões, trabalhar com a imprevisi-
bilidade, compreendendo que as demandas surgem 
de acordo com as necessidades dos indivíduos 
naquele momento.

Ao longo do estágio também houve reuniões 
com os coordenadores pedagógicos e com a psicó-
loga da escola. Nessas reuniões, constatou-se que 
não havia uma psicóloga dedicada exclusivamente 

para atender às demandas diárias da escola, pois 
ela era responsável por mais 13 unidades da ins-
tituição. As psicopedagogas eram as responsáveis 
por realizar as intervenções com os educandos nas 
unidades e por trabalharem com a comunidade 
escolar, com atendimento aos pais, professores e 
outros profissionais. 

Durante os encontros com a psicóloga, ela 
expôs que, mesmo sendo formada em psicologia, 
a princípio não considerava que o trabalho dela 
fosse de psicólogo escolar. De fato, o cargo era 
de coordenadora de apoio escolar. Inicialmente, a 
função foi pensada muito para conseguir organizar, 
dentro da escola, uma educação inclusiva, uma vez 
que a contratação se deu após entrar em vigor a lei 
brasileira de inclusão. No entanto, com o tempo, a 
profissional passou a se envolver em novos proje-
tos, especialmente após a criação de uma equipe 
dedicada ao apoio escolar. 

Com essa estrutura em funcionamento, a psi-
cóloga teve a oportunidade de atuar em diversas 
áreas, incluindo a participação em uma comissão 
socioemocional. Assim, pode-se verificar algumas 
formas de atuação do psicólogo escolar. O Conse-
lho Federal de Psicologia e diversos outros autores 
sugerem que o profissional de psicologia na escola 
desenvolva atividades que envolvam muito mais do 
que um trabalho individualizado e atue junto aos 
diversos atores da comunidade escolar. 

Durante a prática de estágio, observou-se um 
número significativo de estagiários de psicologia 
atuando como acompanhantes terapêuticos na 
escola. Diante dessa situação, a estagiária solicitou 
à psicóloga que explicasse mais sobre o papel e as 
funções desses estudantes na instituição. A psicólo-
ga compartilhou a perspectiva dela, destacando que, 
infelizmente, o estágio remunerado em psicologia 
ainda se concentra predominantemente na área de 
inclusão. 

Ela argumentou que a função de acompanha-
mento de estudantes com deficiências ou necessi-
dades específicas é mais adequada para estagiários 
de pedagogia, pois é essencialmente um estágio 
pedagógico. Para ela, embora a psicologia deva 
estar presente na escola, isso não deve ocorrer da 
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forma como está atualmente. Por isso, enfatizou a 
necessidade de evitar que a psicologia retorne a um 
papel criticado anteriormente, que é o atendimento 
individualizado, fundamental assegurar uma abor-
dagem mais integrativa e contextualizada.

O impacto das pequenas intervenções
O terceiro relato refere-se ao segundo estágio 

do curso de Licenciatura, que foi realizado em uma 
escola particular no município de Belo Horizonte 
– MG, atendendo crianças até 12 anos. A prática 
foi realizada com uma turma da terceira série do 
Ensino Fundamental. A turma contava com dez 
alunos, dos quais cinco apresentaram demandas 
específicas relacionadas a transtornos de aprendi-
zagem ou distúrbios, como Transtorno do Espectro 
Autista, Transtorno Opositor Desafiador, Dislexia e 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade.

A escola não contava com um profissional de 
psicologia e as atividades realizadas pela estagiá-
ria eram supervisionadas por uma psicopedagoga, 
que também exercia a função de coordenadora 
pedagógica. Durante o estágio, frequentemente 
os educadores questionavam a estagiária sobre o 
comportamento de certos educandos, sugerindo 
que essas dificuldades poderiam indicar transtornos 
e deveriam ser investigadas. Esse comportamento 
evidenciava uma abordagem tradicional por parte 
dos educadores, que tendiam a encaminhar as crian-
ças com dificuldades escolares ou comportamentos 
diferentes do esperado pela escola para avaliação 
externa (Martinez, 2009).

As atividades das psicopedagogas incluíam 
as típicas da coordenação, que muitas vezes se 
sobrepunham às funções da psicologia, e outras 
como orientação de pais e professores, supervisão 
das estagiárias de psicologia, reuniões com outros 
profissionais que atendiam os educandos, como 
professores particulares, psicólogos e profissionais 
da saúde e trabalhos com a comunidade escolar. 

Entre os educandos, havia uma criança que se 
destacava por um comportamento mais agitado e 
por desobedecer frequentemente às orientações dos 
educadores, sendo frequentemente descrita como 
tendo “algum problema”. Com o acompanhamento 

diário e um conhecimento prévio do contexto fami-
liar, a estagiária, a fim de evitar um rótulo à criança, 
tinha que frequentemente enfatizar a importância 
de considerar os fatores externos que poderiam 
estar influenciando o comportamento dela. Em 
várias ocasiões, a estagiária demonstrou junto à 
coordenação a necessidade de envolver a família 
nas discussões e esforços para auxiliar o educando, 
destacando a importância de uma abordagem mul-
tidisciplinar e integrada.

Dito isso, é possível correlacionar essa situação 
com o que foi abordado por Andrada (2005), em que 
ela aponta que muitas escolas ainda encaminham 
educandos com comportamentos “inadequados” ou 
dificuldades de aprendizagem para especialistas em 
busca de soluções rápidas e explicações para os pro-
blemas identificados, sem levar em consideração os 
sistemas nos quais esses indivíduos estão inseridos. 
Em outras palavras, conforme argumenta Maturana 
(1998), trata-se de uma objetividade sem parênteses, 
utilizado pela ciência clássica, para explicar fenô-
menos que considera uma única verdade e trata o 
objeto de estudo de maneira isolada, separando-o 
de seu contexto e das interações que acontecem 
entre os diversos sistemas.

Em síntese, Maturana (1998) afirmava que, a 
partir da teoria da complexidade, é possível com-
preender que vários fatores podem impactar um 
fenômeno, ou seja, a dificuldade apresentada por 
aquele indivíduo pode ser reflexo de diversos outros 
motivos. Nesse sentido, uma das maiores dificulda-
des encontradas durante a experiência do estágio 
foi a necessidade de desafiar a lógica tradicional, 
tentando provar que, além de assumir a responsa-
bilidade pelo ocorrido, a escola também deveria se 
dedicar a problematizar as questões levantadas pelo 
educando, por meio de uma avaliação dos outros 
contextos em que ele se encontra (Andrada, 2005).

Por se tratar de uma escola de ensino privado e 
de pequeno porte, a estagiária também conseguiu 
observar sobre o impacto que as famílias tinham 
dentro das decisões que aconteciam na escola. Em 
diversas ocasiões, testemunhou-se situações em 
que os educadores discutiam questões importantes 
e optaram por não implementar intervenções que 
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consideravam apropriadas, a fim de evitar conflitos 
com as famílias e atender as solicitações dos pais. 
Esse fenômeno evidenciou como a influência das 
famílias, especialmente em escolas privadas, pode 
moldar as práticas e decisões institucionais. Muitas 
vezes, priorizam-se os interesses e solicitações dos 
pais em detrimento das necessidades educacionais 
e do bem-estar dos educandos.

Com base nas observações do contexto e das 
demandas da instituição, bem como nas discussões 
com a equipe pedagógica, a estagiária realizou algu-
mas intervenções com a turma do terceiro ano do 
Ensino Fundamental, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento socioemocional e o respeito às di-
ferenças. Essas intervenções foram conduzidas por 
meio de reflexões, diálogos e atividades em grupo.

Uma das práticas diárias durante o estágio foi 
perguntar a cada educando como estava se sentindo. 
Essa simples pergunta criou um espaço de escuta 
dentro da sala de aula, permitindo que a estagiária 
pudesse conhecer e entender o que cada criança 
estava sentindo, sendo possível identificar alguma 
dificuldade ou angústia que o indivíduo vivenciava 
naquele momento. Por exemplo, em um dos dias, 
uma criança expressou tristeza devido à internação 
da avó. A partir dessa informação, os educadores 
puderam monitorar e apoiar a criança ao longo da 
semana, ajustando as interações e atividades dela 
conforme necessário.

Essa prática está alinhada à teoria da complexi-
dade e o conceito de causalidade circular descrito 
por Maturana (1998), que postula que os fenômenos 
estão em contínua interação e que a ação de uma 
pessoa influencia diretamente a dos outros. Assim, 
ficou evidente que os eventos na vida pessoal dos 
educandos impactavam seu desempenho escolar e 
vice-versa, reforçando a importância de compre-
ender o estado emocional de cada criança para um 
desenvolvimento educacional mais efetivo. Além 
disso, verifica-se na prática da sala de aula como 
uma intervenção no momento em que está acon-
tecendo uma situação pode ser importante para 
o desenvolvimento socioemocional do indivíduo 
(Andrada, 2005).

Para o trabalho com o desenvolvimento so
cioemocional das crianças, foi realizada uma in-
tervenção a partir da leitura do livro “Monstro das 
Cores”, de Anna Llenas. Após a leitura, cada criança 
recebeu um pedaço de papel com cores relacionadas 
às emoções descritas no livro e, a partir disso, cada 
um criou o seu próprio livro e monstro das emo-
ções. Durante o processo, os educandos tiveram a 
oportunidade de expor o que estavam sentindo em 
relação à emoção trabalhada e falar sobre algumas 
situações que haviam ocorrido em sala de aula e 
com colegas na escola. Quando a emoção trabalha-
da foi a “raiva”, houve várias discussões, surgindo 
assim a necessidade conversar mais sobre essa emo-
ção. Dessa forma, foi lido e discutido mais um livro 
com os educandos: “A Raiva”, do autor José Carlos 
Lollo. Em seguida, as crianças construíram o pote 
da calma, que ficou na sala de aula caso houvesse 
necessidade em algum momento.

Durante o estágio, observou-se que, com o de-
senvolvimento dos trabalhos e das pequenas inter-
venções, as crianças demonstraram mais abertura 
para conversar sobre suas situações e angústias. 
Verificou-se como uma pequena intervenção pode 
ter um impacto muito maior do que o esperado. De 
acordo com Andrada et al. (2019) e Morin (2007), 
trabalhar considerando a complexidade dos siste-
mas é acreditar que a potência está no pequeno e 
que, para se fazer grandes mudanças, não é preciso 
fazer grandes ações ou interpretações. Uma peque-
na ação pode desencadear grandes mudanças. Dessa 
forma, o psicólogo escolar precisa olhar para as suas 
práticas, buscando o foco no desenvolvimento hu-
mano e acreditando na potencialidade de mudança 
nas ações dos indivíduos.

Considerações
Este artigo foi impulsionado por uma angústia 

vivenciada pela autora durante os estágios realiza-
dos durante o curso de graduação e licenciatura em 
psicologia, no que se refere ao trabalho do psicólogo 
e do estagiário no contexto escolar. Tal sentimento 
foi confirmado pela Nota Orientativa nº02/2024 do 
Conselho Regional de Psicologia - Minas Gerais que 
dispõe sobre o papel do estagiário de Psicologia nas 
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escolas e outros contextos educacionais, reforçando 
a necessidade de mais estudos e pesquisas na área. 
A nota também evidencia a urgência de revisar 
as práticas atuais, apontando para a importância 
de se atentar para as intervenções que vêm sendo 
realizadas e que não correspondem à atuação e às 
práticas da psicologia escolar e educacional.

Como pode-se verificar ao longo deste artigo, 
nota-se que a forma de atuação do psicólogo escolar 
na perspectiva da teoria sistêmica tem um grande 
potencial quando o profissional encontra um am-
biente receptivo para desenvolver seu trabalho. 
Verificou-se que o ambiente escolar possibilita 
diferentes reflexões e intervenções que não se li-
mitam ao espaço da escola e se estendem a outros 
contextos nos quais os educandos e suas famílias 
estão inseridos.

Dessa forma, respondendo à pergunta inicial 
desta pesquisa “Qual a potência do trabalho do 
psicólogo escolar a partir da perspectiva da teoria 
sistêmica?”, pode-se compreender que existe uma 
potência quando se há um trabalho a partir de uma 
análise contextualizada. Entende-se que o sistema 
pode se equilibrar de diferentes maneiras e que, por 
isso, não há uma única solução ou resposta para o 
fenômeno apresentado. O psicólogo escolar deve 
ser visto como o garantidor da subjetividade dentro 
do sistema complexo, como a escola, uma vez que 
entende que cada indivíduo é único e que a história 
do sistema sempre é importante. Por isso, ele não 
deve trabalhar excluindo as partes, mas incluindo-as 
e construindo com elas uma rede colaborativa em 
torno dos problemas que surgem.

Os desafios encontrados por psicólogos dentro 
do contexto escolar ainda são muitos: a realização 
de diversas atividades para além da psicologia, a 
pressão por resoluções rápidas, o grande número 
de unidades da instituição sob a responsabilidade 
de um único profissional, entre outros apresentados 
durante a pesquisa. Citando Maturana (1998), uma 
das grandes referências deste trabalho, considera-
mos relevante a reflexão dele sobre a educação, que 
sintetiza de forma significativa o que foi apresen-
tado ao longo desta pesquisa: “[...]o futuro de um 
organismo nunca está determinado em sua origem. 
É compreendendo isso que temos de considerar a 
educação e o educar” (Pellanda, 2009, p. 41).
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Resumo
Crianças com Transtorno do Desenvolvimento da Coorde
nação (TDC) apresentam desempenho motor abaixo do 
esperado para a idade, além de dificuldades em áreas 
como a social e a acadêmica. O objetivo deste estudo 
foi investigar os efeitos de uma intervenção motora no 
desempenho motor e na autopercepção de competência 
de crianças com TDC. Participaram 28 crianças, com idade 
média de 7,4 anos (dp=1,3), caracterizadas com TDC ou 
em zona de risco. A caracterização do TDC foi realizada 
por meio do Movement Assessment Battery for Children 
(MABC-2), enquanto o Test of Gross Motor Development - 3 
(TGMD-3) avaliou o desempenho motor e o Pictorial Scale 
of Perceived Movement Skill Competence (PMSC) mediu 
a autopercepção de competência. A intervenção contou 
com 43 sessões e foi desenvolvida em ambiente esco-
lar. Os resultados indicaram melhoras significativas no 
desempenho motor, mas não foram observadas mudanças 
significativas na autopercepção de competência motora. 

Unitermos: Desenvolvimento Infantil. Educação Física. 
Habilidades Motoras. Autopercepção de Competência. 
Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação.

Summary
Children with Developmental Coordination Disorder 
(DCD) have motor performance below that expected for 
their age, in addition to difficulties in areas such as social 
and academic skills. The objective of this study was to 
investigate the effects of a motor intervention on the 
motor performance and self-perception of competence of 
children with DCD. Twenty-eight children participated, 
with a mean age of 7.4 years (SD=1.3), characterized as 
having DCD or in the risk zone. The characterization of 
DCD was performed using the Movement Assessment 
Battery for Children (MABC-2), while the Test of Gross 
Motor Development - 3 (TGMD-3) assessed motor per-
formance and the Pictorial Scale of Perceived Movement 
Skill Competence (PMSC) measured competence self-per-
ception. The intervention consisted of 43 sessions and was 
developed in a school environment. The results indicated 
significant improvements in motor performance, but no 
significant changes were observed in self-perception of 
motor competence.

Keywords: Child Development. Physical Education. Mo-
tor Skills. Self-Perception of Competence, Developmental 
Coordination Disorder.



Reis YB et al. 

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):287-95

288

Introdução
O desenvolvimento motor é marcado por mu-

danças no comportamento que ocorrem ao longo 
da vida, possibilitando aos indivíduos encontrar 
soluções adequadas para a resolução de problemas 
cada vez mais complexos. Por exemplo, no início da 
vida, os bebês e as crianças pequenas dificilmente 
conseguirão rosquear uma porca ou inserir uma 
linha na agulha, mas, ao longo do desenvolvimento, 
jovens e adultos alcançam a meta com mais facili-
dade em uma infinidade de tarefas, apresentando 
um comportamento eficiente em diversas situações 
(Adolph & Hoch, 2019; Thelen & Smith, 1994). Con-
tudo, este percurso não é linear, mas é um caminho 
dinâmico. 

Pode-se considerar, então, que a marca regis
trada do desenvolvimento motor típico é a capaci-
dade do ser humano resolver problemas de forma 
adaptativa e flexível. Mas algumas crianças não 
demonstram essa flexibilidade na conquista das 
tarefas, apresentando comportamentos mais rígidos 
que dificultam o sucesso e o alcance da meta, o que 
pode caracterizar um transtorno do desenvolvi-
mento (Thelen, 2004). No que se refere aos transtor-
nos motores, uma condição que vem sendo muito 
estudada é o Transtorno do Desenvolvimento da  
Coordenação (TDC). Esse transtorno é caracteriza-
do por um atraso significativo na aquisição de habi-
lidades motoras, no qual o indivíduo apresenta um 
desempenho substancialmente abaixo do esperado, 
considerando a sua idade cronológica (American 
Psychiatric Association [APA], 2014; Organização 
Mundial de Saúde [OMS], 2018).

Estudos recentes apontam que as crianças com 
TDC tendem a apresentar dificuldades em diferen-
tes áreas do desenvolvimento motor, que podem 
persistir durante a sua vida adulta, gerando conse-
quências para o desempenho profissional e a saúde 
(Fastame, 2020; Scott-Roberts & Purcell, 2018). Além 
disso, uma vez que o desenvolvimento motor está 
entrelaçado ao desenvolvimento de diversos outros 
domínios do comportamento (Adolph & Hoch, 
2019), crianças com TDC comumente manifestam 
dificuldades em outras áreas do desenvolvimento, 
como acadêmicas (Fastame, 2020; Peyre et al., 2019) 
e/ou sociais (Dewey & Volkovinskaia, 2018).

Considerando os prejuízos que essas crianças 
apresentam, profissionais e pesquisadores de di-
ferentes áreas vêm propondo intervenções com o 
intuito de minimizar as dificuldades apresentadas, 
apontando efeitos positivos no desempenho motor 
das crianças (Niemeijer et al., 2007; Lino et al., 2021; 
De Souza et al., 2023). Apesar do aumento no nú-
mero de estudos sobre intervenções para crianças 
com TDC, ainda não há clareza quanto aos seus 
efeitos (Miyahara et al., 2020). Alguns estudos, 
como a revisão sistemática e meta-análise de Jane 
et al. (2018), indicam que a quantidade de tempo, o 
ambiente e o tipo de tarefa são fatores que podem 
influenciar os efeitos da intervenção. Além dos 
efeitos no desempenho motor, há evidências de 
que crianças com TDC têm menor participação em 
atividades físicas, e esta redução tem sido associada 
com a baixa autoeficácia (Blank et al., 2019). 

Mesmo considerando os efeitos negativos do 
TDC para o desenvolvimento, a falta de conheci-
mento faz com que a oportunidade de intervenções 
oferecidas a essa população ainda seja pequena. O 
estudo americano realizado por Tamplain et al. (2024) 
demonstrou que somente 37% dos pais de crianças 
com TDC acreditavam que seus filhos recebiam tera-
pia suficiente. Em países em desenvolvimento, como 
o Brasil, esse quadro se torna ainda mais emergente. 
Neste sentido, os espaços escolares podem ter um pa-
pel essencial para que sejam oferecidas intervenções 
para crianças com TDC e/ou dificuldades motoras. 
Deste modo, o presente estudo teve como objetivo 
investigar os efeitos de uma intervenção motora sob 
o desempenho motor e a autopercepção de compe-
tência de crianças com TDC.

Métodos
Participantes

Os participantes deste estudo foram provenientes 
de um projeto de extensão da Universidade local, 
em parceria com a Secretaria de Educação e Cultura 
municipal, sendo desenvolvido em duas escolas 
municipais no Paraná. Estas escolas atendem 
populações com características socioeconômicas 
semelhantes, estando localizadas em regiões de 
vulnerabilidade social. 
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O projeto atendeu 46 crianças com idade média 
de 7,6 anos (dp=1,4). Destas crianças, 20 apresenta-
ram percentil igual ou menor que 5, critério adotado 
na literatura para a caracterização de crianças com 
TDC; 14 apresentaram percentil entre 9 e 16, cri-
tério considerado para caracterização de crianças 
em zona de risco para o TDC; e 12 crianças apre-
sentaram percentil igual ou maior que 25, critério 
considerado para caracterizar a criança com desen-
volvimento típico (Henderson et al., 2007). Uma vez 
que o objetivo deste estudo foi investigar o efeito 
de uma intervenção motora na autopercepção de 
competência e no desempenho motor de crianças 
com TDC, foram excluídas as crianças caracteri-
zadas com desenvolvimento típico e as crianças 
que participaram em menos de 50% das sessões de 
intervenção. Desta forma, a amostra deste estudo 
foi constituída por 28 crianças (11 meninas e 17 
meninos), com idade média de 7,4 anos (dp=1,3), 
caracterizadas com TDC ou em zona de risco para 
o TDC. A média da frequência de participação deste 
grupo na intervenção foi de 73,8%. 

Todos os pais e os estudantes foram orientados 
sobre os procedimentos e assinaram um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, aceitando a 
participação no estudo. Esta pesquisa teve aprova-
ção do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Hu-
manos da Universidade local (parecer n. 5.449.727; 
CAEE: 58308222.7.0000.5231).

Instrumentos
Avaliação para caracterização da amostra

Para identificar as crianças com TDC, foi utili-
zado o Movement Assessment Battery for Children 
(MABC-2) (Henderson et al., 2007), que consiste na 
aplicação de um checklist e uma bateria de avaliação 
motora. O checklist contém uma lista de habilidades 
descritas na qual o professor responsável e/ou a 
pessoa que convive com a criança, observa no dia 
a dia e responde o instrumento pontuando em uma 
escala Likert, com respostas que variam entre “mui-
to boa na habilidade” a “nem próxima de executar 
a habilidade”. O resultado do checklist classifica a 
criança em: zona verde, amarela ou vermelha. Neste 

estudo, as crianças avaliadas foram indicadas por 
professores de Educação Física, utilizando-se a ver-
são do checklist adaptada e validada para população 
brasileira por Ramalho et al. (2013).

Após a aplicação do checklist, realizou-se a ba-
teria de avaliação motora do teste, que consiste na 
realização de tarefas que avaliam as habilidades de 
destreza manual (3 tarefas), habilidades com bola (2 
tarefas) e equilíbrio estático e dinâmico (3 tarefas). 
Cada habilidade é pontuada a partir do produto do 
movimento e ao final da avaliação é fornecido um 
resultado com base em tabelas normativas, que 
permite identificar o desempenho da criança por 
meio do percentil total e/ou por área. 

Com estes procedimentos, o grupo de crianças 
com indicativo de TDC foi formado, considerando-
-se os resultados com percentil igual ou menor 
que 5.

Avaliação do desempenho motor

O desempenho motor foi avaliado por meio 
do Test of Gross Motor Development - 3 (TGMD-3) 
(Ulrich, 2019). Este teste avalia o desempenho na 
realização de 13 habilidades subdivididas em duas 
áreas: locomoção (corrida, galope, salto com um pé, 
saltitar, salto horizontal e corrida lateral); e habi-
lidades com bola (rebater com duas mãos, rebater 
com uma mão, quicar, receber, chutar, arremessar 
por cima do ombro, arremesso por baixo). Todas as 
habilidades foram aplicadas conforme o protocolo 
do teste, que consiste em fornecer uma demons-
tração e duas tentativas válidas, e filmadas para 
análise posterior.

O desempenho das crianças nas habilidades foi 
avaliado por meio das imagens gravadas anotando-
-se na folha de registro o resultado “1” quando a 
criança cumpria o critério descritivo da habilidade, 
ou “0” se a criança não cumprisse o critério descriti-
vo. A pontuação total varia de 0 a 48 pontos e a soma 
da pontuação é convertida em escores, utilizando-se 
as tabelas normativas do protocolo de avaliação.
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Avaliação da autopercepção de 
competência motora

Para avaliar a autopercepção de competência 
motora, utilizou-se a Pictorial Scale of Perceived 
Movement Skill Competence (PMSC) proposta por 
Barnett et al. (2015) e validada para a população bra-
sileira por Valentini et al. (2018). O PMSC é um teste 
que avalia a autopercepção de competência motora 
em três subáreas: locomoção (correr, galopar, saltar 
com um pé, passada, saltar com os dois pés e corrida 
lateral), manipulação (arremessar, receber, rolar 
bola, chutar, rebater, quicar), e atividades e brinca-
deiras ativas (andar de bicicleta, andar de patinete, 
pegar onda, andar de patins, nadar, escalar corda).

Cada habilidade avaliada foi apresentada com 
uma imagem para apoiar o texto lido pelo avaliador 
e cada situação apresentada à criança tinha duas 
opções de resposta, as quais eram apresentadas 
verbalmente e visualmente em uma folha. Uma das 
imagens retratava um personagem competente na 
execução de determinada tarefa. Em contrapartida, 
a outra figura apresentava um personagem menos 
competente na execução da tarefa. Diante dessas 
duas opções, a criança deveria selecionar a opção 
que mais se assemelhasse a ela. Após a escolha, foi 
solicitado à criança indicar, em uma segunda escala 
dicotômica, se ela se considerava mais ou menos 
competente que o personagem retratado na figura 
escolhida. A amplitude de resultados para cada 
subescala é de 1 (baixa competência) a 4 (alta com-
petência), que em conjunto refletem a percepção de 
competência motora da criança.

Procedimentos
Avaliações

Inicialmente, as crianças foram avaliadas para 
a caracterização do TDC por meio do teste MABC-
2. Após obtidos os resultados, as crianças foram 
convidadas a participarem do programa de inter-
venção, que foi realizado após o horário de aula na 
própria escola que a criança estudava. As crianças 
foram avaliadas nos momentos antes (PRÉ) e após 
(PÓS) o período de intervenção, por meio dos testes 
TGMD-3 e PMSC. A aplicação dos testes ocorreu em 
ambiente escolar, mediante agendamento prévio, de 

modo a não interferir na dinâmica escolar. Todas 
as crianças foram avaliadas individualmente por 
avaliadores treinados e familiarizados com os testes 
e com as crianças.

Os vídeos do TGMD-3 foram avaliados por 
duas avaliadoras devidamente treinadas com os 
procedimentos de análise. Foi aplicado um teste de 
correlação intraclasse com 20% dos vídeos anali-
sados. Os resultados indicaram boa confiabilidade 
entre avaliadores (ICC>0,75) (Koo & Li, 2016) no 
escore total (ICC=0.843 [IC 95%= -0.164 – 0.967]; F 
(11,11)=19.728; p=0.000) e das áreas avaliadas pelo 
teste (Locomoção – ICC=0.855 [IC 95%= -0.148 
– 0.972]; F (11,11)=31.244; p=0.000; Habilidades 
com bola - ICC=0.788 [IC 95%=0.290 – 0.938]; F 
(11,11)=5.620; p=0.004).

Intervenção Motora
A intervenção realizada consistiu em 43 sessões 

realizadas em dias alternados no próprio ambiente 
da escola, após o horário de aula das crianças. As 
sessões de intervenção foram divididas em três 
blocos, visando o desenvolvimento da percepção 
corporal e da lateralidade; organização espacial, 
temporal e ritmo; e habilidades de locomoção e de 
manipulação. As atividades foram organizadas de 
maneira lúdica de modo que as crianças pudessem 
vivenciar e experimentar diversas situações e de-
safios dentro dos eixos propostos. As atividades 
da intervenção foram conduzidas por uma equipe 
formada por uma professora de Educação Física 
Licenciada, quatro estudantes de Licenciatura em 
Educação Física e uma professora doutoranda em 
Educação Física. 

Análise de dados
Os dados foram transcritos para uma planilha do 

Excel e analisados por meio de mediana, máximo e 
mínimo. Uma vez que os dados não apresentaram 
normalidade, aplicou-se o teste Wilcoxon para a 
comparação entre os momentos de avaliação (PRÉ 
e PÓS). Utilizou-se o pacote estatístico Statistical 
Package for the Social Sciences – SPSS para Windows – 
(Versão 20.0, SPSS Inc.©, Chicago, Illinois), adotando 
um nível de significância p<0,05.
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Resultados
Caracterização dos participantes

A avaliação com o MABC-2, utilizado para a 
caracterização da amostra demonstrou que as 
crianças apresentaram maiores dificuldades nas 
áreas de destreza manual, seguidas das habilidades 
de equilíbrio (Tabela 1).

Desempenho motor
Em relação aos resultados da avaliação do de-

sempenho motor no TGMD-3, as crianças apresen-
taram os seguintes valores de mediana do Escore 
no PRÉ: Locomoção (med=10, máx=14, mín=1); 
Habilidades com bola (med=7, máx=10, mín=4); 

Escore total (med=16, máx=24, mín=5); Índice Mo-
tor Grosso (med=88, máx=111, mín=56). No PÓS 
os valores foram: Locomoção (med=12, máx=15, 
mín=3); Habilidades com bola (med=8, máx=14, 
mín=2); Escore total (med=20, máx=26, mín=5); 
Índice Motor Grosso (med=100, máx=117, mín=56) 
(Figura 1).

A comparação entre os momentos de avaliação, 
antes e após o programa de intervenção demonstrou 
diferenças significativas entre o PRÉ e o PÓS na área 
de habilidades com bola (Z= -2.345; p=0.019), escore 
total no teste (Z= -2.527; p=0.012) e no Índice Motor 
Grosso (IMG) (Z= -2.561; p=0.010). A comparação 
entre os momentos para a área de habilidades de lo-
comoção não demonstrou diferenças significativas. 

Tabela 1
Mediana, máximo e mínimo obtidas nas habilidades do MABC-2, com a classificação em percentil

N=28 Habilidades de 
destreza manual

Habilidades  
com bola

Habilidades 
de equilíbrio Percentil total

Mediana 7 16 9 5

Máximo 63 37 50 16

Mínimo 0,1 0,5 0,5 0,5

* p=0,019; # p=0,010

Figura 1
Mediana do Escore do desempenho motor obtido no teste TGMD-3
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Autopercepção de competência motora
Em relação à autopercepção de competência, os 

resultados indicaram que as crianças apresentaram 
boa autopercepção nas áreas avaliadas pelo teste. 
Apesar do comportamento do grupo, os valores de 
dispersão (máximo e mínimo) indicaram que algu-
mas crianças apresentaram baixa autopercepção de 
competência em uma ou mais áreas avaliadas pelo 
teste (Tabela 2). O teste de Wilcoxon não identificou 
diferenças entre o PRÉ e o PÓS. 

Discussão
O objetivo deste estudo foi investigar os efeitos 

de um programa de intervenção motora sob o de-
sempenho motor e a autopercepção de competência 
de crianças com características de TDC. Os resul-
tados indicaram que a intervenção realizada apre-
sentou efeitos positivos no desempenho motor das 
crianças participantes do estudo. Esses resultados 
corroboram com as recomendações internacionais 
de prática clínica para o TDC, que também verifi-
caram efeitos positivos para o desempenho motor 
quando as intervenções são realizadas em grupo 
(Blank et al., 2019). 

Cabe destacar que este estudo foi realizado e 
desenvolvido em escolas da rede municipal como 
um projeto extracurricular, no qual, das 34 crian-
ças caracterizadas com TDC ou zona de risco, 28 
(82%) tiveram uma frequência maior que 50% nas 
43 sessões oferecidas. Neste sentido, acreditamos 
que a escola pode ser um ambiente favorável para 
a oferta de intervenções e práticas corporais para 
crianças com dificuldades motoras ou TDC, uma vez 
que possibilita maior acesso à população.

No que diz respeito às classes de habilidades, 
a intervenção demonstrou efeitos somente para 
as Habilidades com Bola, verificando aumento do 
escore do PRÉ (mediana = 7) para o PÓS (mediana 
= 8). O estudo de Wood et al. (2017), que teve como 
objetivo integrar uma intervenção específica para a 
habilidade de arremessar e pegar com uma aborda-
gem em grupo, também verificou que crianças com 
TDC apresentaram melhoras nessas habilidades. 
Apesar desse estudo apresentar uma característica 
distinta, devido à especificidade da intervenção, é 
evidente que oferecer oportunidades de prática com 
essas habilidades pode gerar efeitos positivos para 
o desempenho motor de crianças com TDC. 

Quando se trata de habilidades com bola, dife-
rentes estudos investigaram aspectos relacionados à 
coordenação e controle motor de crianças com TDC 
para a recepção de bolas, evidenciando dificuldades 
na coordenação intermembros, em aspectos espa-
ciais e temporais, entre outros (Van Waelvelde et 
al., 2004; Przysucha & Maraj, 2014; Derikx & Scho-
emaker, 2020). É evidente que as habilidades com 
bola são requeridas em grande parte dos esportes 
e jogos durante a infância, mas crianças com TDC 
que apresentam prejuízos nessas habilidades são 
frequentemente ridicularizadas pelos colegas (Pa-
tel et al., 2017). Desta forma, é imprescindível que 
essas crianças recebam apoio para superar essas 
dificuldades.

Vale destacar que as maiores dificuldades apre-
sentadas pelas crianças durante a realização do 
MABC-2, aplicado para a caracterização da amostra, 
foram nas habilidades de destreza manual. O estudo 
de Barnett e Prunty (2021) identificou que as crian-
ças com TDC apresentam dificuldades na escrita, 

Tabela 2
Mediana, máximo e mínimo da autopercepção de competência

Locomoção Manipulação Brincadeiras e atividades Total
PRÉ PÓS PRÉ PÓS PRÉ PÓS PRÉ PÓS

Mediana 3,6 3,2 3,4 3,2 3,1 2,9 3,3 3,0

Máximo 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0

Mínimo 1,3 2,5 1,5 2,3 1,3 1,5 1,7 2,3
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demonstrando-se menos eficientes na produção da 
escrita do que seus pares. Essas dificuldades são 
caracterizadas por uma produção lenta, marcada 
por pausas frequentes e apresentando erros na 
formação de letras, o que de modo global impacta 
negativamente na legibilidade e na qualidade da 
composição escrita. Assim, é importante destacar 
que as intervenções com crianças com TDC devem 
explorar não somente habilidades motoras grossas, 
mas também o aprimoramento das habilidades 
finas.

Em relação à autopercepção de competência, a 
intervenção realizada neste estudo não foi suficiente 
para gerar mudanças. Os resultados descritivos 
indicaram que a maioria das crianças apresentou 
boa autopercepção nas áreas avaliadas, entretan-
to, a dispersão dos valores indicou que algumas 
crianças apresentaram baixa autopercepção em 
uma ou mais áreas. Isso pode refletir a natureza 
complexa do TDC, no qual a percepção de compe-
tência pode não acompanhar necessariamente as 
melhorias objetivas nas habilidades motoras (Piek 
et al., 2005). De acordo com Tamplain et al. (2024), 
crianças com TDC tendem a evitar atividades 
motoras, apresentando ansiedade para aprender 
novas atividades motoras e dificuldades para fazer 
amigos e socializar com colegas, o que mais tarde 
pode resultar em uma saúde mental precária. Neste 
sentido, intervenções multifacetadas que combinam 
atividades motoras com suporte psicológico podem 
ser mais eficazes em promover melhorias tanto no 
desempenho motor quanto na autopercepção de 
competência (Cairney et al., 2010). Uma vez que 
nossos resultados não foram suficientes para gerar 
efeitos na autopercepção, indica-se a necessidade 
de intervenções adicionais focadas em aspectos 
psicológicos e emocionais, além das intervenções 
motoras, principalmente para as crianças que apre-
sentam uma autopercepção baixa.

Em conjunto, os resultados deste estudo de-
monstram que intervenções em grupo geram efeitos 
positivos, contudo, aspectos individuais devem ser 
considerados, fornecendo suporte adicional para 
as crianças que apresentam necessidades distintas. 
Outro aspecto relevante é em relação ao papel do 

ambiente escolar para o desenvolvimento de pro-
gramas de atividade motora e intervenções para 
crianças com TDC, uma vez que este ambiente é 
de fácil acesso para as famílias, o que garante uma 
maior adesão das crianças. Além disso, esse espaço 
oferece a possibilidade de trabalho com grupos 
maiores, aumentando as oportunidades das crianças 
tanto para socialização como para a participação 
em atividades motoras. Não há dúvida de que a 
inatividade física e a falta de oportunidades para 
desenvolver habilidades motoras são fatores que 
podem ser modificáveis (Blank et al., 2019). Neste 
sentido, a escola pode ser um espaço para que 
sejam realizadas essas atividades, principalmente 
em países em desenvolvimento, onde ainda há ca-
rência de espaços públicos para este tipo de oferta. 
Recomendações internacionais atuais (Blank et al., 
2019) e princípios de melhores práticas (Camden et 
al., 2015) devem ser consultados ao planejar inter-
venções para crianças com TDC. 
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Resumo
Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa que 
investigou os processos de escolarização de estudantes 
imigrantes venezuelanos matriculados nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental em escolas públicas de Porto Velho/
RO. A investigação, de caráter exploratório e fundamentada 
na abordagem dialética, envolveu sete professores e sete 
pais de estudantes residentes na Ocupação Miraflores. A 
produção de dados ocorreu por meio de entrevistas se-
miestruturadas, analisadas à luz do materialismo histórico-
dialético. O estudo se apoiou na articulação entre a Teoria 
Histórico-Cultural e a Teoria da Subjetividade de Fernando 
González Rey, compreendendo a escolarização como pro-
cesso constituído por experiências, identidades culturais e 
mediações sociais. O recorte aqui apresentado se refere às 
percepções de pais e de professores sobre a escolarização dos 
estudantes venezuelanos. Os resultados indicam que, para os 
pais, a escola representa inclusão social e esperança de um 
futuro melhor para os filhos, valorizando as oportunidades 
educacionais no Brasil. Já os professores apontam limites 
como a barreira linguística, as dificuldades de adaptação 
cultural e a ausência de formação específica para lidar com 
demandas de estudantes imigrantes. Apesar disso, emergem 
práticas sustentadas pelo acolhimento, pela empatia e pelo 
compromisso ético – que se configuram como possibilidades 
para um ambiente escolar mais inclusivo. Conclui-se que as 
percepções de pais e professores revelam a coexistência de 
barreiras estruturais e possibilidades relacionais, indicando 

Summary
This article presents results of a research that investigated 
the schooling processes of Venezuelan immigrant students 
enrolled in the early years of elementary school in public 
schools in Porto Velho, state of Rondônia. The explora-
tory research, based on a dialectical approach, involved 
seven teachers and seven parents of students living in the 
Miraflores Occupation. Data were collected through semi-
structured interviews, analyzed through dialectical-histo-
rical materialism. The study was based on the articulation 
between Cultural-Historical Theory and Fernando González 
Rey’s Theory of Subjectivity, understanding schooling as 
a process constituted by experiences, cultural identities, 
and social mediations. The excerpt presented here refers to 
parents and teachers perceptions regarding the schooling 
processes of Venezuelan students. The results indicate that, 
for parents, school represents social inclusion and hope 
for a better future for their children, valuing educational 
opportunities in Brazil. Teachers, however, point to limi-
tations such as the language barrier, difficulties in cultural 
adaptation, and the lack of specific formation for them to 
deal with the demands of immigrant students. Despite this, 
practices sustained by acceptance, empathy, and ethical 
commitment emerge – which constitute possibilities for a 
more inclusive school environment. The conclusion is that 
the parents and teachers perceptions reveal the coexistence 
of structural barriers and relational possibilities, indicating 
the need for public policies and educational initiatives that 
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a necessidade de políticas públicas e de ações formativas 
que fortaleçam a escolarização de estudantes estrangeiros 
nos Anos Iniciais e promovam uma educação culturalmente 
sensível e humanizada.

Unitermos: Imigração Venezuelana. Escolarização. 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Percepções. Pais. 
Professores.

strengthen the education of Venezuelan students in the 
early years of Elementary School and promote a culturally 
sensitive and humane education.

Keywords: Venezuelan Immigration. Schooling. Early 

Years of Elementary School. Perceptions. Parents. Teachers.

Introdução
O Brasil tem se configurado, nas últimas déca-

das, como destino de diversos fluxos migratórios, 
especialmente, provenientes de países da América 
Latina. Entre os quais, destacamos a imigração 
venezuelana, impulsionada por crises políticas, 
econômicas e sociais que atingem diretamente as 
famílias e suas possibilidades de permanência em 
seu país de origem (Reznik, 2020). 

De acordo com o Observatório das Migrações 
Internacionais (OBMigra, 2022), no ano de 2011, 
foram registrados, aproximadamente, 74.339 mil 
imigrantes no Brasil, dos quais 32,6% eram mulheres 
e 12,6% tinham menos de 18 anos. Dez anos depois, 
em 2021, esse contingente dobrou, alcançando 
151.155 registros de ingressos de imigrantes no país, 
incluindo 44,8% mulheres e 29,3% menores de 18 
anos. Ainda no ano de 2022, o Brasil se consolidou 
como “destino relevante” para pessoas de distintas 
nacionalidades, registrando 307.600 mil movimen-
tações de trabalhadores migrantes no mercado de 
trabalho formal, entre admissões e desligamentos 
(OBMigra, 2022). Dentre as nacionalidades mais 
representativas, destacaram-se os venezuelanos, 
com 147.900 movimentações, e os haitianos, com 
62.000 movimentações (OBMigra, 2022). 

Mais recentemente, em 2024 foram registrados 
194.331 novos imigrantes no Brasil, conforme divul-
gado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP) e pelo OBMigra (2025). Os venezuelanos 
lideram as nacionalidades com maior número de re-
gistros, totalizando 94.726 pessoas, incluindo tanto 
autorizações de residência quanto reconhecimento 
de refúgio. Esse fluxo migratório tem repercutido 

de maneira particular na Região Norte do país, em 
estados como Roraima e Rondônia, onde escolas 
municipais se tornaram lócus de acolhimento de 
crianças que ingressam no Brasil com suas famílias 
imigrantes.

No contexto nacional, dados do Observatório das 
Migrações (2024) apontam que, entre 2011 e 2022, o 
Brasil registrou um aumento contínuo no número 
de matrículas de imigrantes na Educação Básica. Em 
2022, foram registradas 121.400 matrículas. O En
sino Fundamental concentrou a maior parte dessas 
matrículas. Em Rondônia, o número de matrículas 
de estudantes imigrantes na Educação Básica pas-
sou de 1.404, em 2019, para 1.764, em 2020. 

Nesta ordem de intensificação, em Porto Velho, 
capital do estado de Rondônia, dados da Secretaria 
Municipal de Educação (SEMED/PVH) indicam que, 
entre os anos de 2020 e 2025, houve um crescimento 
de 225,25% nas matrículas de estudantes imigrantes, 
sendo a maioria venezuelanos. Atualmente, apenas 
na primeira etapa do Ensino Fundamental, estão 
matriculados 401 estudantes imigrantes estran-
geiros, dos quais 301 são venezuelanos (SEMED/
PVH, 2025). 

Todavia, a inclusão dessas crianças no sistema 
educacional brasileiro se revela um desafio com-
plexo, que extrapola a matrícula e envolve aspectos 
como barreiras linguísticas, adaptação curricular, 
acolhimento cultural e formação docente específica 
para trabalhar com estrangeiros. Pesquisas nacio-
nais apontam que, embora a escola seja o espaço 
estratégico para a inclusão social, ainda reproduz 
desigualdades e práticas excludentes (Oliveira  
et al., 2014).
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Santos (2023) analisou o ensino de uma segunda 
língua para estudantes imigrantes que ainda enfrenta 
desafios no contexto das escolas públicas brasilei-
ras a partir de uma realidade em Boa Vista/RR, em 
que revelou a ausência de formação específica dos 
docentes para trabalhar com o português como 
segunda língua e a inexistência de uma política 
pública sistematizada voltada para essa realidade.

Outra pesquisa que chama a atenção é a tese 
“Fronteiras na educação: uma leitura sobre a trajetó-
ria escolar de imigrantes internacionais no Brasil, a 
partir do conceito de distorção idade-série”, de Zakia 
Ismail Hachem (2023), que analisa o impacto da imi-
gração internacional na Educação básica brasileira, 
com ênfase no fenômeno da distorção idade-série. 

Entretanto, ao se pensar em imigrações interna-
cionais no território brasileiro, ainda é importante 
considerar o direito à igualdade, visto que, como 
destaca Bertoldo (2020, p. 140), “as lutas por igual-
dade desconsideraram as discriminações por motivo 
de raça e nacionalidade, quando a universalidade 
dos direitos humanos tinha como padrão a huma-
nidade masculina, branca, europeia, ocidental”.	

Diante desse contexto, é fundamental compre-
ender como se estruturam os processos de esco-
larização dessa população, de modo a subsidiar a 
formulação de políticas públicas e a implementação 
de práticas pedagógicas que promovam a efetiva 
inclusão, assegurem a equidade e reafirmem o pleno 
exercício dos direitos humanos de crianças e ado-
lescentes em contexto migratório.

Nesse cenário, o presente artigo apresenta 
e discute dados de uma pesquisa que objetivou 
investigar como ocorrem os processos de esco-
larização de estudantes imigrantes venezuelanos 
de Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede 
Municipal de Educação de Porto Velho/RO (Souza, 
2025). O estudo se apoiou na articulação entre a 
Teoria Histórico-Cultural (THC) e a Teoria da Sub-
jetividade, de Fernando González Rey (1997, 2003, 
2005, 2011) (Rey & Matjáns Martínez, 2017; 2019), 
desdobramento teórico da THC, compreendendo 
a escolarização como processo atravessado por 
experiências individuais, identidades culturais e 
mediações sociais. A relevância da pesquisa a qual 

aqui nos referimos reside no papel fundamental que 
a Educação desempenha na promoção da inclusão 
social, no desenvolvimento intelectual e na garantia 
dos direitos fundamentais de todos os cidadãos, 
incluindo os imigrantes.

O presente artigo está organizado para, primei-
ramente, apresentar o método utilizado na pesquisa, 
seguido por uma revisão de estudos científicos 
sobre os processos de escolarização de estudantes 
imigrantes no Brasil. Em seguida, são apresentados 
e discutidos resultados referentes às percepções de 
pais e professores sobre a escolarização de crianças 
venezuelanas matriculadas nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental em escolas públicas de Porto 
Velho/RO. Por fim, apresentamos nossas considera-
ções e as referências que embasam este manuscrito.

Método
O estudo que originou este artigo foi desenvol-

vido por meio de um estudo de campo de natureza 
exploratória (Gil, 2021), utilizando o materialismo 
histórico-dialético como abordagem de investigação 
(Asbahr, 2011; Castro, 2024). 

O método dialético é caracterizado por um mo
vimento mediado, dialeticamente constante, com 
idas e voltas que podem ocorrer do todo às partes 
ou das partes ao todo. Esse movimento torna pos-
sível compreender as singularidades das partes 
em relação ao todo, sendo que cada parte reflete 
a totalidade (Asbahr, 2011). Nesse sentido, Castro 
(2024) destaca que a Educação é um fenômeno em 
permanente transformação, e, por isso, utilizar os 
movimentos ressaltados por Asbahr (2011) constitui 
um ponto-chave para a compreensão das questões 
educacionais sob a epistemologia desse referencial.

O lócus da investigação se constituiu por duas 
escolas públicas municipais de Anos Iniciais de 
Porto Velho/RO, selecionadas intencionalmente 
por apresentarem número de matrículas de estu-
dantes imigrantes venezuelanos nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental considerado expressivo 
pela SEMED/PVH. Os participantes da pesquisa 
foram sete pais, mães ou outros responsáveis legais 
de crianças residentes na Ocupação Miraflores e 
sete professores responsáveis pelas turmas onde 
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estudam os filhos desses responsáveis, compondo 
um grupo diversificado de sujeitos diretamente 
envolvidos nos processos de escolarização em 
contexto migratório. O foco em residentes nessa 
Ocupação se justifica pelas indicações, tanto da 
SEMED/PVH quanto pela Cáritas Porto Velho, para 
a realização da pesquisa – visto a invisibilidade e as 
difíceis condições de vida dessa comunidade, com-
posta, essencialmente, por famílias venezuelanas.

Como instrumento de produção de dados, uti-
lizamos a entrevista semiestruturada (Gil, 2021), 
organizada em blocos temáticos que contemplaram 
aspectos relacionados ao perfil dos participantes, 
suas percepções sobre a escolarização de crianças 
imigrantes e os desafios enfrentados no cotidiano 
escolar. As entrevistas foram realizadas entre os dias 
17 de janeiro e 17 de março do ano de 2025, em ho-
rários previamente agendados e com consentimento 
livre e esclarecido dos participantes, respeitando os 
princípios éticos da pesquisa com seres humanos, 
em conformidade com a Resolução nº 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde1.

Procedemos, ainda, com revisão de literatura 
acerca do objeto temático, no sentido de melhor 
compreender como os contextos histórico-culturais 
influenciam a Educação e o desenvolvimento hu-
mano de escolares pertencentes a grupos de imi-
grantes a partir de investigações nacionais sobre 
o tema, tendo em vista o foco estar em imigrantes 
ingressantes no Brasil. Nossa revisão considerou 
estudos recentes, e, sempre que possível, estudos 
que abrangem regiões que abordam as relações 
entre imigração e processos de escolarização no 
Brasil. Assim, o percurso metodológico possibilitou 
compreender não apenas as condições objetivas que 
permeiam a escolarização em contexto migratório, 
mas também os sentidos subjetivos atribuídos pelos 
sujeitos envolvidos, permitindo uma análise dialéti-
ca das contradições, tensões e possibilidades desse 
complexo processo.

1	 Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Rondônia (CEP/UNIR), em 10 de setembro 
de 2024, sob o número 7.067.521, CAAE: 80696624.7.0000.5300.

Resultados
Pesquisas nacionais e a inclusão dos 

imigrantes nas escolas brasileiras
A formação adequada de professores para lidar 

com a diversidade nas escolas é essencial para 
garantir ambientes acolhedores que favoreçam a 
aprendizagem de todos os estudantes. No entanto, 
instituições escolares ainda enfrentam barreiras 
como a falta de recursos didáticos, de infraestrutura 
e linguísticas, o que limita a compreensão plena de 
necessidades individuais – tanto dos estudantes 
brasileiros quanto dos imigrantes.

Diante disso, para melhor compreender as la-
cunas educacionais que envolvem o processo de 
inclusão de imigrantes nas escolas brasileiras, foi 
realizada uma busca na Biblioteca Digital de Teses 
e Dissertações (BDTD) com o objetivo de localizar 
pesquisas que apresentassem dados sobre a esco-
larização de imigrantes no país. Foram utilizados 
os descritores “processos escolares”, “imigrantes” 
e “Brasil”.

A partir dessa busca, foi possível mapear 31 
trabalhos entre teses e dissertações. Destacamos 
que, ao aplicar o primeiro critério de inclusão, 
que consistiu no recorte temporal entre os anos 
de 2020 e 2024, resultaram apenas onze pesquisas 
Stricto sensu. Em seguida, foi aplicado o segundo 
critério, que exigia a relação temática com o objeto 
da investigação. Dessa forma, foram excluídas seis 
pesquisas: duas que tratavam sobre Educação no 
Campo, uma sobre Educação Indígena, duas sobre 
cursos técnicos e uma sobre mulheres negras.

Restaram seis pesquisas que atenderam aos cri-
térios de inclusão previamente definidos, que foram 
disponibilizadas publicamente no período de 2020 a 
2024 e que trataram da temática proposta por esta 
pesquisa no âmbito da Educação Básica, conforme 
ilustra o Quadro 1.

A pesquisa de Roldão (2022) teve como objetivo 
analisar o processo de escolarização de crianças imi-
grantes em duas instituições de ensino localizadas 
na cidade de Joinville, Santa Catarina. A disserta-
ção foi desenvolvida a partir de uma abordagem 
qualitativa do tipo estudo de caso, com natureza 
interpretativista. Em relação aos instrumentos de 
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produção de dados, a pesquisadora utilizou entre-
vistas semiestruturadas, rodas de conversa, diário de 
campo e observação participante. Os participantes 
foram duas professoras, duas coordenadoras, duas 
gestoras e 19 crianças. Os dados evidenciaram que 
elas compreendem a escolarização dos estudantes 
imigrantes como um desafio cercado de complexi-
dades, o qual desencadeia múltiplos sentimentos. 
E o idioma é destacado como uma problemática 
recorrente no decorrer do processo educativo dos 
estudantes imigrantes.

A pesquisa de Lins (2024), por seu turno, teve 
como objetivo investigar o processo de escolariza-
ção de estudantes de origem venezuelana matri-
culados nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

em uma escola pública municipal da cidade de 
São José dos Pinhais, estado do Paraná. A autora 
empregou como metodologia um estudo de caso, 
realizado na escola selecionada intencionalmente, 
buscando abordar na investigação as dimensões 
como o acesso à matrícula, o desempenho escolar, a 
relação entre os pares e a relação entre a família e a 
escola. A pesquisadora também realizou entrevistas 
semiestruturadas com as famílias dos estudantes 
imigrantes e com os profissionais da Educação. Os 
resultados evidenciam que a escolarização de es-
tudantes imigrantes enfrenta desafios complexos e 
multifacetados, destacando, entre eles, as barreiras 
linguísticas e culturais, que geram obstáculos no 
processo educativo dessas crianças. A pesquisa 

Quadro 1
Pesquisas na BDTD sobre escolarização de imigrantes no Brasil (de 2020 a 2024)

Item Título Autor(a) Ano Programa/ Instituição Tipo de 
Pesquisa

1 O processo de 
escolarização de crianças 
imigrantes na cidade de 

Joinville - SC

ROLDÃO, 
Sandra Felicio

2022 Programa de Pós-Graduação 
em Educação: Teoria e Prática 
de Ensino, Setor de Educação/
Universidade Federal do Paraná

Dissertação

2 Além das fronteiras: 
processos de 

escolarização de crianças 
venezuelanas em uma 

escola pública brasileira

LINS, Mariane 2024 Programa de Pós-Graduação 
em Educação: Conhecimento 

e Inclusão Social (PPGE), 
da Faculdade de Educação/ 

Universidade Federal de Minas 
Gerais (FAE/UFMG)

Dissertação

3 O acesso à educação 
escolar de imigrantes 

em Maringá: análise de 
políticas públicas para 

inserção e os desafios da 
interculturalidade em sala 

de aula

TOKUNAGA, 
Marta

2022 Programa de Pós-graduação em 
Geografia – PGE/ Universidade 

Estadual de Maringá – UEM

Dissertação

4 Análise da escolarização 
e inclusão social de 

estudantes migrantes 
venezuelanos(as) na 

Escola Pública do  
Distrito Federal

CARDOSO, 
Lara Andréia 

Sant’ana

2022 Programa de Pós-Graduação 
em Educação/ Universidade de 
Brasília, Faculdade de Educação

Dissertação

 5 Entre zonas de silêncio e 
(re)existências: a trajetória 
de crianças venezuelanas 
nas escolas de Educação 
Infantil de Santa Maria/RS

TONETTO, 
Maria Luiza 

Posser 

2022 Programa de Pós-Graduação em 
Educação / Universidade Federal 

de Santa Maria (UFSM)

Dissertação

6 “Aún mejorando el 
mundo”: experiências de 

estudantes venezuelanos/
as em escolas paraibanas

GORDILLO 
SÁNCHEZ, 

Daniel Guillermo

2024 Programa de Pós-Graduação em 
Educação/Universidade Federal 

da Paraíba

Tese

Fonte: Banco de Dados da pesquisa (2023-2025).
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aponta, ainda, que as tensões nas relações entre 
estudantes imigrantes e brasileiros também cons-
tituem um fator limitador do avanço educacional 
dos primeiros. 

Já a dissertação de Tokunaga (2022) objetivou 
compreender a jornada para inserção e continuação 
da aprendizagem do estudante imigrante interna-
cional em uma escola da rede pública estadual da 
cidade de Maringá, Paraná. A pesquisadora fez uso 
de pesquisa bibliográfica e de campo, sendo que, 
para a primeira, procedeu um mapeamento em do-
cumentos oficiais sobre a matrícula dos estudantes 
de Maringá, com ênfase na escola pesquisada. Os 
resultados da pesquisa de Tokunaga (2022) revelam 
que a inclusão escolar de imigrantes internacionais, 
isoladamente, não assegura uma aprendizagem 
efetiva aos mesmos. 

A pesquisa de Cardoso (2022), por sua vez, ana-
lisou políticas públicas educacionais e o processo 
de escolarização e inclusão social de estudantes 
migrantes venezuelanos no Centro de Ensino Fun-
damental 01 (CEF 01) do Varjão (Distrito Federal/
DF). Cardoso (2022) adotou a abordagem qualitativa 
em sua pesquisa, sendo seus instrumentos para a 
coleta de dados a entrevista semiestruturada e a 
roda de conversa. Os participantes foram quatro 
mães e nove professores. Os dados analisados evi-
denciaram que a efetiva escolarização e inclusão 
social de migrantes venezuelanos ainda enfrenta 
muitos desafios e requer o desenvolvimento de 
políticas públicas educacionais em consonância com 
o que fora verificado nas pesquisas anteriormente 
mencionadas.

Tonetto (2022) defende uma Educação histórico-
-cultural e decolonial que reconheça a alteridade 
das infâncias migrantes e propõe a organização de 
espaços escolares sensíveis às diferenças culturais, 
linguísticas e sociais. A dissertação destaca a ur-
gência de políticas de inclusão baseadas em escuta, 
diálogo e valorização das múltiplas formas de ser 
e estar na escola. 

Já a tese de Sánchez (2024) – única tese de 
doutorado resultante em nossa busca, cf. Quadro 
1 – objetivou relevar as significações que os jovens 
imigrantes venezuelanos têm em relação ao pro-
cesso de adaptação e inserção nas escolas públicas 

da Paraíba, sendo uma escola municipal de Conde 
na Paraíba, com ênfase nos desafios e obstáculos 
vivenciados por esses jovens. Os participantes da 
pesquisa foram quatro estudantes, sendo dois cur-
sando o oitavo ano do Ensino Fundamental, uma 
cursando o nono ano e uma participante do terceiro 
ano do Ensino Médio. O pesquisador destacou como 
principais resultados que os estudantes venezuela-
nos enfrentam dificuldades de ordem linguística, 
particularmente, no que concerne à aprendizagem 
e ao domínio da língua portuguesa, além da invisi-
bilidade que experienciam no espaço escolar.

As pesquisas analisadas evidenciam a comple-
xidade que atravessa o processo de escolarização 
de estudantes imigrantes no Brasil, marcada por 
desafios relacionados às condições sociais, culturais 
e linguísticas que constituem suas trajetórias. As 
investigações apresentadas reforçam a importância 
de uma abordagem integrada que contemple aspec-
tos sociais, contextos culturais e relações pessoais 
presentes no espaço escolar, de modo a favorecer 
não apenas o acesso, mas também a permanência 
e a participação efetiva desses estudantes. 

Oliveira (2020) destaca que a experiência de 
ser um educando imigrante pode ser marcada por 
sentimentos de isolamento e discriminação, os quais 
afetam seu desempenho acadêmico e seu bem-estar 
emocional. Essa autora enfatiza a necessidade de 
programas de suporte que não apenas atendam 
às necessidades pedagógicas, mas, também, que 
promovam o bem-estar psicológico dos estudantes.

De acordo com Oliveira e Souza (2022), a par-
ticipação dos pais é outro fator importante para 
o sucesso educacional dos estudantes imigrantes, 
sendo essencial a criação de estratégias para au-
mentar a participação de pais e/ou responsáveis 
nos processos de escolarização. Trata-se, este, de 
um desafio debatido entre os professores como 
um elemento necessário para melhorar a inclusão 
educacional. Araújo e Zambrano (2020) mencionam 
que workshops e reuniões que incluam tradutores e 
materiais em várias línguas podem ajudar a superar 
obstáculos de comunicação e envolver os pais na 
escolarização de seus filhos. O envolvimento fami-
liar é um componente-chave para o sucesso escolar 
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dos estudantes imigrantes, pois reforça sua rede de 
suporte e sua integração na comunidade escolar. 

Outros dois pontos nefrálgicos nesse contexto 
são a necessidade de formação específica para os 
docentes que atuam diretamente com estudantes 
de outros países, destacada pela pesquisa de Farias 
et al. (2023); e a barreira linguística, que afeta dire-
tamente na comunicação entre os profissionais das 
escolas e famílias e educandos falantes de outras 
línguas. Farias et al. (2023) sublinham a necessidade 
de políticas públicas que ampliem programas de 
formação continuada e integrem métodos de ensino 
que fomentem tanto a proficiência linguística quan-
to a inclusão cultural dos estudantes imigrantes 
e seus familiares. Contudo, Assumpção e Aguiar 
(2019) alertam que poucas escolas têm buscado 
implementar programas de ensino de língua portu-
guesa como segunda língua aos estudantes e/ou de 
ensino de língua espanhola ou francesa aos nossos 
professores. Para eles, quando esses programas se 
materializam, sua eficácia varia devido à falta de 
recursos, de formação especializada dos professores 
e de material didático adaptado às necessidades 
desses educandos.

As pesquisas nacionais sobre a inclusão de imi-
grantes nas escolas brasileiras revelam, em síntese, 
que a simples matrícula não garante processos de 
escolarização plenos e inclusivos. Renk e Maschio 
(2020) destacam que os principais entraves enfren-
tados por estudantes imigrantes são as barreiras 
linguísticas, a ausência de materiais pedagógicos 
adaptados e a falta de formação específica dos 
professores. Oliveira et al. (2014) argumentam que 
a escola brasileira, embora devesse ser espaço de 
valorização da diversidade cultural, frequentemen-
te, reproduz desigualdades sociais, naturalizando 
práticas de exclusão. Gaio (2021) ressalta que a 
adaptação escolar de crianças imigrantes exige, 
além de políticas de acolhimento, o reconhecimento 
e a valorização das experiências culturais trazidas 
por esses sujeitos.

Diante desse contexto, destacamos que a esco-
larização de estudantes imigrantes venezuelanos 
na Educação Básica brasileira requer práticas 
pedagógicas sensíveis às diferenças culturais e lin-
guísticas, que vão além da simples transmissão de 

conteúdo. Os estudos aqui apresentados evidenciam 
os muitos desafios e algumas possibilidades no que 
diz respeito aos processos de escolarização desses 
estudantes, fatos que são importantes marcadores 
para as discussões dessa temática. Um importante 
marcador, descortinado em nossa revisão de litera-
tura, indica poucas pesquisas Stricto sensu sobre a 
escolarização de imigrantes no país. O que também 
revela o pouco interesse de pesquisar a temática.

A seguir, apresentamos e discutimos resultados 
específicos da pesquisa que realizamos com pais e 
professores sobre escolares venezuelanos matricu-
lados em escolas públicas de Anos Iniciais de Porto 
Velho/RO.

Processos de escolarização de estudantes 
venezuelanos de Anos Iniciais de escolas 

públicas de Porto Velho/RO segundo 
percepções de pais ou responsáveis e 

professores
Analisamos as percepções dos pais ou responsá-

veis de crianças matriculadas nas escolas investiga-
das articulando-as com as respostas de professores 
que atuavam diretamente com essas crianças, com 
foco naqueles residentes na Ocupação Miraflores. 
Buscamos compreender como pais ou responsáveis 
e professores experienciam e interpretam a esco-
larização desses estudantes, considerando tanto 
aspectos pedagógicos quanto vínculos afetivos e 
contextos histórico-culturais específicos.

As entrevistas ocorreram com os participantes 
separadamente, iniciando com os pais ou respon-
sáveis2. A primeira indagação formulada foi a 
seguinte: “Na sua opinião, a experiência escolar na 
Venezuela ajudou na adaptação na escola do Brasil?”. 
Vejamos, abaixo, as respostas:

Sim. Ajudou. Minha filha sempre foi muito boa 
em matemática, e isso facilitou a compreensão 
aqui no Brasil. No entanto, ela ainda enfrenta 
dificuldades com a leitura. O que ela aprendeu 
na Venezuela a ajudou a entender algumas 
coisas na escola brasileira. Ela chegou a ficar 

2	 Identificados pelas iniciais de seus nomes completos para não incidir 
em quebra de anonimato.
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de recuperação, mas conseguiu passar (JJH).
Não. Pois meu filho só estudou no Brasil (ME).
Não, pois ele ainda não havia estudado na 
Venezuela. Está na sua primeira experiência 
escolar (NC).
Não, pois minha filha só estudou no Brasil 
(ROR).
Sim, eles gostam da escola. Minha filha nunca 
reclamou, apenas teve uma briga uma vez, mas 
depois se adaptou (YR).
Sim. Ajudou bastante. Meus filhos que estuda-
ram na Venezuela já sabiam ler e escrever, o que 
facilitou a adaptação na escola brasileira (RDV).
Sim. Meu filho mais velho estudou apenas o 
pré-escolar na Venezuela e perdeu dois anos 
lá. Quando chegamos ao Brasil moramos em 
Manaus, ele perdeu mais dois anos porque eu 
não conhecia o sistema educacional e tinha 
dificuldades com o idioma. No início, fiquei 
perdida e não sabia como fazer perguntas ou 
ajudar meus filhos com os estudos. Em Porto 
Velho, tentamos acelerar o aprendizado, 
mas eles acabaram avançando ano a ano 
normalmente. A adaptação foi mais difícil 
porque estudavam em escolas diferentes de-
vido à idade, mas quando todos chegaram no 
primeiro ano, consegui colocá-los na mesma 
escola (YYDC).

Em respostas à questão sobre a importância 
da experiência escolar prévia na Venezuela para 
o processo de adaptação ao sistema educacional 
brasileiro, cinco dos sete responsáveis entrevista-
dos responderam afirmativamente, enquanto dois 
declararam que seus filhos nunca haviam frequen-
tado a escola em seu país de origem. Esses dados 
evidenciam não apenas a diversidade dos trajetos 
escolares, mas, ao mesmo tempo, os diferentes 
pontos de partida dos estudantes no contexto edu-
cacional no Brasil.

A travessia da fronteira entre Venezuela e Brasil, 
para além de seu caráter geográfico, assume contor-
nos simbólicos e afetivos. Para os pais imigrantes 
entrevistados, esse deslocamento é atravessado por 
sentimento de perda, insegurança e/ou expectativas 
(nem sempre contempladas). A imigração, nesse 

sentido, não se limita à busca por melhores condi-
ções de vida, mas expressa a urgência de assegurar 
aos filhos o direito à escolarização. A chegada ao 
Brasil representa, simultaneamente, um rompimen-
to com a realidade anterior e o desenvolvimento de 
uma nova possibilidade de pertencimento por meio 
da Educação dos filhos.

Destacamos, entre as falas acima, a de YYDC, 
que assim respondeu: “Meu filho mais velho estu-
dou apenas o pré-escolar na Venezuela e perdeu dois 
anos lá. Quando chegamos ao Brasil, moramos em 
Manaus; ele perdeu mais dois anos porque eu não 
conhecia o sistema educacional e tinha dificuldades 
com o idioma”. A fala de YYDC expressa os entra-
ves vivenciados no início do processo migratório, 
em especial, a falta de conhecimento sobre o fun-
cionamento do sistema educacional brasileiro e a 
barreira linguística. 

Na perspectiva de González Rey (2005), tais difi-
culdades não se manifestam apenas como limitações 
externas, mas se inscrevem na subjetividade dos su-
jeitos, organizando sentidos de impotência, esforço 
e superação que devem ser levadas em consideração. 
Desse modo, o entendimento da trajetória de escola-
rização das crianças imigrantes venezuelanas não se 
inicia na sala de aula, mas muito antes, nos proces-
sos de deslocamento vivenciados por suas famílias. 
As entrevistas com os pais ou responsáveis revelam 
narrativas marcadas por deslocamentos forçados, 
rupturas culturais e um constante tensionamento 
entre o medo do desconhecido e a esperança por 
uma vida melhor.

Diante desse contexto apontado por pais ou res-
ponsáveis, mantivemos a pergunta aos professores3: 
“Na sua opinião, a experiência escolar anterior dos 
estudantes venezuelanos contribui no que se refere 
à adaptação ao sistema brasileiro?”. Vejamos suas 
respostas:

Sim. Depende do caso. No caso, eu tenho só 
um de três que eu tenho mais facilidade de 

3	 Identificados pelas iniciais de seus nomes completos, junto à 
identificação também anônima da escola onde atuam, para não 
incidir em quebra de anonimato dos participantes e/ou identificação 
das escolas.
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trabalhar com ele e ele também tem mais 
facilidade de compreensão. Todos eles estão 
no quinto ano, mas estão em níveis diferentes 
(FO, Escola A).
Não. A maioria dos alunos não vieram alfa-
betizados. Eles não entendem a nossa língua 
(MSP, Escola A).
Não (MFM, Escola A).
Não. No segundo ano eles chegam, na maioria 
das vezes, sem ter estudado em outra escola. 
São matriculados no segundo ano pela idade 
(JAN, Escola A).
Não. Meus alunos venezuelanos chegaram 
sem conhecimento suficiente nem mesmo da 
própria língua materna. Tenho dois estudantes 
que já estavam alfabetizados e um que não 
conhecia nem o alfabeto da língua de origem 
(TSB, Escola A).
Sim. Eu não sabia que o meu aluno era vene-
zuelano, então estou tendo a primeira experi-
ência agora, mas percebo que ele já possui uma 
bagagem educacional. Ele sabe ler, participa 
das aulas e acompanha as atividades normal-
mente. Ainda estamos no início do ano letivo, 
mas, até o momento, ele demonstra estar bem-
-adaptado (RGC, Escola B).
Às vezes. Atualmente, tenho quatro alunos 
venezuelanos em sala. Ainda não perguntei 
sobre o histórico escolar de todos, mas sei que 
alguns já estudavam anteriormente. No entan-
to, nem todos chegaram alfabetizados. Entre 
os quatro, um ainda não está alfabetizado 
(EMLC, Escola B).

As respostas dos professores revelam um cenário 
heterogêneo, no qual a ausência de escolarização 
formal anterior e o desconhecimento da língua 
portuguesa se destacam como os maiores desafios 
para a adaptação às escolas portovelhenses, o que, 
até certo ponto, converge com as falas dos pais 
ou responsáveis, que revelaram, uns, que os filhos 
não haviam estudado previamente na Venezuela; 
e outros que informaram que os filhos não haviam 
estudado antes de ingressarem no sistema educa-
cional brasileiro.

Além disso, os professores destacam que 
existem diferenças de níveis educacionais e de 

desenvolvimento entre os estudantes imigrantes, 
pois alguns chegaram alfabetizados, trouxeram uma 
bagagem educacional da Venezuela; enquanto ou-
tros não trouxeram nenhuma base escolar, também 
indo ao encontro das falas dos pais ou responsáveis. 
Para Asbahr (2011), a escola precisa levar em conta 
que os processos de desenvolvimento pessoal e 
aprendizado não seguem um padrão linear e que o 
fracasso escolar de certos grupos sociais não pode 
ser entendido sem uma análise do contexto das 
histórias de vida desses indivíduos, como há déca-
das vêm destacando os estudos de Patto (2022) no 
Brasil. Nesse sentido, a falta de experiência escolar 
não deve ser vista como incapacidade, mas como 
resultado de condições sociais e políticas que afeta-
ram o direito à Educação em seus países de origem, 
bem como as dificuldades de escolarização no “novo 
país” de residência.

Ao mesmo tempo, existem relatos como o de 
RGC, que reconhece a existência de uma experi-
ência escolar positiva em um estudante imigrante, 
o que reforça a diversidade das experiências de 
migração. “E, como destaca Asbahr (2011), “tal 
movimento permite captar a riqueza do singular 
justamente porque este é entendido em toda sua 
riqueza, como parte das relações que compõem a 
totalidade”, e assim permite conhecer a diversidade 
que se faz presente no espaço escolar. 

Na pesquisa realizada por Tonetto (2022), que 
propôs a organização de espaços escolares sensíveis 
às diferenças culturais, linguísticas e sociais, foi 
constatado que a entrada de crianças venezuelanas 
na Educação Infantil brasileira tem se dado em con-
textos marcados por silêncios e invisibilidades. A 
autora, ao acompanhar de perto a rotina de escolas 
públicas da cidade de Santa Maria/RS, mostra que, 
embora haja esforços por parte das instituições em 
receber essas crianças, o acolhimento ainda acon-
tece, em grande parte, sob uma lógica assimilacio-
nista: espera-se que a criança imigrante se adapte 
aos modos já estabelecidos, à língua portuguesa e 
à cultura escolar local, sem que se criem espaços 
reais para que ela possa trazer consigo e expressar 
suas próprias vivências originárias, como a língua 
e os modos de ser.
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Segundo Tonetto (2022, p. 23), o processo 
migratório 
vivenciado por crianças e suas famílias não 
pode ser compreendido de maneira dissocia-
da das marcas subjetivas produzidas pela tra-
vessia, pelas rupturas territoriais, culturais e 
linguísticas [...]as experiências das infâncias 
migrantes são atravessadas por fronteiras 
simbólicas e materiais que repercutem dire-
tamente em seus processos de aprendizagem 
e pertencimento escolar.

Já a fala de EMLC aponta para um desafio ins-
titucional: a ausência de informações organizadas 
sobre a história escolar dos estudantes imigrantes. 
A falta de registros, históricos ou entrevistas ini-
ciais com as famílias limita a criação de estratégias 
de ensino e de criação de vínculo adequadas a es-
trangeiros e inclusivas, o que prejudica, ao mesmo 
tempo, pesquisas como a nossa.

Se analisarmos as respostas pela base da Teoria 
da Subjetividade de González Rey (2005), é possível 
afirmar que a adaptação dos estudantes estrangeiros 
ao sistema brasileiro não depende apenas de uma 
base escolar anterior, mas da criação de sentimen-
tos subjetivos positivos sobre si mesmos e sobre 
o ambiente escolar. Quando a escola valoriza o 
conhecimento dos estudantes imigrantes e investe 
em relações de confiança e apoio, ela ajuda esses 
indivíduos a reorganizarem suas vidas e aprendi-
zados, mesmo diante de dificuldades.

Portanto, a escuta dos professores amplia a 
compreensão sobre o processo de escolarização 
de crianças venezuelanas, mostrando que, mais do 
que comparar trajetórias, é preciso reconhecer os 
pontos de partida de cada pessoa e criar caminhos 
possíveis, éticos e inclusivos para o aprendizado 
dos conteúdos e para os processos de socialização, 
também tão importantes para os estudantes imi-
grantes em nossas escolas.

Seguindo o roteiro da entrevista, na sequên-
cia, consideramos a pergunta que foi direcionada 
aos pais ou responsáveis sobre o suporte insti-
tucional oferecido aos estudantes imigrantes: “A 
escola oferece o apoio necessário para seu(s) filho(s) 
venezuelano(s)?”. Vamos às respostas:

Sim. A professora se esforça para explicar bem 
o conteúdo e ajudar minha filha na compreensão 
do idioma (JJH).
Sim. É feito toda a ação de ensinar (ME).
Sim. Quando ele não entende algum conteúdo, 
a professora traduz usando o telefone (NC).
Sim. (ROR).
Sim. Sempre ajudaram. A professora [ocul-
tada] e a secretária estão sempre dispostas 
a ajudar. Se minha filha não entende algo, a 
professora me explica e eu ajudo em casa (YR).
Sim. Quando eles não entendem algo, os 
professores explicam em seu idioma. Tem até 
um professor da escola [ocultada] até tentam 
aprender espanhol para melhor comunicação, 
já que há muitas crianças venezuelanas na 
escola (RDV).
Sim. Em Manaus, não sentimos muito apoio, 
mas aqui na escola B a situação foi diferente. 
Meus filhos começaram a aprender melhor o 
idioma e a se adaptar. Se sentem alguma di-
ficuldade, as professoras explicam novamente 
e dão suporte. A professora de um dos meus 
filhos até começou a estudar espanhol para 
ajudar. Percebemos amor e dedicação (YYDC).

Todos os sete responderam afirmativamente, 
indicando que “sim”, as escolas oferecem suporte, 
mas cinco deles se referem diretamente ao trabalho 
das professoras e não à “instituição escolar”, o que 
indica ações individuais desses profissionais e não 
políticas institucionais. Diversos relatos destacaram 
práticas de acolhimento, estratégias de mediação 
pedagógica e atenção à linguagem como elementos 
fundamentais à escolarização.

As falas evidenciam que, mesmo diante da au-
sência de uma política pública específica voltada 
à inclusão de estudantes imigrantes, experiências 
pedagógicas vêm sendo construídas no cotidiano 
escolar pelos próprios docentes. Conforme aponta 
Castro (2024, p. 2), a educação “é um fenômeno 
dinâmico e permanente, como a própria vida, e o 
educador busca entender justamente esse fenômeno 
para melhor compreendê-lo”.

Nesse contexto, a ação pedagógica exer-
cida pelos professores em sala de aula pode 
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ser compreendida à luz da teoria de Vygotski 
(1931/1995), que entende o ensino como um pro-
cesso profundamente influenciado pela linguagem, 
pela cultura e pelas relações sociais. Para o autor, 
o desenvolvimento infantil se dá por meio da 
relação com signos culturais, sendo o professor 
o responsável por organizar as experiências que 
favorecem a aprendizagem, por criar situações 
sociais e psicológicas de desenvolvimento. 

Observamos, portanto, que o apoio pedagógico 
não deve ser compreendido apenas como uma ação 
técnica, mas como uma produção simbólica e rela-
cional, capaz de promover sentidos de segurança, 
respeito e vínculo. Quando a escola se mobiliza 
para compreender e acolher a singularidade dos 
estudantes imigrantes, ela potencializa sua função 
histórica como promotora da equidade, da huma-
nização e da justiça social. 

Desse modo, segundo González Rey (2005, p. 
116), é por meio da “constituição teórica de sentidos 
subjetivos e de configurações subjetivas envolvidas 
nos diferentes comportamentos e produções sim-
bólicas do homem” que os resultados podem ser 
expressos. Tonetto (2022, p. 49) aponta, como base 
em dados de sua já mencionada pesquisa, que “o 
acolhimento de crianças imigrantes nas instituições 
de Educação Infantil tem se dado, majoritariamente, 
a partir de ações improvisadas, intuídas e expe-
rimentadas pelos professores, sem apoio formal, 
formação continuada ou materiais pedagógicos 
específicos”. Essa constatação evidencia que, em-
bora haja práticas potentes sendo desenvolvidas, 
elas ainda carecem de respaldo em políticas públicas 
que garantam sua continuidade, sistematização e 
expansão. Nessa perspectiva, ensinar é também 
acolher; e acolher é, necessariamente, reconhecer 
o outro como sujeito de direito e de cultura. 

Dando sequência às análises, os professores res-
ponderam à pergunta, assim formulada: “A escola 
oferece recursos de apoio aos estudantes imigrantes?”. 
Eis as respostas:

Não. Não tem um trabalho desenvolvido espe-
cificamente para isso (FO, Escola A).
Não. Até hoje, não. Quem sabe esse ano, com a 
mudança, a gente consegue alguma coisa (MSP, 
Escola A).

Não. A escola oferece recursos de apoio igual 
para todos, mas nada específico (MFM, Escola A).
Não. Não tem recursos de apoio (JAN, Escola A).
Não há recursos de apoio nem para os pro-
fessores nem para os alunos imigrantes (TSB, 
Escola A).
Não (RGC, Escola B).
Não. O suporte fica a cargo dos professores 
(EMLC, Escola B).

Ressaltamos que, antes de adentrarmos o campo 
analítico, o papel afetivo e colaborativo dos profes-
sores foi amplamente mencionado nas entrevistas, 
o que evidencia a importância dos profissionais de 
sala de aula. No entanto, é necessário que essas 
ações não dependam apenas da disposição indivi-
dual dos professores, mas que sejam reconhecidas, 
valorizadas e incorporadas como parte das políticas 
institucionais – ou mesmo da política de cada es-
cola, desenvolvida por seu corpo gestor. Contudo, 
ao integralizar as respostas das professoras, está 
revelado um descompasso entre as necessidades 
reais da comunidade escolar e a ausência de políti-
cas públicas locais voltadas à inclusão de estudantes 
imigrantes. Outra unanimidade nas respostas: os 
sete professores foram unânimes em responder 
que as escolas “não” oferecem recursos de apoio 
aos estudantes imigrantes.

A afirmação de EMLC de que “o suporte fica a 
cargo dos professores” sintetiza o que Asbahr (2011) 
chama de acolhimento improvisado: uma prática 
construída no cotidiano por educadores compro-
metidos, mas sem respaldo em políticas, formações 
ou materiais adequados. Isso torna o acolhimento 
uma ação pontual, frágil e desigual, que depende 
da sensibilidade individual e não de uma diretriz 
institucional consolidada.

Pesquisas como a realizada por Molinari (2016), 
com seis professoras de duas escolas públicas mu-
nicipais de São Paulo, revelam que a escolarização 
de crianças imigrantes, especialmente em fase de 
alfabetização, ocorre, frequentemente, sem suporte 
institucional estruturado. Em sua pesquisa, que 
analisou experiências de acolhimento, a autora 
evidenciou que, apesar de algumas iniciativas isola-
das com foco em oficinas de Língua Portuguesa do 
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Brasil como segunda língua, a ausência de políticas 
públicas sistematizadas torna o processo de inclu-
são dependente da ação individual de educadores 
sensíveis à diversidade linguística.

Além disso, a ausência de recursos específicos, 
como materiais didáticos bilíngues, apoio pedagó-
gico para a aprendizagem da Língua Portuguesa 
do Brasil como segunda língua, espaços de escuta 
e formação docente continuada, compromete a 
criação de uma escola verdadeiramente inclusiva e 
democrática. Para González Rey (2005), o processo 
educativo é inseparável da produção de subjeti-
vidades. E, se a escola ignora as singularidades 
dos estudantes imigrantes e não oferece meios 
para acolhê-los adequadamente, ela compromete 
não apenas o desenvolvimento cognitivo desses 
sujeitos, mas, também, sua constituição simbólica 
como estudantes legítimos. As falas dos professores 
sublinham que, embora existam boas intenções e 
esforços individuais de profissionais comprome-
tidos com a Educação de estudantes imigrantes, a 
ausência de políticas voltadas a esses educandos 
fragiliza seus processos de escolarização. 

Seguimos para a pergunta que teve como propó-
sito identificar se os pais ou responsáveis participam 
de atividades ou reuniões promovidas pela escola, 
bem como compreender como vivenciam essa ex-
periência: “Você já participou de alguma atividade 
ou reunião na escola do seu(sua) filho(a)? Como foi 
sua experiência?”. As respostas soam como sinais 
de acolhimento:

Sim. Participo das reuniões e dos eventos festi-
vos. Minha filha já participou de um baile de 
folclore na escola, e eu gostei bastante (JJH).
Sim, já participei de eventos como festas do 
Dia das Mães e reuniões. Consegui entender o 
que era falado e achei tudo muito bonita (ME).
Sim, participei, mas não lembro bem qual foi a 
atividade. Tenho uma foto desse momento. Nor-
malmente fico em silêncio sem conversar com 
ninguém porque não entendo a língua (NC).
Sim, foi muito bom, mas não entendia direito 
o que falavam (ROR).
Sim, participei da formatura do meu filho 
e sempre vou às reuniões. Também envio 

contribuições quando pedem lanches ou ma-
teriais (YR).
Sim. Foi uma experiência muito boa, principal-
mente porque há apresentações culturais, algo 
comum também na Venezuela. No entanto, as 
festividades são apenas da cultura brasileira 
(RDV).
Sim, já participei de reuniões, mas fico mais 
calada porque tenho vergonha. Prefiro falar 
com a professora depois, individualmente 
(YYDC).

Além das tarefas escolares, outro ponto relevan-
te da análise diz respeito à presença das famílias 
nas atividades e reuniões promovidas pela escola. À 
pergunta acima referida, todos os pais responderam 
afirmativamente “sim”, indicando uma disposição 
efetiva de aproximação com a vida escolar dos fi-
lhos a partir de ações de acolhimento promovidas 
pelas escolas. Entretanto, suas experiências são 
atravessadas por emoções contraditórias, como 
alegria, pertencimento, timidez e insegurança. Os 
relatos revelam uma participação parental compro-
metida, ainda que marcada por barreiras subjetivas 
e linguísticas.

Essa presença, por vezes, não se manifesta por 
meio da fala pública, mas se expressa pela escuta, 
pelo silêncio, pela observação, pela colaboração com 
materiais escolares e pela afetividade. Verificamos, 
a partir de nossas experiências em escolas públicas 
de Porto Velho, que, em geral, os responsáveis não 
participam de forma ativa ou verbalizada, mas, 
ainda assim, mantêm-se presentes. Outros, indepen-
dentemente de seus contextos culturais e históricos, 
assumem uma postura mais participativa.

A vergonha, o silêncio e a timidez não indicam 
ausência de interesse, mas representam formas 
singulares de presença em um território ainda 
desconhecido. A participação das famílias imi-
grantes requer, portanto, que a escola reconheça 
essas diferentes formas de estar e que se disponha a 
ampliar seus canais de comunicação e acolhimento, 
como parece acontecer na Escola A e na Escola B, 
conforme os relatos acima. Ademais as respostas 
nos remetem ao seguinte pensamento de González 
Rey (2005, p. 9):
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As criações humanas são produções de sen-
tido, que expressam de forma singular os 
complexos processos da realidade nos quais 
o homem está envolvido, mas sem constituir 
um reflexo destes. [...] esses processos são 
uma criação humana, os quais, integrando os 
diferentes aspectos do mundo em que o sujei-
to vive, aparecem em cada sujeito ou espaço 
social concreto de forma única, organizados 
em seu caráter subjetivo pela história de seus 
protagonistas.

Por isso, a vivência nas festividades escolares 
também revela um deslocamento cultural. Ainda 
que pais e responsáveis se mostrem encantados 
com os eventos, a ausência de referências à cultura 
venezuelana nessas atividades aponta para uma 
invisibilidade simbólica. Dessa forma, os relatos 
também evidenciam que a resistência das famílias 
imigrantes não se restringe à ajuda nas tarefas es-
colares ou à participação em reuniões, vai além... 

Na continuidade do roteiro das entrevistas, a 
pergunta teve como objetivo identificar, na per-
cepção dos professores, quais estratégias têm sido 
adotadas pelas instituições escolares para estabele-
cer relações de colaboração com as famílias dos es-
tudantes venezuelanos. A formulação apresentada 
foi “Quais estratégias a escola utiliza para atuar em 
colaboração com os pais ou responsáveis dos estudan-
tes venezuelanos?”. E as respostas seguem abaixo:

Não vejo estratégia específica. Só reuniões ge-
rais com os pais mesmo (FO, Escola A).
Reuniões com pais em geral (MSP, Escola A).
A escola faz um trabalho de orientação com os 
pais, tentam ajudar o máximo possível (MFM, 
Escola A).
Não posso falar porque eu não conheço (JAN, 
Escola A).
Nenhuma estratégia específica. O trabalho com 
os alunos ocorre principalmente dentro da sala 
de aula (TSB, Escola A).
Ainda não consegui avaliar essa questão, pois 
estamos no início do ano letivo e em fase de 
adaptação e avaliações diagnósticas (RGC, 
Escola B).
Até o momento, não percebi estratégias es-
pecíficas para esse público (EMLC, Escola B).

Quando perguntados sobre como a escola busca 
trabalhar em conjunto com os pais ou responsáveis 
dos estudantes venezuelanos, os professores con-
taram que não há projetos ou ações específicas. 
As respostas mostram que, geralmente, as escolas 
fazem apenas encontros para todos, sem focar nas 
necessidades especiais das famílias que vieram de 
outro país. 

Segundo Asbahr (2011), o envolvimento das 
famílias no processo escolar não é um dado na-
tural, mas uma constituição subjetiva que exige 
reconhecimento, escuta e abertura institucional. 
Quando as famílias não compreendem o idioma, 
não entendem as práticas escolares ou não se veem 
representadas, elas tendem a se afastar, o que pode 
ser erroneamente interpretado pelos professores 
como desinteresse ou omissão. Do ponto de vista da 
constituição da subjetividade, González Rey (2005) 
reforça que a escola é um espaço simbólico e afetivo 
onde se organizam sentidos de pertencimento, segu-
rança e reconhecimento. E a ausência de estratégias 
específicas para dialogar com famílias imigrantes 
fragiliza seus sentimentos de integração e pode 
ampliar suas percepções de exclusão, tanto para os 
estudantes quanto para seus pais ou responsáveis.

A participação das famílias nas práticas escola-
res deve ser mediada por estratégias que considerem 
sua realidade histórica e cultural, como rodas de 
conversa bilíngues, presença de intérpretes, mate-
riais acessíveis e escuta ativa. Portanto, a análise 
dessa questão mostra que a ausência de estratégias 
de aproximação com as famílias imigrantes consti-
tui um ponto crítico na efetivação do acolhimento 
de escolares venezuelanos em duas escolas de Porto 
Velho. 

Com o intuito de oportunizar aos pais um espaço 
de fala mais livre, permitindo que compartilhassem 
percepções, sentimentos ou vivências não contem-
plados nas questões anteriores, indagamos: “Há algo 
mais que você gostaria de compartilhar sobre sua expe-
riência com estudantes venezuelanos em Porto Velho?”. 
As respostas emolduram um fechamento afetivo e 
analítico muito importante para a compreensão de 
suas percepções sobre os processos de escolarização 
das crianças residentes na Ocupação Miraflores:
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Sim. Até o momento, tudo tem sido positivo. 
Nunca tive problemas com os professores ou 
com a direção da escola. Sempre fomos bem 
tratados, tanto eu quanto meus filhos (JJH).
Sim. A escola A é muito boa, as professoras 
ensinam bem e a diretora também é muito 
atenciosa. Eu não falo o português, eu não saio 
de casa só vou levar eles na escola. Apesar de 
ter dificuldades com o português, sempre me 
sinto bem recebida quando levo meu filho à 
escola (ME).
Sim. A escola A é boa. Gostei muito da primei-
ra professora do meu filho, a Silvana, que se 
tornou minha amiga. Com a atual professora, 
não tenho tanto contato. A diretora da escola 
também é boa, já conversei com ela algumas 
vezes (NC).
Sim (ROR).
Sim. Estou satisfeita com o apoio que minha 
filha recebe. A escola sempre ajudou, desde os 
professores até a secretária, que já até deu uma 
garrafinha nova para minha filha quando a 
dela quebrou (YR).
Não (RDV).
Sim. As escolas são boas. Sempre digo aos meus 
filhos que o problema não está na escola, mas 
na vontade de aprender. Quem quer estudar, 
aprende em qualquer lugar. O respeito é con-
quistado quando também somos respeitosos, 
então não há motivo para ter medo da escola 
(YYDC).

As falas analisadas revelam, de forma quase 
unânime, experiências positivas e sentimento de 
acolhimento por parte das famílias imigrantes, mar-
cadas pelo estabelecimento de vínculos positivos 
com os professores, pelo reconhecimento institu-
cional e pela valorização da Educação como direito 
e oportunidade. Apenas RDV respondeu “não”, sem 
qualquer tipo de complemento e/ou justificativa.

González Rey (2005) afirma que a subjetividade 
se desenvolve nas relações sociais e nos vínculos. 
Assim, o que essas famílias expressam é a vivência 
de experiências educativas e não educativas que vão 
além da instrução formal, marcadas pelo acolhimen-
to, pela escuta e pela dignidade no trato cotidiano. 

As relações descritas revelam que, mesmo diante de 
obstáculos como a barreira linguística e a carência 
de ações institucionais específicas, o sentimento de 
pertencimento se fortalece a partir da qualidade e da 
intensidade das relações interpessoais estabelecidas 
no espaço escolar.

Esse aspecto demonstra que a escola, quando 
se apresenta sensível às realidades dos sujeitos e 
aberta ao diálogo, pode assumir um papel central 
na reconstituição emocional e social daqueles que 
se encontram em situação de vulnerabilidade. Os 
relatos indicam, ainda, que o respeito mútuo e o 
esforço em aprender são valores fundamentais 
para essas famílias. A fala da responsável YYDC, “O 
respeito é conquistado quando também somos respei-
tosos”, ilustra a perspectiva ética com a qual essas 
famílias se relacionam com a instituição escolar 
portovelhense, contribuindo para a criação de um 
ambiente baseado na reciprocidade e na valorização 
da convivência plural.

Os dados produzidos e analisados revelam 
que a escolarização desses estudantes imigrantes 
venezuelanos em Porto Velho se configura não 
apenas como um processo de inclusão educacional, 
mas, também, como um espaço de reelaboração da 
confiança e da esperança. A existência de vínculos 
afetivos positivos entre famílias e escolas constitui 
condição indispensável para a efetivação de uma 
educação verdadeiramente inclusiva, democrática 
e humanizada. Portanto, como defendem Moli-
nari (2016) e Tonetto (2022) em suas pesquisas, 
a valorização do papel do professor, mesmo sem 
políticas específicas para o público imigrante, a 
constituição de vínculos afetivos e a gratidão pelo 
acesso à Educação indicam que esses sujeitos não 
apenas reconhecem a escola como um direito, mas 
como um espaço de ressignificação das próprias 
trajetórias, de reelaboração de pertencimentos e 
de projeção de futuros possíveis para seus filhos.

Diante das respostas, também aplicamos uma 
pergunta final aberta aos professores: “Há algo mais 
que você gostaria de compartilhar sobre sua experiên
cia com estudantes venezuelanos em Porto Velho?”. 
Quatro professores (FO, MFM, TSB e EMLC) res-
ponderam apenas “não”, enquanto MSP, JAN e RGC 
compartilharam as seguintes percepções finais:
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Sim. Acho que precisamos de um cursinho de 
espanhol para entendê-los melhor e ajudá-los 
mais. Eles vêm de uma linguagem diferente 
da nossa e a gente não está preparado para 
poder receber. A verdade é que nós mesmos 
deveríamos nos preparar melhor, mas acaba-
mos não nos preparando. Estamos aguardando 
algo acontecer. Falo por mim, que já deveria 
ter aprendido espanhol nesses três anos, mas 
ainda não aprendi. Às vezes, é por falta de tem-
po, por conta do trabalho e de todas as outras 
responsabilidades. Outra grande dificuldade é 
que muitos desses alunos chegam sem serem 
alfabetizados, nem mesmo na língua materna. 
Quando o aluno já é alfabetizado, ele aprende 
rápido, se adapta com mais facilidade. Mas, 
quando não tem essa base, o processo se torna 
muito mais desafiador para nós que estamos 
ali tentando ensiná-los (MSP, Escola A).
Sim. Acho que seria muito importante termos 
formação. Se houvesse cursos de espanhol para 
os professores, isso nos ajudaria bastante a nos 
aprofundar e melhorar a comunicação com os 
alunos imigrantes (JAN, Escola A).
Sim. Já trabalhei com estudantes haitianos 
e bolivianos em outras escolas e percebo que, 
dependendo da origem, o idioma pode ser uma 
barreira maior. No caso dos bolivianos, por 
exemplo, já tive alunos que não conseguiram 
assimilar o português, o que dificultou muito 
sua aprendizagem e interação na escola (RGC, 
Escola B).

As respostas à pergunta aberta oferecida aos 
professores revelam uma divisão simbólica entre 
aqueles que sentem necessidade de mudança e 
formação e aqueles que não reconhecem novas 
demandas em relação à presença de estudantes 
imigrantes no ambiente escolar. Esse contraste re-
vela, por um lado, a persistência da invisibilidade de 
aspectos histórico-culturais como eixo formativo, e, 
por outro, a emergência de professores conscientes 
das lacunas que dificultam o trabalho pedagógico 
com estudantes imigrantes.

Os professores que trouxeram reflexões adicio-
nais apontaram a carência de formação continuada 

voltada à realidade dos estudantes imigrantes, sobre-
tudo, na área do ensino bilíngue ou no aprendizado 
de línguas estrangeiras pelos docentes. MSP e JAN 
reconhecem que a ausência de preparo não decorre 
apenas da estrutura da escola, mas das múltiplas de-
mandas impostas ao professor, que atua sem tempo, 
sem recursos e/ou sem apoio institucional.

González Rey (2005) enfatiza que os sujeitos 
elaboram sua subjetividade a partir das condições 
concretas nas quais estão inseridos, mediadas por 
relações sociais e institucionais. Quando o profes-
sor sente que deveria ter aprendido espanhol, mas 
não aprendeu (como relatado por MSP), manifesta 
um conflito subjetivo entre o desejo de inclusão e 
a realidade institucional de desamparo formativo. 
Assim, os professores que reconhecem a impor-
tância da linguagem nesse processo ao passo que 
reconhecem a necessidade de formação como um 
direito, não apenas como uma escolha pessoal.

Do ponto de vista da aprendizagem e do desen-
volvimento, Vygotski (1931/1995) destacava que a 
linguagem é o principal instrumento de mediação 
entre o sujeito e o mundo. A ausência de domínio do 
idioma do escolar ou a falta de acesso à sua língua 
materna não compromete apenas a comunicação 
imediata, mas fragiliza a mediação dos conteúdos, 
o desenvolvimento do pensamento conceitual e o 
sentimento de pertencimento. Assim, os professores 
que reconhecem a importância da linguagem nesse 
processo também reconhecem a necessidade de 
formação como um direito, não apenas como uma 
escolha pessoal.

Por outro lado, a recorrência de respostas como 
“Não” à pergunta sobre o que mais gostariam de 
compartilhar evidencia que parte do corpo docente 
ainda não problematiza a imigração como um fe-
nômeno que demanda práticas específicas de aco-
lhimento ou estratégias pedagógicas diferenciadas. 
Essa ausência de crítica pode ser interpretada como 
uma expressão da naturalização da desigualdade 
ou da ideia de que “tratar todos da mesma forma” 
é suficiente para garantir equidade, quando, na ver-
dade, a equidade só é possível com reconhecimento 
das diferenças.
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Dessa forma, a análise dessa questão mostra que 
o caminho para uma Educação verdadeiramente 
histórico-cultural passa muito fortemente pela for-
mação continuada, pela escuta institucional e pela 
valorização das experiências docentes. Mas exige 
ruptura com a lógica da homogeneização, propon-
do políticas públicas que enxerguem a diversidade 
como eixo estruturante da escola e não como um 
desafio isolado de cada educador.

As percepções revelam um campo de tensões: 
de um lado, as expectativas positivas das famílias; 
de outro, os limites estruturais da escola. Contu-
do, emergem práticas de acolhimento, empatia e 
compromisso ético dos docentes, que podem ser 
compreendidas como fronteiras subjetivas capazes 
de potencializar a inclusão.

Discussão
Os resultados obtidos permitem compreender 

a complexidade dos processos de escolarização de 
estudantes imigrantes em Porto Velho, marcada 
por contradições entre expectativas, limitações 
estruturais e potencialidades pedagógicas e afetivas.

As percepções dos pais dialogam com pesquisas 
nacionais (Renk & Maschio, 2020; Gaio, 2021) que 
destacam a escola como espaço privilegiado de 
inclusão social. Para as famílias imigrantes, a es-
colarização vai além da transmissão de conteúdos, 
representando um símbolo de pertencimento e de 
acesso a direitos sociais básicos. 

Por outro lado, os relatos dos professores 
confirmam a literatura que aponta a ausência de 
políticas educacionais específicas voltadas para a 
escolarização de imigrantes (Oliveira et al., 2014). 
A falta de formação continuada e de materiais 
adequados reforça a ideia de que a escola brasileira 
ainda não está preparada para lidar com a diversi-
dade cultural e linguística que caracteriza o cenário 
contemporâneo.

As barreiras linguísticas identificadas nos re-
sultados apontam a centralidade da linguagem na 
inclusão escolar. Esse processo inclusivo se faz em 
detrimento do Brasil receber fluxos migratórios, 
que, conforme Ferreira et al. (2019), ainda que 
avanços na legislação brasileira quanto à recepção 

desses imigrantes tenham sido concretizados, parte 
relevante dessa acolhida relaciona-se ao ensino e 
à aprendizagem do português para esses imigran-
tes. Revelam-se, então, conforme Ramos (2021), a 
importância e a relevância da promoção de cursos 
em português como língua de acolhimento para 
atender às necessidades linguísticas, culturais e so-
ciais dessas pessoas. A dificuldade de comunicação 
afeta não apenas o desempenho acadêmico, mas a 
autoestima e o sentimento de pertencimento das 
crianças imigrantes, exigindo políticas linguísticas 
específicas para esse público.

Apesar desses desafios, a presença de práticas 
de acolhimento e empatia entre professores e co-
legas de turma pode ser analisada à luz da Teoria 
Histórico-Cultural. Vigotski (2018) enfatizava a 
importância da mediação social e das relações para 
o desenvolvimento humano, demonstrando que a 
aprendizagem se promove e se materializa no diálo-
go entre os sujeitos. Nesse sentido, mesmo em meio 
a limitações institucionais, a dimensão subjetiva e 
relacional do trabalho pedagógico se constitui em 
potência para a inclusão.

Assim, a discussão aponta que a escolarização de 
estudantes venezuelanos em Porto Velho ocorre em 
um campo de tensões, no qual coexistem práticas 
de resistência e de acolhimento, mas carregada de 
desafios formativos e estruturais que demandam 
políticas públicas intersetoriais, formação docente 
específica e adaptação curricular.

Considerações
O recorte aqui apresentado permitiu apresentar 

e discutir percepções de pais e professores acerca 
dos processos de escolarização de estudantes vene-
zuelanos de duas escolas públicas de Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental de Porto Velho, capital do 
estado de Rondônia, Amazônia Ocidental. 

São percepções marcadas por contradições entre 
expectativas e condições objetivas. Para os pais, a 
escola é um espaço de esperança e inclusão; para 
os professores, é local de desafios concretos, pelo 
que observamos, sem o devido apoio institucional 
necessário.
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Os resultados evidenciam que a dimensão 
subjetiva, expressa no acolhimento e na empatia, 
constitui elemento essencial para a efetivação de 
práticas mais humanizadas. Contudo, para além 
da empatia, do comprometimento e do esforço de 
alguns professores, é essencial a elaboração e o 
cumprimento de políticas públicas voltadas à for-
mação docente específica, à adaptação curricular e 
ao fortalecimento de redes intersetoriais de apoio 
aos imigrantes.

Também verificamos se tratar de uma temática 
ainda pouco abordada pelas pesquisas Stricto sensu 
no Brasil, constituindo um campo pouco explo-
rado e, portanto, fértil para futuras pesquisas e 
necessário em termos de práticas pedagógicas que 
considerem as especificidades histórico-culturais 
de estudantes imigrantes, garantindo-lhes o pleno 
direito à Educação, para além da matrícula nas 
escolas portovelhenses e brasileiras.
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Resumo
Apresenta-se, neste artigo, uma pesquisa-ação realizada 
em 2018 com 16 escolas da rede municipal de ensino de 
Toledo - PR. O objetivo foi investigar se as Avaliações Psi-
copedagógicas, realizadas pelo Serviço de Psicopedagogia, 
que integra as equipes pedagógicas de todas as escolas da 
rede municipal, contribuem para a proposição de práticas 
docentes capazes de atender às necessidades educacionais 
dos estudantes com atraso na aprendizagem escolar. Fo-
ram analisadas respostas obtidas a partir de questionários 
aplicados presencialmente a 239 docentes (12% do total de 
professores da rede de ensino). Os resultados revelaram 
que 58% dos professores indicaram que apenas tomaram 
conhecimento formalmente do resultado do processo 
avaliativo, possibilitando inferir que, nos moldes em que 
ocorre, essa avaliação pouco tem contribuído para o pro-
cesso pedagógico. Observou-se também que a ênfase da 
Avaliação Psicopedagógica está na etiologia do déficit e não 
no estudo das vias preferenciais para o acesso e domínio 
dos conhecimentos científicos. Com base nos dados, refletiu-se 
sobre a relevância de uma Avaliação Psicopedagógica 
apoiada nos fundamentos da Teoria Histórico-Cultural, de 
forma a contribuir para uma Educação promotora de desen
volvimento humano para a formação de uma sociedade DE 
todos e PARA todos.

Unitermos: Psicopedagogia. Processos de Ensino e Apren-
dizagem. Psicologia Histórico-Cultural. Educação Inclusiva.

Summary
This paper presents the results of an action research study 
conducted in 2018 with sixteen schools in the Toledo, 
Paraná, municipal school system. The objective was to 
investigate whether Psychopedagogical Assessments 
conducted by the Psychopedagogy Service, which is 
part of the teaching staff at all schools in the system,  
contribute to teaching practices that meet the educatio-
nal needs of students with learning delays. We analyzed 
responses from 239 teachers (12% of the total) who com-
pleted in-person questionnaires. The results revealed that 
58% of teachers reported being only formally informed of 
the assessment results, suggesting that this assessment 
contributes little to the pedagogical process in its current 
form. Additionally, we observed that the Psychopedago-
gical Assessment emphasizes the etiology of the deficit 
rather than the study of preferred pathways for accessing 
and mastering scientific knowledge. Based on the data, 
we reflected on the relevance of a psychopedagogical 
assessment grounded in Historical-Cultural Theory to 
contribute to education that promotes human development 
and the formation of a society of and for all.

Keywords: Psychopedagogy. Teaching and Learning Pro-
cesses. Historical-Cultural Psychology. Inclusive Education.
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Introdução
No âmbito do processo educativo, a avaliação 

assume um papel fundamental, pois possibilita 
analisar e readequar continuamente esse percurso. 
Ao avaliar, a escola obtém elementos que favorecem 
o cumprimento de sua função: atender às neces
sidades educacionais dos estudantes e promover o 
avanço em seu desenvolvimento.

A rede municipal de ensino de Toledo - PR, lócus 
desta pesquisa, conta com o Serviço de Psicopeda-
gogia em 31 das suas 36 escolas, na maioria delas 
desde 2003. Grande parte da carga horária desses 
profissionais é absorvida pelo processo de avalia-
ção dos alunos encaminhados pelos professores do 
ensino comum e pela consequente elaboração de 
um minucioso Relatório Individual de Avaliação 
Psicopedagógica, dirigido ao professor. Nesse pro-
cesso, muitas vezes posteriormente, os estudantes 
são encaminhados para o serviço de psicologia ou 
para profissionais da área da Saúde com o intuito 
de complementar a avaliação ou obter explicações 
que justifiquem e expliquem o desempenho escolar. 

Na rede municipal de ensino de Toledo - PR, ao 
longo do ano de 2017, após avaliação do psicope-
dagogo, foram encaminhados a essa segunda etapa 
da avaliação, que correspondia à aplicação de testes 
formais de avaliação de quociente intelectual, 65 
alunos, por apresentarem atraso no processo de 
aprendizagem. Desses, 16 obtiveram escores intelec-
tuais inferiores à média esperada, considerando-se 
a relação idade e série. Os demais (49 estudantes) 
evidenciaram dificuldades de aprendizagem, sem 
indicativo de deficiência intelectual. 

Salientamos que esses números não correspon-
dem ao total de alunos encaminhados para Avalia-
ção Psicopedagógica, mas se referem àqueles que, 
após essa avaliação, tiveram suspeita de deficiência 
intelectual. Em vista disso, inferimos que o número 
de alunos submetidos à Avaliação Psicopedagógica 
é expressivamente superior ao de encaminhados 
para Avaliação Psicológica. Esses dados sublinham 
o quanto o Serviço de Psicopedagogia Escolar é 
demandado e absorvido por essas avaliações.

Além disso, a prática de avaliação e revisão dos 
relatórios de Avaliação Psicopedagógica desenvol-
vida ao longo de seis anos nos permite afirmar que 

há uma tendência do Serviço de Psicopedagogia 
a buscar, no aluno, a razão de suas dificuldades, 
evidenciando transtornos ou déficits cognitivos. 
Reconhecemos, diante disso, a pertinência de rea-
lizar uma pesquisa para compreender em que me-
dida a Avaliação Psicopedagógica, tal como vinha 
ocorrendo, contribuía para a qualidade do processo 
de escolarização dessas crianças. Embora houvesse 
dados empíricos suficientes para refletir sobre essa 
questão, se considerada a atividade cotidiana de 
revisão dos relatórios de Avaliação Psicopedagó-
gica no contexto escolar, dada a sua importância, 
entendemos que seria oportuno estudar esse objeto 
em uma pesquisa-ação coletiva, haja vista que o 
próprio processo já seria transformador.

Assim, neste artigo, relatamos a realização 
dessa pesquisa-ação, conduzida com o objetivo de 
compreender os usos que os professores faziam das 
avaliações a eles encaminhadas pelos psicopedago-
gos e a relação desse processo com os postulados 
da Teoria Histórico-Cultural (THC), conforme 
orientam os fundamentos psicológicos da Propos-
ta Pedagógica Curricular para os municípios que 
compõem a região Oeste do Paraná (Associação 
dos Municípios do Oeste do Paraná [AMOP], 2020). 

Este texto encontra-se organizado em cinco 
seções, sendo a primeira esta introdução. Na se-
gunda seção, descrevemos as etapas da pesquisa. Na 
terceira seção, apresentamos e analisamos os resul-
tados. Na quarta seção, discutimos os fundamentos 
da THC que podem lançar luz à concepção de um 
processo avaliativo na área da Psicopedagogia. E 
na quinta seção, tecemos as considerações finais. 

Método
Descrição do processo de  

Avaliação Psicopedagógica
A Avaliação Psicopedagógica Educacional ou 

no Contexto Escolar, utilizada na rede municipal 
de Toledo - PR, está expressa em um documento 
completo, que, além de constar dados de entrevista 
de anamnese e vida escolar do sujeito avaliado, traz 
resultados obtidos durante os atendimentos — re-
ferentes às áreas cognitiva, socioafetiva, visomo-
tora, psicomotora, imagem corporal, praxia global, 
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lateralidade, organização e orientação espacial — 
pelo profissional especialista em psicopedagogia. 
Por meio da Avaliação Psicopedagógica, é possível 
“compreender, identificar, cuidadosa e profunda-
mente, como ocorre o processo de aprendizagem 
do sujeito. O que ele aprende? O que não aprende? 
Quais são as condições para ele aprender? Com 
que recursos internos opera?” (Toledo, 2024, p. 32).

Para realizar seu trabalho, é disponibilizado 
ao professor psicopedagogo, por meio de um site 
mantido pela Secretaria Municipal da Educação, um 
conjunto de recursos práticos a serem utilizados no 
processo avaliativo, tais como:

Entrevista Operativa Centrada na Aprendizagem;
	 Sessão Lúdica ou Observação Lúdica;
	 Provas Operatórias;
	 Provas Projetivas Psicopedagógicas;
	 Provas Pedagógicas; 
	 Anamnese;
	 Entrevista com a Escola; e
	 Provas e testes complementares.

Enfatizamos que não há um modelo pronto e aca-
bado para a Avaliação Psicopedagógica. Os recursos 
são disponibilizados ao profissional, e é ele quem fará 
as suas escolhas com base em sua compreensão e em 
seus propósitos. Uma vez identificada alguma difi-
culdade mais expressiva, o estudante é encaminhado 
ao Serviço de Psicologia da Secretaria Municipal da 
Educação para completar o processo avaliativo, com 
a aplicação da Escala Wechsler de Inteligência para 
Crianças (WISC IV). Findado esse processo, realiza-se 
a devolutiva para a família e para a escola, procede-se 
aos encaminhamentos cabíveis.

Já nas primeiras décadas do século XX, Vigotski 
(2022) advertia:

A pedologia tem andado por um caminho da 
cópia direta de outras ciências, ao substituir 
o diagnóstico pedológico pelo diagnóstico 
médico, ou pela via da simples observação 
do meio natural; pelo caminho do relato, no 
diagnóstico, com outras palavras, do mesmo 
que continham as queixas dos pais, no melhor 
dos exemplos, informando aos pais e pedago-
gos dados não elaborados dos diferentes pro-
cedimentos técnicos da investigação. (p. 365) 

Refletir sobre essa advertência ainda é pertinente, 
pois o uso dos recursos para a avaliação definirá a 
sua finalidade. Os instrumentos estão a serviço de 
um propósito, seja para indicar caminhos para o 
ensino, seja para ratificar as queixas escolares e/ou 
familiares. Essa questão remete a esta investigação, 
guiada pela seguinte pergunta: Como os relatórios 
relativos à Avaliação Psicopedagógica praticada 
pelo psicopedagogo escolar estão sendo utilizados 
na rede municipal de Toledo – PR?

A pesquisa de campo
Esta é uma pesquisa-ação, definida por Kemmis 

e McTaggart (1988) como uma forma de investi-
gação baseada em uma autorreflexão coletiva em-
preendida pelos participantes de um grupo social 
de maneira a melhorar a racionalidade e a justiça 
de suas próprias práticas sociais e educacionais, 
como também o seu entendimento dessas práti-
cas e de situações onde essas práticas acontecem.  
A abordagem é de uma pesquisa-ação apenas quando 
ela é colaborativa. (p. 67)

A pesquisa foi conduzida a partir da aplicação 
de três questionários: um destinado aos coorde-
nadores, outro aos professores e um terceiro ao 
professor psicopedagogo da escola. Considerando 
a finalidade estabelecida neste artigo, a saber, in-
vestigar as contribuições trazidas pelo processo 
avaliativo ao professor da classe comum, analisamos 
os questionários respondidos pelos professores da 
rede municipal de ensino de Toledo – PR e que re-
cebiam as avaliações psicopedagógicas dos alunos 
por eles encaminhados.

Os docentes participantes atuavam do 1º ao 
4o anos do Ensino Fundamental, eram efetivos na 
carreira, tinham entre 28 e 55 anos, todos com curso 
superior e no mínimo uma especialização na área da 
Educação. A experiência profissional no magistério 
variava entre oito e 20 anos, dedicados à educação 
pública, em escolas que contavam com o Serviço 
de Psicopedagogia Escolar.

Para organizar o processo de coleta dos dados, 
em um primeiro momento, a proposta foi apresen-
tada para uma comissão composta por três profes
sores psicopedagogos que atuavam na coordenação 
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do Serviço de Psicopedagogia da Secretaria Munici-
pal de Educação de Toledo - PR e duas professoras 
psicopedagogas que atuavam em escolas, dando 
início à discussão detalhada do planejamento da 
operacionalização da pesquisa e à elaboração dos 
questionários.

No segundo momento, a proposta foi compar-
tilhada com todos os psicopedagogos das escolas 
da rede municipal, quando se formalizou o convite 
para participarem ativamente do processo de aplica-
ção e de tabulação dos dados. Das 31 escolas da rede 
que contavam com o Serviço de Psicopedagogia em 
seus quadros, 16 aceitaram, representando 51% das 
escolas. A partir disso, os psicopedagogos reuniram-
-se quinzenalmente até a finalização do processo 
de tabulação, em um processo que se estendeu por 
aproximadamente três meses. 

Cada professor psicopedagogo responsabilizou-se 
por enviar os questionários aos professores de sua 
escola, recebê-los e levá-los impressos na data da 
reunião para o início da tabulação. Finalizada a 
organização dos dados, a atividade de análise dos 
resultados voltou a ser realizada pela comissão or-
ganizadora inicial, composta pelos cinco membros 
já citados. 

Foram enviados 482 questionários, o que com-
preendia 100% dos profissionais das escolas que 
aderiram à pesquisa, contudo, retornaram para 
análise 239 questionários, correspondendo a 49,5%, 
dos professores das escolas pesquisadas e a 12% do 
total de professores da rede municipal de educação 
de Toledo - PR. 

A primeira tarefa consistiu em discutir, com 
o grupo envolvido, os fundamentos teóricos que 
regem a ação das redes escolares municipais, os 
quais deveriam nortear a análise dos resultados. 
Compreender como se chegou a um dado resulta-
do requer, necessariamente, a disponibilização de 
conhecimentos científicos com os quais dialogar. 
Ou seja, para analisar o que conduziu ao resultado 
da pesquisa, é preciso dispor de recursos teóricos e 
práticos para desvelar a realidade aparente: o que 
está sendo feito, como e por que, implicando a busca 
das razões que conduzem a escola a um saber, saber 
fazer, saber o porquê se faz o que se faz e saber no 
que esse fazer resulta. 

As respostas a essas questões podem ser dife-
rentes a depender das bases teóricas em que forem 
analisadas. Por essa razão, a partir da Proposta 
Curricular que rege a educação municipal, foram 
estudados os capítulos denominados Pressupostos 
Psicológicos (AMOP, 2020, pp. 14-31) e Educação 
Inclusiva (AMOP, 2020, pp. 33-53), os quais se 
fundamentam na Psicologia Histórico-Cultural. 
Como a referida Proposta Curricular não con-
templava uma fundamentação específica para a 
prática psicopedagógica escolar, consideramos 
pertinente apoiar o trabalho de análise das respos-
tas docentes no documento que norteia a área da 
Educação como um todo. No trabalho conduzido 
pela comissão, cada membro ficava responsável 
por uma parte do conteúdo, que era apresentado 
e discutido com o grupo.

Realizada essa tarefa, a comissão passou à aná-
lise dos resultados por meio de um trabalho que 
exigiu bastante esforço em função do número de 
sujeitos da pesquisa. Das 10 questões aplicadas aos 
professores, sete eram de múltipla escolha, duas 
abertas e uma semiaberta, implicando argumenta-
ção. Eram abertas as questões 1, 4 e 8. A questão 1 
indagava sobre participação do professor no pro-
cesso de Avalição Psicopedagógica dos seus alunos. 
A questão 4 perguntava se o resultado da Avaliação 
Psicopedagógica contribuía com elementos para 
a compreensão do processo de aprendizagem do 
aluno e solicitava justificativas para a resposta. E a 
Questão 8 referia-se ao envolvimento da escola com 
os alunos com necessidades educacionais especiais. 
As demais perguntas eram de assinalar sim ou não 
ou com alternativas fechadas.

Inicialmente, procedeu-se à análise quantitativa 
das 239 respostas dos docentes. Estabeleceram-se 
categorias para as respostas abertas, agrupadas 
por similaridades e divergências, utilizando-se a 
Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2015) 
a fim de possibilitar uma análise quantitativa que 
subsidiasse a análise qualitativa. Na próxima seção, 
apresentamos a síntese constituída por essa análise 
quantiqualitativa. 
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Resultados
Quanto à participação do professor no pro-

cesso de Avaliação Psicopedagógica de seus 
alunos, 31% afirmaram ter contribuído com infor-
mações sobre o aluno durante o processo avaliativo, 
28% apenas preencheram o protocolo de encami-
nhamento sem qualquer participação posterior, 28% 
não responderam a essa questão e 12% afirmaram 
não ter participado. Esses dados revelam, ainda que 
paire uma suspeita quanto à qualidade e à natureza 
do envolvimento no processo avaliativo dos que 
contribuíram com informações, que 40% assumiram 
sua omissão nesse processo, demonstrando a ausên-
cia de contribuição dos professores na Avaliação 
Psicopedagógica discente. 

A devolutiva do processo de Avaliação Psi-
copedagógica poderia ocorrer a partir da entrega 
do documento pelo psicopedagogo, pela conver-
sação com orientações ou apenas recolhimento da 
assinatura de ciência do professor. A análise dessa 
questão permitiu inferir que é preciso aprofundar 
e expandir essa discussão com os psicopedagogos 
da rede. Mesmo que 51% dos professores entrevis-
tados tenham afirmado que receberam o relatório 
acompanhado de orientações orais, 49% afirmaram 
ter apenas recebido ou assinado o relatório final, 
apontando para a falta de discussão sobre o resul-
tado da Avaliação Psicopedagógica.

Investigamos, a seguir, como foi o contato 
do professor com o relatório final. Havia na 
questão duas alternativas, uma apontando para um 
contato formal, a título de conhecimento, e outra 
indicando que o relatório foi usado para análise e 
levantamento das necessidades educacionais do 
aluno. Essa pergunta, de absoluta relevância, con-
siderando os propósitos desta pesquisa, desvelou 
uma importante discrepância, sobretudo quando 
contraposta à questão anterior e às subsequentes. 
O intuito era avaliar as contribuições do relatório 
para o ensino dos estudantes em atraso na apren-
dizagem, entretanto, 58% dos professores indicaram 
que seu contato com o relatório foi formal, isto é, 
apenas tomaram conhecimento do resultado do 
processo avaliativo, e 42% afirmaram que fazem uso 
do relatório para fins de análise e levantamento das 
necessidades educacionais dos alunos. 

Tais dados denotam que, para a maioria dos 
professores entrevistados, a Avaliação Psicopeda-
gógica não tem contribuído com a ação didática em 
sala de aula, seja por não fazer uso das informações 
contidas no relatório, seja por não reconhecer as 
possíveis contribuições nele contidas, seja porque 
o relatório não contém dados relevantes para o 
professor compreender as necessidades dos estu-
dantes ou, ainda, por falta de informação acerca da 
importância de proceder à análise desse documento. 
Em qualquer das hipóteses, reconhecemos que é 
preciso investir sistematicamente em discussões e 
aprofundamento teórico acerca das concepções que 
sustentam a prática da Avaliação Psicopedagógica 
com os professores psicopedagogos, em especial, e 
com os professores, em geral.

Outro ponto de reflexão, para o qual as respos-
tas docentes forneceram importantes elementos, 
referiu-se às contribuições do processo avaliativo 
para a compreensão da aprendizagem do aluno. 
Ainda que 68% dos professores afirmassem que o 
processo avaliativo contribui para a aprendizagem 
do estudante, 58% dos docentes responderam não 
fazer uso efetivo do resultado da avaliação para 
fins didáticos e 32% afirmaram que não contribui 
ou não responderam, ratificando a contradição já 
assinalada. Essa incongruência acentua-se quan-
do se constata, nas questões em que se solicitava 
somente o assinalar de alternativas, que 80% dos 
professores questionados afirmaram que a avaliação 
contribui para a recondução da ação didática, 76% 
consideraram que o processo de Avaliação Psico-
pedagógica favoreceu a aprendizagem dos alunos 
e 74% indicaram que se sentem apoiados pelo pro-
cesso avaliativo. Entretanto, indagamos a que apoio 
se referem. Como um relatório do qual apenas se 
tomou ciência pode contribuir para a recondução 
dos processos de ensino, indicando adaptações e 
mediações adequadas? 

Uma possibilidade de compreensão dessa 
incoerência seria o professor sentir-se apoiado, 
na medida em que as dificuldades apontadas nos 
alunos justifiquem os seus resultados acadêmicos, 
possibilitando ao docente minimizar a sua respon-
sabilidade na condução do processo pedagógico, 
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gerando-lhe, por conseguinte, maior tranquilidade. 
Ademais, sublinhamos que a contradição observada 
pode ter sido favorecida pelo caráter das perguntas, 
somente as alternativas sim ou não, sem a solicita-
ção de justificativas.

 Em outra questão, 45% dos professores afirma-
ram haver um bom nível de envolvimento entre a 
escola e os alunos com necessidades educacio-
nais especiais, uma vez que a escola tem buscado 
alternativas de inserção efetiva desses discentes, 
especialmente nos Pré-Conselhos, nos Conselhos de 
Classe e nas Reflexões Pedagógicas, momentos de 
discussão coletiva previstos em calendário. Todavia, 
55% apresentaram considerações discordantes: falta 
de apoio e suporte da mantenedora, falta de domí-
nio teórico e prático por parte do corpo docente, 
ausência de horários para discussão e estudo, o que 
dificulta a definição de práticas que respondam às 
necessidades dos estudantes. Esses aspectos negati-
vos têm sido apontados em outras pesquisas, como 
Prause (2020) e Teixeira (2021).

Quanto à contribuição do Relatório de 
Avaliação Psicopedagógica para o processo 
docente, 33% dos professores assinalaram a alter-
nativa “para explicar as causas das dificuldades de 
aprendizagem”, na medida em que o relatório indica 
Transtornos Específicos de Aprendizagem, e/ou 
Transtornos Globais do Desenvolvimento, ou ainda 
aponta causas ambientais e emocionais. Notamos 
que a ênfase está mais na etiologia do déficit do 
que no estudo das vias preferenciais para o acesso 
e domínio dos conhecimentos científicos. Para 49% 
dos professores, a contribuição está na indicação de 
recursos a serem utilizados no processo pedagógico. 

As respostas dos docentes aludem à necessidade 
de discussões coletivas que permitam ampliar a 
compreensão quanto à função do psicopedagogo 
escolar. Mesmo que a maioria tenha valorizado 
a sugestão de recursos pedagógicos no relatório 
relativo à Avaliação Psicopedagógica, um índice 
expressivo referiu-se à explicitação de diagnósti-
cos, o que favorece a rotulação dos alunos e pouco 
contribui para o enfrentamento das dificuldades 
tanto do aluno quando do professor. Sublinhamos 
também que muitos professores não opinaram 
nessa questão.

A mesma tendência pode ser observada com 
relação à contribuição da avaliação do coeficiente 
intelectual por meio do WISC IV, realizada pelo psi-
cólogo da Secretaria Municipal de Educação. Nessa 
questão, os professores participantes deveriam 
escolher entre duas alternativas: 47% dos entrevis-
tados assinalaram que o relatório contribui para 
explicar as causas das dificuldades do estudante, 
41% optaram pela alternativa referente à indicação 
de intervenções adequadas e 12% preferiram não 
responder.

Não desmerecemos o valor do reconhecimento 
da etiologia do déficit, mas entendemos que a con-
tribuição imprescindível da avaliação do coeficiente 
intelectual está em orientar quanto às mediações 
adequadas e às adaptações necessárias a serem 
feitas pelo professor para que o estudante avance 
no processo de aquisição do conhecimento.

Diante das respostas analisadas, concluímos 
que, na visão dos professores regentes, o Serviço 
de Psicopedagogia colabora para a qualidade de 
ensino da rede municipal. Contudo, as contradições 
reveladas indicam a necessidade de se investir em 
programas de formação continuada baseados na 
Teoria Histórico-Cultural no que tange às con-
cepções de aprendizagem e desenvolvimento, bem 
como ao processo de constituição da subjetividade, 
fornecendo subsídio para a própria redefinição do 
papel do psicopedagogo escolar. 

Discussão
Serviço de Psicopedagogia e educação 

inclusiva: Considerações a partir da pesquisa
Os dados da pesquisa, expostos na seção ante-

rior, denotam que, apesar de o município ter uma 
proposta para o Serviço de Psicopedagogia e uma 
Deliberação específica emitida pelo Conselho Mu-
nicipal de Educação, existem muitas fragilidades no 
que concerne ao propósito da existência desse ser-
viço nas escolas da rede, uma vez que as respostas 
docentes revelam inconsistências e contradições. 

Diante disso, consideramos legítimo proble-
matizar a atuação psicopedagógica, cujas bases e 
recursos práticos conduzem-nos a pensar que a in-
vestigação das razões e das origens das dificuldades 
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de aprendizagem centra-se no próprio sujeito, por 
serem entendidas como inerentes à sua constituição 
biológica, em razão de déficits, de transtornos e/ou 
de deficiências. 

Reconhecemos que a atuação psicopedagógica 
contribui para o processo de aprendizagem, na 
medida em que fornece elementos que explicitem 
as necessidades educacionais dos estudantes para 
a organização do processo pedagógico, tal como 
afirmado pela THC, que orienta as concepções 
educacionais na Proposta Pedagógica Curricular 
adotada na região. Nessa perspectiva, 

Ao tratar das deficiências, é preciso recuperar 
a defesa de Vigotski (1997), segundo o qual o 
aluno com deficiência se apropria do conhe-
cimento por vias diferenciadas e acesso a dis-
positivos que proporcionam a aprendizagem 
e o desenvolvimento, os quais não interfiram 
na complexidade do saber sistematizado, ou 
seja, não diminua o seu valor social, frente 
à função da escola, que é de trabalhar com 
esse saber. (AMOP, 2020, p. 97)

Trata-se de uma concepção adotada para se 
pensar o ensino de estudantes com deficiência que 
se estende aos sujeitos em atraso nas aprendizagens 
escolares, uma vez que são o público do Serviço de 
Psicopedagogia na rede municipal de ensino. Como 
propõe a THC, a razão do atraso na aprendizagem 
está mais no âmbito social do que no próprio sujeito, 
já que todas as capacidades intelectivas tipicamente 
humanas se desenvolvem primeiro no plano cole-
tivo, para depois se internalizarem no individual: 
o percurso é, desse modo, do interpsíquico para o 
intrapsíquico. 

Assim sendo, investigar o desempenho do sujei-
to, deixando de lado as condições necessárias para 
que ele avance em seu processo de aprendizagem, 
pouco contribuirá para a atuação da escola e da 
família. Para que haja efetiva transformação, é 
fundamental que sejam fornecidas recomendações 
práticas e explicações capazes de sustentar e am-
parar as escolhas didático-pedagógicas do profes-
sor, o que seria mais promissor e coerente com a 
necessidade de indicar caminhos que assegurem o 
ensino desses estudantes. 

A Proposta Pedagógica Curricular utilizada no 
município de Toledo - PR é bastante clara ao tratar 
das bases teóricas que devem orientar as ações da 
Educação Especial Inclusiva:

Os pressupostos teórico-metodológicos da 
Educação Especial Inclusiva buscam respon-
der aos pressupostos da Teoria Histórico-
-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica, 
sendo que na Educação Especial, especial-
mente, ainda há um longo percurso a ser tri-
lhado rumo a essa compreensão nas práticas 
cotidianas, nos diversos espaços educativos, 
sobretudo, nas práticas educativas desen-
volvidas nas instituições escolares. (AMOP, 
2020, p. 91)

É necessário entender que a Psicopedagogia 
não é um serviço da Educação Especial, mas atua 
diretamente na Avaliação Pedagógica dos estudan-
tes em atraso na aprendizagem escolar. Em muitos 
casos, esses estudantes passam a integrar o público 
da Educação Especial após concluído o processo 
avaliativo pelo Serviço de Psicologia da Secretaria 
Municipal da Educação, além de ser um serviço 
disponível no ambiente escolar. Dessa forma, na 
prática avaliativa, as considerações pedagógicas 
constantes nos relatórios precisam estar em con-
sonância com os postulados da Educação Especial. 

Muitas são as produções e trabalhos que expli-
cam o desenvolvimento infantil a partir dos postu-
lados da THC, assim como inúmeras reflexões sobre 
os processos avaliativos. De acordo com Barroco e 
Leonardo (2016),

O fato de se identificar aquilo que já é de 
domínio do sujeito está longe de esgotar todo 
o problema do desvendamento do desenvol-
vimento. Esse diagnóstico, portanto, deve ter 
como meta verificar também os processos em 
fase de desenvolvimento, e isso só é possível 
com a constatação da zona de desenvolvi-
mento próximo. (p. 336)

As respostas dos docentes no questionário 
revelam que os dados fornecidos pelos psicope-
dagogos aos professores pouco têm interferido 
no planejamento do processo pedagógico. Esse 
dado nos instiga a indagar o porquê. Em que 
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medida as informações fornecidas têm sido úteis? 
Os resultados obtidos indicam que as informações 
necessárias são outras, não dirigidas a classificar 
o aluno, mas, sim, a revelar quais são os conceitos 
não apropriados que o estão impedindo de avançar, 
assim como o estudo de formas alternativas que 
contribuam para que o professor possa efetivar esse 
processo pedagógico. 

Se o processo avaliativo psicopedagógico se cen-
tra, preferencialmente, na identificação da zona de 
desenvolvimento real e não na identificação da zona 
de desenvolvimento iminente, como seria o espera-
do em uma abordagem que se pauta nos postulados 
da Proposta Pedagógica Curricular que orienta a 
prática educacional nesse município, questionamos 
em que medida contribuirá efetivamente para uma 
atuação pedagógica promotora de desenvolvimento.

Na perspectiva da THC, “um diagnóstico au-
têntico deve explicar, predizer e dar recomendação 
prática fundamentada cientificamente” (Barroco & 
Leonardo, 2016, p. 336). No entanto, é recorrente 
o fato de que as Avaliações Psicopedagógicas no 
Contexto Escolar, exercidas pelos profissionais em 
questão, mais justificam os resultados do desem-
penho escolar do estudante a partir da análise dos 
domínios e dificuldades que apresentam do que 
identificam o seu nível de desenvolvimento imi-
nente, para, a partir disso, propor intervenções que 
respondam às necessidades educacionais que garan-
tam a promoção de seu efetivo desenvolvimento.

Uma Avaliação Psicopedagógica realizada à luz 
da THC não pode considerar o aluno como elemen-
to central de suas dificuldades, pois isso levaria ape-
nas à identificação dos responsáveis pelo insucesso, 
o que, de fato, não conduz à elaboração de tarefas 
pedagógicas que promovam a aprendizagem dos 
estudantes e se constituam práticas desenvolventes. 
Para tanto, é preciso compreender o ato educativo, 
tanto pedagógico quanto psicopedagógico, em suas 
múltiplas determinações, buscando caminhos para 
superar as dificuldades que fazem parte dos proces-
sos de ensino e de aprendizagem. 

Educar é um ato político que está, invaria-
velmente, sustentado por uma visão de mundo, 
de homem, de sociedade, de aprendizagem e de 

desenvolvimento e na relação entre esses elementos. 
A escola e seus agentes, desse modo, devem pensar 
essas questões visando à intencionalidade educativa 
e à resolução das dificuldades como ato que tem um 
pertencimento social. Pereira (2010) enfatiza que 

A apropriação teórica é o principal aspecto 
norteador da prática psicopedagógica. Sem 
uma boa teoria não existe uma prática de 
qualidade. O maior engano que se comete 
numa prática educacional é considerá-la ação 
realizada por meio de improviso. O trabalho 
(pedagógico e também psicopedagógico) 
exige planejamento, estrutura, estratégias 
de ação e avaliação, para que ele se autor-
regule, se renove e alcance seus objetivos. 
Para planejar e agir adequadamente, temos 
que assumir posturas teóricas e ideológicas 
que vão definir uma visão de mundo, de 
homem e de Educação. Somente com con-
cepções teóricas bem sustentadas é possível 
pensar em intervir no contexto de ensino e 
aprendizagem, buscando modificações neste 
sistema. (p. 16)

A atuação psicopedagógica exige compreensões 
sólidas e bem sustentadas que iluminem o fenômeno 
das dificuldades de aprendizagem e a sua relação 
com os fatores que a originaram e a sustentam. 
Com base nessas considerações, torna-se possível 
propor ações que garantam o acionamento das fun-
ções psicológicas superiores, a partir de adequadas 
práticas de ensino. 

Para além da identificação dos fatores que origi-
naram e sustentam as dificuldades de aprendizagem, 
Vigotski (2022) nos fornece elementos importantes 
para compreendermos o fluxo do desenvolvimento 
infantil ao afirmar que: 

Às perguntas sobre de onde se tomam, como 
se formam e por que via se desenvolvem os 
processos superiores do pensamento infantil, 
devemos responder que esses surgem no pro-
cesso de desenvolvimento social da criança, 
mediante transferência - a si mesmas - das 
formas de colaboração que a criança assimila 
no processo de interação social circundante. 
Observamos que as formas coletivas precedem 
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às formas individuais de conduta que se 
desenvolvem sobre sua base e são os respon-
sáveis diretos e as fontes de seu surgimento. 
Nisso reside o sentido fundamental da lei que 
formulamos sobre a dupla manifestação das 
funções psíquicas superiores na história do 
desenvolvimento infantil. Desse modo, da 
conduta coletiva, da colaboração da criança 
com as pessoas que a rodeiam e de sua expe-
riência social, surgem as funções superiores 
da atividade intelectual. (p. 292)

Trata-se de uma premissa fundamental da THC 
que tem relação direta com a atuação psicopeda-
gógica, uma vez que orienta o modo de pensar, de 
investigar e de enfrentar as dificuldades de apren-
dizagem ou atrasos no desenvolvimento. Embora 
seja de conhecimento comum que as bases teóricas 
psicopedagógicas, em muitos cursos de formação e 
aperfeiçoamento, tenham um caráter clínico, dialo-
gando superficialmente com os postulados teóricos 
evidenciados na Proposta Pedagógica Curricular 
utilizada no município de Toledo - PR, por terem 
uma tendência biologizante na compreensão das 
dificuldades de aprendizagem, é necessário conside-
rar que essa não é a única forma de compreender a 
questão das dificuldades escolares. Ao atuar em es-
colas da rede municipal de ensino, que contam com 
um documento para balizar as ações educativas, é 
importante que o profissional da Psicopedagogia, 
em sua atuação avaliativa e interventiva, paute-se 
em bases que se articulem com a compreensão de 
aprendizagem e desenvolvimento desse currículo, 
fundamentado na THC.

Para a THC, “quando pouco ou nada se espera 
dos que apresentam deficiências, transtornos glo-
bais do desenvolvimento ou necessidades especiais, 
pouco também se requer, pouco se lhes permite 
desenvolver” (Barroco & Leonardo, 2016, p. 330). 
Essa é uma compreensão que pode mudar a forma 
como, normalmente, são concebidas as crianças 
com deficiência, com transtornos ou com atrasos 
no desenvolvimento. Sob essa ótica, cabe ao Serviço 
de Psicopedagogia Escolar dar apoio à dissemina-
ção dessas concepções na escola, visando a uma 
instituição efetivamente inclusiva e não apenas de 
direito. Para tanto, questões importantes requerem 
compreensão e enfrentamento, a exemplo: 

A esfera das funções psicológicas superiores 
era considerada fechada e inacessível à crian-
ça anormal, e todos os esforços pedagógicos 
eram encaminhados ao aperfeiçoamento, 
avanço e melhoramento dos processos in-
feriores, elementares. Essa ideia se refletiu 
de maneira mais clara na teoria e na prática 
da educação sensório-motora, no exercício 
e na educação das diferentes sensações, 
dos diferentes movimentos e dos diferentes 
processos elementares. A criança com atraso 
mental não foi ensinada a pensar, mas a dife-
renciar odores, matizes de cores, sons etc. e 
não somente a cultura sensório-motora, mas 
toda a educação da criança anormal seguia 
uma orientação com tendência ao elementar 
e inferior. (Vigotski, 2022, p. 295)

Pode-se afirmar que essas questões estão su-
peradas no contexto social, escolar e familiar? 
São aspectos que nos impelem a repensar a forma 
como a escola normalmente conduz o processo de 
ensino, particularmente, o ensino de estudantes em 
atraso no desenvolvimento, de singular valor, por 
ser responsável pela identificação das necessidades 
educacionais dos estudantes e pelo apoio à escola, 
propondo práticas promotoras de aprendizagem 
e, consequentemente, de desenvolvimento. Para 
responder a essa exigência, é condição sine qua non 
compreender os conceitos constantes na Proposta 
Pedagógica Curricular.

O desenvolvimento, de acordo com Vigotski 
(2018),

(...) é um processo de constituição e surgi
mento do homem (...) que se forma por 
meio do ininterrupto aparecimento de novas 
particularidades, novas qualidades, novos 
traços, novas formações (...) que são prepa-
rados no curso precedente de desenvolvi-
mento e não estão presentes, já prontas, em 
tamanhos reduzidos e tímidos, nos degraus 
anteriores. (p. 35) 

O desenvolvimento, ao mesmo tempo que 
implica o surgimento de algo novo, traz em si pre-
missas que já estão presentes na etapa anterior. 
Por isso, não se trata de um simples crescimento 
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quantitativo, mas da emergência de neoformações 
em estado embrionário, que precisam ser identifi-
cadas e trabalhadas pedagogicamente para se con-
cretizarem em um futuro qualitativamente distinto. 

Esse processo, contudo, tem uma natureza histó-
rica, determinado pelas condições sociais em que a 
criança está inserida. O contexto social, além de seu 
próprio movimento, intervém e se modifica para a 
criança de acordo com o ponto de desenvolvimento 
em que ela se encontra. Ainda que, à primeira vista, 
esses elementos externos pareçam inalterados, a 
relação que estabelecem com a criança se modifica, 
pois se trata de um “momento refratado pela vivên-
cia” do sujeito (Vigotski, 2018, p. 75). 

Vigotski (2018) ressalta que, embora o desenvol-
vimento se apresente como um processo articulado, 
ele ocorre em ciclos com diferentes durações, cada 
qual com conteúdos específicos que podem envol-
ver momentos de desaceleração, de retrocesso ou 
de aceleração. Nesse sentido, “a influência de cada 
elemento do meio dependerá não do que ele con-
tém, mas da relação do que ele tem com a criança. 
O significado de um mesmo elemento do meio será 
diferente dependendo de sua relação com a criança” 
(Vigotski, 2018, p. 46).

Aprendizagem e desenvolvimento, desse modo, 
não são sinônimos, haja vista que o desenvolvimen-
to decorre da aprendizagem. Ao discutirem essa 
relação, Vigotski et al. (2010) esclarecem que não 
se trata da aprendizagem de hábitos automáticos, 
e sim da aprendizagem relacionada a uma ativi-
dade de natureza intelectual, “(...) que permite a 
transferência de princípios estruturais implícitos 
na execução de uma tarefa para uma série de ativi-
dades diversas” (p. 115). Essa é a aprendizagem que 
promoverá neoformações neuronais, estimulando 
processos internos de desenvolvimento. Assim, 
“todo o processo de aprendizagem é uma fonte de 
desenvolvimento que ativa numerosos processos 
que não poderiam desenvolver-se por si mesmos 
sem a aprendizagem” (Vigotski et al., 2010, p. 115).

A incumbência fundamental do psicopedagogo 
escolar é, portanto, a de potencializar a aprendiza-
gem do sujeito a partir da identificação e da elimina-
ção de fatores que possam interferir negativamente 

na consolidação do processo de aprendizagem.  
Outra tarefa fundamental desse profissional é 
conduzir a escola a se tornar mais receptiva às ne-
cessidades dos alunos, com a atenção voltada à res-
posta educativa que precisa ser pensada, a partir da 
Avaliação Psicopedagógica, na qual a identificação 
da etiologia do déficit apresentado pelo estudante 
é de menor importância. 

Vigotski (2022) apresenta indicativos contun-
dentes de que, antes da identificação e da definição 
do diagnóstico, é essencial identificar as vias de 
acesso ao conhecimento, as adaptações, os recursos 
e as mediações que o estudante requer para desen-
volver as funções psicológicas superiores, por meio 
da apropriação dos construtos culturais humanos:

No caso do desenvolvimento insuficiente das 
funções elementares, somos com frequência, 
incapazes de eliminar a causa que provoca 
o desenvolvimento insuficiente e, portanto, 
lutamos não contra a causa do atraso mental, 
mas contra suas manifestações; não contra a 
doença, mas contra seus sintomas. (Vigotski, 
2022, p. 297)

Na ótica desse teórico, a grande tarefa da escola, 
ao trabalhar com estudantes com deficiência ou com 
atraso no desenvolvimento, consiste em promover 
o avanço das funções psicológicas superiores que 
resultam das apropriações culturais, e essas só serão 
promovidas na medida em que forem requeridas, 
ou seja, a partir de seu efetivo uso. Em vista disso, 
cercar a criança com atraso de cuidados excessivos 
e assumir que ela tem limites para aprender, pro-
pondo atividades simplificadas, mecânicas e repe-
titivas, que pouco exigem em termos de exercício 
intelectual, não favorecerá a sua aprendizagem, 
tampouco promoverá o desenvolvimento de suas 
funções psicológicas superiores. 

Considerações
Os resultados desta pesquisa revelam questões 

importantes para adequar a atuação psicopedagó-
gica escolar aos postulados teóricos da THC, cons-
tantes na Proposta Pedagógica Curricular adotada 
em Toledo - PR (AMOP, 2020). Ao abordarmos 
as dificuldades de aprendizagem dos estudantes, 
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precisamos considerar os diferentes fatores sociais 
que incidem sobre elas, o que requer a observação 
das práticas pedagógicas, a compreensão dos pro-
cessos de aprender, a expectativa sobre os estudan-
tes, a compreensão do currículo e seus conteúdos e 
a sua relação com a prática pedagógica, isto é, o que 
se faz, como se faz, por que se faz e como se faz.

Esta pesquisa evidenciou a existência de uma 
inconsistência quanto ao uso que o professor 
regente faz dos resultados da Avaliação Psicope-
dagógica na escola, para a recondução das suas 
práticas didáticas. Tais dados forneceram fortes 
indicativos da importância de discutirmos formas 
de encaminhamento dessa avaliação que respon-
dam às necessidades dos professores, de modo que 
possam pensar e planejar intervenções didáticas 
desenvolventes. 

Isso requer estudos sistemáticos e aprofundados 
que busquem uma releitura da prática psicopedagó-
gica escolar. Não se trata de discutir instrumentos 
e modelos de avaliação, mas, sim, os fundamentos 
e as concepções que devem iluminar as escolhas 
dos instrumentos, dos recursos e das técnicas dis-
poníveis, assim como a leitura que se faz deles. A 
avaliação da aprendizagem é um componente da 
organização do ensino, a partir do qual o professor 
levanta informações para realizar o seu planeja-
mento e define objetivos orientadores da prática e 
de sua avaliação.

Notamos que, nos relatórios, há um esforço do 
professor psicopedagogo em responder à expec-
tativa dos professores e dos pais, justificando as 
dificuldades do estudante a partir de um laudo ou 
diagnóstico, porém, isso atribui um caráter redu-
cionista aos processos de avaliação. Autores como 
Moysés e Collares (2023) têm questionado esse 
tipo laudo por direcionar mais à medicalização do 
que ao caminho pedagógico, imprescindível para o 
desenvolvimento do aluno.

Tal como vem se desenvolvendo na realidade de 
Toledo - PR, esses processos são estanques, pois, 
primeiramente, o psicopedagogo avalia para, poste-
riormente, pensar-se no processo psicopedagógico, 
ou então o professor conduz o processo pedagógico 
sem muita contribuição da avaliação apresentada 
pelo psicopedagogo. 

Diante desse cenário, indagamos: Será que o 
professor precisa esperar que a Avaliação Psico-
pedagógica lhe permita conhecer melhor o estu-
dante com atraso na aprendizagem para, só então, 
compreender as suas particularidades e planejar 
práticas de ensino que atendam às suas necessida-
des educacionais? Por outro lado, os relatórios dos 
alunos avaliados contêm subsídios para a prática 
pedagógica? Será que o professor e o psicopedagogo 
caminhando juntos, em um processo avaliativo que 
simultaneamente seja interventivo e oriente o 
trabalho pedagógico pela via do desenvolvimento 
iminente, não resultariam em melhores resultados?

Teixeira e Szymanski (2021) alistam as condições 
necessárias para que um trabalho colaborativo 
ocorra na escola. Destacamos as que se relacionam 
mais à realidade educacional de Toledo - PR: 1) 
organização de condições de espaço e de tempo 
destinados à discussão envolvendo professor e 
psicopedagogo para a definição das diretrizes para 
o planejamento; 2) atuação do coordenador peda-
gógico e do psicopedagogo voltada à efetivação de 
práticas que possibilitem e assegurem o processo 
de escolarização significativo aos estudantes; e 3) 
espaço e tempo destinados à formação continuada, 
que permitam a apropriação efetiva dos conceitos 
de aprendizagem e desenvolvimento constantes na 
THC e a interlocução entre os professores. 

Nas escolas, pouco se questiona sobre as meto-
dologias reificadoras, as práticas tradicionais e as 
didáticas conservadoras que se mantém, enquanto 
se busca classificar e descrever o aluno. Essa abor-
dagem biologizante acarreta limites que dificultam 
outras formas de entendimento das deficiências 
e dificuldades de aprendizagem e dicotomizam o 
processo de escolarização: de um lado, a Avaliação 
Psicopedagógica, de outro lado, a atuação do pro-
fessor em sala de aula. 

Notamos ainda que não há produções científicas 
que promovam uma releitura do Serviço de Psi-
copedagogia à luz da THC, o que ressalta o longo 
percurso para que a Avaliação Psicopedagógica 
tome por base a análise das condições objetivas de 
produção das dificuldades escolares para além dos 
resultados produzidos por essas condições. 
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Tal afirmação conduz ao reconhecimento da re-
levância de estudos e pesquisas que incluam a área 
de atuação do pedagogo no debate da Avaliação Psi-
copedagógica na perspectiva da THC. Além disso, 
como evidenciado neste estudo, os dados analisados 
revelam a necessidade de promover discussões e 
avançar na construção de uma proposta de Ava-
liação Psicopedagógica atinente a essa perspectiva 
teórico-metodológica, uma vez que é a que melhor 
expressa a função da Educação como promotora de 
desenvolvimento humano para a formação de uma 
sociedade DE todos e PARA todos. 
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Direito à aprendizagem no Ensino Superior: 
Potencialização, prevenção e  
intervenção psicopedagógica
The right to learning in Higher Education:  

Psychopedagogical enhancement, prevention, and intervention
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Resumo
A aprendizagem ocorre em meio à complexidade das re-
lações humanas. Considerando esse aspecto e tendo em 
vista que diversos fatores estão envolvidos nesse processo, 
nenhum sujeito está predeterminado a saber ou a não saber. 
O sujeito se humaniza por meio do conhecimento e, nesse 
movimento, aprende. Nesse sentido, este estudo tem como 
objetivo discutir ações psicopedagógicas de potencialização, 
prevenção e intervenção frente às dificuldades e aos pro-
cessos de aprendizagem de estudantes no Ensino Superior. 
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de ca-
ráter exploratório, realizada por meio de pesquisa de campo. 
A coleta de dados ocorreu em duas etapas. Inicialmente, foi 
aplicado um questionário por meio da ferramenta online 
Google Forms aos psicopedagogos associados da Associação 
Brasileira de Psicopedagogia – Seção Rio Grande do Sul 
(ABPp-RS). Com base nas respostas obtidas, foram sele-
cionados todos os psicopedagogos com atuação no Ensino 
Superior para a realização de entrevistas semiestruturadas, 
tendo a participação de cinco psicopedagogas. A análise dos 
dados revelou que as ações psicopedagógicas no Ensino 
Superior se articulam em três dimensões: a potencialização 
das habilidades dos estudantes, a prevenção das dificuldades 
de aprendizagem e a intervenção frente aos desafios do 
processo educativo. As psicopedagogas participantes des-
tacaram a importância da escuta sensível, da constituição 
de espaços coletivos de aprendizagem, do acompanhamento 
individualizado e do trabalho institucional colaborativo. 
Os resultados evidenciam que a atuação psicopedagógica 
contribui de maneira significativa para a promoção de 
uma aprendizagem mais inclusiva, autoral e relacional no 
contexto universitário.

Unitermos: Aprendizagem. Dificuldades de Aprendizagem. 
Psicopedagogia. Universidade.

Summary
Learning occurs amidst the complexity of human relations. 
Considering this aspect, and bearing in mind that various 
factors are involved in this process, no subject is predeter-
mined to know or not to know. The subject becomes huma-
nized through knowledge and, within this dynamic, learns. 
In this sense, this study aims to discuss psychopedagogical 
actions of enhancement, prevention, and intervention con-
cerning the learning processes and difficulties of students 
in Higher Education. This is a qualitative, exploratory study 
conducted through field research. Data collection occurred 
in two stages. Initially, a questionnaire was administered via 
the online tool Google Forms to psychopedagogues associa-
ted with the Brazilian Association of Psychopedagogy – Rio 
Grande do Sul Chapter (ABPp-RS). Based on the responses 
obtained, all psychopedagogues working in Higher Educa-
tion were selected for semi-structured interviews, compri-
sing a total of five participating psychopedagogues. Data 
analysis revealed that psychopedagogical actions in higher 
education are articulated across three dimensions: the en-
hancement of students’ skills, the prevention of learning 
difficulties, and the intervention in the face of educational 
process challenges. The participating psychopedagogues 
highlighted the importance of sensitive listening, the es-
tablishment of collective learning spaces, individualized 
monitoring, and collaborative institutional work. The results 
demonstrate that psychopedagogical practice contributes 
significantly to promoting more inclusive, authorial, and 
relational learning within the university context.

Keywords: Learning. Learning Difficulties. Psychopeda-
gogy. University.
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Introdução
A educação contemporânea apresenta um 

grande desafio: transformar a lógica que tenta en-
quadrar todos os sujeitos em um mesmo padrão. 
A diversidade presente no contexto educacional, 
em todas as etapas e níveis de ensino, exige um 
olhar sensível à pluralidade de pessoas e grupos. 
No contexto do Ensino Superior, as exigências 
acadêmicas, permeadas por aspectos emocionais e 
sociais, indicam à instituição o desenvolvimento de 
abordagens pedagógicas que considerem as diferen-
ças e singularidades que constituem o ser humano 
e as variadas dimensões envolvidas no processo de 
aprendizagem.

Nesse contexto, neste estudo, em que o am-
biente universitário está em foco, parte-se da com
preensão de que a atenção às singularidades dos 
estudantes é condição essencial para a construção 
de experiências de aprendizagem significativas, 
que respeitem as suas trajetórias e histórias de 
vida. Dessa forma, a efetiva inclusão passa a 
compor os espaços acadêmicos e a representar o 
compromisso institucional com a equidade. Esse 
compromisso exige ações concretas que assegu-
rem o direito de todos ao acesso, à permanência, 
participação e aprendizagem.

A aprendizagem é um processo complexo que 
se desenvolve a partir das relações humanas e 
contextuais. Ela é um processo dinâmico, enten-
dida como parte de nós e das nossas experiências, 
em uma construção que se dá histórica, cultural e 
socialmente. Considerar que nenhum sujeito está 
predeterminado a aprender ou não aprender exige 
uma visão ampliada sobre os diversos fatores que 
influenciam esse processo, sejam eles cognitivos, 
psicológicos, ambientais ou humanos.

Diante da crescente demanda por ações que 
assegurem a permanência e o sucesso acadêmico, 
a atuação psicopedagógica surge como uma es-
tratégia potente. A Psicopedagogia Institucional 
pode ampliar o escutar-olhari nos processos de 
aprendizagem de adultos, articular a mediação en-
tre as relações institucionais, bem como fortalecer 
a autoriaii de estudantes, professores e envolvidos 
nesse processo.

Nesse sentido, este estudo tem por objetivo 
discutir ações psicopedagógicas de potencialização, 
prevenção e intervenção frente às dificuldades e 
processos de aprendizagem de estudantes no En-
sino Superior. A partir desse propósito, busca-se 
responder o seguinte problema de pesquisa: Como 
construir práticas psicopedagógicas significativas 
no Ensino Superior que favoreçam estudantes, 
docentes e relações institucionais?

Ensino Superior e inclusão:  
Aprendizagem como direito permanente

Aprender é um dos aspectos mais distintos do 
ser humano, fundamental para sua sobrevivência 
e bem-estar. A aprendizagem nos acompanha ao 
longo de toda a vida, manifestando-se de formas 
distintas na infância, adolescência, idade adulta e 
velhice. Entende-se que uma nova aprendizagem 
ocorre em referência a aprendizagens anteriores, 
mas não da mesma forma como a primeira. Esse 
aspecto evidencia as diferenças nos processos de 
aprendizagem entre crianças, jovens, adultos e 
idosos. Além disso, a aprendizagem é um proces-
so constituído em interação com o outro e com o 
meio, sendo parte de nós e das nossas experiências. 
Ela se constrói histórica, cultural e socialmente — 
perspectiva amplamente desenvolvida por Vigotski 
(1998), ao compreender que o sujeito se constitui 
nas e pelas relações sociais, sendo constantemente 
mediado pela linguagem.

Ao aprender algo novo, a pessoa já dispõe de co-
nhecimentos prévios, e esse novo saber se relaciona 
com aquilo que foi anteriormente aprendido. Essa 
relação pode facilitar ou dificultar a assimilação de 
certos aspectos do novo saber. Enquanto a criança 
aprende com base em suas experiências recentes 
pelos poucos anos de vida, o adulto, por sua vez, 
integra o novo conhecimento a uma estrutura 
construída ao longo de sua história. Essa estrutura 
é entrelaçada às experiências que o contexto social 
e cultural lhe oferece, seu pensamento, sistemas 
de conhecimento e determinada modalidade de 
aprendizagem constituída por décadas de vivências, 
relações e reflexões.
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Fernández (1991) declara que “em cada um de 
nós, podemos observar uma particular modalidade 
de aprendizagem, quer dizer, uma maneira pessoal 
para aproximar-se do conhecimento e para con-
formar seu saber” (p. 107). Segundo a autora, essa 
modalidade foi construída desde o nascimento do 
sujeito e desde o grupo familiar, de acordo com as 
experiências de aprendizagem e de como as mesmas 
foram interpretadas.

Nesse sentido, infere-se que “a modalidade de 
aprendizagem é como uma matriz, um molde, um 
esquema de operar que vamos utilizando nas di-
ferentes situações de aprendizagem” (Fernández, 
1991, p. 107). Essa matriz influencia tanto a as
similação e processamento de informações quanto 
as atitudes emocionais e comportamentais do su-
jeito diante do conhecimento, funcionando como 
uma lente que molda sua percepção do mundo, 
estratégias de enfrentamento e desenvolvimento. 
Compreendê-la é essencial para planejar inter-
venções educativas ou terapêuticas adequadas às 
necessidades de cada pessoa.

Quando o estudante ingressa no Ensino Supe-
rior, pressupõe-se que, ao ter percorrido todas as 
etapas da educação básica, supostamente sua base 
intelectual, afetiva e cultural esteja constituída. 
Por outra perspectiva, os níveis de aprendizagem 
alcançados pelos estudantes da Educação Infantil ao 
Ensino Superior são muito diferentes. Considera-se, 
nesse caso, a evolução da complexidade dos pro-
gramas de cada etapa relacionados à evolução dos 
processos de aprendizagem do estudante. Gomes 
e Pavão (2021) afirmam que: “O avanço dos níveis 
escolares percorre, progressivamente, do simples 
para o complexo, e assim os conteúdos de ensino 
desafiam a prontidão do estudante, evidenciados 
pelo amadurecimento das funções psicológicas, 
cognitivas e afetivas, prioritariamente durante todo 
o processo educacional” (p. 38).

Além disso, é amplamente aceita a ideia de 
que as dificuldades de aprendizagem ocorrem, so-
bretudo, nos anos iniciais da escolarização. Essas 
dificuldades podem impactar significativamente o 
processo de aprendizagem, refletindo-se ainda no 
desempenho acadêmico no Ensino Superior.

Ao perpetuar a crença de que os estudantes 
universitários chegam ao Ensino Superior plena-
mente aptos a aprender de forma autônoma e sem 
necessidade de apoio pedagógico ou outro tipo de 
auxílio, muitas Instituições de Ensino Superior (IES) 
negligenciam a diversidade dos percursos formati-
vos. Dessa forma, torna-se urgente a atualização 
das IES e de suas estruturas para oferecer suporte 
efetivo aos estudantes que enfrentam desafios edu-
cacionais somados ao longo da vida escolar.

Diante desse contexto, é importante reconhecer 
que diferentes abordagens de ensino podem con-
tribuir para a formação do estudante universitário 
em suas múltiplas dimensões. A palavra pedagogia 
tem origem na junção dos termos gregos paid 
(criança) e agogus (líder de), significando literal-
mente “a arte e a ciência de ensinar às crianças” 
(Knowles et al., 2009, p. 40). Por outro lado, a andra-
gogia, abordagem que ganhou destaque no século 
XX, especialmente no Ensino Superior, centra-se 
no adulto como agente ativo de sua própria apren-
dizagem. Para Knowles et al. (2009), a andragogia 
é “um conjunto de princípios de aprendizagem 
de adultos que se aplicam a todas as situações de 
aprendizagem” (p. 3), valorizando suas experiências 
anteriores, necessidades e interesses.

Nesse sentido, a andragogia propõe a construção 
do conhecimento de forma colaborativa, com foco 
no aprendiz, que assume responsabilidade pelo 
próprio processo de aprendizagem. Essa aborda-
gem valoriza as experiências de vida como ponto 
de partida para novos conhecimentos, provocando 
mudanças significativas a partir delas. Enquanto 
modelo voltado para a educação de adultos, a an-
dragogia se caracteriza pelo foco no processo de 
aprendizagem, em vez de centrar-se exclusivamente 
no conteúdo. Gonçalves (2022) salienta que:

No modelo andragógico, os adultos são vistos 
como pessoas com uma experiência distinta 
das crianças e dos jovens. Em numerosas si-
tuações de formação, são os próprios adultos 
que constituem o recurso mais rico para as 
suas aprendizagens. Eles geralmente estão 
dispostos a iniciar um processo de aprendiza-
gem desde que compreendam a sua utilidade 
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para melhor enfrentar problemas reais de sua 
vida pessoal e profissional. Além disso, nos 
adultos, a aprendizagem é orientada para a 
resolução de problemas e tarefas com que 
se confrontam na sua vida cotidiana (p. 44).

Assim sendo, o processo de aprendizagem segue 
uma ordem, corroborado por Noffs e Rodrigues 
(2011): “sensibilização (motivação), pesquisa (es-
tudo), discussão (esclarecimento), experimentação 
(prática), conclusão (convergência) e comparti-
lhamento (sedimentação)” (p. 286). Portanto, a 
andragogia mostra-se especialmente adequada ao 
contexto universitário, ao reconhecer que estudan-
tes adultos chegam às instituições com trajetórias 
diversas e com possibilidades de construir conheci-
mento de maneira ativa, reflexiva e autoral.

No que tange à inclusão educacional, a Consti-
tuição Brasileira (Brasil, 1988), segundo o artigo 208, 
inciso V, garante o “acesso aos níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, segun-
do a capacidade de cada um”. Nesse viés, a Lei nº 
9.394/1996 (LDB) estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional e, em relação ao Ensino Superior, 
define suas finalidades, como o desenvolvimento 
do ensino, da pesquisa e da extensão desse nível de 
ensino; a formação de profissionais; e a promoção 
do conhecimento e da cultura (art. 43). Ela também 
estabelece os tipos de cursos e programas ofere-
cidos, como graduação, pós-graduação, extensão, 
entre outros (art. 44). Além disso, o art. 3º, inciso 
XIII, preconiza a “garantia do direito à educação 
e à aprendizagem ao longo da vida” (Brasil, 1996).

Ademais, a LDB foi complementada por ou-
tras normas e políticas públicas que fortalecem a 
inclusão educacional no Ensino Superior. Nesse 
sentido, cita-se a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão - Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
que proíbe qualquer forma de discriminação no 
acesso ao Ensino Superior, bem como outros mar-
cos legais que consolidam o direito das pessoas 
com deficiência e demais pessoas de ingressarem 
e permanecerem no Ensino Superior com apoio 
adequado, garantindo acessibilidade arquitetônica, 
pedagógica, comunicacional e atitudinal nas insti-
tuições (Brasil, 2008; 2011; 2014; 2015; 2016).

Embora a legislação assegure o direito à educa-
ção para todos no Ensino Superior, muitas vezes 
esse direito não se concretiza plenamente. É funda-
mental que as universidades revisem seus documen-
tos e práticas pedagógicas de modo a reconhecer 
que adultos demandam metodologias distintas 
daquelas aplicadas a crianças e adolescentes, em 
respeito às suas especificidades.

Diante dos objetivos do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior – SINAES (Lei nº 
10.861) (Brasil, 2004), que envolvem a melhoria da 
qualidade do Ensino Superior, a efetividade aca-
dêmica e social e o compromisso das instituições 
com a diversidade e a autonomia, torna-se evidente 
a necessidade de adotar ações pedagógicas mais 
eficientes e coerentes com essas metas. Nesse 
contexto, a andragogia se apresenta como uma 
alternativa pertinente, ao reconhecer o estudante 
adulto como protagonista do próprio processo de 
aprendizagem, valorizando sua trajetória, autono-
mia e participação ativa, em consonância com os 
princípios de qualidade, inclusão e responsabilidade 
social promovidos pelo SINAES.

Ressalta-se também que o SINAES preconiza 
no art. 3º, inciso IX, “políticas de atendimento ao 
estudante” (Brasil, 2004), o que reitera o compro-
misso das universidades de oferecerem programas 
sistemáticos de atendimentos extraclasse, por 
exemplo. Ao se dedicar ao estudo dos processos de 
aprendizagem, a Psicopedagogia pode contribuir 
para o escutar-olhar institucional, viabilizando, a 
partir da perspectiva da andragogia, possibilidades 
de aprendizagem permanente.

Procedimentos metodológicos
A pesquisa científica realiza-se por meio de um 

estudo planejado, cujo pensamento reflexivo requer 
um tratamento sistemático que possibilite a com-
preensão da realidade ou a descoberta de verdades 
parciais. Utiliza-se do uso rigoroso de métodos cien-
tíficos. Para Gil (2008), a pesquisa é entendida como 
“processo formal e sistemático de desenvolvimento 
do método científico. O objetivo fundamental da pes-
quisa é descobrir respostas para problemas mediante 
o emprego de procedimentos científicos” (p. 26).
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Este estudo consiste em uma pesquisa de aborda-
gem qualitativa, a qual, segundo Prodanov e Freitas 
(2013), “tem o ambiente como fonte direta dos dados” 
(p. 70), exigindo, portanto, “um trabalho mais inten-
sivo de campo” (p. 70). Trata-se de uma investigação 
que valoriza mais o processo do que o produto.

Quanto aos fins, o estudo tem caráter explo-
ratório. Nesse sentido, busca proporcionar maior 
familiaridade com o problema, fornecendo uma 
base para o aprofundamento dos estudos e a inves-
tigação de possibilidades. De acordo com Prodanov 
e Freitas (2013), a pesquisa exploratória “possui 
planejamento flexível, o que permite o estudo do 
tema sob diversos ângulos e aspectos” (p. 52).

Para alcançar o objetivo proposto – discutir 
ações psicopedagógicas de potencialização, pre-
venção e intervenção frente às dificuldades e aos 
processos de aprendizagem de estudantes no Ensino 
Superior –, foi realizada uma pesquisa de campo, 
que, segundo Prodanov e Freitas (2013), tem o obje-
tivo de “conseguir informações e/ou conhecimentos 
acerca de um problema para o qual procuramos uma 
resposta, [...] ou, ainda, descobrir novos fenômenos 
ou as relações entre eles” (p. 59). À vista disso, a 
coleta de dados ocorreu em duas etapas. Inicialmen-
te, com o intuito de obter um panorama geral das 
experiências em relação à atuação em instituições 
de Ensino Superior dos psicopedagogos associados 
da Associação Brasileira de Psicopedagogia – Seção 
Rio Grande do Sul (ABPp-RS), foi aplicado, entre os 
dias 05/04/2024 e 31/05/2024, um questionário por 
meio da ferramenta online Google Forms. Dos 333 
associados ativos, 76 responderam ao questionário, 
sendo que nove responderam que atuam ou atuaram 
como psicopedagogos no Ensino Superior, cor
respondendo a 11,8% dos associados respondentes.

Com base nas respostas obtidas na etapa inicial 
da pesquisa, foram selecionados nove psicope-
dagogos com atuação no Ensino Superior para 
participar de entrevistas semiestruturadas, a fim 
de aprofundar a compreensão sobre suas práticas 
psicopedagógicas e vivências no contexto investi-
gado. As entrevistas ocorreram entre os meses de 
outubro de 2024 e fevereiro de 2025, contando com 
a participação efetiva de cinco profissionais que 
aceitaram o convite.

As entrevistas semiestruturadas foram conduzi-
das online, por meio das plataformas Google Meet 
ou Microsoft Teams, com horários previamente 
agendados de acordo com a disponibilidade das 
psicopedagogas participantes. Cada entrevistada 
assinou o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE), assegurando sua concordância com 
a participação na pesquisa. As entrevistas foram 
gravadas e, posteriormente, os áudios transcritos 
integralmente para análise. A partir da pergunta 
central “Como a abordagem psicopedagógica 
pode contribuir para a aprendizagem de adultos 
no Ensino Superior?”, as cinco psicopedagogas 
compartilharam suas experiências de atuação nesse 
contexto, refletindo sobre como concebem a prática 
psicopedagógica junto a adultos nas universidades, 
considerando seu papel no processo de aprendiza-
gem, na autoria dos estudantes e na interação com 
os demais sujeitos envolvidos.

A presente pesquisa respeitou os princípios 
éticos que regem estudos com seres humanos, con-
forme as diretrizes da Resolução nº 466/2012 (Brasil, 
Conselho Nacional de Saúde [CNS], 2012). Todas as 
participantes foram informadas sobre os objetivos 
do estudo e concordaram em participar por meio 
da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. O estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Associação Pró-Ensino Supe-
rior em Novo Hamburgo – Universidade Feevale, 
sob o parecer nº 6.223.333, com aprovação em 07 
de agosto de 2023.

Os dados obtidos a partir dos relatos das psico-
pedagogas foram submetidos à técnica de análise 
de conteúdo, conforme os pressupostos metodo-
lógicos de Moraes (1999). A leitura atenta desses 
relatos permitiu identificar unidades de análise, que, 
posteriormente, foram organizadas em categorias. 
Os significados das unidades de análise foram ex-
plorados de forma mais completa recorrendo-se às 
unidades de contexto, o que contribuiu para uma 
melhor interpretação dessas partes específicas.

A construção das categorias seguiu critérios 
específicos, baseados na aplicação prática de princí-
pios teóricos, como validade, exaustividade, homo-
geneidade, exclusividade e objetividade, conforme 
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orienta o autor. Essas estratégias têm como objetivo 
assegurar que as categorias sejam pertinentes, 
bem definidas e capazes de abranger as diversas 
dimensões presentes no material analisado. Para 
Moraes (1999), a categorização consiste em “um 
procedimento de agrupar dados considerando a 
parte comum existente entre eles” (p. 6).

Nessa perspectiva, optou-se pela análise de 
conteúdo por sua capacidade de proporcionar uma 
compreensão sistemática dos dados, permitindo não 
apenas a descrição, mas também a interpretação dos 
significados presentes nas entrevistas. Essa abor-
dagem mostra-se adequada para discutir as ações 
psicopedagógicas de potencialização, prevenção e 
intervenção no Ensino Superior, assegurando crité-
rios de validade, homogeneidade e objetividade que 
conferem confiabilidade aos resultados.

As categorias foram definidas por meio de um 
processo sistemático de leitura e análise contínua, 
assegurando coerência entre dados e interpretação. 
Assim, estabeleceram-se três categorias: (1) Ações 
psicopedagógicas de potencialização e fortaleci-
mento das habilidades dos estudantes; (2) Ações 
psicopedagógicas de prevenção das dificuldades 
de aprendizagem; e (3) Ações psicopedagógicas de 
intervenção frente às dificuldades e processos de 
aprendizagem.

Na próxima seção, os dados da pesquisa são 
discutidos a partir das categorias de análise, rela-
cionando as falas das participantes aos referenciais 
teóricos que sustentam o estudo.

Análise e discussão dos resultados
A Psicopedagogia, enquanto área das Ciências 

Humanas, “ocupa-se do processo de aprendizagem 
considerando os sujeitos e sistemas, a família, a 
escola, a sociedade e o contexto social, histórico e 
cultural” (ABPp, 2019). A atitude clínica do psico-
pedagogo, incorporada pelo olhar e escuta sensível, 
é fundamentada por um corpo teórico inter e trans-
disciplinar, que possibilita “saber como se constitui 
o sujeito, como este se transforma em suas diversas 
etapas de vida, quais os recursos de conhecimento 
de que ele dispõe e a forma pela qual produz conhe-
cimento e aprende” (Bossa, 2007, p. 26).

Nas instituições, a prática psicopedagógica 
implica um trabalho preventivo, que pressupõe 
promover condições que facilitem o desenvolvi-
mento da pessoa, do grupo, da instituição e da co-
munidade. Dessa forma, sua prática pode favorecer 
a abertura de espaços de pensamento, fazendo o 
conhecimento circular. De acordo com Fernández 
(2012), “a atividade pensante nos singulariza” (p. 
151) e, num espaço coletivo, convoca-nos às relações 
que se estabelecem entre os sujeitos, ensinantes e 
aprendentes.

As ações psicopedagógicas costumam ser as-
sociadas à educação básica, mas os desafios de 
aprendizagem também se manifestam no Ensino 
Superior. Nesse contexto, é essencial ampliar o 
olhar institucional, pois, como destacam Eidelwein 
e Santos (2010), “[...] embora se ouça falar com 
maior frequência na atuação desse profissional no 
âmbito institucional em escolas, principalmente no 
ensino fundamental e no médio, é indiscutível a 
importância da atuação desse profissional também 
no ensino superior” (p. 34).

Os estudantes que ingressam na universidade 
trazem uma trajetória prévia de aprendizagem e 
desenvolvimento, sejam jovens ou adultos em busca 
de formação inicial ou de nova graduação. Suas 
experiências anteriores favorecem a construção de 
novas aprendizagens, articuladas aos conhecimen-
tos já adquiridos e ao convívio acadêmico. Com o 
avanço do curso, a complexidade dos conteúdos se 
amplia progressivamente.

Lidar com situações complexas requer consi-
derar a distância entre o desenvolvimento real, 
ligado à autonomia, e o desenvolvimento potencial, 
alcançado com apoio ou colaboração. Essa diferença 
corresponde à “zona de desenvolvimento proximal”, 
definida por Vigotski (1998, p. 112), também apli-
cável às interações de aprendizagem entre adultos.

Nesta seção, discutem-se as ações psicopedagó-
gicas de potencialização, prevenção e intervenção 
no Ensino Superior, com base nos relatos de cinco 
psicopedagogas atuantes em diferentes contextos 
institucionais: duas vinculadas a universidades pú-
blicas e três a instituições privadas do Rio Grande 
do Sul. Essa diversidade de cenários permite obser-
var como as ações psicopedagógicas se articulam 
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conforme a estrutura e a autonomia de cada ins-
tituição. A análise organiza-se em três categorias: 
(1) Ações psicopedagógicas de potencialização e 
fortalecimento das habilidades dos estudantes; (2) 
Ações psicopedagógicas de prevenção das dificulda-
des de aprendizagem e (3) Ações psicopedagógicas 
de intervenção frente às dificuldades e processos 
de aprendizagem.

Para preservar a identidade das participantes e, 
ao mesmo tempo, valorizar a fundamentação teórica 
da pesquisa, foram atribuídos nomes fictícios às 
psicopedagogas entrevistadas, escolhidos de forma 
simbólica, em homenagem a autoras de referência 
nos estudos sobre aprendizagem e bases teóricas da 
Psicopedagogia: Sara (Sara Paín), Alicia (Alicia Fer-
nández), Nadia (Nadia Bossa), Maria Lucia (Maria 
Lucia Weiss) e Emília (Emília Ferreiro). Essa opção 
garante o anonimato ético e reconhece a relevância 
das contribuições dessas autoras para a área.

Ao trazer para a cena o objeto de estudo da 
Psicopedagogia no Ensino Superior, as entrevista-
das — Sara, Alicia, Nadia, Maria Lucia e Emília — 
destacam diferentes perspectivas sobre a atuação 
do psicopedagogo. A análise dos relatos evidencia 
aproximações e singularidades nas práticas insti-
tucionais, as quais são orientadas pelos Projetos 
Pedagógicos Institucionais (PPI), derivados dos 
Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI). 
Essas ações ganham materialidade por meio de 
núcleos de apoio formalmente constituídos na 
estrutura organizacional das IES, nos quais a prá-
tica psicopedagógica se institucionaliza por meio 
de atendimentos individuais, oficinas coletivas de 
aprendizagem e assessoria em articulação com o 
corpo docente, integrando as políticas institucionais 
de permanência estudantil.

Ações psicopedagógicas de 
potencialização e fortalecimento  
das habilidades dos estudantes

As Instituições de Ensino Superior constituem 
espaços de formação acadêmica, científica e profis-
sional destinados a jovens e adultos com trajetórias 
diversas. Diante dos desafios contemporâneos, 
torna-se imprescindível promover uma educação 

que acolha a diversidade e reconheça as diferenças 
presentes no contexto acadêmico. Nesse sentido, a 
atuação psicopedagógica direcionada a adultos em 
processo de aprendizagem configura-se como um 
recurso legítimo para a potencialização e o forta-
lecimento das habilidades de todos os estudantes.

Nesse contexto, a Psicopedagogia propõe uma 
escuta atenta às demandas educacionais dos su-
jeitos — com ou sem deficiência, com ou sem di-
ficuldades de aprendizagem — considerando suas 
singularidades, necessidades e desejo de aprender, 
reconhecendo e respeitando o percurso individual 
de cada um.

Nos estudos sobre defectologia, Vigotski (2022) 
reforça a atenção às diferenças e à singularidade 
no aprendizado, discutindo a compensação e o 
desenvolvimento de funções substitutas. Conforme 
o autor, “a compensação, como uma reação da per-
sonalidade diante da deficiência, dá início a novos 
processos alternativos de desenvolvimento, onde 
substitui, superestrutura e equilibra as funções 
psíquicas” (Vigotski, 2022, p. 39). Esse enfoque 
evidencia a importância de reconhecer estratégias 
individuais de adaptação, aspecto essencial na 
atuação psicopedagógica voltada à diversidade no 
contexto acadêmico.

As falas das psicopedagogas evidenciam o com-
promisso ético com a atenção às singularidades dos 
estudantes universitários, ressaltando o reconhe-
cimento de suas potencialidades como forma de 
validar sua autoria. Emília, Nadia e Sara destacam a 
realização de ações de potencialização em espaços 
coletivos além da sala de aula, como oficinas, grupos 
de estudo e projetos mediadores. Exemplos incluem 
oficinas de leitura e interpretação de textos, mate-
mática, otimização dos estudos, e formação docente, 
em que, segundo Emília, “trabalhamos as concepções 
de aprendizagem, a relação entre ensinar e aprender 
[...] a docência é essencialmente relacional”.

Nessa perspectiva, Nadia defende que uma 
abordagem psicopedagógica “num sentido mais 
integrador, olhando para o que acontece naquele 
momento” pode potencializar o desenvolvimento 
de cada sujeito, reconhecendo que “tudo é proces-
so”. Tal compreensão fortalece a importância de 
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estratégias que valorizem não apenas os conteúdos 
acadêmicos, mas também os modos singulares com 
que cada estudante se apropria do conhecimento. 
À vista disso, Fernández (2001a) afirma que cada 
pessoa tem uma modalidade de aprendizagem 
singular, que a distingue dos outros pela forma 
particular de relacionar-se com o conhecimento, 
mas que “está em permanente reconstrução e sobre 
a qual são incluídas as novas aprendizagens que vão 
transformando-a” (p. 78).

A psicopedagoga Alicia enfatiza a aprendiza-
gem como um processo contínuo, ampliando a 
percepção do estudante sobre si mesmo, de modo 
que ele “possa se reconhecer enquanto aquele que 
aprende”. Maria Lucia, por sua vez, contextualiza 
essa abordagem na formação médica, destacando 
a importância de práticas humanizadas e de uma 
escuta sensível às vivências dos estudantes, ques-
tionando: “se a gente não acolhe aquele aluno que 
está ali, quem vai acolher o paciente”?

Maria Lucia destaca que a escuta se efetiva em 
sala de aula por meio de grupos formativos, nos 
quais os estudantes revisitam suas experiências 
de aprendizagem na infância, registrando-as por 
escrita, desenho ou outras formas expressivas. A 
partir dessas narrativas, são promovidas discussões 
sobre questões do cotidiano universitário, como 
ansiedade antes das provas e estratégias de estudo.

Maria Lucia observou que, no curso de Medi-
cina, a ansiedade relacionada às avaliações podia 
comprometer o desempenho dos estudantes, che-
gando a provocar “crises de pânico”, mesmo quando 
demonstravam conhecimento. Noffs e Rodrigues 
(2011) indicam que o modelo andragógico, voltado 
para adultos, é aplicável ao Ensino Superior, no 
qual o professor atua como facilitador, promoven-
do diálogo e aprendizagem ativa, transformando a 
experiência em conteúdo assimilável.

Fernández (2012) corrobora que “a atividade de 
pensar nasce na intersubjetividade” (p. 101), desta-
cando que, quando o sujeito se sente autorizado a 
se expressar e interagir, torna possível reconhecer 
o próprio conhecimento. No entanto, em avaliações 
universitárias tradicionais, marcadas por ansiedade, 
esse reconhecimento pode ser prejudicado, confor-
me observa Maria Lucia em sua experiência.

Ações psicopedagógicas de prevenção das 
dificuldades de aprendizagem

Na abordagem institucional, a Psicopedagogia 
concentra o seu olhar nas “modalidades de ensino-
-aprendizagem desencadeadas e/ou possibilitadas 
pela instituição escola. Sua intenção é cuidar da 
prevenção e do enfrentamento de conflitos envol-
vendo a escolarização” (Noffs, 2003, p. 26).

O trabalho psicopedagógico institucional im-
plica a criação de espaços, tanto objetivos quanto 
subjetivos, que favoreçam a autoria de pensamento 
entre os sujeitos, permitindo a circulação do co-
nhecimento e do saber. Para isso, faz-se necessário 
identificar, através da escuta psicopedagógica, as 
demandas individuais e coletivas. Nesse sentido, 
no que se refere à prevenção das dificuldades de 
aprendizagem, constatou-se a compreensão amplia-
da das psicopedagogas entrevistadas sobre a ação 
preventiva da sua atuação.

O psicopedagogo na instituição trabalha 
principalmente em uma perspectiva pre-
ventiva, contribuindo para a construção de 
espaços saudáveis de produção de conheci-
mento. Dessa forma, esse profissional não irá 
tratar os problemas de aprendizagem, mas 
propor um espaço de interlocução, em que 
o processo ensino aprendizagem possa ser 
visto e discutido tanto com os acadêmicos 
quanto com os seus professores. (Eidelwein 
& Santos, 2010, p. 34)

As cinco participantes destacaram ações pre-
ventivas comuns às dificuldades de aprendizagem, 
como o acolhimento no ingresso ao Ensino Supe-
rior, a escuta qualificada das experiências prévias 
e a atenção aos primeiros sinais de sofrimento no 
percurso universitário. Para elas, prevenir significa 
garantir espaços institucionais de pertencimento, 
compreensão e valorização das singularidades dos 
estudantes.

Emília, por exemplo, destaca que “o acolhimento 
é a chave de tudo, é fazer escuta”, o que se relaciona 
com a proposta de Sara, o acompanhamento dos 
estudantes desde sua entrada na universidade, “nas 
entrevistas iniciais, ter um espaço para conhecer 
melhor os alunos”. Sara ressalta que esse trabalho 
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não é solitário, mas coletivo, o que implica a ins-
tituição “estar sensível para que todos possam ser 
melhor atendidos”.

Diante do aumento da evasão nos primeiros 
semestres, Emília relatou que “a reitoria pediu que 
o nosso núcleo fizesse um levantamento [...] quem 
eram esses estudantes que saíam”, o que possibili-
tou identificar as causas prováveis da desistência e 
elaborar estratégias para assegurar a permanência 
e a aprendizagem. Constatou-se que a evasão nesse 
período estava fortemente relacionada ao perfil 
do professor inicial. A partir dessa descoberta, a 
instituição passou a reconhecer que o docente dos 
primeiros semestres “precisa ser acolhedor, ele é 
um professor que precisa ter uma concepção de 
aprendizagem mais ampla”. Assim sendo,

A aprendizagem é uma construção singular 
que cada sujeito vai fazendo a partir de seu 
saber para ir transformando as informações 
em conhecimentos. Entre o ensinante e o 
aprendente introduz-se um campo de dife-
renças, que é lugar de novidade, de criação; 
portanto, a presença de um grupo empírico 
em que o aluno possa situar-se entre pares 
adquire uma grande relevância. Percebemos 
isso tanto entre crianças quanto entre os 
adultos. (Fernández, 2001b, p. 124)

As psicopedagogas Nadia e Alícia destacam a 
potência da Psicopedagogia para contribuir com 
os processos inclusivos no Ensino Superior. Para 
elas, adotar uma visão mais integradora, que con-
sidere as metodologias, perfil docente, bem como 
as dificuldades e as possibilidades dos estudantes 
pode promover práticas mais assertivas no con-
texto universitário. Nesse sentido, Nadia propõe 
“se direcionar numa visão mais compreensiva do 
ser humano, integrando, tanto a categoria docente, 
quanto o próprio estudante”. Ela enfatiza a impor-
tância de reconhecer a complexidade das relações 
e dos sujeitos envolvidos no processo educativo.

A interação entre professores e estudantes é 
fundamental, “[...] não se pode entender um pro-
cesso somente a partir do aprendente, sem recor-
rer ao ensinante [...]” (Fernández, 1991, p. 26). Ao 
considerar os envolvidos no processo de ensinar e 

aprender, a atuação preventiva psicopedagógica se 
mostra essencial para antecipar dificuldades, apoiar 
a trajetória dos estudantes e promover um ambiente 
de aprendizagem mais acolhedor e inclusivo.

[...] a necessidade de que, os mediadores dos 
processos de aprendizagem, entre eles, o psi-
copedagogo, se esforce para encontrar estra-
tégias que contemplem as reais necessidades 
e demandas dos aprendentes, revendo os 
procedimentos e as propostas educacionais 
atuais, abrindo diálogo entre as diferentes 
teorias e áreas do conhecimento, estabele-
cendo um paradigma de educação, no qual 
o centro do processo seja, integralmente, o 
sujeito, sua aprendizagem em suas diferentes 
dimensões. (Noffs & Rodrigues, 2011, p. 291)

Sob esse olhar, Alicia sugere “dar a conhecer, [...] 
problematizar na universidade que essa aprendiza-
gem é na vida, ela não se dá só na etapa da educação 
básica”. Seu pensamento ressalta a necessidade de 
ampliar a compreensão de que a aprendizagem é um 
processo contínuo e de reconhecer a importância de 
preparar o estudante antes mesmo de seu ingresso 
no Ensino Superior. Como ela mesma exemplifica, 
“finalizou o ensino médio, fecha uma gaveta, abre a 
do Ensino Superior”, indicando a urgência de romper 
com essa lógica compartimentada do aprender.

Essa concepção compreende que os processos 
formativos não se encerram em etapas, mas se arti-
culam ao longo da vida em um movimento contínuo 
de aprendizagem. Nesse cenário, as instituições de 
Ensino Superior são chamadas a desenvolver uma 
escuta atenta e sensível às experiências prévias 
dos estudantes, adotando estratégias de apoio que 
respondam aos desafios próprios da transição aca-
dêmica. Alicia ressalta a importância da ‘formação 
docente continuada, o olhar para as metodologias, 
com foco na garantia da aprendizagem’, entendendo 
que a busca por diferentes possibilidades fortalece a 
autoria do pensar dos sujeitos. Nessa perspectiva, a 
intervenção psicopedagógica visa criar um espaço 
que favoreça esse reconhecimento e potencialize os 
processos de aprendizagem.

A Lei nº 13.146 (Brasil, 2015), que institui o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, reforça a 
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importância da acessibilidade e da eliminação de 
barreiras que limitam ou impeçam a participação 
social da pessoa e o exercício de seus direitos, 
como acessibilidade, liberdade de movimento, co-
municação, informação e segurança. Ela exige das 
instituições de ensino compromissos concretos com 
a inclusão, considerando as diretrizes e normativas 
estabelecidas na legislação brasileira.

Nesse mesmo viés, a criação de núcleos de apoio 
nas instituições de Ensino Superior configura-se 
como uma das principais estratégias para materia-
lizar as diretrizes da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(Brasil, 2008) e da Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 
2015). Mencionados pelas cinco psicopedagogas 
participantes da pesquisa, esses núcleos atuam 
diretamente na identificação de necessidades, na 
oferta de recursos e serviços, no desenvolvimento 
de práticas colaborativas e na orientação de estu-
dantes, docentes e técnicos. Contudo, embora tais 
marcos legais estimulem a acessibilidade, a legis-
lação nacional é omissa quanto à obrigatoriedade 
dessas estruturas no Ensino Superior. Desse modo, 
a implementação e a existência desses núcleos 
apoiam-se, fundamentalmente, na autonomia uni-
versitária garantida pelo Artigo 207 da Constituição 
Federal (Brasil, 1988), cabendo a cada instituição a 
decisão de institucionalizar esse espaço de apoio 
pedagógico. A atuação psicopedagógica destaca-se 
como um espaço privilegiado de mediação e escuta 
qualificada. Ela favorece a construção de percursos 
mais conscientes, relacionais, autorais e conectados 
ao projeto de vida dos estudantes, seja por meio da 
atuação em equipe multidisciplinar nos núcleos de 
apoio, seja pela mediação direta nos processos de 
aprendizagem e permanência no Ensino Superior.

A transição para o Ensino Superior demanda 
mais do que domínio de conteúdos acadêmicos: 
exige preparo para lidar com novas regras sociais, 
diferentes professores, maior autonomia e ambien-
tes marcados por imprevisibilidade. Sem essa pre-
paração, aumentam os riscos de evasão, sofrimento 
psíquico e isolamento.

Essa categoria, que contempla ações psico-
pedagógicas de prevenção das dificuldades de 

aprendizagem, compreende escuta, planejamento 
institucional e ações formativas que considerem 
as singularidades dos sujeitos, respeitando seus 
tempos e trajetórias.

Ações psicopedagógicas de  
intervenção frente às dificuldades  

e processos de aprendizagem
As instituições de ensino se caracterizam por 

serem espaços relacionais de aprendizagem e cons-
trução do conhecimento. Fernández (1991) afirma 
que para aprender, “é necessário um ensinante e 
um aprendente que entrem em relação” (p. 32). 
Essas posições subjetivas atravessam os sujeitos e 
se manifestam em todos os vínculos, entre pais e 
filhos, amigos, alunos e professores, e também entre 
os próprios pares, reafirmando a ideia de que “só 
quem se posiciona como ensinante poderá apren-
der e quem se posiciona como aprendente poderá 
ensinar” (Fernández, 2001a, p. 54). Reitera-se que 
esse entendimento se prolonga ao longo de toda a 
vida, pois as possibilidades de aprendizagem nos 
acompanham de forma contínua.

As ações psicopedagógicas de intervenção no 
Ensino Superior, voltadas às dificuldades e aos 
processos de aprendizagem, se configuram como 
práticas que buscam compreender os sujeitos em 
sua singularidade, incluindo um outro modo de 
olhar para as suas posições ensinantes e aprenden-
tes. Desse modo, o psicopedagogo pode intervir 
ao conhecer a modalidade de aprendizagem utili-
zada pelos sujeitos para construir conhecimento, 
identificar as fragilidades e promover condições 
institucionais que favoreçam o aprender.

As falas das psicopedagogas entrevistadas evi-
denciam estratégias que se inserem na categoria de 
intervenção psicopedagógica frente às dificuldades 
de aprendizagem, especialmente pela ênfase na 
escuta qualificada, no acompanhamento indivi
dualizado e na articulação com diferentes atores 
da comunidade acadêmica. Maria Lucia ilustra esse 
movimento ao relatar uma prática de caráter clíni-
co-institucional, sustentada pela escuta sensível das 
histórias de vida dos estudantes. Sua atuação mostra 
que a intervenção vai além da queixa acadêmica, 
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alcançando dimensões subjetivas e contextuais 
que atravessam o aprender. No acompanhamento 
das turmas de Medicina, destacam-se a análise in-
dividual, os atendimentos sistemáticos e o diálogo 
constante com a gestão institucional, compondo 
um processo integrado e contínuo, orientado à 
permanência e ao fortalecimento da aprendizagem.

Eles fazem a escrita da história de vida. Com 
todos que entram no curso [...]. E, a partir 
disso, eu vou chamando individual. [...] Eu 
organizo para mim atender todos os alunos, 
uma agenda, um horário individual pra cada 
um. [...] Eu acompanho até o nível 4. [...] E 
é interessante [...] eles chegam muito assus-
tados. (Maria Lucia)

Essa escuta individualizada permite à psicope-
dagoga intervir nas dificuldades que impactam o 
processo de aprendizagem, sejam elas de ordem 
emocional, cognitiva ou relacional, especialmente 
nos momentos de avaliação, como ilustra Maria 
Lucia: “O aluno estava tendo crises de pânico, não 
conseguindo [...] o emocional atrapalhava muito o 
processo, e isso foi mudando [...] agora eles estão 
modificando”. A intervenção, nesse caso, vai além 
da identificação do problema e envolve a media-
ção com a equipe docente e a gestão, buscando 
mudanças institucionais em prol da permanência 
qualificada.

Da mesma forma, Emília destaca a atuação ins-
titucionalizada de seu núcleo, que promoveu um 
mapeamento das causas da evasão nos primeiros 
semestres dos cursos. A partir dessa análise, foram 
delineadas intervenções voltadas tanto à reestrutu-
ração do corpo docente quanto à oferta de oficinas 
de apoio acadêmico: “A gente foi mapeando através 
do levantamento das evasões e das reprovações, a 
gente foi mapeando com que fragilidades eles che-
gavam no Ensino Superior”. Como complemento, 
destaca: “Se estabeleceu um conjunto de oficinas 
[...] em leitura e interpretação de textos [...] cálculo 
um, cálculo dois [...] com professores qualificados”. 
Esse movimento demonstra a relevância da pre-
sença de psicopedagogos no núcleo institucional, 
contribuindo para a construção de estratégias de 
prevenção, intervenção e fortalecimento da per-
manência estudantil.

Essas oficinas, ofertadas gratuitamente e inte-
gradas ao currículo, constituem-se como estratégias 
concretas de intervenção psicopedagógica diante 
das dificuldades diagnosticadas, evitando que os 
estudantes enfrentem sozinhos tais desafios. Ao 
adotar uma perspectiva de trabalho coletivo, a uni-
versidade ampliou sua concepção de diversidade, 
reconhecendo que existem possibilidades diferentes 
de aprender e que, na contemporaneidade, não se 
pode mais sustentar a ideia de padrões homogêneos.

Evidencia-se, ainda, a relevância da mediação 
com os docentes como parte da intervenção psico-
pedagógica frente às dificuldades de aprendizagem, 
uma vez que tal ação busca transformar práticas 
e posturas que, muitas vezes, reforçam o fracasso 
acadêmico. Nadia problematiza a tendência insti-
tucional de atribuir a dificuldade exclusivamente 
ao estudante, enfatizando a necessidade de voltar 
o olhar também para os métodos de ensino e para 
o perfil docente: “Sabe-se que muitos estudantes 
têm problemas com essas áreas duras [...], mas por 
quê? É por causa do método? [...] Deixar de olhar 
para o aluno com um problema”. Sua fala evidencia 
o caráter crítico da intervenção psicopedagógica, 
que não se limita ao acompanhamento individual, 
mas amplia-se para a reflexão e ressignificação das 
práticas pedagógicas institucionais. Nesse sentido,

Um processo de formação com os professores 
deve ter base sólida na práxis educativa, ou 
seja, não deve estar limitado ao desenvolvi-
mento de habilidades técnicas do saber-fazer, 
mas, sim, atingindo as dimensões filosóficas, 
sociológicas, políticas, culturais, éticas, peda-
gógicas. Além disso, deve estar articulado ao 
projeto pedagógico institucional e, no caso 
do ensino superior, aos projetos dos cursos 
de graduação e pós-graduação. É necessário 
garantir um espaço de discussão sobre a 
ação educativa, escutando os professores em 
suas angústias e necessidades. (Eidelwein & 
Santos, 2010, p. 34)

Essa perspectiva desloca o foco da intervenção 
psicopedagógica para o âmbito institucional, re-
conhecendo que as dificuldades de aprendizagem 
não se restringem ao sujeito, mas são também 
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produzidas nas relações intersubjetivas e nas 
condições estruturais de ensino. Nesse sentido, 
Fernández (2001b) corrobora que “para promover 
espaços tanto nas escolas quanto nas universida-
des e nas famílias, onde a autoria de pensamento 
emerja, precisamos mudar o antigo paradigma de 
ensino” (p. 92). Observa-se, entretanto, que em 
muitas universidades ainda prevalece um modelo 
conteudista, centrado na transmissão e na atenção 
do aluno ao objeto apresentado pelo professor. Em 
contrapartida, “para de fato aprender, necessitamos 
de um ensinante que se mostre conhecendo, e não 
conhecedor; que se mostre pensante, e não exiba 
e imponha o que pensa” (Fernández, 2001b, p. 92).

As falas das psicopedagogas ressaltam, ainda, 
a importância de uma abordagem que promova o 
diálogo entre diferentes áreas do conhecimento, 
profissionais da educação e políticas públicas. 
Alicia destaca essa dimensão ao afirmar que “o 
psicopedagogo pode sim ajudar muito [...] abrir 
um espaço atencional para esse professor [...] olhar 
para esse aluno, muitas vezes vai precisar de uma 
mediação”. Em consonância, Gomes e Pavão (2021) 
reiteram que o psicopedagogo possui “atribuições 
específicas e a interação com outros profissionais 
durante o desempenho das suas atividades é uma 
das suas características essenciais de atuação” (p. 
41). Nesse sentido, evidencia-se que a intervenção 
psicopedagógica ganha força quando se constitui 
de forma articulada, favorecendo a mediação entre 
sujeitos, saberes e contextos institucionais.

Assim, a intervenção psicopedagógica no Ensi-
no Superior vai além da assistência individual ao 
estudante, abrangendo o mapeamento institucio-
nal das dificuldades, a elaboração de estratégias 
coletivas, a escuta ativa e o reposicionamento de 
todos os sujeitos envolvidos no processo de ensino 
e aprendizagem. Trata-se de uma atuação ética e 
relacional, cujo objetivo central é assegurar o direito 
de aprender para todos.

Considerações
Este estudo buscou discutir as ações psicope-

dagógicas voltadas à potencialização, prevenção e 
intervenção frente às dificuldades e aos processos 

de aprendizagem de estudantes no Ensino Superior, 
considerando os desafios e as possibilidades que 
emergem desse contexto. As análises realizadas, 
com base nas falas de cinco psicopedagogas entre-
vistadas, evidenciam que a atuação psicopedagógica 
nesse nível de ensino é complexa, mas essencial.

Embora cada profissional atue em um contexto 
institucional específico, há práticas comuns que 
orientam sua ação, como o reconhecimento do estu-
dante como autor do próprio processo de aprendiza-
gem, a escuta sensível, o olhar clínico-institucional, 
a construção de vínculos, a atenção às transições 
entre níveis de ensino e a criação de condições que 
favoreçam o desenvolvimento integral dos sujeitos. 
Ao mesmo tempo, as singularidades de cada psi-
copedagoga emergem de sua trajetória, formação, 
experiência clínica, análise pessoal e saber constru-
ído ao longo da prática, delineando modos próprios 
de enfrentar os desafios do cotidiano universitário.

As três categorias de análise deste estudo – ações 
psicopedagógicas de potencialização e fortalecimen-
to das habilidades dos estudantes; ações psicopedagó-
gicas de prevenção das dificuldades de aprendizagem 
e ações psicopedagógicas de intervenção frente às 
dificuldades e processos de aprendizagem – eviden-
ciam a complexidade dos processos de aprendizagem 
no Ensino Superior. Tais reflexões contribuem para 
pensar a aprendizagem do adulto numa perspectiva 
inclusiva, relacional e autoral.

As ações de potencialização das habilidades dos 
estudantes se expressam no respeito à singulari-
dade, na escuta sensível e na criação de espaços 
que favoreçam o desenvolvimento integral. Nessa 
perspectiva, a aprendizagem é entendida como um 
processo contínuo, em que a autoria e o reconheci-
mento das potencialidades têm papel central. Estra-
tégias como oficinas de escrita acadêmica, grupos 
formativos sobre hábitos de estudo e encontros 
reflexivos sobre identidade profissional mostram-
-se eficazes, podendo ser implementadas tanto em 
universidades públicas, por meio de núcleos de 
apoio pedagógico e projetos de extensão, quanto 
em instituições privadas, por meio de programas de 
nivelamento e ações interdisciplinares vinculadas 
aos centros acadêmicos.
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As ações de prevenção das dificuldades de 
aprendizagem envolvem a escuta qualificada, o 
acolhimento e o planejamento institucional que 
valoriza as trajetórias e experiências prévias dos 
estudantes, criando condições para a permanência, 
o sentimento de pertencimento e a construção de 
percursos mais inclusivos e autorais. Na prática, 
isso se traduz em semanas de acolhimento aos in-
gressantes, orientações sobre organização do tempo 
e métodos de estudo, e grupos de apoio para lidar 
com a ansiedade em períodos de avaliação. Essas 
estratégias adaptam-se às demandas específicas de 
cada curso, alcançando estudantes de diferentes 
turnos e realidades acadêmicas, como aqueles que 
conciliam trabalho e estudo ou enfrentam sobre-
carga de disciplinas em cursos integrais.

As ações de intervenção incluem acompanha-
mento individualizado, mediação institucional e 
articulação entre sujeitos e contextos, garantindo o 
direito de aprender de forma inclusiva. Podem ocor-
rer por meio de atendimentos personalizados em 
clínicas-escola ou setores pedagógicos, no diálogo 
entre estudantes e docentes, e no apoio direcionado 
a estudantes com deficiência ou necessidades edu-
cacionais específicas, em articulação com núcleos 
de acessibilidade ou setores de inclusão. Em insti-
tuições de maior porte, essas práticas costumam 
estar estruturadas em serviços permanentes; já em 
universidades comunitárias ou com menor infra-
estrutura, assumem formatos mais pontuais, como 
atendimentos específicos, reuniões com turmas e 
projetos de extensão, sempre integrados às coor-
denações de curso e ao corpo docente.

A pesquisa concentrou-se em cinco psicopeda-
gogas, sendo que uma atua especificamente em um 
curso de Medicina. Essa delimitação constitui uma 
limitação do estudo, pois os resultados refletem 
experiências situadas em contextos particulares e 
não podem ser generalizados para todas as áreas do 
Ensino Superior. Recomenda-se que futuras investi-
gações ampliem a amostra e contemplem diferentes 
cursos e instituições, permitindo uma análise mais 
abrangente da atuação psicopedagógica nesse nível 
de ensino.

A Psicopedagogia, ao articular práticas que 
potencializam habilidades, previnem dificuldades e 

intervêm de forma ética e contextualizada, contribui 
significativamente para reconhecer a aprendizagem 
como processo relacional, contínuo e singular. Sua 
atuação integra a escuta sensível, o olhar clínico-
-institucional e o compromisso com o processo de 
cada sujeito. Desse modo, o psicopedagogo atua 
como mediador entre sujeitos, saberes e institui-
ções, fortalecendo percursos de autoria e amplian-
do possibilidades de aprendizagem. Evidencia-se, 
portanto, a urgência de superar práticas isoladas 
e institucionalizar a Psicopedagogia no Ensino Su-
perior, consolidando esses núcleos de apoio como 
políticas oficiais de permanência estudantil. Dessa 
forma, será possível promover ambientes univer-
sitários genuinamente mais inclusivos, humanos e 
responsivos às necessidades dos aprendentes.
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Notas de rodapé

i	 Escutar-olhar psicopedagógicos, segundo Fernández (1991) supõe uma atitude clínica em que, “Escutar não é sinônimo de ficar em silêncio, 
como olhar não é de ter os olhos abertos. Escutar, receber, aceitar, abrir-se, permitir, impregnar-se. Olhar, seguir, procurar, incluir-se, interessar-
se, acompanhar” (p. 131).

ii	 De acordo com Fernández (2001b), “a autoria do pensamento, possível e necessária para que um ser humano conecte-se com a condição 
humana mais preciosa da liberdade, constitui o objeto de nossa psicopedagogia clínica” (p. 93). Nesse sentido, a autoria está relacionada com 

a nossa possibilidade de pensar, de descobrir nossa singularidade, nossa diferença, abrindo espaços de criatividade.
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Resumo
Este estudo transversal analisou a relação entre gravidez 
não planejada e sintomas de depressão em adolescentes 
gestantes atendidas em Unidades Básicas de Saúde da zona 
leste de Porto Velho, Rondônia. A amostra foi composta 
por 323 adolescentes, entre 14 e 19 anos, que responderam 
a um questionário sociodemográfico e à escala DASS-21. 
Identificou-se que 60,4% apresentaram sintomas depres
sivos, sendo essa prevalência significativamente maior entre 
aquelas que não planejaram a gestação (80,7%). A análise 
multivariada apontou associação robusta entre sintomas 
depressivos e fatores como ausência de apoio familiar, 
evasão escolar e baixa renda. À luz da epidemiologia crítica, 
compreende-se que o sofrimento psíquico vivenciado por 
essas adolescentes não se restringe à esfera individual, mas 
reflete desigualdades estruturais que marcam seus contextos 
de vida. Nesse sentido, a gravidez não planejada em ado-
lescentes emerge como um fenômeno multifacetado, per-
meado por vulnerabilidades sociais que intensificam riscos 
à saúde mental. Conclui-se que estratégias de planejamento 
reprodutivo, articuladas a políticas públicas intersetoriais, 
podem atuar como importantes fatores protetivos, promo-
vendo não apenas a saúde mental materna, mas também 
melhores condições de desenvolvimento para mãe e filho 
em contextos de maior vulnerabilidade social.

Unitermos: Gravidez na Adolescência. Depressão. Pla-
nejamento Familiar. Saúde Mental.

Summary
This cross-sectional study analyzed the relationship bet-
ween unplanned pregnancy and depressive symptoms in 
pregnant adolescents receiving care at Primary Health Units 
in the eastern zone of Porto Velho, Rondônia, Brazil. The 
sample consisted of 323 adolescents, aged between 14 and 
19 years, who answered a sociodemographic questionnaire 
and the DASS-21 scale. It was found that 60.4% presented 
depressive symptoms, with this prevalence being signi-
ficantly higher among those who had not planned their 
pregnancy (80.7%). Multivariate analysis showed a strong 
association between depressive symptoms and factors 
such as lack of family support, school dropout, and low 
income. From the perspective of critical epidemiology, the 
psychological distress experienced by these adolescents 
is understood not as an isolated individual issue, but as a 
reflection of structural inequalities that shape their living 
conditions. In this sense, unplanned pregnancy in adoles-
cence emerges as a multifaceted phenomenon, permeated by 
social vulnerabilities that intensify mental health risks. It is 
concluded that reproductive planning strategies, articulated 
with intersectoral public policies, can serve as important 
protective factors, promoting not only maternal mental 
health but also better developmental conditions for both 
mother and child in contexts of greater social vulnerability.

Keywords: Adolescent Pregnancy. Depression. Family 
Planning. Mental Health.
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Introdução
A gravidez não planejada na adolescência 

constitui um fenômeno complexo, que envolve 
dimensões biológicas, sociais e emocionais, e está 
associada a um risco aumentado de sofrimento 
psíquico. Evidências empíricas indicam que gesta-
ções não intencionais elevam significativamente a 
prevalência de sintomas depressivos nos períodos 
pré e pós-natal, especialmente entre adolescentes 
e mulheres jovens (Faisal-Cury et al., 2017; Costa 
Júnior et al., 2022). Esse achado tem sido consis-
tentemente observado em diferentes contextos 
socioculturais, sugerindo que a ausência de planeja-
mento reprodutivo representa um importante fator 
de vulnerabilidade para a saúde mental materna.

Meta-análises recentes reforçam essa associação 
ao demonstrarem que mulheres com gravidez não 
planejada apresentam maior risco de desenvolver 
depressão perinatal quando comparadas àquelas 
cuja gestação foi intencional (Qiu et al., 2020; Gresh 
et al., 2020). Esses estudos destacam que a gravidez 
não planejada pode intensificar sentimentos de 
insegurança, ambivalência e estresse, contribuin-
do para o agravamento do sofrimento emocional 
durante a gestação e o puerpério.

No contexto brasileiro, dados indicam que a 
proporção de gestações não planejadas entre ado-
lescentes permanece elevada e está fortemente 
associada à ocorrência de sintomas depressivos. 
Em estudo realizado no município de São Luís 
(MA), Costa Júnior et al. (2022) identificaram que 
74,6% das gestações não foram planejadas, sendo 
que adolescentes e jovens com baixa escolaridade e 
sem acesso a aconselhamento psicológico apresen-
taram risco significativamente maior de depressão. 
Revisões e estudos internacionais corroboram esses 
achados ao apontarem que a maternidade precoce 
se associa a maior prevalência de ansiedade, isola-
mento social e depressão, sobretudo, em contextos 
marcados por vulnerabilidade social e fragilidade 
das redes de apoio (Kingston et al., 2012; Madlala 
& Kassier, 2018; Recto & Champion, 2017).

Essas evidências reforçam que a depressão em 
adolescentes gestantes com gravidez não planeja-
da não pode ser compreendida apenas no âmbito 
individual, mas deve ser analisada como expressão 
de desigualdades sociais e estruturais. Diante desse 

cenário, o presente estudo tem como objetivo ana-
lisar a associação entre gravidez não planejada e 
sintomas de depressão em adolescentes gestantes, 
considerando o impacto das condições sociais, do 
suporte familiar e do acesso a políticas públicas de 
saúde reprodutiva, de modo a subsidiar estratégias 
intersetoriais de prevenção e promoção da saúde 
mental materna em contextos de vulnerabilidade.

Método
Trata-se de um estudo observacional de corte 

transversal, conduzido com adolescentes gestantes 
cadastradas em sete Unidades de Saúde da Família 
(USF) localizadas na região leste do município de 
Porto Velho, Rondônia. A coleta de dados foi realiza-
da entre agosto e dezembro de 2022 e integrou o pro-
jeto de pesquisa intitulado Determinantes Sociais 
da Saúde em Crianças e Adolescentes: no Contexto 
Ambiental da Região Norte Brasileira, aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), sob pare-
cer nº 5.137.634 e CAAE nº 53306221.2.0000.5300.

Foram incluídas adolescentes com idade entre 14 
e 19 anos, em período gestacional entre 15 e 40 se
manas, primíparas ou multíparas, que concordaram 
em participar do estudo mediante assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
ou do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
(TALE), no caso de participantes menores de 18 anos.

O poder amostral foi calculado utilizando o 
software G*Power, versão 3.1.9.7, considerando a 
inclusão de todas as adolescentes elegíveis durante 
o período de coleta. O estudo apresentou poder 
amostral de 93% (β=0,061) e nível de significância 
de 5% (α=0,05), sendo capaz de detectar áreas sob 
a curva Receiver Operating Characteristic (ROC) 
iguais ou superiores a 0,50 como estatisticamente 
significativas.

A coleta de dados foi realizada por residentes do 
Programa de Residência Multiprofissional em Saúde 
da Família da Universidade Federal de Rondônia, 
após autorização da Secretaria Municipal de Saúde. 
Foram utilizados dados secundários provenientes 
da caderneta da gestante e do prontuário eletrônico 
e-SUS APS®. Durante as consultas de pré-natal, as 
participantes responderam a um questionário auto-
declarado contendo informações sociodemográficas 
e reprodutivas, incluindo planejamento da gestação, 
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idade, histórico de uso de métodos contraceptivos, 
paridade, cor da pele, estado civil, escolaridade, 
rede de apoio familiar, renda familiar e uso prévio 
de contraceptivos.

Posteriormente, foi aplicada a escala de depres-
são do Depression Anxiety and Stress Scale – 21 
items (DASS-21), versão adaptada e validada para 
a língua portuguesa (Apóstolo et al., 2006). A es-
cala é composta por 21 itens que avaliam sintomas 
emocionais relacionados à depressão, considerando 
fatores ambientais e contextuais que influenciam a 
percepção subjetiva do indivíduo. A pontuação foi 
interpretada conforme a escala Likert proposta por 
Lovibond e Lovibond (1995), sendo adotado o ponto 
de corte ≥10 para indicar a presença de sintomas 
depressivos.

A análise estatística foi realizada por meio dos 
softwares SPSS, versão 20.0 (IBM Corp., Armonk, 
NY, EUA), e Stata™, versão 11.0, utilizando o módu-
lo svy. Foram estimadas prevalências e respectivos 
intervalos de confiança de 95%. A associação entre 
as variáveis independentes e a presença de sintomas 
depressivos foi inicialmente avaliada por meio do 
teste do Qui-Quadrado, sendo selecionadas para a 
análise multivariável aquelas com valor de p<0,20. 
Em seguida, os fatores associados foram identifi
cados por regressão de Poisson múltipla, utilizando 
o procedimento de eliminação retrógrada (backward 
elimination). Variáveis com p<0,05 foram consi-
deradas estatisticamente significativas, enquanto 
idade e uso de contraceptivos antes da gestação 
foram mantidos como variáveis de ajuste em todas 
as etapas do modelo múltiplo.

Resultados
No presente estudo, foram avaliadas 323 ado-

lescentes gestantes, com idade média de 17,07±1,67 
anos, variando entre 14 e 19 anos. Os resultados 
revelam um quadro preocupante em relação à 
saúde mental desse grupo. O Gráfico 1 demonstra 
que 60,4% das participantes relataram sintomas de 
depressão durante a gestação, evidenciando elevada 
prevalência. O Gráfico 2 indica que essa frequência 
foi ainda maior entre as adolescentes cuja gestação 
não foi planejada, atingindo 80,7%. 

O Gráfico 3 ilustra a relação entre sintomas 
depressivos, gravidez não planejada e idade das 

Gráfico 1
Frequências (%) autorrelatadas de sintomas de depressão 
pelas adolescentes gestantes entrevistadas. 2022. n=323

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Gráfico 2
Associação entre a presença de sintomas de depressão au-
torrelatada durante a gravidez não planejada. 2022. n=323

Fonte: Dados da pesquisa, SPSS 27 (2022)

Gráfico 3 
Associação entre a presença de sintomas de depressão au-
torrelatada durante a gravidez não planejada de acordo com 
a idade das adolescentes. 2022. n=323

Fonte: Dados da pesquisa (2022) *Teste Qui-Quadrado
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participantes, mostrando aumento progressivo da 
prevalência de depressão com o avanço da idade: 
56% aos 14 anos e aproximadamente 97% aos 19 
anos. O teste estatístico revelou associação signi-
ficativa (p<0,001), sugerindo que a idade constitui 
um fator relevante no agravamento do sofrimento 
psíquico nesse contexto. 

A Tabela 1 apresenta a prevalência e os fatores 
associados à presença de sintomas depressivos entre 
adolescentes que relataram gravidez não planejada. 
Observou-se maior prevalência de sintomas depres-
sivos nesse grupo, sendo a associação mantida após 

ajuste por idade e uso prévio de contraceptivos. 
Além da ausência de intenção de engravidar, a 
condição de primípara mostrou-se relacionada a 
maior prevalência de sintomas depressivos. Entre as 
características sociodemográficas, adolescentes de 
cor parda ou preta apresentaram maior prevalência 
de sintomas depressivos em comparação às brancas. 
A condição de solteira e o abandono escolar tam-
bém se associaram significativamente à presença 
de sintomas depressivos, embora a baixa escolari-
dade isoladamente não tenha apresentado relação 
estatisticamente significativa. Por fim, a ausência 

Tabela 1
Prevalência (%) e fatores associados da presença de sintomas de depressão em adolescentes que 
autorrelataram gravidez não planejada. 2022. n=323

Variáveis Prevalência de 
depressão n (%) RPb (IC95%) p RPa (IC95%)* p

Gravidez*
Planejada 32 (26,4) 1 – 1 –

Não planejada 163 (80,7) 3,05 (2,25–4,14) <0,001 3,15 (2,37–4,21) <0,001

Intenção da gravidez
Sim 59 (73,8) 1 – 1 –

Não 104 (85,2) 1,21 (1,03–1,46) 0,047 1,20 (1,01–1,45) 0,047

Paridade
Multípara 59 (73,8) 1 – 1 –

Primípara 104 (85,2) 1,61 (1,03–2,52) 0,040 1,60 (1,02–2,50) 0,047

Cor da pele (referida)
Branca 47 (79,7) 1 0,004 1 0,037

Parda/preta 116 (81,1) 1,29 (1,05–1,59) – 1,19 (1,02–1,45) –

Estado civil
Casada/união estável 103 (76,9) 1 – 1 –

Solteira 60 (88,2) 1,98 (1,62–2,41) 0,001 1,26 (1,02–1,57) 0,040

Escolaridade
>9 anos 116 (83,5) 1 – 1 –

≤9 anos 31 (67,4) 1,94 (0,77–2,88) 0,160 1,89 (0,71–2,04) 0,127

Abandono dos estudos 16 (94,1) 1,80 (1,06–3,03) 0,029 1,78 (1,03–3,00) 0,020

Rede de apoio familiar
Sim 106 (80,3) 1 – 1 –

Não 57 (81,4) 2,11 (1,17–3,98) 0,021 1,92 (1,33–2,76) <0,001

Renda familiar (SM)
≥3 SM 103 (76,9) 1 – 1 –

<3 SM 60 (88,2) – – – –

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

RPb = razão de prevalência bruta; RPa = razão de prevalência ajustada; IC95% = intervalo de confiança de 95%. *Valores ajustados pela 

idade e pelo uso de contraceptivos antes da gravidez. Teste Qui-quadrado de aderência aplicado à variável “gravidez” (planejada/não 

planejada); para as demais variáveis, utilizou-se o teste de homogeneidade entre camadas (>2 categorias); Renda Familiar (SM)
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de rede de apoio familiar destacou-se como um dos 
fatores mais fortemente associados à depressão, 
com quase o dobro da prevalência em comparação 
às adolescentes que relataram suporte familiar. 

O Gráfico 4 apresenta os fatores associados à 
presença de sintomas de depressão em adolescentes 
com gravidez não planejada (n=323). Observou-se 
maior prevalência de sintomas depressivos entre 
adolescentes grávidas que não planejaram a gravi-
dez (RP=3,15; IC95%: 2,37-4,21), sem rede de apoio 
familiar (RP=1,92; IC95%: 1,33-2,76), abandono dos 
estudos (RP=1,78; IC95%: 1,03-3,00), paridade/primí-
para (RP=1,60; IC95%:1,02-2,50), estado civil solteira 
(RP=1,26; IC95%: 1,02-1,57), não teve intenção de 
ficar grávida (RP=1,20; IC95%: 1,01-1,45) e cor da 
pele parda/preta (RP=1,19; IC95%: 1,02-1,45). Esses 
achados indicam que fatores associados contribuem 
para maior prevalência de sintomas depressivos 
nesse grupo.

Discussão
Os resultados obtidos evidenciam uma prevalên-

cia extremamente elevada de sintomas depressivos 
autorreferidos entre adolescentes gestantes na 
amostra (60,4%), superando em muito os valores 
estimados para a população gestante em geral (10% 
a 25%), segundo a Organização Mundial da Saúde 
(World Health Organization [WHO], 2022). Tal dis-
crepância indica que condições sociais, econômicas 

e culturais próprias desse subgrupo – adolescentes 
residentes na região Norte do Brasil e em contextos 
de vulnerabilidade – amplificam os riscos à saúde 
mental durante a gestação. Epidemiologicamente, 
esse achado representa um desafio importante de 
saúde pública, considerando-se os efeitos adversos 
da depressão perinatal sobre a evolução da gesta-
ção, o desfecho obstétrico e o estabelecimento do 
vínculo mãe-bebê (Costa Júnior et al., 2022; O’Hara 
& McCabe, 2013).

Do ponto de vista teórico, reforça-se que a saúde 
mental no período gestacional não pode ser dis
sociada dos determinantes sociais da saúde, espe-
cialmente em populações vulneráveis. A adolescên-
cia é marcada por intensas transformações bioló-
gicas, psicológicas e sociais e, quando associada a 
uma gestação precoce, impõe demandas extras para 
as quais muitas jovens não dispõem de recursos 
emocionais, sociais ou estruturais. Estudos recentes 
apontam que grávidas adolescentes apresentam 
risco elevado de depressão, ansiedade, ideação 
suicida e baixa autoestima, o que é potencializado 
por fatores como exclusão social, ausência de rede 
de apoio e pobreza persistente (de Carvalho et al., 
2025; Recto & Champion, 2017; Asante et al., 2024).

No Brasil, pesquisas multicêntricas com adoles-
centes mães têm relatado proporções semelhantes. 
Por exemplo, de Carvalho et al. (2025) observaram 
que 61,9% das adolescentes apresentaram algum ní-
vel de depressão conforme o instrumento DASS-21. 
Esse valor aproxima-se daquele encontrado em nos-
so estudo, reforçando a consistência do fenômeno 
em populações vulneráveis no país. Esse contexto 
sugere que não se trata de um caso pontual, mas de 
uma realidade recorrente em contextos desfavorá-
veis, demandando atenção institucional e políticas 
públicas específicas.

O Gráfico 2 revelou uma associação estatistica-
mente significativa (p<0,001) entre o planejamento 
reprodutivo e a presença de sintomas depressivos: 
entre adolescentes com gravidez não planejada, 
80,7% manifestaram sintomas depressivos, enquanto 
apenas 26,4% dos casos com gravidez planejada 
relataram tais sintomas. Esse dado sugere que o 
planejamento reprodutivo atua como um fator 

Gráfico 4
Fatores associados à presença de sintomas de 
depressão em adolescentes com gravidez não 
planejada. Porto Velho, RO, n=323
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protetivo da saúde mental, possivelmente ao fa-
vorecer preparo psicológico, maior estrutura de 
apoio social ou familiar e condições sociais menos 
adversas ao longo da gestação. M. C. N. Costa et 
al. (2020) destacam que gestações não intencionais 
entre adolescentes frequentemente se associam 
a sentimentos de frustração, angústia e medo do 
julgamento social, elementos propulsores do sofri-
mento psíquico materno.

A perspectiva da epidemiologia crítica alerta que 
a relação entre gravidez não planejada e depressão 
não pode ser tratada apenas como uma conexão 
causal isolada, mas deve ser interpretada como 
expressão de processos estruturais. Minayo (2021) 
defende que o sofrimento em saúde é indissociável 
das condições históricas, culturais e materiais em 
que os sujeitos estão inseridos. Nesse sentido, a falta 
de acesso à educação sexual de qualidade, métodos 
contraceptivos eficazes, acolhimento nos serviços 
de saúde e redes de proteção social contribuem 
para a perpetuação das desigualdades, atingindo 
de forma mais intensa adolescentes em situação 
de vulnerabilidade.

O Gráfico 3 descreve um padrão de elevação 
progressiva nos relatos de sintomas depressivos 
conforme o aumento da idade das adolescentes 
gestantes. Aos 14 anos, aproximadamente 56% 
relataram sintomas depressivos, percentual que 
alcança 97% aos 19 anos. A associação estatística 
foi significativa (p<0,001), indicando que a idade — 
ainda que dentro do período da adolescência — atua 
como fator relevante no agravamento do sofrimento 
psíquico. Esse padrão pode estar relacionado ao 
amadurecimento emocional e cognitivo, que pro-
picia maior consciência das perdas acadêmicas, 
sociais e das implicações da maternidade precoce 
(Salerno et al., 2024).

No campo da saúde coletiva, é fundamental não 
interpretar essa tendência de forma estritamente 
linear, mas analisá-la sob a ótica dos determinantes 
estruturais da saúde. Adolescentes grávidas en-
frentam barreiras institucionais, invisibilidade nas 
políticas públicas e escassez de cuidado específico 
voltado à saúde mental (Faisal-Cury et al., 2022). 
A epidemiologia crítica reforça que os sintomas 

depressivos não devem ser compreendidos como 
fenômenos exclusivamente individuais, mas como 
expressões de desigualdades históricas, exclusão 
social e falhas na garantia dos direitos sexuais e 
reprodutivos. Assim, a intensificação do sofrimen-
to psíquico em faixas etárias mais elevadas pode 
refletir o acúmulo de experiências de frustração, 
abandono e insegurança, elementos frequentemente 
associados à maternidade na adolescência em con-
textos de vulnerabilidade.

Além disso, estudos recentes têm identificado 
fatores contextuais fortemente associados à depres-
são durante a gestação em adolescentes. Em um 
estudo conduzido na África do Sul, a prevalência de 
depressão entre gestantes adolescentes foi de 42,8%, 
com associações positivas envolvendo uso de álcool, 
insegurança alimentar e baixo apoio financeiro e 
social, enquanto a resiliência e o suporte familiar 
atuaram como fatores protetores (Seakamela et al., 
2023). No mesmo estudo, gestações não intencionais 
representaram 81,8% do total e apresentaram forte 
associação com a presença de sintomas depressivos 
(Seakamela et al., 2023). Em Uganda, a prevalência 
de depressão entre adolescentes grávidas foi de 
35,9%, sendo a insegurança alimentar e o consumo 
de álcool fatores de risco relevantes, enquanto o 
suporte familiar exerceu efeito protetor (Muwan-
guzi et al., 2025). No contexto brasileiro, o estudo 
nacional sobre gravidez não planejada identificou 
uma prevalência mediana de 59,7% de gestações não 
intencionais, reforçando a magnitude do problema 
em nível populacional (Nilson et al., 2023).

Cabe destacar que, embora estimativas globais 
indiquem prevalências entre 10% e 25% de sintomas 
depressivos durante a gestação, essas médias ten-
dem a obscurecer a heterogeneidade social, espe-
cialmente em contextos de extrema vulnerabilidade. 
Conforme Silva et al. (2009), em estudo realizado no 
sul do Brasil, foi observada prevalência de 21,2% de 
depressão entre gestantes de áreas urbanas assis-
tidas pelo sistema público de saúde. Esse valor já 
supera estimativas mais conservadoras, indicando 
que mesmo em populações consideradas relativa-
mente mais favorecidas o risco é expressivo. Revi-
sões sistemáticas apontam que, entre adolescentes 
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grávidas, as prevalências variam de 16% a 44%, o que 
sugere que o percentual de aproximadamente 60% 
identificado no presente estudo situa-se no extremo 
superior dessa distribuição (Muwanguzi et al., 2025).

Algumas limitações devem ser reconhecidas. 
Primeiramente, o uso de instrumentos de autor
relato para avaliação de sintomas depressivos pode 
introduzir vieses de memória ou superestimação, 
especialmente em populações jovens. Em segundo 
lugar, o delineamento transversal do estudo impede 
a realização de inferências causais entre as variá-
veis analisadas. Por fim, é possível que fatores não 
mensurados — como histórico prévio de transtornos 
mentais, exposição à violência doméstica ou uso de 
substâncias psicoativas — tenham influenciado a 
ocorrência de sintomas depressivos.

Apesar dessas limitações, os achados apresen-
tam implicações práticas relevantes. Evidencia-se a 
necessidade urgente de incorporar o rastreamento 
sistemático de sintomas depressivos, por meio de 
instrumentos validados para adolescentes, nas ro-
tinas de atenção pré-natal, sobretudo em contextos 
de vulnerabilidade social. Ademais, as intervenções 
devem ser estruturadas de forma intersetorial, arti-
culando saúde, educação, assistência social e redes 
comunitárias, com foco na garantia dos direitos 
sexuais e reprodutivos, no suporte psicológico e 
na continuidade escolar. Por fim, políticas públi-
cas devem reconhecer adolescentes gestantes em 
situação de vulnerabilidade como grupo prioritário 
para ações de promoção da saúde mental, prevendo 
estratégias específicas de acompanhamento longi-
tudinal e fortalecimento da resiliência psicossocial.

Considerações
O estudo evidenciou elevada prevalência de 

sintomas depressivos (60,4%) entre adolescentes 
gestantes, especialmente naquelas com gravidez 
não planejada (80,7%), percentual que aumenta 
progressivamente com a idade. Fatores como au-
sência de apoio familiar, interrupção dos estudos, 
baixa renda e vulnerabilidade social intensificam 
o sofrimento psíquico. Os achados indicam que a 
depressão materna na adolescência não se confi-
gura apenas como fenômeno individual, mas como 
expressão de desigualdades sociais estruturais.  

Dessa forma, o planejamento reprodutivo, aliado 
a políticas públicas intersetoriais e estratégias de 
suporte familiar e escolar, emerge como elemento 
essencial para a proteção da saúde mental de adoles-
centes gestantes em contextos de vulnerabilidade.
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Resumo
Objetivo: Caracterizar e avaliar a fluência de leitura em 
crianças do 4º ano do Ensino Fundamental que cursaram 
o 1º e 2º ano no ensino remoto, que diferenciou-se entre 
escolas públicas (predominantemente assíncrono) e esco-
las privadas (predominantemente síncrono); identificar o 
impacto dessa modalidade de ensino na fluência leitora; 
verificar o grau de fluência dos escolares e compará-lo entre 
os estudantes de escolas públicas e privadas, conforme a ex-
periência do ensino remoto. Método: Analisou-se a fluência 
leitora de 77 escolares de 4º ano do Ensino Fundamental de 
escolas públicas e privadas. Foram excluídos da pesquisa 
aqueles que não compareceram no dia da avaliação, que 
reprovaram nos anos anteriores, que apresentaram alte-
rações de fala e/ou outros diagnósticos que podem interferir 
na aprendizagem. A leitura oral dos escolares foi gravada 
e cada componente da fluência (automaticidade, precisão 
e prosódia) foi analisado separadamente. Resultados: A 
defasagem na aprendizagem da leitura ocorre em ambas as 
redes escolares que adotaram o ensino remoto no período 
da pandemia, o que é evidenciado quando observa-se que 
nem metade dos participantes atingiu o número padrão 
de palavras lidas por minuto conforme a Política Nacional 
de Alfabetização - PNA. O desempenho da fluência leitora 
se mostrou estatisticamente inferior nos participantes das 
escolas públicas em relação às privadas. Considerações: 
O estudo sugere que a aprendizagem da fluência leitora, 
já deficitária antes da pandemia, pode ter sido impactada 

Summary
Purpose: Characterize and evaluate reading fluency in 
children in the 4th year of Elementary School who attended 
the 1st and 2nd year in remote education, which differed 
between public schools (predominantly asynchronous) and 
private schools (predominantly synchronous); identify the 
impact of this teaching modality on reading fluency; verify 
the level of fluency of students and compare it between 
students from public and private schools, according to 
the experience of remote teaching. Methods: The reading 
fluency of 77 4th year elementary school students from pu-
blic and private schools was analyzed. Those who did not 
attend the assessment day, who failed in previous years, 
who presented speech disorders and/or other diagnoses 
that could interfere with learning were excluded from the 
research. The students’ oral reading was recorded and each 
component of fluency (automaticity, accuracy and prosody) 
was analyzed separately. Results: The gap in learning to 
read occurs in both school networks that adopted remote 
teaching during the pandemic period, which is evidenced 
when it is observed that not half of the participants reached 
the standard number of words read per minute according 
to the National Literacy Policy - PNA. Reading fluency 
performance was statistically lower in participants from 
public schools compared to private ones. Considerations: 
The study suggests that learning reading fluency, already 



 Fluência leitora no 4º ano do EF pós-ensino remoto

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):348-58

349

Introdução
A leitura é uma habilidade exclusiva da raça 

humana que reflete em diferentes esferas da nossa 
vida, como a acadêmica, a social, a profissional, 
entre outras, e é explicada na ciência por diferen-
tes vieses. A Psicologia Cognitiva, por exemplo, 
explica a leitura através dos processos psicológicos 
envolvidos no reconhecimento e processamento 
das informações, como a atenção, a memória, a 
linguagem e o raciocínio. A neurociência, por 
sua vez, estuda a habilidade de leitura através dos 
processos neuronais envolvidos durante a prática 
leitora (Sargiani & Maluf, 2018). Em síntese, autores 
entendem a leitura como uma habilidade cognitiva 
complexa que se inicia no reconhecimento de pa-
lavras, passa pelo desenvolvimento da fluência e 
repercute no seu objetivo principal, a compreensão 
textual (Meggiato et al., 2021). 

Recentemente as pesquisas têm evidenciado 
que há uma forte relação entre a fluência em lei-
tura e a compreensão textual (Silva et al., 2022) e, 
apesar de não ser bem estabelecido na literatura 
se a leitura fluida é causa ou consequência da 
compreensão ou se essa relação é recíproca, a 
fluência vem recebendo o foco de muitos estudos 
devido à sua irrefutável importância no processo 
de leitura (Puliezi & Maluf, 2014). Também há con-
trovérsias na ciência sobre a definição de fluência 
de leitura, no entanto, observa-se consenso entre 
autores no que diz respeito aos três componentes 
que se combinam no desenvolvimento da fluência: 
precisão (capacidade de decodificar as palavras 
corretamente), velocidade (velocidade com qual as 
palavras são decodificadas) e prosódia (expressão 
e ritmo apropriados à leitura). Assim, para ser 
considerado um leitor fluente, é necessário que a 
leitura seja realizada de maneira rápida, precisa e 
expressiva (Martins & Capellini, 2018).

A habilidade de ler não acontece de forma 
natural, mas sim através de um longo processo de 
aprendizagem. Segundo a BNCC (Base Nacional 
Comum Curricular), documento normativo oficial 
que define quais são as aprendizagens essenciais 
que todos os alunos da Educação Básica devem 
desenvolver em cada etapa e modalidade, nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental I. Entre 3º e 
o 5º ano de escolaridade, existem habilidades que 
já devem ter sido adquiridas para que a leitura 
em todos os campos de atuação seja desenvolvida 
adequadamente. Entre elas está a habilidade de 
ler e compreender textos curtos com bom nível de 
textualidade, silenciosamente e em voz alta, com au-
tonomia e fluência (Brasil, 2017). Entretanto, apesar 
do que é determinado pela BNCC, em pesquisa da 
ANA (Avaliação Nacional de Alfabetização), reali-
zada em 2016 e exposta no documento oficial PNA 
(Política Nacional de Alfabetização) (Brasil, 2019), 
é evidenciado que mais de 54% de uma amostra 
de 2 milhões de escolares concluintes do 3º ano 
do Ensino Fundamental apresentam desempenho 
insuficiente na proficiência de leitura. 

A aprendizagem da leitura de crianças nessa 
etapa escolar, que já se mostrava deficitária antes da 
pandemia, ficou ainda mais problemática diante do 
cenário pandêmico que se instaurou no ano de 2020. 
Em função do isolamento social como alternativa 
para conter a disseminação do vírus de covid-19, 
as escolas precisaram adotar uma nova modalida-
de de ensino para que os alunos não ficassem sem 
aulas; o ensino remoto. A adoção dessa modalidade 
teve como objetivo amenizar os efeitos negativos 
do distanciamento (Todos pela Educação, 2020), 
no entanto, sem a interação presencial, surgiram 
diversas lacunas no momento da aprendizagem. 

negativamente com o ensino remoto, observando-se maior 
prejuízo em escolas públicas, evidenciando a necessidade 
de medidas de recuperação e prevenção de dificuldades 
na leitura. 

Unitermos: Transtorno da Fluência. Leitura. Pandemias. 
Ensino. Aprendizagem.

lacking before the pandemic, may have been negatively 
impacted by remote teaching, with greater losses being 
observed in public schools, highlighting the need for mea-
sures to recover and prevent reading difficulties. 

Keywords: Fluency Disorder. Reading. Pandemics. Tea-
ching. Learning. 



Scherer APR et al. 

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):348-58

350

Apesar de todos os estudantes terem sido 
afetados por essa nova forma de aprendizagem, 
a discrepância entre a realidade do estudante da 
rede pública e da rede privada, que já era observada 
empiricamente na prática docente, se mostra ainda 
mais evidente. Enquanto na rede privada os alunos, 
em sua maioria, tinham acesso a aulas com fer
ramentas avançadas, professores capacitados e su-
porte familiar adequado, crianças que frequentavam 
a rede pública ingressaram no ensino remoto sem 
ferramentas tecnológicas básicas e sem condições 
de acessar e acompanhar aulas e atividades (Pacheco 
& Hubner, 2021). Além disso, em pesquisa recente 
realizada em escolas da cidade de Porto Alegre 
(RS) foi evidenciado que alunos de escolas públicas 
tiveram mais tempo de ensino remoto assíncrono, e 
apenas alguns momentos de atividades síncronas, 
em que menos de 40% da turma participava devido 
à dificuldade de acesso. Em contraponto, as escolas 
particulares apresentaram maior número de aulas 
síncronas, em que a participação dos alunos foi de 
70% a 100%, sendo possível o acompanhamento  
de sua aprendizagem (Pellegrin et al., 2024).

 Em virtude do agravo na defasagem da alfabe-
tização nos anos escolares iniciais, especialmente 
no que diz respeito às escolas públicas, muitas 
crianças têm sido encaminhadas para atendimen-
tos clínicos com fonoaudiólogos e psicopedagogos 
devido a dificuldades na leitura, como imprecisão 
na decodificação, lentidão, prosódia inapropriada e 
falta de compreensão. Essas dificuldades corrobo-
ram no baixo desempenho acadêmico, visto que a 
adequada compreensão de textos é crucial para a 
realização de todas as atividades no âmbito escolar, 
além de impactar na vida cotidiana e, futuramente, 
caso não haja uma intervenção adequada, na vida 
profissional e social. 

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é carac-
terizar e avaliar a fluência de leitura em crianças do 
4º ano do Ensino Fundamental que cursaram o 1º e 
o 2º ano no ensino remoto, o qual foi diferente em 
escolas públicas (predominantemente assíncrono) 
e escolas privadas (predominantemente síncrono). 
Esse estudo pretende identificar o impacto dessa 
modalidade de ensino na fluência leitora, verificar 

o grau de fluência dos escolares participantes e com
pará-lo entre os estudantes de escolas públicas e 
privadas conforme a experiência do ensino remoto.

Método
Trata-se de um estudo observacional e trans-

versal, de caráter qualiquantitativo, realizado após 
aprovação no Comitê de Ética do Instituto de Psico-
logia, Serviço Social, Saúde e Comunicação Humana 
sob o protocolo nº 6.289.989.

Como critério de inclusão para participar da 
pesquisa foi solicitado o Termo de Aceite assinado 
pelo responsável pelas escolas, o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido assinado pelos res-
ponsáveis dos escolares e o Termo de Assentimento 
assinado por cada participante no dia da coleta. 
Foram excluídos da pesquisa os escolares que re-
provaram nos anos anteriores; que apresentassem 
alterações de fala, audição e/ou outros diagnósticos 
que podem interferir na aprendizagem, como difi-
culdades cognitivas.

O número de participantes foi determinado por 
conveniência. No total, foram selecionados para 
participar da pesquisa 88 escolares de 4º ano do 
Ensino Fundamental, sendo 48 de escolas da rede 
privada e 40 de escolas públicas. Desses participan-
tes, 11 foram excluídos, resultando na amostra final 
de 77 participantes, a qual conta com 43 estudantes 
da rede privada e 34 da rede pública. Ambas as 
escolas participantes da pesquisa são pertencentes 
à cidade de Porto Alegre-RS.

Materiais e instrumentos
A coleta dos dados foi realizada por meio da 

gravação da leitura individual e em voz alta de um 
texto adequado ao ano escolar dos participantes, 
realizada na própria escola, em horário de aula, em 
uma sala concedida pela escola. 

O texto utilizado para a avaliação da fluência 
foi o “Trecho da Lenda do Boitatá” (Anexo 1).  
O texto foi selecionado considerando-se a temática 
de interesse para a faixa etária, bem como a exten-
são do texto e número de palavras.
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Para avaliar a fluência de leitura, foram anali-
sados separadamente, por meio das gravações, os 
três aspectos que a compõem: a automaticidade, a 
precisão e a prosódia.

Análise da automaticidade

 Na análise da automaticidade, ou seja, a ve-
locidade de leitura do texto, foi contabilizado o 
número de palavras lidas por minuto. Assim, para 
determinar a taxa de automaticidade, foi calculado 
o número total de palavras lidas do texto multipli-
cado por 60 segundos e dividido pelo tempo total 
de leitura (em segundos). 

Análise da precisão

A precisão ou acurácia foi determinada consi-
derando-se o número de erros cometidos durante 
a leitura do texto. Foram considerados erros as 
ocorrências de omissões, inversões, acréscimos, 
trocas de letras ou sílabas. Autocorreções não foram 
contabilizadas como erro. Desta forma, calculou-se 
a taxa de acurácia através da seguinte fórmula: nú-
mero de palavras lidas corretamente X 60 segundos 
dividido pelo tempo total de leitura (em segundos).

Análise da prosódia

A prosódia foi avaliada considerando-se seus 
quatro elementos, conforme visto em outros estudos 
sobre a fluência (Meggiato et al., 2021): a expressão 
e volume, o fraseamento (respeitar os limites da 
frase), a suavidade (leitura sem percalços) e o ritmo 
(se se aproxima do ritmo da conversação). Cada 
um destes aspectos prosódicos possui pontuação 
que varia de 1 a 4, somando-se, ao final, o máximo 
de 16 pontos e mínimo de 4 pontos para cada par-
ticipante (Anexo 2). Considerando que a avaliação 
da prosódia é um tanto subjetiva, as gravações da 
leitura do texto pelos participantes foram analisadas 
atentamente, uma a uma, pela pesquisadora e por 
outras duas juízas para que o resultado fosse o mais 
fidedigno possível. 

Procedimentos de análise estatística
Primeiramente os dados foram organizados em 

planilha Excel e, posteriormente, analisados com 
tratamento estatístico no Programa SPSS (Statistical 
package for the Social Sciences), versão 25. Foram 
calculadas as médias e desvio-padrão de cada 
componente da fluência (automaticidade, precisão 
e prosódia) de escolas públicas e privadas. 

A distribuição de normalidade foi verificada pelo 
Teste de Kolmogorov-Smirnov. Para a comparação 
das médias de cada componente da fluência entre 
escolas públicas e privadas, foi utilizado o Teste T 
para amostras independentes. O nível de significân-
cia adotado foi de 5% (<0,05). Também foi verificado 
o tamanho de efeito por meio do cálculo do d Cohen.

Resultados
Os resultados encontrados após as análises 

dos dados estão dispostos em tabelas. As Tabelas 
1 e 2 apresentam o desempenho de cada um dos 
participantes das escolas privadas e públicas, res-
pectivamente.

As tabelas indicam o resultado de cada um dos 
três componentes da fluência em leitura: automa-
ticidade, acurácia e prosódia, além do número de 
palavras lidas corretamente e o número de erros 
cometidos durante a leitura. Para cada compo-
nente listado na tabela foi calculada a média dos 
resultados. 

Conforme consta na PNA (Política Nacional 
de Alfabetização), toma-se como padrão para o 4º 
ano do Ensino Fundamental o número de 100 pa-
lavras lidas por minuto (Brasil, 2019), no entanto, 
é possível observar que apenas 19 participantes da 
escolas privadas atingiram essa média (Tabela 1), 
totalizando em 44,18%. Nas escolas da rede pública, 
esse número foi ainda menor (Tabela 2), somente 
cinco dos participantes conseguiram ler 100 ou mais 
palavras por minuto, ou seja, apenas 14,70% destes. 

O desempenho nos três componentes da fluência 
leitora também se mostrou inferior nos participan-
tes das escolas públicas em relação aos de escolas 
privadas, o que se verifica na comparação das 
médias de cada componente da fluência (Tabela 3).
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Tabela 1
Desempenho dos participantes de escolas privadas nos três componentes da fluência 

Participantes Palavras por 
minuto Erros Tempo 

(segundos)
Taxa de 

automaticidade
Taxa de 
acurácia

Prosódia 
(soma)

P1 11 11 113 105,66 99,82 16

P2 130* 4 95 125,68 123,15 14

P3 88 6 124 96,29 93,38 12

P4 121* 3 112 106,6 105 14

P5 74 17 140 85,28 78 14

P6 63 12 195 61,23 57,53 10

P7 97 6 135 88,44 85,77 15

P8 112* 2 104 114,8 113,65 16

P9 115* 7 116 102,93 99,31 11

P10 120* 11 105 113,71 107,42 16

P11 70 4 163 73,25 72,51 10

P12 110* 7 108 110,55 106,66 12

P13 107* 4 110 108,54 106,36 15

P14 68 20 199 60 53,96 12

P15 60 17 193 61,86 56,68 9

P16 39 10 313 38,14 36,23 6

P17 68 12 168 71,07 66,78 10

P18 98 6 129 92,55 89,76 15

P19 103* 4 107 111,58 109,34 15

P20 131* 2 92 129,78 128,47 15

P21 103* 3 117 102,05 100,51 14

P22 88 21 126 94,76 84,76 12

P23 66 11 160 74,62 70,5 10

P24 78 1 158 75,56 75,18 10

P25 108* 7 114 104,73 101,05 14

P26 115* 0 108 110,55 110,55 16
P27 75 8 155 77,03 73,93 10
P28 91 6 126 94,76 91,9 11
P29 113* 6 105 112,71 110,28 16
P30 114* 7 111 107,56 103,78 12
P31 71 11 165 72,36 68,33 10
P32 108* 5 113 105,66 103 11
P33 103* 1 117 102,05 101,53 11
P34 51 5 263 45,39 44,25 7

P35 100* 5 123 97,07 94,63 13
P36 93 5 120 99,5 97 13
P37 88 5 147 81,22 79,18 12
P38 67 3 200 59,7 58,8 9
P39 100* 2 118 101,18 100,16 12
P40 67 11 166 71,92 67,95 10
P41 91 5 127 94,01 91,65 12
P42 93 4 122 97,86 95,9 16
P43 108* 1 105 113,71 113,14 15

*Atingiram o padrão de 100 palavras por minuto, conforme consta na PNA (44,18% dos participantes)
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Tabela 2
Desempenho dos participantes de escolas públicas nos três componentes da fluência 

Participantes Palavras  
por minutos Erros Tempo 

(segundos)
Taxa de 

automaticidade
Taxa de 
acurácia

Prosódia 
(soma)

P1 68 20 192 62,18 55,93 9

P2 55 8 230 51,91 49,82 7

P3 88 10 144 82,91 78,75 13

P4 88 25 141 84,68 74,04 10

P5 45 18 332 35,96 32,71 5

P6 52 8 256 46,64 44,76 7

P7 57 13 248 48,14 45 6

P8 91 6 73 163,56 158,63 12

P9 54 10 240 49,75 47,25 8

P10 28 41 510 23,41 18,58 4

P11 53 39 238 50,16 40,33 6

P12 62 9 196 60,91 58,16 9

P13 48 11 275 43,41 41,01 7
P14 57 19 171 69,82 63,15 8

P15 76 2 156 76,53 75,76 11

P16 104* 7 124 96,29 92,9 15

P17 60 8 227 52,59 50,48 8

P18 79 2 140 85,28 84,42 13

P19 91 9 145 82,34 78,62 12

P20 96 5 117 102,05 99,48 16

P21 117* 2 106 112,64 11,5 13

P22 97 3 120 99,5 98 12

P23 97 6 120 99,5 96,5 15

P24 84 17 140 85,28 78 9

P25 108* 5 163 73,25 71,41 13

P26 85 6 137 87,15 84,52 12

P27 101* 4 118 101,18 99,15 15

P28 70 7 185 64,54 62,27 12

P29 91 7 136 87,79 84,7 12

P30 125* 1 97 123,09 122,47 15

P31 82 8 140 85,28 81,85 12

P32 78 1 155 77,03 76,64 12

P33 71 3 157 76,05 74,9 12
P34 83 7 138 86,52 83,47 12

*Atingiram o padrão de 100 palavras por minuto, conforme consta na PNA (14,7% dos participantes)

Tabela 3
Médias e desvios padrão dos três aspectos da fluência e seus valores de significância estatística

Variável Rede Média±DP Valor de p
Taxa de automaticidade pública 77,27±27,49 0,026*

privada 90,24±21,28
Taxa de acurácia pública 71,03±29,01 0,008*

privada 87,34±21,62
Prosódia pública 10,64±3,18 0,023*

privada 12,23±2,62
Test-T Independente (p≤0,05) *Diferença estatisticamente significativa 
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Após a análise do Teste T de duas amostras 
independentes, verificou-se que a diferença das 
médias na fluência em leitura entre os participantes 
de escolas públicas e privadas foi estatisticamente 
significativa, com valor menor que 0,05. Além 
disso, verificando o tamanho dessa significância, o 
cálculo do d Cohen mostra-se de nível moderado, 
sendo essa significância relevante para o estudo. 
Na taxa de automaticidade, a diferença foi de 12,97 
palavras lidas por minuto das médias entre pública 
e privada. A média da precisão nas escolas públicas 
também se mostrou inferior em relação às priva-
das, apresentando uma diferença de 16,31 palavras 
corretas. Da mesma forma, a prosódia também se 
mostrou com maior prejuízo aos participantes das 
escolas públicas, onde a diferença das pontuações 
foi de 1,59.

Discussão
O presente estudo buscou verificar o grau da 

fluência em leitura de escolares do 4º ano do En-
sino Fundamental que se alfabetizaram por meio 
do ensino remoto durante o período de pandemia, 
identificando se a adoção dessa modalidade pode 
ter implicado em prejuízos na habilidade leitora. 

O ensino sistemático da leitura inicia assim que a 
criança ingressa no Ensino Fundamental, quando já 
está bem estruturada a competência oral na língua 
materna, por volta dos 6 anos de idade (Teixeira 
& Azevedo, 2021). Após tomar consciência de que 
as palavras são constituídas por letras (grafemas) 
e que as letras possuem sons (fonemas), ocorre a 
compreensão da relação grafema-fonema, ou seja, 
a realização da decodificação das palavras (Landim 
& Flôres, 2018). Esse processo de aprendizagem da 
leitura decorre pelo 1º e 2º anos do Ensino Funda-
mental, esperando-se que, ao final deste chamado 
Ciclo de Alfabetização, as habilidades iniciais de 
leitura já estejam consolidadas (Gonçalves & Silva, 
2020). No entanto, em virtude do isolamento social 
para evitar a disseminação do vírus de covid-19, no 
ano de 2020 os estudantes que entraram no 1º ano 
escolar já foram inseridos na modalidade de ensino 
remoto, com diminuição do contato sistemático com 

o professor, o que pode ter causado ou acentuado a 
defasagem na aprendizagem da leitura de crianças 
que se alfabetizaram nesse período.

Se tratando de um tema ainda bastante recente, 
muitos estudos sobre os impactos do ensino remoto 
na alfabetização ainda estão em andamento, no en-
tanto, já é possível encontrar na literatura pesquisas 
evidenciando a preocupação sobre o assunto (Suhr 
& Campos, 2023). Uma das questões levantadas 
sobre a situação do ensino durante a pandemia em 
pesquisas recentes, por exemplo, retrata o hiato 
temporal do início das atividades remotas entre as 
escolas públicas e privadas, pois enquanto faltava à 
rede pública informações, orientações e definições 
sobre quais estratégias pedagógicas deveriam ser 
adotadas, grande parte das escolas da rede privada 
buscaram soluções imediatas para amenizar os 
efeitos do distanciamento social no processo de 
aprendizagem (Peres & Oliven, 2023). 

Os prejuízos na aprendizagem da leitura durante 
o período remoto se mostrou em ambas as redes, 
o que pode ser evidenciado quando se observa o 
número de palavras lidas por minuto pelos partici-
pantes da pesquisa. A maior parte dos participantes 
de ambas as escolas não atingiu o número padrão de 
palavras lidas por minuto conforme consta na PNA. 
Consoante o documento oficial, um dos parâmetros 
para o bom desempenho na leitura é o número 
de palavras lidas por minuto, sendo considerado 
100 palavras o padrão para crianças de 4º ano do 
Ensino Fundamental, no entanto, nem metade do 
número de participantes atingiu essa média tanto 
nas escolas públicas quanto nas privadas. 

Sobretudo, os resultados dessa pesquisa evi-
denciam a disparidade de realidades entre escolas 
públicas e privadas no ensino remoto ao se avaliar 
a fluência em leitura dos participantes. A análise 
dos dados coletados mostra que os participantes 
de escolas privadas, onde as atividades durante o 
período de alfabetização foram realizadas, em sua 
maioria, de maneira síncrona, apresentaram desem-
penho superior estatisticamente significativo em 
todos os aspectos da fluência de leitura em relação 
àqueles que se alfabetizaram em escolas públicas, 
com atividades assíncronas. 
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Conforme exposto, observa-se que há relação im-
portante entre a fluência em leitura e a compreensão 
textual,, portanto, uma leitura não-fluente acarreta 
déficit na compreensão leitora, podendo promover 
inúmeros prejuízos a curto e a longo prazo ao 
sujeito, pois impacta negativamente não só nos 
aspectos educacionais, como também nos emocio-
nais e sociais. 

Dessa forma, observa-se um crescimento sig-
nificativo de encaminhamentos de crianças com 
dificuldades na leitura para serviços de avaliação e 
atendimento clínico (Mazzarotto et al., 2016), entre 
eles, a busca por profissionais da Fonoaudiologia. 

Observa-se que muitos desses encaminhamentos 
para atendimento clínico de crianças com dificulda-
des na leitura vêm acompanhados de suspeitas de 
transtornos de aprendizagem, TDAH, dislexia ou 
outras alterações cognitivas e comportamentais, 
relacionando a dificuldade na leitura a aspectos 
individuais das crianças, desconsiderando os de-
terminantes sociais e culturais relacionados aos 
processos de ensino-aprendizagem do sistema edu-
cacional (Mazzarotto et al., 2016). Nesse sentido, os 
atendimentos clínicos fonoaudiológicos por dificul-
dades relacionadas à leitura podem sobrecarregar o 
sistema de saúde, muitas vezes deficiente na área de 
Fonoaudiologia. Dessa forma, é necessário pensar 
em soluções que possibilitem recuperar as defasa-
gens observadas, além do trabalho preventivo que 
pode ocorrer ao longo do processo de alfabetização. 
Pensando nisso, o trabalho de remediação escolar 
em conjunto com a Fonoaudiologia Educacional 
pode contribuir para essa realidade.

Considerações
Ao verificar o grau de fluência leitora dos parti

cipantes do estudo, os resultados dessa pesquisa 
sugerem que essa habilidade foi impactada ne-
gativamente pelo ensino remoto para os que se 
alfabetizaram por meio dessa modalidade. Ademais, 
conclui-se que o desempenho na fluência de leitura 
foi pior nos participantes de escolas públicas, que 
tiveram menos tempo de momentos síncronos com 
os educadores, o que prejudicou a aprendizagem 
das habilidades iniciais da leitura. Assim, o estudo 

contribuiu para identificar que o ensino remoto teve 
consequências negativas na alfabetização, especial-
mente àqueles que tiveram maiores dificuldades 
tecnológicas, tanto para educadores quanto para 
estudantes. Apesar desse estudo ter sido realizado 
com uma amostra pequena, os resultados apontam 
para que outras pesquisas sobre o tema sejam rea
lizadas, a fim de contemplar um panorama mais 
amplo sobre a situação da leitura nas escolas. Além 
disso, é urgente que se pense em estratégias para 
recuperar as defasagens, não esquecendo da impor-
tância de medidas de prevenção das dificuldades de 
leitura, nas quais o papel da Fonoaudiologia Edu-
cacional, em conjunto com a comunidade escolar, 
se faz fundamental. 
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ANEXOS

Anexo 1
Texto para o teste de fluência em leitura 

Trecho da lenda do Boitatá
Há muito tempo, uma noite se prorrogou e parecia que nunca mais haveria luz do dia. Uma noites 

escura como breu, sem estrelas, sem barulho dos bichos da floresta, um grande silêncio
Os homens viviam dentro de casa, a comida começava a faltar, a lenha para manter o fogão aceso co-

meçava a faltar, os braseiros se apagando… era preciso poupar a lenha.
Naquela escuridão fechada era impossível, até para os mais experientes dos homens criados na floresta, 

conseguir caminhar por ela. 
A noite seguia sem ir embora. Na escuridão não se ouvia nada, apenas um único canto ainda resistia. 

Era só o do Quero-Quero (espécie de Gavião) que às vezes cantava. Fora este pássaro, o silêncio predomi-
nava naquela noite sem fim.

Começou a chover muito, os campos foram sendo inundados, as lagoas não mais suportavam a capaci-
dade de água e transbordaram inundando tudo. Apenas umas pequenas coroas (pequenas porções de areia 
que permaneceram no rio, semelhantes a uma ilha) restaram. Muitos animais foram morrendo.

E uma grande cobra que vivia em repouso despertou, com fome, e passou a se alimentar dos olhos dos 
animais mortos. A água foi baixando e a grande cobra foi comendo. 
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Anexo 2
Escala para análise da prosódia 

AVALIAÇÃO DA PROSÓDIA 

A) Expressão e volume
1.	 Lê palavras como se estivessem escritas fora de contexto (lê por lê). Esforça-se pouco para tentar apro-

ximar a leitura da linguagem oral. Tende a ler em voz baixa. 
2.	 Começa a fazer com que a leitura do texto se aproxime da linguagem oral em algumas áreas do texto, 

mas não em outras. O foco permanece, em grande parte, no pronunciando das palavras uma a uma. 
Ainda lê em voz baixa. 

3.	 Faz com que a leitura do texto se aproxime da linguagem oral durante a maior parte do texto.  
Ocasionalmente desliza para uma leitura inexpressiva. O volume de voz é geralmente apropriado ao 
longo o texto.

4.	 Lê com boa expressão e entusiasmo ao longo de todo o texto. Varia de expressão e volume para coincidir 
com sua interpretação. 

B) Fraseamento
1.	 Lê em tom monótono, com pouca noção dos limites das frases, frequentemente lê palavra por palavra. 
2.	 Frequentemente lê como se as frases tivessem 2 ou 3 palavras, dando a impressão de uma leitura irre-

gular, utilizando padrões de entonação inadequada no fim das sentenças. 
3.	 Lê fazendo pausa no meio das sentenças para tomar fôlego e algumas falhas intermitentes; ênfase e 

entonação razoáveis. 
4.	 Geralmente lê com bom fraseamento, principalmente em orações sentenças, dando devida atenção à 

expressão.

C) Suavidade
1.	 Faz pausas estendidas com frequência, hesitações, falsos começos, repetições e/ou múltiplas tentativas 

de leitura de um mesmo trecho/palavra. 
2.	 Realiza Vários pontos imperfeitos no texto, onde faz pausas prolongadas e as hesitações são mais fre-

quentes e perturbadoras. 
3.	 Ocasionalmente, quebra o ritmo suave devido a dificuldades com palavras e/ou estruturas específicas. 
4.	 Geralmente lê suavemente com algumas pausas, mas resolve suas dificuldades com as palavras e es-

truturas rapidamente, geralmente através de autocorreção.

D) Ritmo
1.	 Lê de forma lenta e laboriosa.
2.	 Lê com moderada lentidão
3.	 Lê com uma mistura desigual de ritmo rápido e lento.
4.	 Constantemente lê no ritmo de uma conversação; taxa de leitura adequada. 
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Resumo
Este artigo propõe a diferenciação pedagógica do jogo 
“Desenvolvendo a Consciência Morfológica” para es-
colares com déficits linguísticos, visando promover o 
desenvolvimento da consciência morfológica, habilidade 
metalinguística essencial para a alfabetização e a orto-
grafia. A partir de uma análise de conteúdo do material 
original e de uma revisão bibliográfica sobre consciência 
morfológica e déficits de linguagem, foram identificadas 
as necessidades específicas de crianças com dificuldades 
de aprendizagem e propostas adaptações no jogo para 
melhorar sua usabilidade e eficácia. O método incluiu a 
análise do jogo e a proposição de modificações baseadas 
em evidências científicas, como o Desenho Universal para 
a Aprendizagem (DUA). As diferenciações pedagógicas 
sugeridas incluem a simplificação das regras, a inclusão de 
suportes visuais e a introdução de atividades complemen-
tares, organizadas em níveis de dificuldade (Explorador, 
Conquistador e Aventureiro). Os resultados indicam que 
as adaptações podem facilitar o desenvolvimento da cons-
ciência morfológica em crianças com déficits linguísticos, 
contribuindo para a superação de dificuldades de apren-
dizagem. Conclui-se que a diferenciação pedagógica de 
materiais já existentes é uma estratégia viável e eficaz para 
promover a inclusão educacional e o sucesso acadêmico 
de alunos com necessidades específicas.

Unitermos: Consciência Morfológica. Habilidades Meta-
linguísticas. Déficits Linguísticos. Diferenciação Pedagógica. 
Adaptação Pedagógica. Materiais Pedagógicos.

Summary
This article proposes the pedagogical differentiation of the 
game “Developing Morphological Awareness” for school-
children with language deficits, aiming to promote the 
development of morphological awareness, a metalinguistic 
skill essential for literacy and spelling. Based on a content 
analysis of the original material and a literature review 
on morphological awareness and language deficits, the 
specific needs of children with learning difficulties were 
identified, and adaptations to the game were proposed to 
improve its usability and effectiveness. The method inclu-
ded the analysis of the game, a literature review, and the 
proposition of modifications based on scientific evidence, 
such as the Universal Design for Learning (UDL). The su-
ggested adaptations include simplifying the rules, adding 
visual supports, and introducing complementary activities, 
organized into difficulty levels (Explorer, Conqueror, and 
Adventurer). The results indicate that the adaptations can 
facilitate the development of morphological awareness in 
children with language deficits, contributing to overcoming 
learning difficulties. It is concluded that the pedagogical 
differentiation of existing materials is a viable and effective 
strategy for promoting educational inclusion and academic 
success for students with specific needs.

Keywords: Morphological Awareness. Metalinguistic Skills. 
Language Deficits. Pedagogical Differentiation. Pedagogical 
Adaptation. Pedagogical Materials.
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Introdução
A educação inclusiva tem sido um dos principais 

desafios enfrentados pelos sistemas educacionais 
em todo o mundo, especialmente no que diz respeito 
à inclusão de crianças com déficits linguísticos 
(Florian & Beaton, 2018; UNESCO, 2020). No Brasil, 
segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2019), aproximadamente 5% das 
crianças em idade escolar apresentam algum tipo 
de déficit linguístico. 

Esses déficits, caracterizados por dificuldades na 
compreensão e produção da linguagem, impactam 
significativamente o processo de alfabetização e o 
desempenho acadêmico dessas crianças. Os déficits 
de linguagem são condições que afetam significati-
vamente a aquisição, o desenvolvimento e a com-
preensão da linguagem, estando frequentemente 
associados a transtornos do desenvolvimento, como 
dislexia, transtorno do espectro autista (TEA) e 
transtorno do déficit de atenção e hiperatividade 
(TDAH).

Segundo a American Speech-Language-Hearing 
Association (ASHA, 2022), os déficits linguísticos 
podem se manifestar em diferentes áreas da lingua-
gem, incluindo fonologia (dificuldades com os sons 
da fala), morfologia (dificuldades na formação de 
palavras), sintaxe (dificuldades com a estrutura das 
frases), semântica (dificuldades com o significado 
das palavras) e pragmática (dificuldades com o uso 
da linguagem em contextos sociais). Essas dificul-
dades podem representar obstáculos significativos 
para o acesso e o sucesso escolar, especialmente em 
fases críticas como a alfabetização, requerendo su-
portes em vários aspectos do ensino da linguagem, 
como a metalinguagem.

A consciência metalinguística, definida como 
a capacidade de refletir intencionalmente sobre 
aspectos da língua (Gombert, 1992), tem sido apon-
tada como uma ferramenta poderosa para superar 
déficits de linguagem. Dentre as habilidades meta-
linguísticas, a consciência morfológica, capacidade 
de refletir e manipular os morfemas, as menores 
unidades de significado da língua (Carlisle, 1995), 
tem recebido atenção especial devido ao seu papel 
no desenvolvimento da leitura e da escrita. Estudos 

têm demonstrado que a consciência morfológica 
está fortemente correlacionada com o sucesso na 
alfabetização e na ortografia, tanto em línguas 
transparentes quanto opacas (Deacon & Levesque, 
2024; Guimarães, 2022; Mota, 2008, 2009; Mota et 
al., 2008).

Em crianças com déficits de linguagem, a cons-
ciência morfológica pode ser particularmente be-
néfica. Por exemplo, Bishop et al. (2014) destacam 
que intervenções focadas em habilidades meta-
linguísticas, incluindo a consciência morfológica, 
podem melhorar significativamente o desempenho 
em leitura e escrita em crianças com transtornos de 
linguagem. Da mesma forma, Apel e Henbest (2020) 
argumentam que a consciência morfológica é uma 
habilidade crítica para a superação de dificuldades 
de aprendizagem, especialmente em crianças com 
dislexia e outros transtornos de leitura.

Mendes e Kirby (2024) realizaram uma interven-
ção de 20 horas com 24 crianças disléxicas canaden-
ses com idades de 10 a 12 anos, focada no desen-
volvimento da consciência morfológica em crianças 
com dislexia, especificamente em suas habilidades 
de leitura e escrita. A intervenção visava ensinar as 
crianças a compreenderem e manipular morfemas 
(as menores unidades de significado nas palavras) 
para melhorar a decodificação, análise morfológica 
e ortografia. Os autores também buscaram verificar 
se os ganhos obtidos com a intervenção se transferi-
riam para medidas padronizadas de leitura e escrita.

As atividades da intervenção contaram com 
conceitos básicos de morfologia, decodificação 
morfológica, análise morfológica, regras de orto-
grafia, bases gregas e latinas e aplicações práticas. 
Como resultados, o grupo experimental mostrou 
ganhos significativamente maiores do que o grupo 
controle em medidas de consciência morfológica, 
decodificação morfológica, análise morfológica e or-
tografia morfológica. Os ganhos foram observados 
tanto para palavras ensinadas durante a intervenção 
quanto para palavras não ensinadas, indicando que 
as crianças conseguiram transferir as habilidades 
aprendidas para novas palavras.

Apesar da amostra pequena do estudo, Mendes 
e Kirby (2024) destacam que a morfologia pode ser 
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uma vantagem relativa para crianças com dislexia, 
permitindo que elas compensem, em parte, suas 
dificuldades fonológicas. Com isso, ponderam que 
a instrução morfológica pode ser mais eficaz do 
que a instrução fonológica para algumas crianças, 
pois a morfologia está mais diretamente ligada 
ao significado das palavras, o que pode facilitar a 
compreensão.

Em outra intervenção, McLeod e Apel (2015), 
buscaram avaliar os efeitos de uma intervenção de 
consciência morfológica em um aluno de 6 anos 
com histórico de distúrbios de fala e linguagem 
e dificuldades de leitura. A intervenção visava 
aumentar a consciência do aluno sobre afixos 
(prefixos e sufixos) e as relações de significado 
entre palavras base e suas formas flexionadas ou 
derivadas. Os autores também buscaram verificar 
se a intervenção levaria a melhorias nas habilidades 
de leitura do aluno.

O aluno já vinha sendo submetido a intervenções 
fonoaudiológicas havia três anos, pois apresentava 
dificuldades significativas em articulação e fono-
logia desde os 3 anos de idade, além de atrasos na 
linguagem receptiva e expressiva. Ele também de-
monstrava dificuldades em tarefas de decodificação 
e leitura, como omitir sons finais ao ler (por exem-
plo, marcadores de plural e passado). No pré-teste 
do estudo, o aluno apresentou desempenho abaixo 
do esperado em medidas de consciência morfo
lógica e leitura, consistentes com seu diagnóstico 
de distúrbios de fala e linguagem.

A intervenção durou 7 semanas, com sessões de 
35 minutos, realizadas de 3 a 4 vezes por semana, 
totalizando 25 sessões. O foco de trabalho foi no 
ensino de consciência morfológica, incluindo identi-
ficação de afixos, relações entre palavras, atividades 
práticas envolvendo leitura de histórias e revisão.

No pós-teste, demonstrou ganhos clinicamente 
relevantes em todas as três medidas de consciência 
morfológica: Tarefa de Identificação de Afixos – 
melhora de 4500% (saltando de 1 para 46 pontos); 
Tarefa de Relacionamento de Palavras – melhora de 
66% (saltando de 9 para 15 pontos) e Tarefa de Cria-
ção de Palavras – melhora de 21% (saltou de 48 para 
58 pontos). Houve também melhora significativa 

na leitura de palavras (sight words), mas não clini-
camente relevantes nas áreas de leitura de pseudo 
palavras e compreensão leitora.

O estudo de Gellert et al. (2020) investigou os 
efeitos de uma intervenção morfológica em estu-
dantes do 5º ano com vocabulário limitado, visando 
melhorar a compreensão leitora e o conhecimento 
de palavras. A amostra incluiu 332 alunos dina-
marqueses, divididos em três grupos: intervenção 
morfológica, intervenção baseada em contexto e 
grupo controle. Os resultados mostraram efeitos 
significativos no curto prazo, com melhoria na 
segmentação e explicação de palavras ensinadas 
e não ensinadas contendo morfemas conhecidos. 
Efeitos de médio a grande porte persistiram após 
10 meses, especialmente para palavras ensinadas 
e de transferência. No entanto, o treinamento teve 
impacto limitado na compreensão leitora geral, 
sugerindo que a consciência morfológica beneficia 
principalmente o processamento de palavras, mas 
não necessariamente habilidades de leitura mais 
amplas.

McLeod e Apel (2015) destacam que a consci-
ência morfológica é uma habilidade crucial para o 
desenvolvimento da leitura e escrita, especialmente 
para crianças com distúrbios de fala e linguagem. 
Para os autores, a intervenção em consciência 
morfológica pode ajudar crianças com dificuldades 
de linguagem a compensar suas deficiências fono-
lógicas, fornecendo uma base sólida para a leitura 
e escrita. Além disso, a capacidade de reconhecer 
e manipular morfemas (prefixos, sufixos e palavras 
base) pode facilitar a decodificação de palavras 
complexas e a compreensão de textos. A interven-
ção foi eficaz em um curto período (7 semanas), 
sugerindo que mesmo intervenções breves podem 
ter um impacto significativo.

Em contextos de sala de aula, estudos também 
mostram eficácia desta habilidade para a aprendiza-
gem. O estudo de Guimarães et al. (2025) investigou 
os efeitos de um treinamento em consciência mor-
fológica na leitura e ortografia de crianças falantes 
de português no 3º ano do Ensino Fundamental.  
A intervenção, realizada em 19 sessões com 17 alu-
nos, focou no ensino de morfemas derivacionais e 
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flexionais, tanto na modalidade oral quanto escrita. 
Os resultados demonstraram melhoras significati-
vas na consciência morfológica e na ortografia de 
palavras morfologicamente complexas, mas não 
foram observados efeitos significativos na leitura 
em nível de palavra ou na ortografia geral. Os 
achados sugerem que o treinamento morfológico 
tem impactos específicos, sendo particularmente 
útil para a escrita de palavras complexas, que são 
frequentes em textos escritos. O estudo destaca a 
importância de incluir instrução morfológica no 
currículo escolar, mesmo em línguas com ortogra-
fias relativamente transparentes, como o português.

Por sua vez, Sousa e Mota (2025a) examinaram 
os efeitos de um programa de intervenção em 
consciência morfológica na ortografia e leitura 
de alunos do 4º ano do Ensino Fundamental em 
uma escola pública da periferia do Rio de Janeiro. 
A intervenção, composta por 12 sessões, enfocou 
morfemas com grafias ambíguas, como -esa/-eza e 
-il/-iu. Os resultados indicaram melhoras significa-
tivas na ortografia de palavras morfologicamente 
complexas e em palavras com regras contextuais. Os 
autores sugerem que, em línguas como o português, 
a consciência morfológica pode ser mais relevante 
para a ortografia do que para a leitura, devido à 
estabilidade ortográfica dos morfemas. O estudo 
reforça a utilidade de intervenções morfológicas 
em contextos educacionais desafiadores, destacando 
sua viabilidade e baixo custo.

Kirby et al. (2025) investigaram os efeitos da 
consciência fonológica, velocidade de nomeação e 
consciência morfológica nas habilidades de leitura 
(precisão, velocidade e compreensão) em 126 crian-
ças canadenses falantes de inglês, acompanhadas do 
3º ao 5º ano. O estudo longitudinal utilizou medidas 
padronizadas em leitura de palavras, compreensão 
textual, velocidade de leitura e tarefas específicas 
para consciência morfológica e fonológica. Os resul-
tados, analisados por regressão hierárquica, mostra-
ram que todos os três preditores contribuíram sig-
nificativamente para a leitura, mesmo após controle 
de habilidades verbais e não verbais. A consciência 
morfológica destacou-se como preditora forte da 
compreensão leitora, enquanto a velocidade de 

nomeação influenciou principalmente a fluência.  
O estudo aponta que mudanças nas trajetórias des-
sas habilidades (especialmente a morfológica) entre 
os anos predisseram ganhos adicionais na leitura, 
sugerindo que intervenções pós-3º ano podem ser 
benéficas para a aprendizagem da leitura.

Observa-se que estudos sobre consciência 
morfológica, em diferentes perfis linguísticos, são 
conduzidos em múltiplos contextos e países ao 
longo dos anos. Contudo, reflexões sobre mate-
riais didáticos são quase inexistentes e devem ser 
considerados como forma de acesso e inclusão aos 
conteúdos de ensino e aprendizagem. 

Embora saiba-se que a especificidade da inci-
dência dos déficits linguísticos são particulares a 
cada sujeito, não podemos nos abster de pensar em 
propostas que diferenciem materiais já produzidos a 
partir de evidências científicas. A diferenciação pe-
dagógica é, segundo Tomlinson (2014), “o processo 
de modificar o ensino para atender às necessidades 
de todos os alunos, garantindo que cada um tenha a 
oportunidade de aprender de maneira significativa e 
eficaz” (p. 15). Essa abordagem envolve a adaptação 
de conteúdos, processos e produtos de aprendiza-
gem, de modo a promover a inclusão e o sucesso 
acadêmico de todos os estudantes.

No contexto brasileiro, Sousa e Mota (2025b) 
identificaram uma escassez de pesquisas e, sobre-
tudo, materiais pedagógicos focados no desenvol-
vimento da consciência morfológica. Essa lacuna 
é preocupante, dado o potencial dessa habilidade 
para promover a inclusão educacional e o sucesso 
acadêmico já relatados anteriormente na literatura. 

Com base nos resultados de intervenções na área 
da consciência morfológica para a aprendizagem e a 
escassez de estudos e materiais em contexto nacio-
nal a respeito do desenvolvimento desta habilidade, 
propomos estratégias de diferenciação pedagógica 
do jogo “Desenvolvendo a Consciência Morfológica”, 
originalmente desenvolvido para crianças em pro-
cesso de aquisição ortográfica, adaptando-o para 
atender às necessidades específicas de escolares 
com déficits linguísticos. O objetivo principal do 
artigo é apresentar uma proposta de diferenciação 
pedagógica baseada em evidências científicas, que 
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possa ser utilizada por educadores e terapeutas 
para promover o desenvolvimento da consciência 
morfológica nessa população. Além disso, busca-se 
contribuir para a discussão sobre a importância da 
diferenciação pedagógica como estratégia para a 
inclusão educacional.

Método
Este estudo adotou uma abordagem descritiva, 

com foco na análise de conteúdo e na revisão bi-
bliográfica (Bardin, 2016; Gil, 2019). O processo de 
diferenciação pedagógica do jogo “Desenvolvendo 
a Consciência Morfológica” foi realizado em duas 
etapas: (1) análise do material original, e (2) pro-
posição de adaptações baseadas nas evidências 
científicas identificadas.

Análise do material original
O jogo “Desenvolvendo a Consciência Morfoló-

gica” foi analisado inicialmente em termos de obje-
tivos, composição, conteúdo e usabilidade. A análise 
dos objetivos buscou compreender as finalidades 
pedagógicas do jogo, com foco no desenvolvimento 
da consciência morfológica e na sistematização de 
regras ortográficas. Em relação à composição, foram 
examinados os componentes do jogo, como o núme-
ro de cartas, a organização das atividades e a estru-
tura geral do material. O conteúdo foi avaliado com 
base nos tipos de atividades propostas, incluindo a 
segmentação e combinação de morfemas, a explora-
ção de sufixos e a aplicação de regras ortográficas. 
Por fim, a usabilidade foi analisada considerando a 
clareza das instruções, a acessibilidade do material 
e a adequação ao público-alvo.

O foco posterior da análise consistiu na iden-
tificação de possíveis barreiras para crianças com 
déficits de linguagem. Para isso, foram considerados 
aspectos como a complexidade das regras, a presen-
ça ou ausência de suportes visuais e a intensidade 
das tarefas propostas. A análise buscou identificar 
pontos que poderiam representar desafios para 
crianças com dificuldades de processamento auditi-
vo, visual ou cognitivo, bem como para aquelas com 
comorbidades como dislexia, TDAH ou transtornos 
do espectro autista (TEA).

Proposição de diferenciação pedagógica
Com base na análise do material original e na 

revisão da literatura, as adaptações no jogo foram 
planejadas como parte de uma abordagem de dife-
renciação pedagógica, incluindo a simplificação de 
regras, a inclusão de suportes visuais e a introdu-
ção de atividades complementares para reforçar o 
aprendizado. As adaptações foram organizadas em 
quadros, que apresentam as mudanças, as modifica-
ções sugeridas e a aplicabilidade do material adap-
tado. Em seguida, apresentam-se as justificativas 
em relação à adoção das medidas de reorganização 
do material.

Resultados
O processo de diferenciação do jogo “Desen-

volvendo a Consciência Morfológica” foi realizado 
com base em uma análise detalhada do material 
original e na revisão de literatura sobre consciên-
cia morfológica e déficits de linguagem. A seguir, 
descrevemos as etapas do processo de adaptação, as 
modificações propostas e as justificativas teóricas 
que embasaram cada decisão.

Análise do material original
O jogo “Desenvolvendo a Consciência Morfo-

lógica” é um baralho composto por 50 cartas que 
apresentam atividades de segmentação e combina-
ção de morfemas, com foco nos sufixos -eza/-esa, 
-il/-iu e -am/-ão. O material foi desenvolvido para 
crianças que já dominam o sistema alfabético e tem 
como objetivo principal “apresentar e sistematizar 
as regras morfológicas de pares ambíguos, facili-
tando a aprendizagem da norma ortográfica por 
meio da consciência morfológica” (Sousa & Mota, 
2023, p. 6). O Quadro 1 destaca conteúdos e tipos 
de atividades empregadas no baralho.

A análise do material original identificou que, 
embora o jogo apresente potencial pedagógico rele-
vante para escolares em processo de aprendizagem 
ortográfica (Sousa, 2023), alguns outros aspectos 
podem representar barreiras para crianças com 
déficits linguísticos. Entre os principais elemen-
tos observados destacam-se a complexidade de 
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determinadas instruções, a ausência de suportes 
visuais mediadores e a elevada demanda atencional 
exigida em algumas atividades.

No que se refere à complexidade das regras, 
verificou-se que parte das instruções exige ní-
veis relativamente elevados de processamento 
linguístico e compreensão verbal. Crianças com 
alterações na linguagem receptiva, dificuldades de 
processamento auditivo ou limitações na memória 
de trabalho verbal podem apresentar dificuldades 
para compreender comandos extensos ou abstra-
ções metalinguísticas sem mediação adicional. Tal 
aspecto é particularmente relevante em escolares 
com transtornos do desenvolvimento da lingua-
gem, dislexia e transtorno do déficit de atenção e 
hiperatividade (ASHA, 2022; Rotta & Riesgo, 2006).

Outro ponto observado refere-se à ausência de 
suportes visuais que auxiliem na compreensão das 
atividades. O material original não utiliza imagens, 
códigos cromáticos ou pistas gráficas para destacar 
regularidades morfológicas, o que pode dificultar a 
identificação dos padrões linguísticos trabalhados, 
especialmente em crianças com déficits atencionais 
ou dificuldades no processamento visual. Estudos 
na área das intervenções metalinguísticas indicam 
que recursos multimodais podem favorecer signifi-
cativamente a aprendizagem de regras ortográficas 
e morfológicas, sobretudo, em alunos com dificul-
dades de aprendizagem (Apel & Henbest, 2020; 
Collins et al., 2020).

Além disso, observou-se que determinadas tare-
fas demandam esforço cognitivo sustentado, envol-
vendo simultaneamente evocação lexical, proces
samento ortográfico, reflexão morfológica e atenção 
contínua. Embora tais exigências sejam compatíveis 
com os objetivos pedagógicos do recurso, podem 

representar obstáculos para escolares com déficits 
linguísticos associados a alterações executivas, di-
ficuldades atencionais ou fadiga cognitiva. Nesses 
casos, a ausência de escalonamento progressivo das 
atividades pode comprometer o engajamento e a 
permanência dos estudantes na tarefa.

Diante dessas observações, compreendeu-se a 
necessidade de propor medidas de diferenciação 
pedagógica que preservassem os objetivos centrais 
do jogo, mas reduzissem possíveis barreiras de aces-
so e participação, ampliando suas possibilidades de 
utilização em contextos inclusivos.

Proposta de diferenciação pedagógica
Com base na análise do material original e na 

revisão da literatura, foram propostas adaptações no 
jogo. As adaptações propostas para o jogo “Desen-
volvendo a Consciência Morfológica” visam atender 
às necessidades específicas de crianças com déficits 
de linguagem, promovendo o desenvolvimento 
dessa habilidade de forma lúdica e acessível. A sim-
plificação das regras e a inclusão de suportes visuais 
são estratégias que podem facilitar a participação 
dessas crianças no jogo, enquanto as atividades 
complementares podem reforçar o aprendizado e 
a retenção dos conceitos.

Dadas as possibilidades de diferenciação deste 
material e o âmbito de aplicação sugeridos origi-
nalmente, levam-se em consideração dois aspectos: 
alunos com dificuldades pouco expressivas na lin-
guagem escrita e alunos com dificuldades expres-
sivas na linguagem escrita. Tais categorizações são 
interpretadas a partir de Capellini et al. (2010), que 
discutem a variação dos problemas de escrita em 
crianças com transtornos de aprendizagem.

Quadro 1
Caracterização de conteúdo do recurso pedagógico “Desenvolvendo a Consciência Morfológica”

Conteúdo/ Sufixos Quantidade de Cartas Tipos de atividades comuns empregadas
-eza/ -esa 22 Soletração, aplicação em frases, explicitação e 

evocação de regras ortográficas com base na 
morfologia, analogias, completar sentenças.

-il/ -iu 14

-am/ -ão 14

Elaboração própria 



Diferenciação pedagógica consciência morfológica

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):359-71

365

Para as dificuldades pouco expressivas na lin-
guagem escrita, considera-se os alunos que não 
possuam concorrência de déficits visuais. Para estes, 
a organização e intensificação de tarefas junto ao 
processo de mediação pode auxiliar com efeito na 
condução e sucesso nas propostas. Uma alternativa 
para estes casos é o agrupamento por tipo de tare-
fa. Propomos para este público a exploração cada 
par sufixal, com escalonamento por níveis (e.g., 
explorador, conquistador e aventureiro), nos quais 
verifica-se a ‘hierarquia’ de aprendizagem demons-
trada intencionalmente em cada nível. 

As adaptações propostas foram organizadas em 
três níveis de dificuldade, conforme descrito no 
Quadro 2. Propomos os termos ‘Explorador’, ‘Con-
quistador’ e ‘Aventureiro’ em substituição a termos 
como ‘Básico’, ‘Iniciante’ e ‘Avançado’, justamente 
para que se propicie uma cultura lúdica e ofereça 

mais subsídios nos meandros das adaptações aos 
profissionais que a ela recorrerem.

Ao analisarmos quadros mais expressivos 
de dificuldades na linguagem escrita, torna-se 
necessário considerar escolares que apresentam 
transtornos como disortografia, dislexia e outras 
comorbidades associadas ao processamento lin-
guístico e executivo. Nesses casos, as dificuldades 
frequentemente extrapolam aspectos pontuais da 
ortografia, envolvendo alterações relacionadas ao 
processamento fonológico, memória de trabalho 
verbal, automatização da leitura e escrita, monito-
ramento metalinguístico e manutenção atencional 
(Shaywitz, 2003; Rotta & Riesgo, 2006). Tais con-
dições podem impactar diretamente a capacidade 
dos estudantes de compreender regras morfológicas 
abstratas, manter-se engajados em tarefas extensas 
e realizar manipulações linguísticas sem apoio me-
diativo adicional.

Quadro 2
Proposta de adaptação do recurso para dificuldades pouco expressivas na linguagem escrita

Sufixos -esa/ -eza Sufixos -il/ -iu Sufixos -am/ -ão
Nível I- Explorador

Objetivo: Compreender a diferença 
básica entre -esa e -eza.

Nível I- Explorador
Objetivo: Compreender o uso  

de -il (adjetivos) e -iu  
(verbos no passado).

Nível I- Explorador
Objetivo: Distinguir verbos no 

passado (-am) e no futuro (-ão).

1ª tarefa: Apresentação de quando 
usar cada regra. (Cartas: 1 e 7).
2ª tarefa: Aplicação das palavras  
em frases. (Cartas: 11 e 24).

1ª tarefa: Introdução aos sufixos  
-il e -iu. (Cartas: 3 e 35).

2ª tarefa: Aplicação prática  
em frase. (Cartas 38 e 40).

1ª tarefa: Introdução no uso de  
-am e -ão. (Cartas: 2, 25 e 26).

2ª tarefa: Completar frases com 
verbos no passado e no futuro. 

(Carta: 28 e 29).
Nível II- Conquistador

Objetivo: Aplicar as regras -esa e 
-eza em contextos mais complexos.

Nível II- Conquistador
Objetivo: Aplicar os sufixos em 

frases cotidianas.

Nível II- Conquistador
Objetivo: Aplicar verbos em 

diferentes contextos.
1ª tarefa: Aplicar as regras em frases 
utilizando substantivos abstratos e 
adjetivos pátrios. (Cartas: 4, 5,  
6, 12, 8, 13 e 14).
2ª tarefa: Trabalhar nacionalidades  
e palavras abstratas. (Cartas: 9, 17, 
10, 15, 16 e 18).

1ª tarefa: Analogia de palavras. 
(Cartas 45, 36, 39 e 46).

2ª tarefa: Completar e analisar 
frases. (Cartas 37 e 41).

1ª tarefa: Conjugar verbos em 
diferentes frases, com atenção 

 aos marcadores textuais.  
(Cartas: 30, 48 e 50).

2ª tarefa: Completar e analisar 
frases. (Cartas: 27 e 49).

Nível III- Aventureiro
Objetivo: Aplicar as regras -esa e 
-eza em contextos criativos.

Nível III- Aventureiro
Objetivo: Aplicar os sufixos -il/ -iu 

em contextos criativos.

Nível III- Aventureiro
Objetivo: Conjugar e soletrar  

verbos com os sufixos -am e -ão.
1ª tarefa: Produzir frases completas 
e soletrar palavras com -esa e -eza. 
(Cartas: 19, 20 e 23).
2ª tarefa: Aplicar na prática e 
soletrar palavras. (Cartas: 21 e 22).

1ª tarefa: Soletrar palavras e formar 
frases complexas. (Cartas: 42 e 43).
2ª tarefa: Soletrar palavras e formar 
frases complexas. (Cartas: 44 e 47).

1ª tarefa: Soletrar  
verbos no futuro  

e no passado. (Cartas: 31 e 34).
2ª tarefa: Completar frases e  

soletrar palavras.  
(Cartas 32 e 33).

Elaboração própria



Sousa RR & Mota MMPE

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):359-71

366

Diferentemente dos escolares com dificuldades 
menos expressivas, nos quais a reorganização gra-
dual das tarefas pode ser suficiente para favorecer 
a aprendizagem, alunos com comprometimentos 
mais acentuados podem demandar níveis mais in-
tensivos de suporte pedagógico e suplementação de 
recursos. Nesse contexto, optou-se pela manutenção 
da estrutura central das atividades propostas no 
Quadro 2, porém associada à introdução de elemen-
tos facilitadores adicionais (Quadro 3), capazes de 
reduzir demandas cognitivas excessivas e ampliar as 
possibilidades de acesso às tarefas metalinguísticas.

As suplementações sugeridas envolveram prin-
cipalmente recursos visuais, táteis e sintáticos, 
tais como letras móveis, cartões ilustrados, pistas 
gráficas, frases contextualizadas e estratégias de 
evocação assistida de regras morfológicas. A lite-
ratura aponta que abordagens multissensoriais po-
dem favorecer significativamente a aprendizagem 
de escolares com transtornos de aprendizagem, 
especialmente aqueles com alterações no proces-
samento fonológico e ortográfico (Fallon & Katz, 
2020; McLeod & Apel, 2015). Além disso, a contex-
tualização sintática das atividades pode auxiliar na 
estabilização das relações entre forma, significado 
e uso funcional dos morfemas, reduzindo níveis de 
abstração linguística frequentemente observados 
como barreiras nesses estudantes.

Justificativas sobre as medidas de 
diferenciação pedagógica propostas

As diferenciações pedagógicas propostas nos 
Quadros 2 e 3 foram organizadas a partir da arti
culação entre evidências empíricas da literatura 
sobre consciência morfológica, pressupostos da 
diferenciação pedagógica e princípios do Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA). As modifi-
cações sugeridas buscaram reduzir barreiras cog-
nitivas, linguísticas e atencionais frequentemente 
observadas em escolares com déficits de linguagem, 
mantendo os objetivos centrais do recurso original.

A simplificação das regras e a organização 
gradual das tarefas em níveis de complexidade 
(“Explorador”, “Conquistador” e “Aventureiro”) fun-
damentam-se no princípio de progressão assistida 
do ensino, associado às propostas de diferenciação 
pedagógica descritas por Tomlinson (2014). Segun-
do a autora, a diferenciação pressupõe a adaptação 
do processo de ensino às condições de aprendiza-
gem dos estudantes, considerando suas necessida-
des, ritmos e possibilidades de desenvolvimento. 
Nesse contexto, o escalonamento das atividades 
permite que os alunos avancem gradualmente na 
complexidade das tarefas morfológicas, reduzindo 
sobrecarga cognitiva e favorecendo experiências de 
sucesso durante a aprendizagem.

Além disso, tal organização dialoga diretamente 
com os princípios do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (CAST, 2011), especialmente no 

Quadro 3
Recursos adicionais devido a complexidades dos déficits de linguagem

Tipo de atividade das cartas Possíveis recursos adicionais
Soletração Cartões que ilustram as imagens a serem soletradas.

Letras móveis (e.g., embaralhadas, já delimitadas).

Construção de frases Uso de estratégias sintáticas como recurso para ajudar entender as 
regras ortográficas com base na morfologia.
Frases para completar com as palavras trabalhadas.

Explicitação e evocação de regras Deixar as cartas-dica (1, 2 e 3) à disposição.
Elaboração de cartazes e/ou livros de regras.

Analogias Utilizar recursos visuais para mostrar as semelhanças (e.g., recursos 
escritos e imagens associadas).
Exemplos concretos para associação.

Completar sentenças Estratégias sintáticas, como oferecer duas ou três palavras para 
serem encaixadas na frase, sendo uma correta e duas ‘intrusas’.

Elaboração própria 



Diferenciação pedagógica consciência morfológica

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):359-71

367

que se refere à oferta de múltiplos meios de enga-
jamento e representação. Crianças com déficits lin-
guísticos frequentemente apresentam dificuldades 
relacionadas ao processamento de instruções exten-
sas, manutenção da atenção, memória de trabalho 
verbal e monitoramento metalinguístico (ASHA, 
2022; Rotta & Riesgo, 2006). Assim, a fragmentação 
das tarefas em etapas menores pode favorecer a 
compreensão das regras morfológicas e ampliar as 
possibilidades de participação ativa dos estudantes.

A inclusão de suportes visuais, como imagens, 
destaques gráficos e associações visuais entre pa-
lavras, fundamenta-se em estudos que apontam a 
relevância de estratégias multimodais para crianças 
com transtornos de linguagem e dificuldades de 
aprendizagem (Apel & Henbest, 2020; Collins et al., 
2020). Recursos visuais auxiliam na mediação do 
significado das palavras e na estabilização de repre-
sentações linguísticas, especialmente em alunos que 
apresentam déficits no processamento fonológico 
ou limitações na memória verbal. Em crianças com 
dislexia, por exemplo, o suporte visual pode fun-
cionar como estratégia compensatória, permitindo 
maior acesso ao conteúdo linguístico mesmo diante 
de dificuldades na decodificação.

Do mesmo modo, a utilização de recursos táteis 
e manipuláveis, como letras móveis e cartões ilus-
trados, está relacionada às evidências favoráveis às 
abordagens multissensoriais no ensino da lingua-
gem escrita (Shaywitz, 2003; Fallon & Katz, 2020). A 
manipulação concreta de morfemas pode favorecer 
a percepção das regularidades linguísticas e ampliar 
a consciência das relações entre forma e significa-
do das palavras. Em atividades envolvendo pares 
morfológicos ambíguos, como -esa/-eza ou -am/-ão, 
o apoio manipulativo contribui para reduzir abstra-
ções excessivas, tornando os padrões ortográficos 
mais observáveis e acessíveis aos estudantes.

As atividades complementares propostas, como 
soletração orientada, formação de frases e evo-
cação de regras, também foram organizadas com 
base em estudos que demonstram os benefícios da 
prática contextualizada para o desenvolvimento da 
consciência morfológica (Mota, 2009; Guimarães 

et al., 2025). A literatura aponta que intervenções 
eficazes em morfologia não devem restringir-se à 
memorização mecânica de regras, mas envolver 
aplicações funcionais da linguagem em diferentes 
contextos. Assim, ao construir frases, comparar pa-
lavras e refletir sobre transformações morfológicas, 
os estudantes passam a compreender não apenas 
a grafia das palavras, mas também suas relações 
semânticas e sintáticas.

A utilização de estratégias sintáticas, como frases 
lacunadas e palavras “intrusas”, também possui fun-
damentação relevante. Essas estratégias auxiliam na 
contextualização do uso morfológico e permitem 
que os estudantes mobilizem simultaneamente 
conhecimentos gramaticais, semânticos e ortográfi-
cos. Para crianças com déficits de linguagem, espe-
cialmente aquelas com alterações morfossintáticas, 
a contextualização pode favorecer a compreensão das 
funções exercidas pelos morfemas nas palavras e 
nas frases, ampliando o processamento linguístico 
global.

Importa destacar que as adaptações propos-
tas não possuem caráter prescritivo ou universal. 
Pelo contrário, partem do pressuposto de que os 
déficits linguísticos apresentam manifestações he-
terogêneas, variando conforme o perfil cognitivo, 
linguístico e educacional de cada estudante. Nesse 
sentido, as proposições realizadas devem ser com-
preendidas como possibilidades de reorganização 
pedagógica fundamentadas cientificamente, cuja 
implementação requer avaliação individualizada, 
acompanhamento contínuo e mediação docente 
qualificada.

Sob essa perspectiva, a diferenciação pedagógica 
deixa de ser compreendida apenas como simplifi-
cação de atividades e passa a assumir um papel de 
reorganização intencional das condições de ensino, 
visando garantir acesso, participação e aprendiza-
gem significativa. As adaptações propostas neste 
estudo buscam justamente contribuir para esse 
movimento, oferecendo subsídios para que recursos 
estruturados já existentes possam ser utilizados de 
maneira mais inclusiva e responsiva às necessidades 
dos escolares com déficits linguísticos.
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Discussão
O objetivo deste artigo foi apresentar uma 

proposta de diferenciação pedagógica baseada 
em evidências científicas, que possa ser utilizada 
por educadores e terapeutas para promover o de-
senvolvimento da consciência morfológica nessa 
população. As adaptações propostas para o jogo 
“Desenvolvendo a Consciência Morfológica” têm 
o potencial de promover o acesso e o sucesso es-
colar de crianças com déficits de linguagem neste 
campo. A simplificação das regras, a inclusão de 
suportes visuais e a introdução de atividades com-
plementares são estratégias que podem facilitar 
o engajamento e a compreensão das atividades, 
especialmente para crianças com dificuldades de 
atenção, processamento auditivo ou visual. Essas 
adaptações estão alinhadas com os princípios do 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
que enfatiza a importância de oferecer múltiplos 
meios de engajamento, representação e expressão 
para atender às necessidades de todos os alunos 
(CAST, 2011).

Os resultados deste estudo corroboram achados 
anteriores que destacam a eficácia de intervenções 
baseadas em consciência morfológica para crianças 
com déficits de linguagem. Por exemplo, Apel e 
Henbest (2020) demonstraram que a consciência 
morfológica é uma habilidade crítica para a supera-
ção de dificuldades de aprendizagem, especialmente 
em crianças com dislexia e outros transtornos de 
leitura. Da mesma forma, Fallon e Katz (2020) 
argumentam que intervenções estruturadas em 
consciência morfológica podem melhorar signifi-
cativamente o desempenho em leitura e escrita, 
especialmente quando adaptadas às necessidades 
individuais dos alunos.

No âmbito da consciência morfológica, a produ-
ção e disponibilização de materiais ainda é escassa 
no Brasil. Além do jogo analisado (Sousa & Mota, 
2023), Mota e Sousa (2023) apresentam uma sequên-
cia de intervenção mais abrangente, ao qual o jogo 
alvo deste artigo pertence, de forma estruturada que 
pode ser base para o aprofundamento de estudos 
no âmbito de produção de materiais especializados, 
ajudando a dirimir esta lacuna e colaborando com 
a difusão de conhecimentos na área.

As adaptações propostas neste estudo visam 
oportunizar possibilidades de uso do recurso es-
truturado, oferecendo uma ferramenta acessível e 
eficaz para educadores e terapeutas. A organização 
das atividades em níveis de dificuldade (Explora-
dor, Conquistador e Aventureiro) permite que o 
jogo seja utilizado de forma gradual, atendendo às 
necessidades de crianças com diferentes perfis de 
dificuldades linguísticas. Essa abordagem é parti-
cularmente relevante para crianças com dislexia 
e disortografia, que frequentemente apresentam 
dificuldades significativas no processamento mor-
fológico (Shaywitz, 2003).

Além disso, a inclusão de suportes visuais e tá-
teis, como cartões com imagens e letras móveis, é 
uma estratégia que pode facilitar a compreensão e 
a retenção das regras morfológicas. Estudos como 
o de McLeod e Apel (2015) destacam a importância 
de abordagens multissensoriais para crianças com 
déficits de linguagem, especialmente aquelas com 
dificuldades de processamento fonológico. A utili-
zação de recursos visuais e táteis pode ajudar essas 
crianças a compensar suas dificuldades, promoven-
do um aprendizado mais significativo e duradouro.

No entanto, os resultados também dialogam 
criticamente com estudos como o de Gellert et 
al. (2020), que alertam para o impacto limitado de 
intervenções morfológicas na compreensão leitora 
global. Essa contradição pode ser explicada pela na-
tureza específica das adaptações aqui propostas, que 
focam em habilidades de decodificação e ortografia, 
áreas onde a morfologia tem efeito mais direto em 
línguas transparentes como o português (Mota, 
2009). Além disso, a ênfase em pares morfológicos 
ambíguos (-esa/-eza, -il/-iu, -am/-ão), uma carência 
apontada por Sousa e Mota (2025b), diferencia esta 
proposta de intervenções genéricas, oferecendo 
um caminho mais estruturado para a superação de 
dificuldades ortográficas.

Por fim, este estudo contribui para a discussão 
sobre a importância da diferenciação pedagógica 
como estratégia para a inclusão educacional. Como 
destacado por Tomlinson (2014), a diferenciação 
pedagógica envolve a adaptação de conteúdos, 
processos e produtos de aprendizagem, de modo a 
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garantir que todos os alunos tenham a oportunidade 
de aprender de maneira significativa e eficaz. As 
adaptações propostas para o jogo “Desenvolvendo 
a Consciência Morfológica” são um exemplo de 
como a diferenciação pedagógica pode ser aplica-
da na prática, promovendo a inclusão e o sucesso 
acadêmico de crianças com déficits de linguagem.

Considerações
O presente estudo teve como objetivo propor 

possibilidades de diferenciação pedagógica para o 
jogo “Desenvolvendo a Consciência Morfológica”, 
com base em evidências científicas relacionadas à 
consciência morfológica, aos déficits linguísticos e 
aos pressupostos da educação inclusiva. A partir da 
análise do recurso original e da literatura especiali-
zada, buscou-se organizar estratégias de adaptação 
capazes de ampliar as possibilidades de acesso e 
participação de escolares com dificuldades de lin-
guagem em atividades voltadas ao desenvolvimento 
da ortografia e da reflexão metalinguística.

As proposições realizadas permitem compreen-
der que a diferenciação pedagógica pode represen-
tar um importante mecanismo de reorganização das 
condições de ensino, especialmente quando associa-
da a recursos estruturados voltados à aprendizagem 
da linguagem escrita. Nesse contexto, a introdução 
de suportes visuais, táteis e sintáticos, bem como a 
organização gradual das tarefas em níveis progres-
sivos de complexidade, mostrou-se teoricamente 
coerente com as necessidades frequentemente 
observadas em escolares com déficits linguísticos. 
Mais do que simplificar atividades, as adaptações 
buscaram preservar os objetivos centrais do recurso 
original, ampliando suas possibilidades de utilização 
em contextos educacionais inclusivos.

Além disso, este estudo procurou contribuir para 
uma discussão ainda pouco explorada no contexto 
nacional: a adaptação pedagógica de materiais 
voltados especificamente ao desenvolvimento da 
consciência morfológica. Embora a literatura venha 
demonstrando, de maneira crescente, a importância 
dessa habilidade para a aprendizagem da leitura 
e da ortografia, ainda são escassas as produções 
brasileiras voltadas à construção, sistematização e 

diferenciação de recursos estruturados nessa área. 
Assim, as proposições aqui apresentadas podem 
servir como subsídios para educadores, psicopeda-
gogos, fonoaudiólogos e demais profissionais inte-
ressados na elaboração de práticas mais acessíveis 
e responsivas às necessidades dos estudantes.

Outro aspecto relevante refere-se ao caráter 
potencialmente replicável das estratégias apresen-
tadas. A organização das atividades por níveis de 
progressão e a suplementação por recursos de apoio 
podem inspirar adaptações em outros materiais 
pedagógicos voltados não apenas à consciência 
morfológica, mas também a diferentes habilidades 
metalinguísticas e linguísticas. Sob essa perspec-
tiva, o estudo contribui para o fortalecimento de 
práticas fundamentadas nos princípios da diferen-
ciação pedagógica e do Desenho Universal para a 
Aprendizagem, favorecendo a ampliação do acesso 
ao conhecimento linguístico em salas de aula he-
terogêneas.

Entretanto, é importante destacar que as pro-
posições realizadas possuem natureza teórica e 
descritiva, demandando investigação empírica em 
contextos reais de ensino e intervenção. Estudos fu-
turos poderão analisar os efeitos dessas adaptações 
sobre o desempenho ortográfico, metalinguístico e 
acadêmico de escolares com diferentes perfis de dé-
ficits linguísticos, bem como investigar a percepção 
de professores e terapeutas quanto à aplicabilidade 
e funcionalidade do material diferenciado. Além 
disso, torna-se relevante explorar possíveis arti-
culações entre essas adaptações e outros recursos 
pedagógicos, incluindo tecnologias assistivas e 
estratégias colaborativas interdisciplinares.

Por fim, compreende-se que a diferenciação pe-
dagógica de recursos estruturados pode representar 
um caminho relevante para redução de barreiras 
educacionais enfrentadas por escolares com déficits 
linguísticos. Ao reconhecer a heterogeneidade dos 
processos de aprendizagem e propor formas alter-
nativas de mediação do conhecimento, iniciativas 
dessa natureza contribuem para a construção de 
práticas pedagógicas mais inclusivas, acessíveis e 
comprometidas com o direito à aprendizagem de 
todos os estudantes.
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Resumo
A relação entre aprendizagem e saúde tem sido progres-
sivamente ampliada pelas contribuições das Ciências da 
Aprendizagem, da Psicologia do Desenvolvimento, das 
Neurociências, da Educação e das Ciências da Saúde, evi-
denciando que os processos de aprender envolvem múltiplas 
dimensões do desenvolvimento humano. Embora a literatu-
ra contemporânea reconheça a influência das condições de 
saúde na aprendizagem e sua contribuição para o bem-estar, 
permanecem limitadas as abordagens que compreendem a 
aprendizagem como uma dimensão constitutiva da própria 
saúde humana. O presente artigo foi desenvolvido pelo 
grupo de estudo sobre Psicopedagogia na PUCSP, e propõe 
o conceito de Saúde da Aprendizagem como um constructo 
psicopedagógico voltado à ampliação da compreensão da 
aprendizagem como dimensão constitutiva da saúde inte-
gral. Trata-se de uma pesquisa teórica de caráter qualitativo, 
desenvolvida por meio de uma revisão bibliográfica nar
rativa de produções científicas nacionais e internacionais. 
A partir de um diálogo interdisciplinar, argumenta-se que a 
Saúde da Aprendizagem representa uma condição dinâmica 
na qual fatores biológicos, cognitivos, emocionais, relacio-
nais e socioculturais se articulam, possibilitando ao sujeito 
estabelecer vínculos significativos com o conhecimento, 
construir sentidos, desenvolver autonomia e ampliar suas 
possibilidades de participação no mundo. Conclui-se que 
a aprendizagem não deve ser compreendida apenas como 
consequência de condições favoráveis de saúde, mas como 
uma experiência constitutiva da própria saúde humana. 
Essa perspectiva fortalece o campo epistemológico da Psi-
copedagogia e amplia as possibilidades de compreensão, 
avaliação e intervenção nos processos de aprendizagem.

Unitermos: Psicopedagogia. Saúde da Aprendizagem. 
Aprendizagem. Saúde. 

Summary1

The relationship between learning and health has increasingly 
been expanded through contributions from Learning Sciences, 
Developmental Psychology, Neurosciences, Education, and 
Health Sciences, highlighting that learning processes involve 
multiple dimensions of human development. Although contem-
porary literature recognizes the influence of health conditions 
on learning and their contribution to well-being, approaches 
that understand learning as a constitutive dimension of human 
health itself remain limited. This article, developed by the Psycho-
pedagogy Study Group at PUC-SP, proposes the concept of Saúde 
da Aprendizagem (Health of Learning) as a psychopedagogical 
construct aimed at broadening the understanding of learning 
as a constitutive dimension of integral health. This qualitative 
theoretical study was developed through a narrative literature 
review based on national and international scientific production. 
From an interdisciplinary perspective, it is argued that Health 
of Learning represents a dynamic condition in which biologi-
cal, cognitive, emotional, relational, and sociocultural factors 
are articulated, enabling individuals to establish meaningful 
relationships with knowledge, construct meanings, develop 
autonomy, and expand their possibilities for participation in the 
world. It is concluded that learning should not be understood 
only as a consequence of favorable health conditions, but also 
as a constitutive experience of human health itself. This pers-
pective strengthens the epistemological field of Psychopedagogy 
and expands possibilities for understanding, assessment, and 
intervention in learning processes.

Keywords: Psychopedagogy. Health of Learning. Learning. 
Health.

1	 Nota conceitual da tradução do termo “Saúde da Aprendizagem”: é 
importante esclarecer que Learning Health é utilizado neste artigo como 
um proposed theoretical construct. O termo não deve ser confundido com 
Learning Health Systems, expressão já estabelecida na literatura médica 
para designar sistemas de saúde que aprendem continuamente a partir 
de dados e evidências clínicas. Por essa razão, uma alternativa ainda 
mais precisa para evitar ambiguidades pode ser Health of Learning, que 
preserva a ideia de “a saúde própria dos processos de aprendizagem”, 
e ressalta o argumento central do artigo: a aprendizagem não é apenas 
influenciada pela saúde, mas constitui em si mesma uma dimensão da 
saúde humana.
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Introdução
Nas últimas décadas, o conceito de saúde tem sido 

progressivamente ampliado, superando perspectivas 
restritas à ausência de doenças e incorporando com-
preensões que reconhecem sua natureza dinâmica, 
multidimensional e relacionada às condições de 
vida, às experiências subjetivas e às possibilidades 
de desenvolvimento humano. Nessa perspectiva, 
estar saudável envolve não apenas a manutenção 
de funções biológicas, mas também a capacidade de 
estabelecer relações significativas consigo mesmo, 
com o outro e com o ambiente.

A aprendizagem, enquanto processo inerente à 
condição humana, insere-se nesse contexto como 
uma capacidade essencial para o desenvolvimento 
ao longo da vida. Para além da aquisição de conhe-
cimentos escolares ou competências específicas, 
aprender envolve a possibilidade de atribuir signi-
ficados às experiências, transformar-se diante de 
novos desafios, desenvolver recursos cognitivos e 
emocionais e ampliar formas de participação social 
e cultural.

As contribuições das Ciências da Aprendizagem, 
da Psicologia do Desenvolvimento, da Neurociência 
e da Psicopedagogia evidenciam que a aprendiza-
gem é um fenômeno complexo, no qual se articulam 
dimensões cognitivas, afetivas, relacionais, sociais e 
culturais. Dessa maneira, as experiências de apren-
dizagem repercutem na construção da identidade, 
na autonomia, na capacidade de adaptação, no 
exercício da participação social e na qualidade da 
experiência humana.

Embora a literatura contemporânea reconheça 
amplamente a influência das condições de saúde nos 
processos de aprendizagem, assim como o papel da 
educação e da aprendizagem na promoção da saúde, 
essa relação tem sido predominantemente com-
preendida em uma perspectiva de interação entre 
dois campos distintos. Dessa forma, investiga-se 
como a saúde interfere na aprendizagem ou como 
a aprendizagem pode favorecer resultados relacio-
nados à saúde.

Entretanto, permanecem limitadas as abor-
dagens que discutem a aprendizagem como uma 
dimensão constitutiva da própria saúde humana, 

considerando que a possibilidade de aprender, 
desenvolver novas formas de compreensão da 
realidade, ressignificar experiências e expandir 
potencialidades representa uma expressão da vita-
lidade, da adaptação criativa e do desenvolvimento 
integral do sujeito.

É nesse cenário que emerge a proposição con-
ceitual de Saúde da Aprendizagem, compreendida 
neste estudo como uma nova perspectiva psicope-
dagógica de análise da relação entre aprendizagem 
e saúde. Tal proposição desloca o foco da apren-
dizagem como consequência ou instrumento de 
promoção da saúde, reconhecendo-a como um pro-
cesso intrinsecamente relacionado à constituição 
do bem-estar, da autonomia e do desenvolvimento 
humano integral.

Diante dessa perspectiva, o presente estudo tem 
como objetivo discutir e fundamentar teoricamente 
o conceito de Saúde da Aprendizagem, propondo 
uma abordagem psicopedagógica que compreenda 
a aprendizagem como uma dimensão constitutiva 
da saúde integral.

Método
A pesquisa caracteriza-se como teórica de na-

tureza qualitativa, desenvolvida por meio de uma 
revisão bibliográfica de caráter narrativo. Essa 
abordagem metodológica possibilita não apenas a 
análise crítica e a articulação de diferentes referen-
ciais teóricos, mas também a construção de novas 
sínteses interpretativas acerca de fenômenos com-
plexos, mostrando-se adequada à fundamentação de 
proposições conceituais emergentes, como a Saúde 
da Aprendizagem.

A revisão bibliográfica concentrou-se na 
produção científica publicada nos últimos dez 
anos, com prioridade para a literatura nacional e 
complementação por referências internacionais 
relevantes. Foram consultadas as bases de dados 
CAPES, SciELO, PubMed e outras fontes acadêmicas 
pertinentes, utilizando-se descritores relacionados 
à aprendizagem, saúde, desenvolvimento humano, 
psicopedagogia, neurociência, bem-estar, educação 
e promoção da saúde. 
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O levantamento bibliográfico contemplou prio-
ritariamente produções científicas publicadas nos 
últimos dez anos, com ênfase em estudos nacionais 
e internacionais relevantes para ressaltar a relação 
entre aprendizagem, saúde e desenvolvimento 
humano. Foram consultadas bases de dados cientí-
ficos, como o Portal de Periódicos CAPES, PubMed, 
SciELO e Google Scholar, utilizando descritores 
relacionados aos seguintes eixos temáticos: aprendi-
zagem, saúde, desenvolvimento humano, bem-estar, 
Psicopedagogia, Ciências da Aprendizagem, Neuro-
ciência do desenvolvimento e determinantes sociais 
da saúde, além de termos correlatos às interfaces 
entre educação, saúde e aprendizagem.

A análise dos materiais selecionados ocorreu a 
partir de uma perspectiva interpretativa e integra-
dora, buscando identificar convergências e contri-
buições teóricas capazes de sustentar a proposição 
do conceito de Saúde da Aprendizagem. Foram 
privilegiados autores clássicos e contemporâneos 
que possibilitaram estabelecer interlocuções entre 
diferentes perspectivas epistemológicas, incluindo 
contribuições da Filosofia da Ciência, do pensa-
mento complexo, da Psicopedagogia, da Psicologia 
do desenvolvimento, da Neurociência e da Saúde 
Coletiva.

Cabe destacar que o conceito de Saúde da 
Aprendizagem apresentado neste estudo constitui 
uma proposição teórica em construção, resultante 
da interlocução entre os referenciais analisados e 
as reflexões produzidas no campo psicopedagógico. 
Nesse sentido, não se pretende apresentar um mo-
delo acabado ou universal, mas uma possibilidade 
de ampliação da compreensão da aprendizagem em 
sua relação constitutiva com a saúde humana. Por 
se tratar de uma investigação de natureza teórica e 
conceitual, reconhece-se a necessidade de estudos 
futuros voltados ao aprofundamento, à validação 
do constructo e à definição de indicadores que 
possibilitem sua análise em diferentes contextos 
educacionais, clínicos e institucionais.

A organização do estudo estruturou-se em três 
eixos analíticos principais: (a) os fundamentos 
epistemológicos que sustentam a abordagem in-
terdisciplinar da Psicopedagogia; (b) a ampliação 

do conceito de saúde nas Ciências Humanas e 
Biológicas e (c) a proposição do conceito de Saúde 
da Aprendizagem, incluindo a identificação de suas 
dimensões constitutivas

Assim, a presente investigação busca, por meio 
da articulação crítica dos referenciais selecionados, 
fundamentar a proposição teórica da Saúde da 
Aprendizagem como um constructo psicopedagó-
gico voltado à compreensão da aprendizagem como 
dimensão constitutiva da saúde integral.

Dimensões constitutivas da  
Saúde da Aprendizagem

A proposição do conceito de Saúde da Aprendi-
zagem parte do reconhecimento de que o aprender 
é uma experiência humana complexa, construída 
na articulação entre diferentes dimensões do de-
senvolvimento. Nessa perspectiva, a qualidade da 
relação do sujeito com o conhecimento não pode 
ser compreendida exclusivamente pelo desempe-
nho escolar ou pelo funcionamento cognitivo, pois 
envolve aspectos relacionados à história de vida, 
aos vínculos afetivos, às interações sociais e às 
possibilidades de participação cultural.

A Saúde da Aprendizagem refere-se ao conjunto 
dinâmico de condições que sustentam uma relação 
significativa e criativa do sujeito com o conheci-
mento ao longo de sua trajetória de desenvolvi-
mento. Trata-se de uma condição que possibilita ao 
indivíduo atribuir sentidos ao aprender, mobilizar 
seus recursos cognitivos e emocionais, estabelecer 
relações construtivas com o outro e posicionar-se 
ativamente diante dos desafios de sua existência.

Para fins analíticos, o conceito organiza-se em 
dimensões interdependentes que, embora apresen-
tadas separadamente, atuam de forma integrada na 
constituição da experiência de aprendizagem.

Dimensão biológica e desenvolvimental
Esta dimensão refere-se às bases orgânicas que 

sustentam os processos de aprendizagem, incluindo 
o funcionamento cerebral, a maturação do sistema 
nervoso, os aspectos genéticos e as condições físicas 
necessárias ao desenvolvimento. Entretanto, sob 
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uma perspectiva integrada, essas condições não 
determinam isoladamente o aprender, uma vez 
que sua expressão ocorre em constante interação 
com as experiências emocionais, sociais e culturais 
vividas pelo sujeito.

Dimensão cognitiva
A dimensão cognitiva envolve os processos 

relacionados à atenção, memória, linguagem, às 
funções executivas, ao raciocínio e à construção 
de conhecimentos. Na perspectiva da Saúde da 
Aprendizagem, o desenvolvimento cognitivo é um 
processo dinâmico que depende da interação entre 
as potencialidades do sujeito, seus interesses, sua 
história de aprendizagem e as oportunidades ofe-
recidas pelo ambiente.

Dimensão emocional e afetiva
Os processos emocionais influenciam direta-

mente a disponibilidade do sujeito para aprender, 
interferindo na motivação, na curiosidade, na 
segurança para enfrentar desafios e na construção 
da confiança em suas próprias possibilidades. A 
aprendizagem saudável pressupõe a existência de 
experiências que favoreçam o prazer de conhecer, a 
elaboração das dificuldades e a construção de uma 
relação positiva com o saber.

Dimensão relacional e vincular
A Psicopedagogia destaca que o aprender ocor-

re sempre em uma rede de relações. Os vínculos 
estabelecidos com familiares, educadores, pares e 
demais sujeitos participantes do percurso de apren-
dizagem influenciam a maneira como o indivíduo se 
aproxima do conhecimento, atribui significados às 
experiências educativas e constrói sua identidade 
como sujeito aprendente.

Dimensão sociocultural
A aprendizagem acontece em contextos his-

tóricos e culturais específicos, sendo influencia-
da pelas condições sociais, pelas oportunidades 

educacionais, pelas práticas culturais e pelos pro-
cessos de inclusão ou exclusão vivenciados pelo 
sujeito. Dessa forma, a Saúde da Aprendizagem 
também está relacionada à garantia de ambientes 
que favoreçam a participação, a valorização da 
diversidade e o acesso às experiências culturais 
necessárias ao desenvolvimento humano.

A articulação entre essas dimensões demonstra 
que a Saúde da Aprendizagem não representa um 
estado fixo ou uma condição ideal de funciona-
mento. Trata-se de um processo dinâmico, no qual 
o sujeito, diante das diferentes experiências de sua 
trajetória, pode construir novos modos de relação 
com o conhecimento, reorganizar seus recursos 
internos e desenvolver novas possibilidades de 
aprendizagem.

Essa compreensão aproxima-se da perspectiva 
de Georges Canguilhem2 (2009), ao considerar a 
saúde como capacidade normativa, isto é, a pos-
sibilidade de o sujeito criar formas de existência 
frente às demandas do meio. Nessa direção, a Saúde 
da Aprendizagem manifesta-se na capacidade de 
transformar experiências, construir novos sentidos 
e manter uma relação ativa e criadora com o ato 
de aprender.

Saúde da Aprendizagem:  
Delimitações conceituais e 

implicações psicopedagógicas
A proposição do conceito de Saúde da Apren-

dizagem emerge da necessidade de ampliar o olhar 
para a relação entre aprendizagem, desenvolvi-
mento humano e saúde. Embora as produções 
contemporâneas tenham avançado ao reconhecer 

2	 Georges Canguilhem (1904–1995) foi um eminente médico e filósofo 
francês. Considerado um dos maiores nomes da epistemologia e da 
história da ciência, ele é amplamente conhecido por investigar as 
bases biológicas e filosóficas de conceitos como saúde, doença e a 
própria definição de “vida”. Seu trabalho mais famoso é O Normal 
e o Patológico (1943), no qual argumenta que o estado patológico 
não é apenas uma simples “anormalidade”, mas uma nova dimensão 
da vida que possui suas próprias normas. Ele defendeu que o 
conceito de saúde não pode ser estritamente monopolizado por 
médicos, sendo o próprio indivíduo quem estabelece sua dinâmica 
de normalidade”. Essa explicação não foi retirada de um trecho 
literal de Canguilhem, mas é uma síntese interpretativa de suas 
ideias, especialmente desenvolvidas em sua obra mais conhecida.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Georges_Canguilhem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Georges_Canguilhem
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a influência das condições emocionais, sociais 
e ambientais nos processos de aprender, grande 
parte dessas abordagens ainda compreende a saúde 
como um fator externo que favorece a aprendiza-
gem, ou um recurso para melhorar o desempenho 
educacional.

Nesse contexto, é necessário estabelecer uma 
distinção entre o conceito de Saúde da Aprendiza-
gem e outras perspectivas relacionadas ao bem-es-
tar educacional, à saúde mental e às condições que 
influenciam o aprender. Tais abordagens oferecem 
contribuições fundamentais para a compreensão do 
desenvolvimento humano, porém, em geral, partem 
do princípio de que indivíduos com melhores condi-
ções de saúde, vínculos afetivos seguros e ambientes 
favoráveis apresentam maiores possibilidades de 
aprendizagem.

A Saúde da Aprendizagem não nega essa rela-
ção, mas propõe um deslocamento epistemológico: 
aprender não é apenas um resultado decorrente de 
condições favoráveis de saúde, mas um processo 
que participa da própria constituição da saúde do 
sujeito. Nessa perspectiva, a expressão da saúde 
humana é constituída pela capacidade de estabe-
lecer vínculos significativos com o conhecimento, 
atribuir sentidos às experiências de aprendizagem, 
enfrentar desafios, elaborar novas estratégias e 
transformar-se diante das exigências da vida.

Essa concepção aproxima-se da perspectiva psi-
copedagógica que compreende o sujeito aprendente 
em sua totalidade. A aprendizagem não se reduz à 
aquisição de conteúdos escolares ou ao desempe-
nho em avaliações, evolvendo a forma como cada 
indivíduo constrói sua relação com o saber, com sua 
própria história e com os diferentes contextos nos 
quais está inserido.

Nesse enfoque, as dificuldades de aprendizagem 
deixam de ser compreendidas exclusivamente como 
falhas cognitivas ou problemas localizados no sujei-
to, e passam a ser analisadas como sinais que podem 
revelar fragilidades nos processos de vinculação 
com o conhecimento, nas condições emocionais 
e relacionais ou nas oportunidades socioculturais 
disponíveis ao sujeito.

Esse pressuposto amplia o campo de atuação da 
Psicopedagogia ao transcender uma prática voltada 
exclusivamente às dificuldades de aprendizagem 
e afirmar uma abordagem fundamentada na pro-
moção da Saúde da Aprendizagem, compreendida 
como um processo que favorece o desenvolvimento 
das potencialidades, da autonomia e da relação sau-
dável do sujeito com o conhecimento. Isso implica 
a construção de contextos educativos e clínicos 
capazes de favorecer vínculos positivos com o saber, 
fortalecer a autonomia, estimular a curiosidade e 
reconhecer o sujeito como protagonista de seu 
próprio processo de aprendizagem.

Do ponto de vista teórico, essa proposição dia-
loga com as contribuições de Georges Canguilhem 
(2009) acerca da saúde como capacidade normativa. 
Assim como a saúde se expressa na possibilidade de 
criar formas de existência diante das transforma-
ções impostas pelo meio, a Saúde da Aprendizagem 
manifesta-se na capacidade de o sujeito reconstruir 
caminhos, atribuir novos sentidos ao conhecimento 
e desenvolver novas possibilidades de aprender ao 
longo da vida.

O conceito de Saúde da Aprendizagem não se 
apresenta como substituição dos modelos existentes 
de compreensão das dificuldades de aprendizagem, 
do bem-estar ou da saúde mental, mas uma amplia-
ção teórica que permite reconhecer a aprendizagem 
como uma dimensão constitutiva da saúde integral 
e do desenvolvimento humano.

Diálogos e distinções entre a  
Saúde da Aprendizagem  
e constructos correlatos

A proposição do conceito de Saúde da Apren-
dizagem estabelece um diálogo com diferentes 
perspectivas contemporâneas que investigam as 
relações entre aprendizagem, bem-estar, desen-
volvimento humano e saúde mental. Nas últimas 
décadas, as Ciências da Aprendizagem, a Psicologia 
do desenvolvimento e a Educação têm produzido 
relevantes contribuições ao demonstrar que fato-
res emocionais, sociais e ambientais influenciam 
significativamente a qualidade dos processos de 
aprendizagem.
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A ampliação contemporânea do conceito de 
saúde, associada ao desenvolvimento das abor-
dagens sistêmicas, ecológicas e interdisciplinares, 
tem possibilitado novas formas de compreender os 
processos de aprendizagem humana. Nesse contex-
to, organismos internacionais e pesquisas recentes 
têm defendido que aprendizagem, desenvolvimento 
e bem-estar constituem dimensões interdependen-
tes do desenvolvimento humano ao longo da vida 
(UNESCO, 2021; WHO, 2022).

Estudos no campo das Ciências do Desenvolvi-
mento e da Aprendizagem indicam que os proces-
sos cognitivos não podem ser compreendidos de 
forma isolada, uma vez que estão intrinsecamente 
relacionados às dimensões emocionais, sociais e 
contextuais da experiência humana (Darling-Ham-
mond et al., 2020; Cantor et al., 2021). De forma 
semelhante, o relatório da Organização Mundial da 
Saúde (WHO, 2022) destaca que a saúde mental e o 
bem-estar são fortemente influenciados por expe-
riências educacionais, vínculos sociais e condições 
de participação, reforçando o caráter bidirecional 
entre educação e saúde.

No campo das políticas educacionais e das pes-
quisas internacionais referentes ao desenvolvimen-
to humano, abordagens como o learner well-being, 
a aprendizagem socioemocional e o flourishing têm 
ampliado a compreensão da experiência educativa, 
incorporando dimensões como pertencimento, 
engajamento, autonomia e relações sociais posi-
tivas (OECD, 2021; Ryff, 2022). Tais contribuições 
representam avanços importantes ao reconhecer 
que aprender envolve mais do que desempenho aca-
dêmico, incluindo também condições emocionais e 
sociais que sustentam o desenvolvimento humano.

A despeito desses avanços, observa-se que 
tais constructos tendem a compreender a apren-
dizagem como condições de bem-estar, saúde ou 
desenvolvimento. Em outras palavras, a literatura 
predominante enfatiza a influência da saúde na 
aprendizagem, e não a aprendizagem como com-
ponente constitutivo da própria saúde.

Conceitos como learner well-being, student 
well-being, aprendizagem socioemocional (social 
and emotional learning) e promoção da saúde no 

ambiente escolar representam avanços fundamen-
tais ao reconhecer que a aprendizagem ocorre em 
estreita relação com a qualidade das experiências 
vividas pelos sujeitos, com seus vínculos sociais, 
com a segurança emocional e com as condições 
institucionais que sustentam seu desenvolvimento. 
Esses conceitos surgem no campo da Psicologia 
Educacional e da pesquisa a respeito da qualidade 
da experiência escolar. Referem-se ao bem-estar 
subjetivo, emocional, social e acadêmico dos estu-
dantes, reconhecendo que aprender depende não 
apenas de desempenho cognitivo, mas também 
de pertencimento, segurança, relações positivas e 
engajamento.

O conceito de Saúde da Aprendizagem comparti-
lha com essas abordagens o reconhecimento de que 
o aprender não pode ser analisado exclusivamente 
a partir do desempenho acadêmico ou de indica-
dores cognitivos isolados. De modo convergente, 
ressalta-se que fatores afetivos, relacionais, cul-
turais e contextuais participam da construção das 
experiências de aprendizagem e das possibilidades 
de desenvolvimento humano.

Entretanto, sua principal distinção epistemo-
lógica consiste em deslocar a posição atribuída à 
aprendizagem na relação entre educação e saúde. 
Enquanto grande parte dos modelos de bem-estar 
educacional e de promoção da saúde considera que 
condições favoráveis de saúde física, emocional e 
social favorecem o aprender, a Saúde da Aprendiza-
gem propõe que a própria experiência de aprender, 
quando marcada pela construção de significados, 
pela autonomia, pela curiosidade, pela criatividade e 
pela possibilidade de estabelecer vínculos positivos 
com o conhecimento, constitui uma dimensão da 
saúde humana.

Nessa perspectiva, a aprendizagem pode ser 
considerada como um resultado influenciado pelas 
condições de saúde ou como um instrumento para 
a promoção do bem-estar, passando a ser entendida 
como uma expressão da capacidade do sujeito de se 
relacionar com o mundo, produzir novos sentidos 
e transformar sua própria existência.

Essas constatações aproximam-se da concepção 
de saúde proposta por Georges Canguilhem (2009), 



Noffs NA & Gasparian MCC 

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):372-80

378

segundo a qual a saúde corresponde à capacidade 
de instituir novas normas diante das exigências da 
vida. Sob esse enfoque, a Saúde da Aprendizagem 
não se caracteriza pela ausência de dificuldades, 
pelo alto rendimento acadêmico ou por trajetórias 
escolares sem obstáculos, mas pela possibilidade de 
o sujeito manter uma relação dinâmica, significativa 
e criadora com o aprender, mesmo diante de desa-
fios e situações de vulnerabilidade e em diferentes 
contextos (Noffs, 2010; 2011, p. 104).

Assim, a Saúde da Aprendizagem não se apre-
senta como uma substituição aos constructos já 
consolidados no campo da Educação e da Saúde, 
mas uma ampliação conceitual que busca acrescen-
tar uma nova dimensão ao debate contemporâneo: 

a compreensão da aprendizagem como elemento 
constitutivo da saúde integral e do desenvolvimento 
humano (Quadro 1).

Embora os constructos apresentados compar-
tilhem a valorização das dimensões emocionais, 
relacionais e contextuais da aprendizagem, a Saúde 
da Aprendizagem propõe um deslocamento episte-
mológico ao reconhecer a própria experiência do 
aprender como elemento constitutivo da saúde hu-
mana. A proposição do constructo Saúde da Apren-
dizagem não surge de forma isolada, mas resulta 
de um percurso teórico desenvolvido ao longo da 
produção científica das autoras. (Gasparian, 2018).

No campo da Psicopedagogia, essa perspectiva 
encontra sustentação nas contribuições de autores 

Quadro 1
Elementos distintivos entre a Saúde da Aprendizagem e constructos correlatos

Construto Foco principal Relação entre saúde  
e aprendizagem Contribuição específica

Learner well-being / 
Student well-being

Bem-estar do estudante, 
qualidade das experiências 

escolares, satisfação, 
pertencimento e 

engajamento

O bem-estar é compreendido 
como uma condição que 

favorece a aprendizagem e o 
desenvolvimento positivo

Evidencia a importância 
das experiências 

emocionais, sociais 
e institucionais 

que sustentam o 
envolvimento do sujeito 

com a aprendizagem

Aprendizagem 
socioemocional 
(Social and 
Emotional  
Learning – SEL)

Desenvolvimento 
de competências 
socioemocionais, 

como autoconsciência, 
autorregulação, empatia, 

tomada de decisão 
e habilidades de 
relacionamento

As competências 
socioemocionais favorecem 
o desempenho acadêmico, 

a adaptação social e o 
desenvolvimento integral

Destaca a importância 
das habilidades 

emocionais e relacionais 
como recursos 

fundamentais para o 
processo educativo

Promoção da saúde 
no contexto escolar

Construção de ambientes 
educativos saudáveis e 

promoção do bem-estar 
físico, mental e social

A saúde é compreendida 
como uma condição que 

favorece o desenvolvimento e 
a participação escolar

Amplia a compreensão 
do papel da escola como 

espaço de cuidado, 
prevenção e promoção 

da saúde

Saúde da 
Aprendizagem

Qualidade da relação 
do sujeito com o 

conhecimento, construção 
de sentidos, autonomia e 

capacidade de transformar 
experiências por meio  

do aprender

A aprendizagem não é apenas 
influenciada pela saúde, mas 
constitui uma dimensão da 

própria saúde humana

Propõe um deslocamento 
epistemológico ao 

compreender o aprender 
como expressão 
da vitalidade, da 

capacidade criadora e da 
possibilidade de o sujeito 
estabelecer novas formas 

de relação consigo 
mesmo, com o outro e 

com o mundo

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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que destacam a natureza complexa do processo de 
aprender. Sara Paín (1985) enfatiza que a apren-
dizagem resulta da interação entre aspectos inte-
lectuais, afetivos e sociais, sendo profundamente 
influenciada pelas relações familiares e escolares 
que estruturam a experiência do sujeito. De modo 
semelhante, Jorge Visca (1987) propõe compreender 
a aprendizagem por meio de sua Epistemologia 
Convergente, integrando contribuições da Psica-
nálise, da Psicologia genética e da Psicologia social.

Alicia Fernández (1991), por sua vez, destaca a 
centralidade do desejo de aprender na constituição 
da relação do sujeito com o conhecimento. Para a 
autora, aprender implica estabelecer um vínculo 
simbólico com o saber, mediado por experiências 
afetivas e pela história emocional do indivíduo.

Nesse sentido, as dificuldades de aprendizagem 
podem ser compreendidas não apenas como obs-
táculos pedagógicos ou déficits cognitivos, mas 
como manifestações que revelam desequilíbrios 
nas condições que sustentam o desenvolvimento do 
sujeito. Processos de sofrimento psíquico, conflitos 
familiares, contextos de vulnerabilidade social ou 
experiências educativas inadequadas podem inter-
ferir diretamente na possibilidade de estabelecer 
vínculos com o conhecimento.

Discussão
A compreensão contemporânea da saúde tem se 

afastado progressivamente de perspectivas restritas 
ao modelo biomédico, reconhecendo o ser humano 
em sua complexidade biológica, psicológica, social, 
cultural e existencial. Nesse cenário, a aprendiza-
gem assume um papel que transcende o contexto 
escolar, sendo compreendida como um processo 
permanente de interação com o mundo, por meio 
do qual o sujeito constrói conhecimentos, atribui 
significados às experiências, desenvolve capaci-
dades adaptativas e amplia suas possibilidades de 
participação na vida social.

As contribuições da Psicologia do Desenvolvi-
mento, das Ciências da Aprendizagem, da Neuroci-
ência e da Psicopedagogia sustentam a compreen-
são de que aprender envolve processos cognitivos, 
emocionais, afetivos, relacionais e socioculturais.  

A aprendizagem participa da constituição da sub-
jetividade, da construção da identidade e da capa-
cidade do indivíduo de responder criativamente 
às transformações inerentes à existência humana.

Nessa perspectiva, a relação entre saúde e 
aprendizagem não pode ser compreendida exclu-
sivamente em uma lógica de causalidade, na qual a 
saúde determina melhores condições de aprendiza-
gem ou a aprendizagem atua apenas como instru-
mento de promoção da saúde. Embora tais relações 
sejam reconhecidamente relevantes e amplamente 
documentadas, elas não esgotam a complexidade 
desse fenômeno.

A proposição conceitual da Saúde da Apren-
dizagem surge, portanto, como uma ampliação 
desse campo de compreensão, ao considerar 
que a possibilidade de aprender, transformar-se, 
adaptar-se, elaborar experiências e construir novos 
significados constitui uma dimensão fundamental 
da saúde humana. A limitação ou o comprometi-
mento dessas possibilidades, quando decorrentes 
de fatores internos ou externos que restringem o 
desenvolvimento do sujeito, pode representar não 
apenas uma dificuldade educacional, mas também 
uma limitação em sua condição de desenvolvimento 
integral e participação social.

Essa compreensão não implica reduzir a saúde 
à capacidade de desempenho ou produtividade, 
nem estabelecer parâmetros normativos de apren-
dizagem. Ao contrário, a Saúde da Aprendizagem 
fundamenta-se no reconhecimento da singularidade 
dos percursos de desenvolvimento, das diferenças 
individuais e das múltiplas formas pelas quais os 
sujeitos estabelecem relações com o conhecimento, 
consigo mesmos, com os outros e com o ambiente.

Nesse sentido, a perspectiva psicopedagógica 
torna-se especialmente relevante por considerar 
a aprendizagem como um fenômeno que integra 
dimensões cognitivas, emocionais, relacionais e 
socioculturais. A Psicopedagogia, ao compreender 
o sujeito em sua totalidade e em sua história de 
aprendizagem, oferece importantes fundamentos 
para a consolidação da Saúde da Aprendizagem 
como uma categoria de análise voltada à compre-
ensão ampliada da saúde humana.
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A Saúde da Aprendizagem configura-se, no âm-
bito dessa proposição teórica, como um convite à 
ampliação do olhar referente ao cuidado humano, 
incluindo a possibilidade de aprender, ressignificar 
experiências e desenvolver potencialidades ao longo 
da vida como aspectos inseparáveis da promoção 
da saúde integral.

Considerações
O presente estudo buscou discutir e fundamentar 

teoricamente o conceito de Saúde da Aprendizagem, 
partindo do entendimento de que a aprendizagem 
não representa apenas um processo favorecido pe-
las condições de saúde ou um instrumento para a 
promoção de práticas saudáveis, mas constitui uma 
dimensão essencial da própria condição humana e 
de sua saúde integral.

A análise dos referenciais provenientes da 
Psicologia do Desenvolvimento, das Ciências da 
Aprendizagem, da Neurociência, da Psicopedago-
gia e das abordagens ampliadas da saúde permitiu 
evidenciar que aprender significa transformar-se 
continuamente em relação ao mundo, atribuir 
sentidos às experiências, desenvolver autonomia 
e construir possibilidades de participação social.

Nesse contexto, a Saúde da Aprendizagem é 
apresentada como uma proposição conceitual que 
amplia os modelos tradicionais de compreensão da 
relação entre aprendizagem e saúde, deslocando o 
foco de uma perspectiva exclusivamente interativa 
para o reconhecimento da aprendizagem como di-
mensão constitutiva do desenvolvimento humano 
saudável.

Considerando o caráter teórico e inaugural desta 
proposição, reconhece-se a necessidade de futuras 
investigações que aprofundem seus fundamentos 
epistemológicos, ampliem seu diálogo interdis-
ciplinar e explorem suas possíveis implicações 
para a Psicopedagogia, a Educação, as Ciências da 
Aprendizagem e as Ciências da Saúde.

Assim, conclui-se que reconhecer a aprendiza-
gem como expressão da vitalidade humana e como 
componente da saúde integral representa uma 
possibilidade de ampliar as formas de compreender 
o sujeito, seus processos de desenvolvimento e as 
práticas de cuidado orientadas à promoção de uma 
existência mais plena, participativa e significativa.
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Resumo
Esta pesquisa visa identificar e compreender os benefícios 
da Intervenção Precoce na Infância para as famílias com 
crianças com Perturbação do Espetro do Autismo (PEA). 
Os dados foram obtidos por meio de um estudo de revisão 
integrativa que abrangeu artigos científicos publicados 
entre 2013 e 2023. As bases de dados utilizadas para o le-
vantamento das publicações foram: Web of Science, Scopus 
e ERIC. Concluiu-se que o apoio da Intervenção Precoce 
na Infância é considerado fundamental para a melhoria 
das características diagnósticas, assim como das questões 
desenvolvimentais e de aprendizagem da criança com PEA. 
No entanto, os estudos reforçam a importância da formação 
dos profissionais de modo a qualificar as suas práticas e a 
promover benefícios para as crianças e suas famílias.

Unitermos: Intervenção Precoce na Infância. Perturbação 
do Espetro do Autismo.

Summary
This research aims to identify and understand the benefits 
of Early Childhood Intervention for families of children 
with autism spectrum disorder (ASD). The data were 
obtained through an integrative review study that covered 
scientific articles published between 2013 and 2023. The 
databases used to collect the publications were: Web of 
Science, Scopus, and ERIC. It was concluded that Early 
Childhood Intervention support is considered essential 
for improving the diagnostic characteristics, as well as 
the developmental and learning issues of children with 
ASD. However, the studies emphasize the importance of 
training professionals in order to qualify their practices 
and promote benefits for the children and their families.

Keywords: Early Childhood Intervention. Autism Spec-
trum Disorder. 

Introdução
Daniolou et al. (2022) referem que diversos estu-

dos reforçam a importância do apoio da Intervenção 
Precoce na Infância (IPI) para crianças com Pertur-
bação do Espetro do Autismo (PEA), destacando be-
nefícios em múltiplos domínios do desenvolvimento 
e melhores trajetórias a longo prazo. 

A IPI, quando iniciada antes dos 3 anos de ida-
de, está relacionada com ganhos significativos em 

habilidades cognitivas, linguagem, comunicação 
social, comportamento adaptativo e habilidades 
motoras em crianças com PEA (Estes et al., 2015; 
Landa, 2008). 

A IPI é definida como o conjunto de apoios 
prestados aos pais e crianças dos 0 aos 6 anos 
com necessidades educativas especiais, atrasos no 
desenvolvimento ou em risco, por profissionais de 
diversas áreas disciplinares, que têm como objetivo 
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promover o desenvolvimento de conhecimentos e 
competências potenciadoras de oportunidades de 
desenvolvimento e aprendizagem diárias que ma-
ximizem o sucesso e a autoeficácia das famílias na 
resposta às suas preocupações e prioridades (Dunst, 
2017; Dunst et al., 2019). Assim, considerando a 
importância da IPI, é fulcral analisar e compreender 
os reais benefícios deste apoio para as famílias de 
crianças com PEA. Segundo Malheiros et al. (2017), 
a PEA tem início precoce e as dificuldades inerentes 
a esta perturbação podem comprometer o desenvol-
vimento da criança. Cossio et al. (2018) consideram 
que as dificuldades demonstradas pelas crianças 
com PEA podem ser minimizadas através de uma 
deteção e de uma intervenção atempada de modo 
a diminuir os desafios complexos que lhe estão 
associados. Esta conclusão é reforçada igualmente 
por Cardoso e Françozo (2015). 

Noyes-Grosser et al. (2018) referem que o apoio 
prestado pelos serviços de IPI permite melhorias 
significativas para as crianças com PEA e suas fa-
mílias ao nível da autoeficácia, empoderamento, ca-
pacitação e participação. Zwaigenbaum et al. (2015) 
reforçam a importância da IPI no conhecimento 
da família, na deteção precoce da PEA e respetivo 
encaminhamento para a avaliação diagnóstica. 

Carvalho et al. (2018) consideram que um apoio 
de qualidade da IPI permite alcançar resultados 
positivos em relação ao desenvolvimento presente 
e futuro, tanto da criança como da família. Segundo 
Malheiros et al. (2017) crianças com PEA apoiadas 
pela IPI, antes dos 5 anos, apresentam melhor 
prognóstico, comparativamente com crianças que 
são apoiadas posteriormente. Assim é importante 
ressaltar, seguindo a linha de argumentação do 
mesmo autor, que a IPI se constitui como um apoio 
fundamental para a melhoria das características 
diagnósticas da PEA, assim como das questões de-
senvolvimentais e de aprendizagem destas crianças. 

Mais recentemente, Valverde et al. (2023), numa 
revisão de âmbito sobre os benefícios da inter-
venção precoce para as famílias, concluíram que 
os apoios centrados na família estão associados a 
melhorias na qualidade de vida familiar, no empo-
deramento parental, no acesso à informação e na 

participação das famílias nos processos de tomada 
de decisão. Estes resultados reforçam a importância 
de compreender de forma aprofundada os benefícios 
da IPI para as famílias de crianças com PEA.

No sentido de identificar e compreender os be-
nefícios da IPI realizou-se uma revisão integrativa 
com a seguinte questão de investigação: Quais os 
benefícios da IPI para as famílias com crianças 
com PEA?

Método
Com foco nos objetivos deste estudo, adotou‑se 

a metodologia de revisão sistemática integrativa 
da literatura, que consiste em reunir e sintetizar 
sistematicamente o conhecimento científico já 
construído em âmbito mundial sobre uma deter-
minada temática, possibilitando uma compreensão 
abrangente do problema estudado. Desta forma, 
o presente estudo foi elaborado seguindo as seis 
etapas recomendadas para a elaboração de uma 
revisão integrativa de qualidade, segundo Gomes 
e Caminha (2014):
1.	 Identificação do tema e seleção da questão de 

pesquisa;
2.	 Estabelecimento dos critérios de inclusão e ex-

clusão;
3.	 Identificação dos estudos pré‑selecionados e 

selecionados;
4.	 Categorização dos estudos selecionados;
5. 	Análise e interpretação dos resultados;
6.	 Apresentação da revisão/síntese do conhecimento.

Na etapa da seleção dos artigos que comporiam 
a amostra, foram utilizadas as bases de dados: Edu-
cation Resources Information Center (ERIC), SCOPUS 
e Web of Science. Como forma de filtrar os resulta-
dos foram inseridas palavras-chave. Desta forma, 
foram utilizados os termos: “Intervenção Precoce 
na Infância”, “Benefícios” e “Perturbação do Espetro 
do Autismo OR Autismo”, bem como os termos em 
inglês “Early Childhood Intervention”, “Outcomes” e 
“Autism Spectrum Disorder OR Autism”. Os critérios 
de inclusão adotados na seleção dos artigos foram: 
artigos publicados, na íntegra e disponibilizados 
online, em língua inglesa ou portuguesa; artigos 
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publicados entre os anos de 2013 e 2023; artigos 
cujos participantes do estudo fossem crianças de 
0 a 6 anos, seus cuidadores ou profissionais de 
serviços de IPI.

Para a etapa de seleção e categorização dos es-
tudos, foi elaborada uma matriz de catalogação na 
qual foram organizados os dados referentes a cada 
estudo, de acordo com uma apreciação qualitativa 
das informações: ano de publicação, autor e os be-
nefícios. Os mesmos foram organizados tendo por 
base as categorias de análise definidas no estudo de 
Cossio et al. (2018), nomeadamente: o bem-estar e 
a qualidade de vida, a participação e envolvimento 
das famílias, os conhecimentos/informações par-
tilhadas e o desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. 

Os resultados e a discussão serão apresentados 
de forma descritiva, por meio da exposição dos da-
dos relativos às publicações e da análise de conteúdo 
desses materiais.

Resultados e Discussão
A identificação das publicações pré‑selecionadas 

para este estudo, 145, teve início quando da realiza-
ção da pesquisa das publicações nas bases de dados 
descritas anteriormente. A partir dessa pesquisa, 
foram selecionados os estudos que cumprissem o 
seguinte critério: incluir as palavras: “Intervenção 
Precoce” “Benefícios” e “Autismo” no título, resumo 
ou nas palavras‑chave. Após esta listagem, os dados 
foram cruzados, tendo resultado 60 artigos após a 
exclusão dos artigos duplicados.

Os artigos selecionados nesta fase foram anali-
sados segundo o critério: conter como participantes 
do estudo crianças de 0 a 6 anos, seus cuidadores ou 
profissionais de serviços de IPI, resultando assim 
30 artigos, os quais foram analisados na íntegra. A 
partir da sua análise foram selecionados apenas 19 
artigos. Na Figura 1 apresenta-se um fluxograma 
que integra a etapa de seleção dos estudos.

As revistas científicas nas quais os artigos foram 
publicados são: Revista Brasileira de Educação 
Especial, com três artigos; Revista Científica da 
Faculdade de Medicina de Campos, Brasil, com um 

artigo; Infants and Young Children Journal, com três 
artigos; British Journal of Learning Support, com um 
artigo; Canadian Center of Science and Education, 
com um artigo; Early Child Development and Care, 
com dois artigos; Autism Development Disorder 
Journal, com um artigo; Revista de Psiquiatria e 
Psicoterapia Infantil e Adolescente, com um arti-
go; Early Childhood Research & Practice Journal, 
com um artigo; Jornal de Pediatria, com um artigo; 
Journal of Child and Family Studies, com um artigo; 
Jornal Saber & Educar, com um artigo; Labour Eco-
nomics Journal, com um artigo; Revista Interações, 
com um artigo.

Estes artigos centram-se num espaço temporal 
de 10 anos (2013-2023), sendo que 15% dos estudos 
são de 2013, 5% são de 2014, 5% são de 2015, 15% 
são de 2016, 30% são de 2017, 5% são de 2018, 15% 
são de 2019 e, por fim, 10% de 2020. É de destacar 
que a maioria dos artigos selecionados foi publicada 
em língua inglesa (65%) e apenas 35% em língua 
portuguesa.

A partir da análise dos artigos, os dados foram 
compilados numa matriz de síntese, Quadro 1, no 
qual foram classificados em quatro categorias de 
análise: o bem-estar e a qualidade de vida, a partici-
pação e envolvimento das famílias, os conhecimen-
tos/informações partilhadas e o desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

Figura 1
Fluxograma da etapa de seleção dos estudos

Fonte: Elaboração própria
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Quadro 1 
Síntese dos dados referentes às publicações

Título 1º Autor Ano Benefícios

Benefícios da intervenção precoce na 
criança autista

Malheiros G. 2017 Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

Análise das relações entre intervenção 
precoce e qualidade de vida familiar

Valverde B. 2020 Participação e envolvimento 
das famílias; Bem-estar e 

qualidade de vida.

Benefícios e nível de Participação na 
intervenção precoce: Perspetivas de Mães 
de crianças com Perturbação do espetro 
do autismo

Cossio A. 2017 Participação e envolvimento 
das famílias; Conhecimento/

informações partilhadas; 
Desenvolvimento e 

aprendizagem da criança.

Family Outcomes for Families of 4-5-Year-
Old Children on the Autism Spectrum 
Who Have Received Early Childhood 
Intervention in Australia

Adams D. 2019 Participação e envolvimento 
das famílias.

Early intervention in Portugal: Family 
support and benefits

Leite C. 2013 Participação e envolvimento 
das famílias.

Early Intervention Outcomes for Toddlers 
with Autism Spectrum Disorder and Their 
Families

Noyes-Grosser 
D.

2018 Participação e envolvimento 
das famílias; Bem-estar e 

qualidade de vida.

Family outcomes in early intervention: 
results from a nationwide study in 
Portugal

Leite C. 2019 Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

A Longitudinal Study of the TEACCH 
Program in Different Settings: The 
Potential Benefits of Low Intensity 
Intervention in Preschool Children with 
Autism Spectrum Disorder

D’Eli L. 2013 Participação e envolvimento 
das famílias

Case-control study of the low intensive 
autism-specific early behavioral intervention 
A-FFIP: Outcome after one year

Kitzerow J. 2019 Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança; 

Participação e envolvimento 
das famílias

Parents’ Perceptions of Early 
Interventions and Related Services for 
Children with Autism Spectrum Disorder 
in Saudi Arabia

Alotaibi F. 2016 Conhecimento/informações 
partilhadas.

Early intervention experiences of families 
of children with an autism spectrum 
disorder: A qualitative pilot study

Coogle C. 2013 Conhecimento/informações 
partilhadas.

Benefícios da intervenção precoce para 
a família de crianças com transtorno do 
espectro do autismo

Cossio A. 2018 Participação e envolvimento 
das famílias; Desenvolvimento e 

aprendizagem da criança.

Parent educators in early intervention: 
Insights from evaluations

Edwards N. 2014 Bem-estar e qualidade de vida.

Effects of early interventions focused on 
the family in the development of children 
born preterm and/or at social risk: a 
meta-analysis.

Ferreira R. 2020 Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

continua...
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...Continuação

Quadro 1 
Síntese dos dados referentes às publicações
Título 1º Autor Ano Benefícios
Cultivating mind: Mindfulness 
interventions for children with autism 
spectrum disorder and problem 
behaviors, and their mothers

Hwang Y. 2015 Bem-estar e qualidade de 
vida; Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

Envolvimento participativo de famílias 
no processo de apoio em intervenção 
precoce na infância.

Machado M. 2017 Bem-estar e qualidade de vida; 
Participação e envolvimento 
das famílias; Conhecimento/ 
informações partilhadas.

The benefits and difficulties in the 
elaboration and implementation of 
individual intervention plan in early 
intervention: The perspectives of 
Portuguese professionals.

Pereira A. 2019 Participação e envolvimento 
das famílias.

Gender-specific effects on early 
childhood intervention: Evidence from a 
randomized controlled trial.

Sandner M. 2017 Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

Contributos da intervenção precoce na 
rede de apoio à criança com cegueira. 

Sousa S. 2016 Conhecimento/informações 
partilhadas; Desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

Fonte: Dados da pesquisa 

Categorização dos dados referentes  
às publicações

Seguidamente, apresentar-se-ão os dados ob-
tidos tendo por base as categorias de análise pré-
-estabelecidas.

Bem-estar e a Qualidade de Vida
O bem-estar familiar é um dos pilares fundamen-

tais para a qualidade de vida das famílias com crian-
ças com PEA, gerando um ambiente ideal para que 
a família possa ultrapassar as adversidades e focar 
na constante evolução. No que se refere aos benefí-
cios da IPI para famílias com filhos com PEA, num 
estudo realizado por Noyes-Grosser et al. (2018) 
com pais e profissionais, os autores comprovam 
um impacto positivo da IPI quer para as crianças, 
quer para a sua família. A IPI tem benefícios ao 
nível da autoeficácia, empoderamento, capacitação 
e participação das famílias nos processos de apoio, 
o que contribui para a diminuição dos níveis de 
estresse diário, proporcionando às famílias melhor 
bem-estar e qualidade de vida.

Machado et al. (2017) referem ainda a importân-
cia de momentos de partilha e convivência entre 
famílias e crianças que são apoiadas pela IPI. Outro 
estudo concluiu que estes encontros com famílias 
que já vivenciaram experiências semelhantes, vi-
sam promover apoio mútuo durante o processo de 
intervenção (Edwards & Gallagher, 2014). Também 
Hwang et al. (2015) concretizaram um estudo com 
pais de uma criança com PEA e concluíram que a 
IPI potencializa uma melhoria na qualidade de vida 
das famílias.

Participação e envolvimento das famílias
São vários os estudos realizados que compro-

vam que os benefícios da IPI estão relacionados 
com a participação e envolvimento dos cuidadores 
em todo o processo. O primeiro contacto família-
-profissional define como irá ser a relação durante 
a intervenção (Machado et al., 2017).

Adams et al. (2019) e Kitzerow et al. (2020) nas 
suas pesquisas reforçam a importância da participa-
ção da família no apoio à criança com PEA de modo 
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a responder às suas preocupações e às necessidades 
específicas da sua criança. Deste modo, a parceria, 
colaboração e a equidade estabelecidas entre os pro-
fissionais e a família permitem melhores resultados 
na intervenção (Pereira & Oliveira, 2019). 

Assim, de acordo com os resultados do estudo de 
Cossio et al. (2017), o envolvimento e participação 
da família no processo de apoio capacita e empodera 
as famílias na criação de estratégias que potenciam 
as áreas de desenvolvimento dos filhos, apoiando-
-as igualmente no lidar com as alterações ao nível 
do comportamento dos seus filhos. Nesse mesmo 
estudo, os autores ainda concluíram a respeito da 
satisfação com os apoios, que grande parte das 
entrevistadas refere que as mediadoras fazem um 
ótimo trabalho e que foi o melhor apoio que poderia 
ter surgido em suas vidas.

Desta forma, as famílias poderão ser mais pro-
pensas a atribuir bons resultados à utilidade dos 
serviços de IPI e a valorizar a qualidade da sua 
experiência com os apoios, se tiverem um contacto 
mais frequente com os profissionais da IPI (Leite & 
Pereira, 2013; Leite & Pereira, 2019; Noyes-Grosser 
et al., 2018).

Numa outra perspetiva, o estudo de Valverde e 
Jurdi (2020) destaca negativamente a pouca articula-
ção em rede entre os serviços e os cuidadores. Desta 
forma, a família desempenha um papel secundário 
no processo de apoio.

Outra análise dos benefícios das famílias apoia-
das pela IPI, realizada por Pereira e Oliveira (2019), 
num estudo realizado em Portugal, concluiu que as 
famílias se sentiram envolvidas durante o apoio da 
IPI e que a sua participação foi crucial para obterem 
resultados positivos.

Machado et al. (2017) referem, no seu estudo, que 
as famílias estão a assumir um papel mais ativo na 
IPI, demonstrando maiores níveis de envolvimento 
na implementação e monitorização da IPI, bem 
como na tomada de decisão, tal como igualmente 
evidenciado no estudo de Cossio et al. (2017). D’Eli 
et al. (2013) consideram que a diminuição nos níveis 
de estresse parental e nos problemas comporta
mentais e emocionais das crianças pode estar relacio-
nada com o envolvimento dos pais. Reforçam ainda 
que o envolvimento dos pais na IPI permite-lhes 
adquirir mais conhecimentos e lidar de forma mais 
consciente com as suas crianças.

Conhecimentos/informações partilhadas
Cossio et al. (2018) revelam que todos os parti-

cipantes do seu estudo afirmaram que obtiveram 
benefícios com os apoios da IPI, nomeadamente 
ao nível do conhecimento adquirido, do reconheci-
mento dos seus direitos e da possibilidade de acesso 
aos apoios formais.

Segundo Coogle et al. (2013), um dos grandes 
benefícios da IPI é a possibilidade de proporcionar 
informação às famílias sobre vários aspetos relacio-
nados com o desenvolvimento da criança e com a 
acessibilidade aos apoios e recursos existentes na 
comunidade.

Machado et al. (2017) constataram que os pro-
fissionais de IPI ofereceram apoio informativo 
às famílias e esclareceram todas as suas dúvidas, 
aspetos que se traduziram em maiores níveis de 
confiança das famílias em relação ao apoio.

As famílias do estudo de Sousa e Piscalho (2016) 
consideraram que os apoios da IPI vão ao encontro 
das suas preocupações e prioridades, reforçando 
a adequação dos recursos, das informações e das 
orientações prestadas pelos profissionais. As famí-
lias participantes no estudo de Dunst et al. (2019) 
reforçam estes resultados, pois consideram que os 
profissionais são fontes importantes de informação 
e de conhecimentos, destacando, assim, a neces
sidade de uma colaboração efetiva entre estes dois 
parceiros.

Contrariamente a estes resultados, Alotaibi e 
Almalki (2016) referem que os pais acediam à In-
ternet para obter informações sobre a PEA, o que 
contribuiu para uma desinformação generalizada 
destes pais acerca da PEA e a maiores dificuldades 
em identificar sinais precoces desta perturbação.

Desenvolvimento e aprendizagem da criança
Segundo Malheiros et al. (2017), os programas 

de IPI devem centrar-se no desenvolvimento da 
atenção a elementos do ambiente, imitação, na 
compreensão e uso da linguagem, na importância 
do jogo para a interação social de modo a responder 
de forma adequada às preocupações da família. Do 
mesmo modo, Leite e Pereira (2019) concluíram 
que a IPI beneficia as famílias e promove o desen-
volvimento dos seus filhos, identificando as suas 
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competências, progressos e atrasos e simultanea-
mente a sentirem-se esperançadas e otimistas em 
relação ao futuro dos seus filhos.

Segundo Cossio et al. (2018), a promoção do 
desenvolvimento pela IPI é referenciada por vários 
autores e traduz-se numa melhoria na socialização, 
autonomia, memória, linguagem, motricidade, entre 
outras áreas. Kitzerow et al. (2020) referem ainda 
uma melhoria significativa no controlo intencional, 
na atenção conjunta, na imitação e representação 
simbólica.

Por sua vez, Ferreira et al. (2020) num estudo 
cuja finalidade consistia em investigar os benefícios 
da IPI nos domínios do desenvolvimento cognitivo, 
motor e de linguagem em crianças prematuras ou 
em risco social, nos primeiros três anos de vida, 
concluíram que o apoio da IPI teve benefícios ao 
nível do desenvolvimento das competências cogni-
tivas e motoras da criança, embora os resultados na 
área do desenvolvimento da linguagem não fossem 
conclusivos. Sandner e Jungmann (2017) consta-
taram igualmente melhorias no desenvolvimento 
cognitivo das crianças, do género feminino, e Sousa 
e Piscalho (2016) concluíram que as famílias senti-
ram melhorias no desenvolvimento dos seus filhos.

Hwang et al. (2015), no seu estudo com criança 
com PEA, reforçaram que a IPI estabelece melhorias 
na qualidade de vida das famílias, quando estas 
famílias se sentem capacitadas para compreender o 
desenvolvimento e minimizar os comportamentos 
específicos dos seus filhos.

Considerações
A literatura científica revela que, nas últimas 

décadas, houve um investimento significativo em 
investigações na área da IPI com crianças com PEA. 
Um dos indicadores que pode justificar este aumen-
to é a precocidade do diagnóstico e o aumento da 
sensibilização e informação sobre a PEA.

Apesar de os estudos demonstrarem a satisfação 
dos pais em relação aos apoios da IPI, estes desta-
cam, igualmente, a necessidade de um maior inves-
timento na sua formação e a necessidade de novos 
estudos de investigação, com famílias, de modo a 
identificar as suas preocupações e a melhorar a 
qualidade das práticas que lhes são prestadas.
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Resumo
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) demanda inter-
venções multiprofissionais e estratégias de cuidado inte-
gradas, especialmente diante das necessidades relacionadas 
ao desenvolvimento infantil e à participação familiar. Nesse 
contexto, a transdisciplinaridade tem sido apontada como 
abordagem relevante para promoção de práticas colabo-
rativas entre saúde, educação e família. O presente estudo 
teve como objetivo analisar a produção científica nacional 
acerca das práticas transdisciplinares e interdisciplinares 
no contexto do TEA. Trata-se de uma revisão integrativa 
da literatura realizada nas bases SciELO, PePSIC, Google 
Scholar e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram incluí-
dos estudos publicados entre 2007 e 2025, relacionados à 
transdisciplinaridade, intervenção precoce, participação 
familiar e atuação multiprofissional no TEA. O corpus final 
foi composto por oito estudos, predominantemente empíri-
cos e qualitativos. Os resultados evidenciaram que práticas 
transdisciplinares favorecem integração multiprofissional, 
fortalecimento da participação familiar e continuidade das 
intervenções. Também foram identificados desafios relacio-
nados à sobrecarga dos cuidadores, limitações institucio-
nais e dificuldades de articulação entre saúde e educação. 
Conclui-se que a transdisciplinaridade constitui estratégia 
promissora para construção de práticas de cuidado mais 
integradas, inclusivas e humanizadas no contexto do TEA.

Unitermos: Transtorno do Espectro Autista. Transdis-
ciplinaridade. Família. Intervenção Precoce. Equipe Mul-
tiprofissional.

Summary
Autism Spectrum Disorder (ASD) requires multidisci-
plinary interventions and integrated care strategies, 
especially regarding child development and family par-
ticipation. In this context, transdisciplinarity has been 
recognized as an important approach for promoting 
collaborative practices among health, education, and 
family contexts. This study aimed to analyze Brazilian 
scientific literature on transdisciplinary and interdisci-
plinary practices in the context of ASD. An integrative 
literature review was conducted using the SciELO, 
PePSIC, Google Scholar, and Virtual Health Library 
(BVS) databases. Studies published between 2007 and 
2025 addressing transdisciplinarity, early intervention, 
family participation, and multidisciplinary practices in 
ASD were included. The final corpus consisted of eight 
studies, predominantly empirical and qualitative. The 
findings indicated that transdisciplinary practices pro-
mote multidisciplinary integration, strengthen family 
participation, and improve continuity of interventions 
across different developmental contexts. Challenges re-
lated to caregiver burden, institutional limitations, and 
difficulties in articulating health and educational services 
were also identified. It is concluded that transdisciplina-
rity represents a promising strategy for developing more 
integrated, inclusive, and humanized care practices in 
the context of ASD.

Keywords: Autism Spectrum Disorder. Transdisciplina-
rity. Family. Early Intervention. Multidisciplinary Team.
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Introdução
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é ca-

racterizado por alterações persistentes na comuni-
cação social, na interação social e pela presença de 
padrões restritos e repetitivos de comportamento, 
interesses ou atividades, apresentando diferentes 
níveis de suporte e manifestações clínicas (Ame-
rican Psychiatric Association [APA], 2022). Con-
siderando a complexidade do desenvolvimento 
infantil no TEA, diferentes áreas profissionais têm 
sido mobilizadas para promover intervenções mais 
integradas, centradas não apenas na criança, mas 
também em sua família e em seu contexto social 
(Peduzzi et al., 2020).

Nesse cenário, os modelos interdisciplinares 
e transdisciplinares vêm ganhando destaque nos 
serviços de atenção à pessoa com TEA (D’Antino & 
Brunoni, 2014). Embora ambos envolvam a atuação 
de múltiplos profissionais, a abordagem transdisci-
plinar pressupõe maior integração entre as áreas, 
compartilhamento de saberes e construção conjunta 
das intervenções (Hamer et al., 2014), buscando um 
cuidado mais articulado e centrado nas necessida-
des da criança e de sua família (McWilliam, 2010). 
Essa perspectiva favorece a comunicação entre os 
profissionais, amplia a continuidade terapêutica 
e fortalece a participação familiar no processo de 
cuidado.

O TEA são descritos como condições com dife-
rentes graus de gravidade e sintomatologia, carac-
terizados por desordens nas áreas de comunicação e 
interação social e pela presença de comportamentos 
e interesses restritos, estereotipados e repetitivos 
(Faro et al., 2019). Pesquisadores relatam que o 
comprometimento no desenvolvimento apresenta-
do por crianças com TEA pode produzir diversas 
implicações para a dinâmica familiar, incluindo 
sobrecarga física e emocional decorrente das de-
mandas cotidianas de cuidado, elevados níveis de 
estresse parental e impactos na qualidade de vida 
dos familiares (de Sousa et al., 2020; Ribeiro et al., 
2023). Além disso, são frequentemente observadas 
mudanças nas atividades de vida diária, no funcio-
namento psíquico dos cuidadores e na reorganiza-
ção das relações familiares diante das exigências 
terapêuticas e educacionais da criança.

Cabe destacar que a literatura também eviden-
cia que famílias podem desenvolver estratégias de 
adaptação, fortalecimento emocional e resiliência 
frente às demandas do cuidado, especialmente 
quando percebem apoio profissional, acolhimen-
to e participação ativa nas decisões terapêuticas. 
Nesse contexto, a atuação transdisciplinar pode 
representar um importante recurso para a cons-
trução de práticas mais integradas e colaborativas, 
favorecendo não apenas o desenvolvimento da 
criança, mas também o suporte aos familiares en-
volvidos no acompanhamento terapêutico (Souza 
et al., 2025).

A percepção dos pais sobre o trabalho transdis-
ciplinar torna-se, portanto, um elemento relevante 
de investigação, uma vez que os familiares acom-
panham diretamente o cotidiano terapêutico e 
experienciam os efeitos das intervenções propostas 
(Pichini et al., 2016). Aspectos como comunicação 
entre os profissionais, clareza das orientações 
fornecidas, participação da família nas condutas 
terapêuticas e percepção de integração da equipe 
podem influenciar a adesão ao tratamento, a satis-
fação com os serviços ofertados e a continuidade 
do cuidado (Barros et al., 2022).

Apesar do crescente interesse pelas práticas 
transdisciplinares no contexto do TEA, ainda são 
limitados os estudos que investigam como as famí-
lias percebem esse modelo de atuação, bem como 
os desafios e benefícios associados a essa proposta 
de cuidado. Considerando a importância da família 
no acompanhamento terapêutico da criança com 
TEA, compreender essas percepções pode contri-
buir para o aprimoramento das práticas clínicas e 
institucionais, favorecendo intervenções mais in-
tegradas, humanizadas e alinhadas às necessidades 
dos usuários e seus cuidadores.

Diante dessa lacuna, o presente estudo tem como 
objetivo analisar a produção científica nacional 
sobre práticas transdisciplinares e interdisciplina-
res no contexto do TEA, com foco na participação 
familiar, na integração entre profissionais e nos 
impactos dessas práticas para o cuidado e o desen-
volvimento infantil.
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Método
Tipo de estudo

A presente pesquisa caracteriza-se como uma 
revisão integrativa da literatura (Souza et al., 2010), 
conduzida com o objetivo de identificar estudos 
nacionais sobre práticas transdisciplinares e in-
terdisciplinares no contexto do Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), considerando especialmente 
aspectos relacionados à participação familiar,  
atuação multiprofissional e integração entre saúde 
e educação.

Estratégia de busca
As buscas foram realizadas no segundo semestre 

de 2025, nas bases de dados SciELO, PePSIC, Goo-
gle Scholar e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
utilizando os seguintes descritores combinados por 
operadores booleanos: “autismo” OR “transtorno 
do espectro autista” AND “transdisciplinaridade” 
OR “interdisciplinaridade” OR “equipe multipro-
fissional” OR “intervenção precoce” AND “família”.

Foram incluídos estudos publicados em portu-
guês entre os anos de 2007 e 2025, disponíveis na 
íntegra e relacionados à atuação transdisciplinar 
ou interdisciplinar no atendimento de crianças com 
TEA, especialmente aqueles que abordavam partici-
pação familiar, práticas colaborativas, intervenção 
precoce e articulação entre saúde e educação. Foram 
excluídos artigos duplicados, estudos que aborda-
vam exclusivamente aspectos biomédicos do TEA 
sem relação com práticas colaborativas, bem como 
trabalhos sem aderência ao objetivo da revisão.

Critérios de elegibilidade
Foram considerados elegíveis estudos empíricos, 

teóricos e revisões narrativas que abordassem práti-
cas transdisciplinares ou interdisciplinares no TEA, 
participação da família nos processos terapêuticos, 
atuação multiprofissional, integração entre saúde 
e educação e intervenção precoce com enfoque 
colaborativo. Também foram incluídos estudos que 
discutiam desafios relacionados à comunicação en-
tre profissionais, participação parental e articulação 

dos serviços de cuidado. Excluíram-se capítulos de 
livros indisponíveis digitalmente, estudos cujo foco 
não estivesse relacionado a famílias de crianças 
com TEA, revisões sem base empírica e estudos 
duplicados.

Processo de seleção e extração de dados
A seleção dos estudos foi conduzida pelas pes-

quisadoras responsáveis, com base nos critérios 
previamente estabelecidos. A triagem seguiu as eta-
pas de leitura de títulos, resumos e, posteriormente, 
textos completos. Inicialmente, foram identificados 
50 artigos. Após a exclusão de cinco duplicatas, 
restaram 45. Destes, 20 foram excluídos com base 
na leitura de título e resumo, por não atenderem 
aos critérios de inclusão. Os 25 artigos restantes 
foram lidos na íntegra, resultando na exclusão de 17 
estudos que não apresentavam relação direta com o 
foco da pesquisa. Assim, oito estudos compuseram 
o corpus final de análise (Figura 1). 

Figura 1
Fluxograma do processo de seleção dos artigos
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Após a leitura integral dos estudos selecionados, 
os dados foram organizados por meio de análise 
temática descritiva, permitindo identificação de 
quatro categorias analíticas principais: (1) integra-
ção multiprofissional e práticas transdisciplinares; 
(2) participação familiar no processo terapêutico; (3) 
barreiras para implementação de práticas colabora-
tivas; e (4) impactos das práticas transdisciplinares 
no desenvolvimento infantil.

Justificativa da amostra final
A amostra reduzida (n=08) justifica-se pelo re-

corte temático específico, pelo rigor metodológico 
na triagem e pela escassez de pesquisas empíricas 
que investigam diretamente a percepção das famí-
lias sobre a abordagem transdisciplinar no contexto 
do TEA. Apesar da limitação quantitativa, os estu-
dos analisados oferecem contribuições significativas 
e reforçam a necessidade de ampliação da produção 
científica sobre o tema.

Resultados
O objetivo deste estudo foi analisar a produção 

científica nacional sobre práticas transdisciplina-
res e interdisciplinares no contexto do TEA, com 
foco na participação familiar, na integração entre 
profissionais e nos impactos dessas práticas para 
o cuidado e o desenvolvimento infantil. Para isso, 
foram analisados oito estudos publicados entre os 
anos de 2007 e 2025. Observou-se predominân-
cia de estudos empíricos qualitativos, voltados à 
compreensão das experiências familiares, práticas 
colaborativas entre profissionais e impactos das 
intervenções interdisciplinares no desenvolvimento 
infantil (Tabela 1).

Em relação à distribuição temporal das publica-
ções, verificou-se um estudo (12,5%) publicado em 
2007, um (12,5%) em 2015, um (12,5%) em 2016, um 
(12,5%) em 2018, um (12,5%) em 2019, um (12,5%) em 
2021, um (12,5%) em 2023 e um (12,5%) em 2025. Essa 
distribuição demonstra que, embora ainda limitada, 
a produção científica nacional sobre transdiscipli-
naridade e TEA vem apresentando ampliação pro-
gressiva nos últimos anos. Quanto ao delineamento 

metodológico, seis estudos (75%) apresentaram 
caráter empírico, envolvendo famílias, profissio-
nais da saúde, terapeutas ou crianças com TEA, 
enquanto dois estudos (25%) apresentaram caráter 
teórico-reflexivo, discutindo fundamentos concei-
tuais da transdisciplinaridade e da Psicopedagogia 
transdisciplinar. Predominaram metodologias qua-
litativas, entrevistas semiestruturadas, observações 
e análises descritivas das práticas terapêuticas e 
educacionais.

Os resultados evidenciaram que a integração 
entre diferentes áreas do conhecimento favorece 
maior alinhamento entre intervenções clínicas e 
educacionais, amplia o compartilhamento de sabe-
res e fortalece a continuidade do cuidado. Estudos 
como os de Franco (2007), Palaro e Santos Cruz 
(2021) e Souza et al. (2025) destacaram que práticas 
transdisciplinares favorecem construção conjunta 
das intervenções e maior articulação entre profis-
sionais da saúde, educação e família.

Outro aspecto recorrente refere-se à participa-
ção familiar como elemento central no processo 
terapêutico. Estudos como os de Pichini et al. (2016), 
Morato et al. (2023) e Cossio et al. (2018) demonstra-
ram que o envolvimento ativo das famílias favorece 
adesão ao tratamento, fortalecimento dos vínculos 
com a equipe e continuidade das intervenções no 
cotidiano da criança. Os estudos também aponta-
ram que famílias que participam ativamente do 
planejamento terapêutico tendem a relatar maior 
confiança no cuidado e melhor compreensão das 
necessidades infantis.

Apesar dos benefícios identificados, os estudos 
também evidenciaram importantes desafios relacio-
nados à efetivação das práticas colaborativas. Mis-
quiatti et al. (2015) e Faro et al. (2019) identificaram 
elevados níveis de sobrecarga emocional e impacto 
psicossocial nos cuidadores, enquanto Morato et 
al. (2023) destacaram dificuldades relacionadas ao 
acesso aos serviços especializados. Esses achados 
sugerem que a consolidação da transdisciplina-
ridade depende não apenas da integração entre 
profissionais, mas também da criação de estratégias 
institucionais de suporte às famílias e fortalecimen-
to das redes de cuidado.
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Tabela 1. Corpus da análise

Autoria Objetivo do estudo Amostra Tipo de 
estudo

Principais 
resultados

Lacunas 
identificadas

Franco 
(2007)

Discutir as 
dimensões 

transdisciplinares  
do trabalho 

em equipe na 
intervenção  

precoce

Não se aplica Teórico/
reflexivo

A 
transdisciplinaridade 
favorece integração 
entre profissionais, 
compartilhamento 

de saberes e cuidado 
centrado na criança 

e na família

Escassez de 
pesquisas 

empíricas sobre 
efetividade 
da atuação 

transdisciplinar

Misquiatti et 
al. (2015)

Investigar a 
sobrecarga familiar 
de cuidadores de 
crianças com TEA

Cuidadores/
familiares de 

crianças com TEA

Empírico/
quantitativo

Identificou elevados 
níveis de sobrecarga 

emocional e 
impacto na  

rotina familiar

Necessidade de 
estratégias de 

suporte contínuo 
às famílias

Pichini et al. 
(2016)

Investigar a 
percepção da família 

e do terapeuta 
sobre intervenção 

interdisciplinar 
precoce

Famílias, terapeutas 
e crianças em 

intervenção precoce

Empírico/
qualitativo

Famílias relataram 
evolução positiva 

da criança e 
importância da 

articulação entre 
profissionais

Pouca 
padronização 
das práticas 

interdisciplinares

Cossio,  
et al. (2018)

Investigar benefícios 
da intervenção 
precoce para 

famílias de crianças 
com TEA

Famílias de crianças 
em intervenção 

precoce

Empírico/
qualitativo

A intervenção 
precoce favoreceu 
desenvolvimento 

infantil e 
fortalecimento da 

participação familiar

Necessidade 
de ampliação 
de políticas 

públicas e acesso 
aos serviços 

especializados

Faro et al. 
(2019)

Analisar sobrecarga 
materna e suporte 

familiar em mães de 
crianças com TEA

Mães de crianças 
com TEA

Empírico/
quantitativo

O suporte familiar 
mostrou-se fator 

protetivo frente ao 
estresse materno

Poucas 
intervenções 

voltadas 
especificamente 

à saúde 
emocional  
das mães

Palaro & 
Santos Cruz 
(2021)

Analisar 
contribuições da 
Psicopedagogia 
transdisciplinar 

fundamentada na 
teoria dos sistemas

Não se aplica Teórico/
reflexivo

A atuação 
transdisciplinar 

amplia compreensão 
integral do sujeito 
e favorece práticas 
mais humanizadas  

e integradas

Necessidade de 
maior aplicação 

prática em 
contextos 

educacionais  
e clínicos

Morato,  
et al. (2023)

Compreender 
percepções 

familiares sobre 
práticas de 

intervenção precoce 
em centro de 
reabilitação

Familiares de 
crianças atendidas 

em centro 
especializado

Empírico/
qualitativo

Participação 
familiar favoreceu 

adesão terapêutica 
e fortalecimento 

do cuidado 
compartilhado

Dificuldades 
de acesso 

aos serviços 
especializados

Souza, et al. 
(2025)

Investigar a 
transdisciplinaridade 

na promoção do 
desenvolvimento 
global de crianças 

com TEA

Crianças com TEA, 
profissionais e 

familiares

Empírico/
qualitativo

A atuação 
integrada favoreceu 

comunicação, 
socialização e 
fortalecimento 

dos vínculos entre 
família e equipe

Necessidade 
de ampliação 

das estratégias 
institucionais 
de integração 

multiprofissional



Pereira PF & Campos CR

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):389-97

394

Discussão
Os resultados desta revisão integrativa evi-

denciaram que a transdisciplinaridade vem sendo 
compreendida como estratégia relevante para cons-
trução de práticas mais integradas, humanizadas e 
centradas nas necessidades da criança com TEA 
e de sua família. Os estudos analisados indicaram 
que a atuação colaborativa entre profissionais da 
saúde, educação e familiares favorece maior alinha-
mento das intervenções, continuidade do cuidado 
e fortalecimento das redes de apoio envolvidas no 
desenvolvimento infantil. Esses achados dialogam 
com a literatura apresentada na introdução, espe-
cialmente com Peduzzi et al. (2020), ao reforçarem 
que a complexidade do desenvolvimento infantil 
no TEA exige intervenções integradas e articuladas 
entre diferentes áreas profissionais.

A integração multiprofissional emergiu como 
um dos principais eixos temáticos identificados 
no corpus analisado, desde os achados de Franco 
(2007), que já destacava que práticas transdisci-
plinares ultrapassam a simples atuação paralela 
entre profissionais, exigindo compartilhamento de 
saberes, corresponsabilização e construção conjunta 
das intervenções. De forma semelhante, Peduzzi 
et al. (2020) apontam que a transdisciplinaridade 
pressupõe maior integração entre as áreas e comu-
nicação contínua entre os profissionais envolvidos 
no cuidado. Além disso, os autores ressaltam que 
o trabalho interprofissional em saúde exige articu-
lação horizontal entre os profissionais, comparti-
lhamento de decisões e integração das práticas de 
cuidado, aspectos que se mostraram fundamentais 
nos estudos analisados nesta revisão.

Os achados também reforçam que a transdisci-
plinaridade não se limita à integração técnica entre 
profissionais, mas envolve também construção de 
práticas centradas na criança e em sua família. Con-
forme discutido por Palaro e Santos Cruz (2021), a 
Psicopedagogia transdisciplinar amplia a compre-
ensão integral do sujeito ao considerar dimensões 
emocionais, sociais, familiares e educacionais do 
desenvolvimento infantil. 

Os resultados encontrados nesta revisão indi-
caram que práticas colaborativas favorecem maior 

coerência entre objetivos clínicos e educacionais, 
contribuindo para intervenções mais integradas e 
sensíveis às singularidades da criança com TEA. 
Nesse contexto, McWilliam (2010) destaca que mo-
delos de intervenção centrados na família favore-
cem maior continuidade das estratégias terapêuticas 
nos ambientes naturais da criança, fortalecendo a 
participação parental e ampliando o potencial de 
generalização das habilidades desenvolvidas du-
rante as intervenções.

A participação familiar também se mostrou ele-
mento central nos estudos analisados. Pichini et al. 
(2016), Cossio et al. (2018) e Morato et al. (2023) evi-
denciaram que o envolvimento ativo dos cuidadores 
favorece adesão ao tratamento, fortalecimento dos 
vínculos entre equipe e família e continuidade das 
estratégias terapêuticas no cotidiano da criança. 

Esses resultados corroboram a literatura que 
destaca o papel da família como participante ativa 
do processo terapêutico e elemento fundamental 
para efetividade das intervenções. Além disso, 
Gomes et al. (2015), em revisão sistemática sobre 
famílias de crianças com TEA no Brasil, destacam 
que as demandas relacionadas ao cuidado frequen-
temente produzem reorganizações importantes na 
dinâmica familiar, exigindo desenvolvimento cons-
tante de estratégias de enfrentamento e adaptação 
às necessidades da criança.

Ao mesmo tempo, os estudos também permiti-
ram compreender que a participação familiar ocorre 
em meio a importantes desafios emocionais e ins-
titucionais. Faro et al. (2019), de Sousa et al. (2020) 
e Ribeiro et al. (2023) já apontavam que famílias de 
crianças com TEA frequentemente experienciam 
sobrecarga física, emocional e reorganização da 
rotina cotidiana em função das demandas tera-
pêuticas e educacionais da criança. Os resultados 
reforçam essa compreensão ao demonstrarem que 
a sobrecarga emocional, as dificuldades de acesso 
aos serviços especializados e as limitações institu-
cionais podem dificultar a participação efetiva das 
famílias nos processos terapêuticos. Misquiatti et al. 
(2015) também destacam que a sobrecarga familiar 
pode comprometer o bem-estar dos cuidadores e 
impactar diretamente a continuidade do cuidado.
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Outro aspecto relevante refere-se à necessidade 
de fortalecimento da comunicação entre profissio-
nais e familiares (Fávero & Santos, 2005). Conforme 
discutido, a clareza das orientações fornecidas, a in-
tegração da equipe e a participação dos cuidadores 
nas decisões terapêuticas influenciam diretamente 
a adesão ao tratamento e a percepção de qualidade 
dos serviços ofertados. 

Nesse sentido, os estudos analisados demonstra-
ram que falhas na comunicação entre profissionais, 
fragmentação das informações e ausência de arti-
culação entre saúde e educação ainda constituem 
barreiras importantes para consolidação de práticas 
verdadeiramente transdisciplinares. D’Antino e 
Brunoni (2014) ressaltam que a inclusão escolar de 
crianças com TEA depende diretamente da cons-
trução de redes colaborativas entre escola, serviços 
de saúde e família, demonstrando que a articulação 
intersetorial constitui elemento essencial para pro-
moção de práticas educacionais mais inclusivas e 
efetivas.

Por fim, esta revisão também evidenciou fragili-
dades importantes na produção científica nacional 
sobre transdisciplinaridade no contexto do TEA. 
Observou-se predominância de estudos qualitati-
vos, exploratórios e com amostras reduzidas, além 
de escassez de investigações quantitativas e longitu-
dinais voltadas à avaliação sistemática da efetivida-
de das práticas colaborativas. Tais achados reforçam 
a necessidade de ampliação das pesquisas na área, 
especialmente estudos que incluam diferentes con-
textos clínicos, educacionais e socioculturais, bem 
como investigações que contemplem diretamente 
a perspectiva das próprias crianças com TEA e de 
suas famílias.

De maneira geral, os resultados reforçam que a 
transdisciplinaridade constitui estratégia promis-
sora para promoção de cuidado mais integrado, 
inclusivo e humanizado no contexto do TEA. A 
articulação entre profissionais, família e contextos 
educacionais mostrou-se fundamental para forta-
lecimento das intervenções e para promoção do 
desenvolvimento global da criança, evidenciando a 
importância de modelos de cuidado centrados não 

apenas na dimensão clínica, mas também nas rela-
ções familiares, sociais e educacionais envolvidas 
no desenvolvimento infantil.

Considerações
A presente revisão integrativa evidenciou que 

a transdisciplinaridade no contexto do Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) configura-se como uma 
estratégia relevante para construção de práticas de 
cuidado mais integradas, colaborativas e centradas 
nas necessidades da criança e de sua família. Os 
estudos analisados demonstraram que a articulação 
entre diferentes áreas do conhecimento favorece 
maior alinhamento entre intervenções clínicas e 
educacionais, amplia o compartilhamento de sa-
beres entre profissionais e fortalece a continuidade 
do cuidado nos diferentes contextos de desenvol-
vimento infantil.

Os resultados também reforçaram a importância 
da participação familiar nos processos terapêuticos 
e educacionais relacionados ao TEA. O envolvi-
mento ativo dos cuidadores mostrou-se associado 
à maior adesão ao tratamento, fortalecimento dos 
vínculos entre equipe e família e continuidade das 
estratégias terapêuticas no cotidiano da criança. 
Nesse sentido, os achados indicam que práticas 
transdisciplinares efetivas dependem não apenas 
da integração entre profissionais, mas também da 
inclusão ativa das famílias como participantes do 
processo de cuidado e tomada de decisão terapêu-
tica.

Ao mesmo tempo, a revisão evidenciou impor-
tantes desafios para consolidação de práticas verda-
deiramente colaborativas. Sobrecarga emocional e 
cotidiana dos cuidadores, dificuldades de acesso aos 
serviços especializados, limitações institucionais e 
fragilidades na comunicação entre profissionais e 
familiares foram descritas como barreiras relevantes 
para efetivação da transdisciplinaridade no contexto 
do TEA. Tais aspectos demonstram que, embora a 
atuação integrada seja amplamente valorizada na 
literatura, sua implementação ainda encontra obs-
táculos estruturais e organizacionais nos contextos 
clínicos e educacionais.
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No campo da Psicopedagogia, os resultados 
reforçam a necessidade de fortalecimento de es-
tratégias que articulem saúde, educação e família 
de maneira integrada, especialmente diante das 
demandas relacionadas à aprendizagem, inclusão 
escolar, socialização e desenvolvimento socioemo
cional de crianças com TEA. A atuação transdis-
ciplinar mostrou-se particularmente relevante 
para construção de intervenções mais flexíveis, 
individualizadas e sensíveis às singularidades do 
desenvolvimento infantil, favorecendo práticas 
mais humanizadas e inclusivas.

Além disso, a revisão permitiu identificar fragi-
lidades importantes na produção científica nacio-
nal sobre o tema. Observou-se predominância de 
estudos qualitativos, exploratórios e com amostras 
reduzidas, além de escassez de pesquisas quantitati-
vas e longitudinais voltadas à avaliação sistemática 
da efetividade das práticas transdisciplinares. Tam-
bém foram identificadas poucas investigações que 
incluíssem diretamente a perspectiva das próprias 
crianças com TEA, bem como estudos voltados à 
análise de políticas públicas e modelos institucio-
nais de articulação entre saúde, educação e família.

Por fim, cabe destacar as limitações desta pes-
quisa. Dentre elas, o reduzido número de estudos 
incluídos, a predominância de delineamentos quali-
tativos e a escassez de pesquisas empíricas nacionais 
sobre práticas transdisciplinares no contexto do 
TEA. Além disso, a inclusão exclusiva de estudos 
em português pode ter restringido a identificação de 
produções internacionais relevantes sobre o tema. 
Apesar dessas limitações, os estudos analisados 
permitiram identificar tendências importantes 
relacionadas à participação familiar, integração 
multiprofissional e desafios institucionais envol-
vidos na consolidação de práticas colaborativas no 
cuidado à criança com TEA.

Dessa forma, recomenda-se que futuras pesqui-
sas ampliem as investigações empíricas sobre trans-
disciplinaridade no TEA, incorporem metodologias 
mistas e contemplem diferentes contextos clínicos, 
educacionais e socioculturais. Também se mostra 
fundamental aprofundar estudos sobre formação 
multiprofissional, fortalecimento das redes de apoio 

e estratégias de suporte às famílias. A consolidação 
da transdisciplinaridade no campo do TEA depende, 
portanto, do fortalecimento das políticas públicas, 
da integração entre diferentes áreas do conheci-
mento e da construção de práticas de cuidado mais 
inclusivas, articuladas e humanizadas.
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Resumo
No dia a dia, as pessoas precisam escolher como agir para 
atender a diferentes demandas. Estes comportamentos 
podem estar relacionados às chamadas funções executi-
vas, um conjunto de habilidades que viabilizam a seleção 
de comportamentos adequados a determinadas situações 
cujo desenvolvimento crítico acontece entre os 3 e 6 anos 
de idade. Assim, o objetivo deste estudo foi identificar e 
caracterizar os procedimentos de avaliação das funções 
executivas em crianças brasileiras com idades entre 3 anos 
e 6 anos. A presente revisão sistemática de literatura foi 
realizada em quatro bases de dados, quais sejam: LILACS, 
SciELO, Scopus e Web of Science. As palavras chaves 
buscadas foram: funções executivas, crianças, avaliação, 
executive functions, babies, child preschool, assessment. Nove 
estudos foram encontrados, todos tinham como público-
alvo crianças brasileiras. Entre os estudos encontrados, 
dois incluíam a avaliação das crianças com idades entre 
3 anos e 6 meses e 3 anos e 11 meses, seis contemplam o 
público de 4 anos a 4 anos e 11 meses, sete instrumentos 
são adequados às crianças de 5 anos a 5 anos e 11 meses 
e 6 anos e não foram encontrados estudos que utilizassem 
instrumentos aptos a avaliar as funções executivas em 
crianças de 3 anos a 3 anos 6 meses. Os dados encontrados 
evidenciam a necessidade de expandir as investigações 
sobre o levantamento de repertório das funções executivas 
em crianças brasileiras na primeira infância, com ênfase na 
faixa etária de 3 a 3 anos e 11 meses.

Unitermos: Funções Executivas. Avaliação. Crianças. 

Summary
In daily life, people need to choose how to act to meet 
different demands. These behaviors can be related to what 
are called executive functions, a set of skills that enable 
the selection of behaviors appropriate to given situations 
whose critical development occurs between the ages of 
3 and 6 years. Thus, the objective of this article was to 
identify and characterize how procedures assess executive 
functions for Brazilian child aged between 3 and 6 years. 
This systematic literature review was conducted across four 
databases: LILACS, SciELO, Scopus, and Web of Science. The 
keywords searched were: “funções executivas,” “crianças,” 
“avaliação,” “executive functions,” “babies,” “child preschool,” 
and “assessment.” Nine studies were found, all of which 
targeted Brazilian children. Among the studies found, two 
included the evaluation of children aged between 3 years 
and 6 months and 3 years and 11 months; six covered the 
age group of 4 years to 4 years and 11 months; seven ins-
truments are suitable for children aged 5 years to 5 years 
and 11 months and 6 years; and no studies were found that 
used instruments capable of evaluating executive functions 
in children aged 3 years to 3 years and 6 months. The 
data found highlight the need to expand research on the 
assessment of executive function repertoires in Brazilian 
children in early childhood, with an emphasis on the age 
range of 3 to 3 years and 11 months.

Keywords: Executive Function. Assessment. Child 
Preschool.
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Introdução
Os seres humanos apresentam a capacidade de 

monitorar, organizar, planejar, modificar e adaptar 
seu próprio comportamento diante das demandas 
do ambiente. Tais habilidades podem ser obser-
vadas em situações cotidianas, como quando: (i) 
uma criança segue uma instrução composta, por 
exemplo, “pegue a mochila e o casaco antes de sair 
de casa”; (ii) aceita escolher outra roupa diante 
da indisponibilidade de sua roupa preferida; ou 
(iii) aguarda que um adulto corte o bolo antes de 
comê-lo. Um dos fenômenos/construtos que pode 
oferecer uma explicação para essas habilidades são 
as chamadas funções executivas (FE).

As funções executivas designam um conjunto 
de habilidades que permitem às pessoas selecionar 
comportamentos para alcançar determinados obje-
tivos (Mourão & Melo, 2011). As FE são compostas 
por três componentes principais: memória de tra-
balho (MT), flexibilidade cognitiva (FC) e controle 
inibitório (CI), que, juntos, formam o Modelo da 
Tríade Executiva proposta por Miyake et al. (2000). 
A memória de trabalho refere-se a uma habilidade 
de armazenamento com capacidade limitada capaz 
de processar informações durante a execução de 
uma tarefa, integrando a percepção, a memória 
de longo prazo e a ação (Baddeley & Hitch, 1974; 
Mourão & Melo, 2011), como no exemplo da criança 
que imita uma sequência de ações demonstradas por 
um instrutor. A flexibilidade cognitiva refere-se ao 
comportamento de aplicar conhecimentos prévios 
a novas situações, adaptando-se ao ambiente, em-
pregando formas não convencionais de raciocínio 
(Spiro et al., 1987; Diamond, 2013) e modificando o 
pensamento em resposta a novas instruções (Uddin, 
2021), como no exemplo da criança que, diante de 
sua roupa preferida suja, escolhe outra para vestir. 
O controle inibitório é definido como o controle 
sobre a emissão de respostas, permitindo que se 
adequem a diferentes estímulos (Assef et al., 2007), 
como no exemplo da criança que espera sua mãe 
cortar o bolo para comê-lo.

As funções executivas estão diretamente re
lacionadas à organização e ao uso de informa-
ções previamente apresentadas, à adaptação de 

comportamentos e ao controle atencional e emo-
cional (Baddeley, 2000; Miyake et al., 2000). Quando 
ausentes ou deficitárias, podem comprometer o de-
sempenho em atividades do cotidiano. Por exemplo: 
(i) uma criança pode apresentar dificuldades para 
manter o comportamento sob controle de instruções 
dadas, necessitando de constantes repetições; (ii) 
pode haver rigidez comportamental, com pouca 
adaptação a novas situações; ou (iii) a criança pode 
não conseguir esperar sua vez de brincar, falar ou 
manusear objetos.

Cada faixa etária pode apresentar diferentes 
níveis de desenvolvimento e repertórios compor
tamentais, incluindo as funções executivas, in-
fluenciados pelas condições em que os indivíduos 
foram expostos ao longo de seu crescimento. Ao 
longo da primeira infância, as crianças vivenciam 
um período sensível para o desenvolvimento de 
diversas habilidades em razão da plasticidade ce
rebral. Nessa fase, o cérebro infantil mostra-se es-
pecialmente sensível a transformações estruturais 
e sinápticas decorrentes do contato com estímulos 
e experiências cotidianas. Entre as competências 
que se consolidam nesse momento, estão as funções 
executivas, fundamentais para a autorregulação 
e a aprendizagem (Comitê Científico do Núcleo 
Ciência Pela Infância, 2016). Embora continuem 
a se desenvolver no decorrer da vida, o intervalo 
entre os 3 e os 6 anos caracteriza-se como um 
período sensível de desenvolvimento das funções 
executivas. Nessa etapa, também chamada de janela 
desenvolvimental, os componentes das funções 
executivas, memória de trabalho, flexibilidade cog-
nitiva e controle inibitório podem se desenvolver 
com maior facilidade, propiciando um aumento 
na capacidade de autorregulação, planejamento e 
resolução de problemas (Center on the Developing 
Child, 2012; Weintraub et al., 2013).

É importante, portanto, destacar que essas habi-
lidades não permanecem estáveis ao longo da vida, 
pois as funções executivas em uma criança de 3 anos 
são distintas daquelas observadas em crianças de 
faixas etárias superiores, adolescentes ou adultos. 
Dado o provável papel das funções executivas no 
desenvolvimento infantil (Center on the Developing 
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Child at Harvard University, 2012), o levantamento 
de repertório dessas habilidades pode possibilitar 
que déficits sejam detectados e trabalhados preco-
cemente, levando à possibilidade de estruturação 
de condições de ensino específicas (Weintraub et 
al., 2013). Compreender essas habilidades pode 
ser um fator importante, na medida em que a 
avaliação permite identificar como, por exemplo, 
a criança planeja, regula comportamentos e lida 
com situações novas, aspectos a serem considera-
dos para o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e social. Nesse sentido, a aplicação de um mesmo 
instrumento avaliativo a pessoas de faixas etárias 
diferentes resultaria, possivelmente, em um desem-
penho superior por parte das crianças mais velhas 
e dos adultos, o que dificultaria a interpretação das 
condições do funcionamento executivo ao longo da 
vida. Para superar essa limitação, faz-se necessário 
utilizar instrumentos sensíveis às características 
específicas de cada faixa etária como, por exemplo, 
os grupos definidos como crianças bem pequenas 
(1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças 
pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses), conforme os 
marcos estabelecidos pela Base Nacional Comum 
Curricular (Brasil, 2018).

Os objetivos das avaliações só podem ser alcan-
çados quando os instrumentos e procedimentos 
utilizados são apropriados para a população e 
para contexto em questão (Giusti & Befi-Lopes, 
2008). Cabe, ainda, ao profissional da psicologia 
zelar para que os métodos, técnicas e instrumen-
tos psicológicos selecionados sejam reconhecidos 
cientificamente (e.g. Resolução nº 31, Artigo 2 do 
Conselho Federal de Psicologia, 2022). A escolha 
de instrumentos de avaliação adequados garante 
que os dados coletados reflitam com precisão o 
repertório, evitando tanto a superestimação quanto 
a subestimação dos quesitos avaliados. Além disso, 
procedimentos bem estruturados asseguram que a 
avaliação não seja apenas um diagnóstico pontual, 
mas sim uma ferramenta para fundamentar inter-
venções. Dessa forma, a avaliação deixa de ser um 
fim em si mesma e passa a ser um caminho para o 
planejamento e a adaptação das práticas educacio-
nais e terapêuticas. 

O levantamento de repertório comportamental 
relacionado às funções executivas (FE) tem sido am-
plamente discutido na literatura nacional em Neu-
ropsicologia e Psicologia Cognitiva, impulsionada 
pelos avanços e produções de grupos de pesquisa 
especializados na área (Barros & Hazin, 2013; Car-
doso et al., 2010; Carreiro et al., 2014; Seabra & Dias, 
2012; Natale et al., 2008). Ainda assim, constata-se 
uma carência de instrumentos específicos para o 
levantamento de repertório das funções executivas 
na população brasileira (Trevisan et al., 2017). No 
contexto da avaliação de habilidades cognitivas e 
comportamentais de crianças pequenas, a escolha 
de instrumentos apropriados torna-se ainda mais 
crítica. Sendo assim, o presente trabalho tem como 
objetivo identificar e caracterizar os procedimentos 
de avaliação das funções executivas em crianças 
brasileiras com idades entre 3 anos e 6 anos.

Método
O presente estudo consiste em uma revisão 

sistemática da literatura sobre os procedimentos 
de avaliação das funções executivas de crianças 
brasileiras de 3 a 6 anos. A revisão correspondeu 
aos requisitos, etapas e fluxograma do Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-
-Analyses - PRISMA (Moher et al., 2015). 

A pergunta de pesquisa que norteou essa revisão 
sistemática foi elaborada no formato PICO- Partici-
pantes; Intervenção; Controle e Resultados (Moher 
et al., 2015): Quais os procedimentos de avaliação 
das funções executivas de crianças de 3 anos a 6 
anos são utilizados no Brasil? 

Procedimento
Coleta de dados

A busca foi realizada no mês de fevereiro de 
2025. Os critérios de elegibilidade foram: publi-
cações dos anos de 2000 a 2025; coleta de dados 
realizados no Brasil; avaliação destinada ao público 
brasileiro; pelo menos um participante da faixa 
etária entre 3 anos e 5 anos e 11 meses de idade. A 
delimitação das avaliações voltadas ao público bra-
sileiro justifica-se pela necessidade de considerar a 
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cultura e as especificidades da população do Brasil. 
Os critérios de exclusão foram: revisão sistemática 
ou bibliográfica ou integrativa; monografias, teses e 
dissertações; estudos com pessoas com deficiência, 
neurodivergência, condições médicas diagnostica-
das e dificuldades de aprendizagem; instrumentos 
de avaliação das funções executivas baseados em 
relatos de terceiros ou do próprio indivíduo; estu-
dos em que não foi especificada a faixa etária dos 
participantes.

Dois juízes independentes fizeram as buscas nas 
bases de dados e recorreram às mesmas palavras cha-
ves, operadores booleanos e a avaliação da seleção 
dos artigos. O índice de concordância foi de 93,72%.

Foram realizadas buscas por quatro descritores, 
dois foram usados nas plataformas brasileiras e dois, 
escritos em inglês, nas plataformas internacionais. 
Nas plataformas nacionais, LILACS e SciELO, foram 
adotados os descritores “funções executivas AND 
crianças AND avaliação” e “funções executivas 
AND crianças”. Nas plataformas internacionais, 
Scopus e Web of Science, optou-se por utilizar os 
descritores “executive functions AND babies AND 
child preschool AND assessment” e “executive functions 
AND babies AND child preschool”.

A partir da aplicação dos critérios de elegibilidade 
e exclusão, os artigos encontrados foram analisados 
pela leitura do título, do resumo ou do texto comple-
to. Caso a leitura do título e do resumo não fossem 
suficientes para identificar os critérios de elegibili-
dade, recorria-se à leitura completa do artigo.

As buscas levaram à obtenção de 234 artigos. 
Desses, 63 publicações foram encontradas para os 
descritores “funções executivas AND crianças AND 
avaliação”, 108 publicações para “funções executi-
vas AND crianças”, 28 publicações para “executive 
functions AND babies AND child preschool AND as-
sessment” e 35 publicações para “executive functions 
AND babies AND child preschool”. Em seguida, foi 
realizada a exclusão de artigos por título e resumo 
(n=201) restando 33 publicações. Dentre as publica-
ções selecionadas, 24 foram excluídas, sendo 13 por 
duplicidade e 11 após a leitura completa do texto. Do 
procedimento de seleção, resultaram nove artigos 
para análise integral (Almeida, et al., 2018; Elage & 
Seabra, 2023; Fabre & Lúcio, 2021; Martoni et al., 

2016; Martins et al., 2016; Natale et al., 2008; Pereira 
et al., 2012; Santos et al., 2019; Santos et al., 2020).

Na Figura 1 é possível observar o fluxograma 
com a síntese das etapas de identificação, seleção, 
elegibilidade e inclusão. 

Análise de dados
A análise e a sistematização dos dados foram 

realizadas seguindo o modelo PICO (Moher et al., 
2015), o qual serviu como referencial para a leitura 
crítica e para a organização dos textos selecionados. 
Esse modelo possibilitou estruturar as informações 
de modo a relacionar a população estudada (P), a in-
tervenção ou exposição investigada (I), a compara-
ção estabelecida (C) e os desfechos observados (O). 

Resultados e Discussão
Esta revisão sistemática identificou nove es-

tudos, com a coleta de dados feita no Brasil que 
avaliaram funções executivas (FE) em crianças de 3 
a 6 anos, totalizando 878 participantes. Desses, 631 
se enquadravam na faixa etária foco da presente 
revisão e foram considerados para análise de acordo 
com o modelo PICO (Participantes, Intervenção, 
Contexto e Resultados), conforme recomendado 
para revisões sistemáticas (Moher et al., 2015).

A Tabela 1 apresenta uma síntese dos nove estu-
dos incluídos nesta revisão, detalhando os autores, 
o ano de publicação, os objetivos das pesquisas e 
a faixa etária das crianças participantes. Embora o 
número de estudos identificados ainda seja limitado, 
observa-se um crescimento recente nas pesquisas 
sobre temática, pois sete dos nove artigos analisados 
foram publicados na última década, indicando um 
avanço nas investigações sobre funções executivas 
em examinaram crianças brasileiras na faixa etária 
de 3 a 6 anos.

Características dos participantes
Os nove estudos incluídos nesta revisão reuni-

ram um total de 878 crianças participantes. Para 
fins de análise, foram considerados os dados de 631 
crianças que se enquadravam especificamente na 
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Figura 1 
Fluxograma com as etapas de identificação, seleção, elegibilidade e inclusão

Fonte: Elaboração própria

Tabela 1
Autor, ano, objetivo da pesquisa e idade dos participantes nos artigos

Autor e ano Objetivo da pesquisa Idade dos 
participantes

Elage e Seabra (2023) Analisar as evidências de validade do Teste Informatizado de 
Avaliação das Funções Executivas 

Entre 4 e  
10 anos

Martoni et al. (2016) Examinar a relação entre as escalas preenchidas por pais e 
professores, além de explorar as conexões entre as pontuações das 

escalas e o desempenho das crianças no teste.

Entre 4 e  
7 anos

Santos et al. (2020) Entender o desenvolvimento ao longo do tempo e a influência da 
educação formal na consciência fonológica.

Entre 4 e  
6 anos 

Fabre e Lúcio (2021) Analisar os possíveis prejuízos às FE em crianças com  
TEA quando comparadas às crianças não TEA e verificar se sintomas 

de TDAH impactam no desempenho neuropsicológico das  
crianças com e sem TEA.

Entre 4 e  
11 anos

Santos et al. (2019) Quais quesitos das FE se associam à consciência fonológica e  
qual a magnitude da relação.

Entre 4 e  
6 anos 

Almeida et al. (2018) Analisar a escolarização e o desempenho cognitivo e de  
habilidades socioemocionais em crianças.

Entre 5 e  
7 anos

Martins et al. (2016) Analisar a relação entre as práticas educacionais parentais e as 
funções executivas.

Entre 3 e  
6 anos

Pereira et al. (2012) Investigar a relação entre o desempenho das funções executivas e os 
indicadores de déficits atencionais em crianças sem diagnóstico. 

 Entre 4 e  
6 anos

Natale et al. (2008) Estabelecer um protocolo de aplicação e correção de tarefas de 
funções executivas e normatização dos escores.

Entre 4 e  
6 anos

Fonte: Elaboração própria
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faixa etária de 3 a 6 anos. Nos estudos que apresen-
taram apenas a média de idade dos participantes, fo-
ram incluídos aqueles cuja média se situava dentro 
desse intervalo etário. A distribuição das amostras 
nos estudos foi a seguinte: Almeida et al. (2018) 
trabalharam com 55 crianças, cuja média de idade 
foi de 5,01 anos; Elage e Seabra (2023) avaliaram 22 
crianças com idades entre 4 e 6 anos; Fabre e Lúcio 
(2021) avaliaram 6 crianças com média de idade 
entre 4 e 6 anos; Martoni et al. (2016) incluíram 38 
crianças, com média de idade de 5,1 anos; Martins et 
al. (2016) envolveram 30 crianças com idades entre 
3 e 6 anos; Pereira et al. (2012) [detalhes da amostra 
não informados]; Santos et al. (2019) investigaram 
152 crianças entre 4 e 6 anos; e Santos et al. (2020) 
examinaram 152 crianças entre 4 e 6 anos.

A análise desses estudos evidencia uma con-
centração de dados na faixa etária entre 4 e 6 anos. 
Um estudo contemplou crianças com idade entre 3 
anos e 3 anos e 11 meses, que está dentro do período 
sensível para o desenvolvimento das funções exe-
cutivas que ocorre dos 3 aos 6 anos (Center on the 
Developing Child, 2012; Weintraub et al., 2013). Os 
nove estudos encontrados englobam participantes 
de 5 a 6 anos. Dentre eles, oito artigos incluíram 
também participantes entre 4 anos e 4 anos e 11 
meses. Esse panorama indica uma lacuna na lite-
ratura brasileira quanto à avaliação das funções 
executivas em crianças de 3 anos, com destaque 
para a faixa etária entre 3 anos e 3 anos e 6 meses. 
Considerando que a janela desenvolvimental das 
funções executivas contempla a faixa etária de 3 
anos a 3 anos e 6 meses (Center on the Developing 
Child, 2012), a escassez de dados empíricos a res-
peito desse grupo encontrada pode comprometer a 
compreensão do início do desenvolvimento dessas 
habilidades e limita a construção de intervenções 
precoces (Weintraub et al., 2013), portanto se não 
são encontrados dados que contemplem esse pú-
blico, cria-se uma barreira para compreender o 
desenvolvimento infantil.

Instrumentos usados nas pesquisas
Entre os principais testes identificados nas pes-

quisas revisadas, destacam-se, para a flexibilidade 

cognitiva, o Teste de Trilhas para Pré-escolares e o 
Teste Informatizado para a Avaliação das Funções 
Executivas. A memória de trabalho tem sido co-
mumente avaliada por meio do Blocos de Corsi, do 
Teste de Habilidades Preditoras da Leitura, da Ta-
refa de Alcance de Dígitos Ordem Direta e Inversa 
e da Tarefa Simon Task. Já o controle inibitório foi 
investigado principalmente com o uso do Teste de 
Stroop (em diferentes versões), da Tarefa Stroop Dia 
e Noite, da Tarefa Go/No-Go, da Simon Task e do 
Teste de Atenção por Cancelamento. Além desses, 
alguns estudos também empregaram instrumentos 
mais amplos, como o Inventário de Funcionamento 
Executivo Infantil (IFEI) e a Tarefa Visomotora de 
Santucci, voltados à avaliação geral das funções 
executivas.

Os estudos revisados aplicaram diferentes com-
binações de testes para investigar os componentes 
das funções executivas em crianças de 3 a 6 anos. 
A seguir, apresentam-se os testes usados em cada 
estudo, agrupados conforme os diferentes compo-
nentes das funções executivas. Para a flexibilidade 
cognitiva (FC), destacou-se o uso do Teste de Trilhas 
para Pré-escolares, destinado a crianças de 4 a 6 
anos (Trevisan et al., 2012), aplicado nos estudos de 
Pereira et al. (2012), Santos et al. (2019), Santos et al. 
(2020) e Martins et al. (2016). Também foi utilizado 
o Teste Informatizado para a Avaliação das Funções 
Executiva, destinado a crianças de 4 a 10 anos (Elage 
& Seabra, 2021), composto por tarefas que avaliam, 
entre outros componentes, a flexibilidade cognitiva, 
sendo aplicado por Elage e Seabra (2023).

No que diz respeito à memória de trabalho, 
foram empregados diferentes testes de avaliação. 
O Blocos de Corsi (Scheffer et al., 2019; Dias et al., 
2019) foi utilizado por Elage e Seabra (2023), sendo 
indicado para crianças de 4 a 10 anos. O Teste de 
Habilidades Preditoras da Leitura (Minervino et al., 
2013), destinado a crianças de 4 a 7 anos, também 
foi utilizado para avaliar esse componente nos es-
tudos de Santos et al. (2019) e Santos et al. (2020). 
Outro instrumento aplicado foi a Tarefa de Alcance 
de Dígitos Ordem Direta e Inversa, uma adaptação 
da Tarefa Dígitos Span da Escala WISC (Wechsler, 
2003, 2013), utilizada por Natale et al. (2008). Por 
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fim, a Tarefa Simon Task (Davidson et al., 2006), 
que avalia tanto a memória de trabalho quanto o 
controle inibitório para crianças de 4 a 13 anos, foi 
utilizada por Almeida et al. (2018).

Para a avaliação do controle inibitório, seis pro-
cedimentos de avaliação foram identificados. Teste 
de Stroop para pré-escolares (Trevisan & Seabra, 
2010), voltado a crianças de 4 a 7 anos, foi utili-
zado por Elage e Seabra (2023). O Teste de Stroop 
Semântico (Trevisan, 2010), aplicado para crianças 
de 3 anos e 8 meses a 7 anos e 1 mês, foi adotado 
nos estudos de Martoni et al. (2016) e Martins et al. 
(2016). A Tarefa Stroop Dia e Noite (Gerstadt et al., 
1994), que avalia o controle inibitório em crianças 
de 3 anos e 6 meses a 7 anos, foi utilizada por San-
tos et al. (2019), Santos et al. (2020) e Natale et al. 
(2008). Outro instrumento empregado foi a Tarefa 
Go/No-Go, adotada por Fabre e Lúcio (2021), com 
crianças de 4 a 10 anos. Martins et al. (2016) também 
utilizaram o Teste de Atenção por Cancelamento 
(Montiel & Seabra, 2012), indicado para crianças de 
5 a 14 anos. A já mencionada Simon Task, utilizada 

por Almeida et al. (2018), também compôs a avalia-
ção do controle inibitório. 

Além desses instrumentos específicos para aferir 
cada componente, alguns estudos utilizaram outras 
medidas de avaliação das funções executivas. Mar-
toni et al. (2016) aplicaram o Inventário de Funcio-
namento Executivo Infantil (IFEI), um instrumento 
respondido por pais e/ou professores. Já Natale et 
al. (2008) empregaram, além das tarefas já citadas, 
a Tarefa Visomotora de Santucci, considerada pelos 
autores como uma medida geral das funções execu-
tivas. É importante destacar que alguns estudos não 
se restringiam à avaliação das funções executivas, 
neles foram empregados instrumentos adicionais 
para investigar aspectos do desenvolvimento infan-
til que correspondessem aos objetivos de pesquisa 
propostos nos estudos.

Dos nove instrumentos apresentados na Tabela 2,  
seis são destinados à avaliação do controle inibitó-
rio, dois à avaliação da flexibilidade cognitiva e três 
à avaliação da memória de trabalho. Dentre eles, 
dois são descritos como aptos a avaliar as crianças 

Tabela 2
Instrumento, componente(s) das FE avaliado(s), faixa etária dos participantes e referência dos artigos 

Instrumento Componente(s)  
das FE avaliado(s) Faixa etária Estudo(s) que 

usou(aram)
Tarefa de Alcance de  
Dígitos Ordem Direta e Inversa

Memória de trabalho - Natale et al. (2008)

Tarefa Go/No-go Controle inibitório 4 a 10 anos Fabre e Lúcio (2021)

Tarefa Simon Task Controle inibitório 4 a 13 anos Almeida et al. (2018)

Memória de trabalho

Tarefa Visomotora de Santucci Funções executivas - Natale et al. (2008)

Tarefa Stroop Dia e Noite Controle inibitório 3 anos e 6 
meses a 7 anos

Natale et al. (2008)

Santos et al. (2019)

Santos et al. (2020)

Teste de Atenção por Cancelamento Controle inibitório 5 a 14 anos Martins et al. (2016)

Teste Informatizado de  
Avaliação das Funções Executivas

Controle inibitório 4 a 10 anos Elage e Seabra (2023)

Flexibilidade cognitiva

Memória de trabalho

Teste de Stroop Semântico Controle inibitório 3,73 a 7,14 anos Martoni et al. (2016)

Martins et al. (2016)

Teste de Trilhas para Pré-escolares Flexibilidade cognitiva 4 a 6 anos Martins et al. (2016)

Pereira et al. (2012)

Santos et al. (2019)

Santos et al. (2020)
Fonte: Elaboração própria
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com idades entre 3 anos e 6 meses e 3 anos e 11 
meses, seis contemplam o público de 4 anos a 4 
anos e 11 meses e sete instrumentos são adequados 
às crianças de 5 anos a 5 anos e 11 meses e 6 anos. 
Para dois dos instrumentos encontrados, não foram 
informados os dados normativos relacionados à 
idade dos participantes.

A análise dos dados da Tabela 2 permite iden-
tificar a baixa disponibilidade de procedimentos 
adequados para avaliar as funções executivas em 
crianças na faixa etária de 3 anos a 3 anos e 6 me-
ses. Essa ausência de instrumentos apropriados 
compromete, não apenas a precisão das avaliações, 
mas também a compreensão do desenvolvimento 
desse conjunto de habilidades. O Conselho Federal 
de Psicologia (2022), por meio da Resolução nº 31, 
Artigo 2º, e Giusti e Befi-Lopes (2008) destacam a 
essencialidade de modelos de avaliação sensíveis 
ao público-alvo, a fim de garantir que os resultados 
sejam mais realistas e representativos. Sendo assim, 
a falta de instrumentos específicos para essa faixa 
etária dificulta o estudo das funções executivas, 
que envolvem o controle inibitório, a memória 
de trabalho e a flexibilidade cognitiva (Miyake et 
al., 2000), e tem uma um intervalo significativo na 
janela desenvolvimental no período entre 3 e 6 
anos de idade, que propicia o desenvolvimento das 
funções executivas, podendo dificultar a compreen-
são acurada do desenvolvimento desse conjunto de 
habilidades, na medida em que cada faixa etária tem 
características e peculiaridades próprias (Center on 
the Developing Child, 2012; Weintraub et al., 2013).

Outro aspecto diz respeito aos métodos em-
pregados no Brasil para a avaliação das funções 
executivas, os quais se concentram, predominan-
temente, na aplicação de testes e tarefas. Embora 
ambos tenham como objetivo mensurar o desem-
penho em determinadas habilidades, há distinções 
importantes entre eles. 

Os testes consistem em instrumentos objetivos 
e padronizados, cuja aplicação e interpretação de-
pendem de dados normativos previamente estabe-
lecidos, permitindo a comparação do desempenho 
individual com o de uma população de referência 
(Hutz et al., 2015). Já as tarefas, por sua vez, são 

procedimentos mais flexíveis, que não exigem 
normatização e podem ser ajustados de acordo 
com os objetivos da avaliação e as características 
do público-alvo, oferecendo maior adaptabilidade 
ao contexto de aplicação. Por exemplo, no Teste de 
Trilhas para pré-escolares exige uma estrutura mais 
rígida, a instrução dada à criança, estímulos apre-
sentados e a ordem de apresentação dos estímulos 
seguem um padrão pré-determinado, para que os 
resultados obtidos na aplicação sejam válidos. Já na 
Tarefa Go/No-Go são usados dois estímulos: o estí-
mulo Go, que a criança deve responder, e o estímulo 
No-Go, que exige a inibição da resposta, porém não 
existe uma instrução padrão e os estímulos podem 
variar a depender do objetivo da pesquisa.

A escolha entre testes e tarefas tem vantagens 
e limitações que devem ser consideradas conforme 
os objetivos da avaliação. Os testes padronizados 
oferecem maior rigor metodológico e possibilitam 
comparações normativas, o que é especialmente 
útil em contextos diagnósticos ou de pesquisa. No 
entanto, sua aplicação pode ser limitada quando 
se trata de populações específicas, como crianças 
pequenas ou indivíduos com desenvolvimento 
atípico, cujas respostas podem não se adequar aos 
parâmetros disponíveis. Já as tarefas, por serem 
mais flexíveis e facilmente adaptáveis ao contexto 
e às particularidades do avaliado, favorecem uma 
análise mais individualizada do desempenho. Por 
outro lado, essa flexibilidade pode comprometer a 
padronização dos resultados, dificultando compa-
rações e reduzindo a validade das conclusões.

Contexto
Todos os estudos foram realizados no Brasil, 

com crianças brasileiras, utilizando procedimentos 
adaptados ou desenvolvidos considerando o idioma, 
a cultura e as particularidades do público nacional. 
As pesquisas, ainda, tiveram como público crianças 
brasileiras regularmente matriculadas em escolas 
públicas ou privadas, sendo seis estudos realizados 
somente em escolas públicas (Almeida et al., 2018; 
Fabre & Lúcio, 2021; Martoni et al., 2016; Pereira 
et al., 2012; Santos et al., 2019; Santos et al., 2020), 
dois exclusivamente em escolas particulares (Elage 
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& Seabra, 2023; Martins et al., 2016) e em um estudo, 
os dados foram coletados tanto em escolas públicas 
quanto particulares (Natale et al., 2008). Por último, 
vale destacar que dois artigos descreveram a classe 
socioeconômica dos participantes (Almeida et al., 
2018; Martoni et al., 2016).

A análise de estudos realizados exclusivamente 
com crianças brasileiras e em território nacional 
pode ser um aspecto relevante, uma vez que a 
adaptação de instrumentos e procedimentos ao 
idioma, à cultura e ao contexto sociocultural dos 
participantes é uma variável fundamental para ga-
rantir validade e fidedignidade dos achados (Rocha 
& Seabra, 2020). Esse ponto parece importante em 
pesquisas sobre funções executivas, já que se trata 
de um construto sensível a variáveis ambientais, 
como práticas educacionais, recursos disponíveis 
no ambiente familiar e escolar e valores culturais.

Outro aspecto a ser considerado é a predomi-
nância de coletas em escolas públicas, em compa-
ração ao número reduzido de pesquisas em escolas 
particulares. Tal distribuição pode refletir a maior 
facilidade de acesso dos pesquisadores a instituições 
públicas ou a ênfase em investigar contextos em 
que os desafios relacionados a desigualdades socio-
econômicas e educacionais são mais marcantes. No 
entanto, essa predominância pode também limitar a 
generalização dos resultados para crianças de dife-
rentes contextos educacionais e socioeconômicos.

Adicionalmente, a escassez de informações sobre 
a classe socioeconômica dos participantes constitui 
uma lacuna relevante, considerando que esse fator 
exerce papel significativo no desenvolvimento das 
funções executivas (Fitzpatrick, 2014). Crianças em 
contextos de maior vulnerabilidade socioeconômica 
podem apresentar trajetórias diferentes de desen-
volvimento, influenciadas por variáveis como aces-
so a recursos educacionais, estímulos cognitivos e 
condições de saúde. Assim, a ausência de tais dados 
nos estudos analisados dificulta a compreensão 
mais ampla sobre como fatores estruturais podem 
impactar a aquisição e o estabelecimento dessas 
habilidades no contexto brasileiro.

Portanto, futuros trabalhos poderiam não apenas 
buscar maior equilíbrio na inclusão de diferentes 
contextos escolares, mas também considerar de 

forma sistemática variáveis socioeconômicas, de 
modo a possibilitar análises mais robustas acerca 
das relações entre desigualdade social, oportuni-
dades educacionais e desenvolvimento das funções 
executivas.

Resultados dos estudos selecionados
A presente revisão sistemática identificou nove 

estudos brasileiros que incluíram crianças de 3 a 6 
anos em procedimentos de avaliação das funções 
executivas. Embora todos os estudos tenham utili-
zado testes e tarefas para avaliar as funções execu-
tivas, é importante destacar que nenhum deles teve 
como foco central a análise da eficácia, validade ou 
precisão dos instrumentos ou tarefas utilizados. Os 
testes e tarefas foram empregados como medidas de 
levantamento de repertório, inseridas em contextos 
de investigações mais amplas e não como objeto 
principal de estudo, por exemplo, dos nove estudos 
encontrados um, Elage e Seabra (2023), tem como 
objetivo principal investigar evidências de validade 
de testes que avaliam as funções executivas.

Dessa forma, embora os instrumentos aplicados 
sejam listados e descritos, não é possível discutir os 
resultados obtidos com base neles, uma vez que os 
dados apresentados não visavam aferir ou compa-
rar diretamente o desempenho das crianças nesses 
instrumentos de forma sistemática ou padronizada. 
Não foram relatadas análises específicas dos esco-
res obtidos nas avaliações de funções executivas, 
tampouco foram fornecidos dados normativos, 
medidas de sensibilidade, validade preditiva ou 
comparações entre faixas etárias. Essa limitação 
metodológica reforça a necessidade de estudos que 
tenham como objetivo primário a avaliação dos 
próprios instrumentos, incluindo sua adequação 
ao público infantil brasileiro, suas propriedades 
psicométricas, e sua capacidade de capturar com 
precisão os componentes das funções executivas 
(Weintraub et al., 2013).

Considerações
A análise dos nove estudos sobre as formas 

de avaliação das funções executivas em crianças 
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brasileiras pré-escolares, com idades entre 3 e 6 
anos, indicou três pontos relevantes. O primeiro é 
que os estudos que abordam essa temática ainda são 
incipientes no Brasil, o segundo é a existência de 
uma lacuna nas pesquisas que têm como público-
-alvo as crianças com idades entre 3 anos e 3 anos e 
11 meses, por último, o terceiro trata da escassez de 
tarefas ou testes destinados ao público com idades 
entre 3 anos e 3 anos e 6 meses.

Com base nesses achados, evidencia-se a neces-
sidade de ampliação das investigações no campo 
do desenvolvimento das funções executivas em 
crianças brasileiras na primeira infância, espe-
cialmente na faixa etária de 3 a 3 anos e 11 meses. 
A ausência de estudos voltados a essa população 
compromete o entendimento total de como as FE 
se desenvolvem, bem como dificulta a elaboração 
de intervenções e estratégias pedagógicas e clíni-
cas mais eficazes e adequadas destinadas para cada 
faixa etária. Dessa forma, ressalta-se que a criação 
e validação de instrumentos específicos que consi-
derem as particularidades comportamentais desse 
grupo etário são estratégias que podem contornar 
esse problema.

Ampliar as investigações com crianças na faixa 
etária de 3 a 3 anos e 11 meses é relevante para a 
compreensão do desenvolvimento das funções exe-
cutivas nesse período crítico da primeira infância. 
Além disso, explorar as particularidades dessa faixa 
etária pode contribuir significativamente tanto para 
o avanço do conhecimento acerca das FE quanto 
para a formulação de estratégias avaliativas e edu-
cacionais mais eficazes, sensíveis às necessidades 
específicas das crianças pré-escolares. 
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Resumo 
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH) é uma condição do neurodesenvolvimento carac-
terizada por déficits de atenção, impulsividade e hiperati-
vidade, frequentemente acompanhados de prejuízos nas 
funções executivas, em especial na memória de trabalho. 
Esta pesquisa tem como objetivo investigar as contribuições 
da reabilitação neuropsicológica no aprimoramento da 
memória operacional de crianças com TDAH, analisando 
evidências sobre intervenções e estratégias que favorecem 
o desempenho cognitivo e comportamental. Trata-se de 
uma revisão narrativa da literatura, de caráter qualitativo e 
descritivo, que integra diferentes abordagens teóricas e em-
píricas relacionadas à reabilitação neuropsicológica infantil. 
Os resultados indicam que estratégias combinadas – como 
treino cognitivo, psicoeducação, estratégias compensatórias 
e programas computadorizados – contribuem para o fortale-
cimento da memória de trabalho e para o desenvolvimento 
de competências autorregulatórias. Observa-se, entretanto, 
que a literatura científica internacional apresenta maior 
robustez de estudos sobre o tema, enquanto o cenário na-
cional ainda carece de pesquisas sistemáticas que avaliem a 
eficácia dessas intervenções. Conclui-se que a reabilitação 
neuropsicológica constitui um recurso promissor na pro-
moção da funcionalidade e da autonomia em crianças com 
TDAH, devendo ser implementada de forma interdisciplinar 
e contextualizada.

Unitermos: Reabilitação Neuropsicológica. Memória de 
Trabalho. Função Executiva. TDAH.

Summary
Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD) is a 
neurodevelopmental condition characterized by deficits in 
attention, impulsivity, and hyperactivity, often accompanied 
by impairments in executive functions, especially working 
memory. This research aims to investigate the contributions 
of neuropsychological rehabilitation in improving the wor-
king memory of children with ADHD, analyzing evidence 
on interventions and strategies that favor cognitive and 
behavioral performance. This is a narrative review of the 
literature, of a qualitative and descriptive nature, which 
integrates different theoretical and empirical approaches 
related to child neuropsychological rehabilitation. The 
results indicate that combined strategies—such as cogni-
tive training, psychoeducation, compensatory strategies, 
and computerized programs—contribute to strengthening 
working memory and developing self-regulatory skills. It 
is observed, however, that the international scientific lite-
rature presents greater robustness of studies on the topic, 
while the national scenario still lacks systematic research 
that evaluates the effectiveness of these interventions. It is 
concluded that neuropsychological rehabilitation consti-
tutes a promising resource in promoting functionality and 
autonomy in children with ADHD, and should be imple-
mented in an interdisciplinary and contextualized manner.

Keywords: Neuropsychological Rehabilitation. Working 
Memory. Executive Function. ADHD.
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Introdução
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperati-

vidade (TDAH) representa um dos transtornos do 
neurodesenvolvimento mais estudados na atuali-
dade, caracterizando-se por padrões persistentes 
de desatenção, impulsividade e hiperatividade 
que comprometem o desempenho escolar, social 
e emocional da criança. Dentre as funções cogni-
tivas afetadas, as funções executivas se destacam 
por englobarem processos mentais superiores 
responsáveis pelo planejamento, monitoramento 
e autorregulação do comportamento (Malloy-Diniz 
& Dias, 2020).

Entre essas funções, a memória de trabalho 
— também denominada memória operacional — 
tem papel central na manutenção e manipulação 
temporária de informações, sendo essencial para a 
aprendizagem, a resolução de problemas e a regula-
ção do comportamento. Déficits nessa função estão 
intimamente associados às dificuldades observadas 
em crianças com TDAH, comprometendo tanto o 
desempenho acadêmico quanto as interações sociais 
(Barkley, 2024).

A relevância deste estudo decorre da importância 
clínica e educacional da reabilitação neuropsicológica 
voltada à memória de trabalho, uma vez que o apri-
moramento dessa função executiva pode repercutir 
positivamente em outros domínios cognitivos e 
comportamentais. Compreender as estratégias mais 
eficazes para a reabilitação dessa função específica 
contribui para o desenvolvimento de programas 
de intervenção mais precisos e individualizados, 
fortalecendo a integração entre contextos clínico, 
escolar e familiar. Além de sua pertinência prática, o 
tema apresenta relevância científica, pois a literatura 
internacional sobre reabilitação neuropsicológica da 
memória de trabalho em crianças com TDAH é mais 
consolidada, enquanto os estudos nacionais ainda se 
mostram incipientes.

Como apontam Zimmermann e Araújo (2019, 
p. 182), “embora as intervenções neuropsicológicas 
para atenção e funções executivas tenham apresen-
tado avanços significativos em estudos internacio-
nais, a produção científica nacional ainda carece de 
sistematização e evidências consolidadas”.

Dessa forma, tem-se como objetivo investigar 
as contribuições da reabilitação neuropsicológica 
no desenvolvimento da memória de trabalho em 
crianças com TDAH, entre 7 e 12 anos, analisando 
a eficácia das intervenções e suas implicações no 
desempenho cognitivo e comportamental.

Considerando a importância da memória de 
trabalho para o desenvolvimento cognitivo e com-
portamental de crianças com TDAH, este estudo 
busca analisar as estratégias de reabilitação neu-
ropsicológica mais eficazes. 

Método
O presente estudo caracteriza-se como uma 

revisão narrativa da literatura, de abordagem qua-
litativa, cujo objetivo foi analisar as contribuições 
da reabilitação neuropsicológica para a função 
executiva em crianças com Transtorno do Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH), com ênfase 
na memória de trabalho.

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de 
dados SciELO, PubMed, PePSIC, Scopus e Google 
Scholar, selecionadas por sua relevância para as 
áreas da Psicologia, Neuropsicologia e Ciências da 
Saúde, bem como por contemplarem publicações 
nacionais e internacionais relacionadas ao tema 
investigado.

Para a localização dos estudos, foram utilizados 
os descritores TDAH, memória de trabalho, função 
executiva e reabilitação neuropsicológica, bem 
como seus correspondentes em inglês (ADHD, 
working memory, executive function e neurop-
sychological rehabilitation), empregados de forma 
isolada e combinada.

Inicialmente, foram identificadas publicações 
relacionadas à reabilitação neuropsicológica, às 
funções executivas e à memória de trabalho em 
crianças e adolescentes. Posteriormente, realizou-
-se um refinamento da busca, restringindo-a a 
estudos que abordassem especificamente crianças 
com TDAH e intervenções voltadas à memória de 
trabalho e à função executiva.

Como critérios de inclusão, foram considerados 
artigos científicos, capítulos de livros, manuais e 
obras de referência que abordassem o TDAH, a 
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função executiva, a memória de trabalho e inter-
venções de reabilitação neuropsicológica voltadas 
ao público infantil, com ênfase em estudos envol-
vendo crianças na faixa etária de 7 a 12 anos. Foram 
priorizadas publicações dos últimos dez anos, sem 
prejuízo da inclusão de estudos clássicos e obras 
de referência amplamente reconhecidas na área. 

Foram excluídos estudos que não apresentavam 
relação direta com o objetivo da pesquisa, trabalhos 
direcionados exclusivamente à população adulta, 
publicações duplicadas entre as bases consultadas 
e materiais que não abordavam intervenções ou as-
pectos relacionados à função executiva e à memória 
de trabalho em crianças com TDAH.

A seleção dos estudos ocorreu em etapas. Inicial-
mente, realizou-se a leitura dos títulos e resumos 
das publicações identificadas. Em seguida, os estu-
dos considerados potencialmente relevantes foram 
submetidos à leitura na íntegra e progressivamente 
refinados conforme os critérios de inclusão e ex-
clusão estabelecidos, culminando na seleção de 18 
publicações consideradas pertinentes aos objetivos 
desta revisão. 

Os estudos selecionados foram analisados de for-
ma descritiva e interpretativa, buscando identificar 
as principais estratégias de reabilitação neuropsi-
cológica utilizadas em crianças com TDAH, bem 
como suas contribuições para o desenvolvimento 
da memória de trabalho e da função executiva. 

Enquadramento teórico
TDAH na infância

Definição e critérios diagnósticos
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperativi-

dade (TDAH) é classificado como um transtorno do 
neurodesenvolvimento, caracterizado por sintomas 
de desatenção, hiperatividade e impulsividade, que 
se manifestam de forma heterogênea entre os indi-
víduos. Historicamente, observações relacionadas a 
esses comportamentos remontam ao final do século 
XVIII e início do XIX. Alexander Crichton, médico 
e escritor escocês, em 1798, descreveu a dificuldade 
de jovens em manter a atenção, enquanto Heinrich 
Hoffman, escritor alemão, publicou em 1845 o livro 

João Felpudo, no qual retratou comportamentos que 
posteriormente seriam associados ao TDAH (Souza 
et al., 2021). Já no início do século XX, George Still 
(1902) foi citado como o primeiro a descrever o 
transtorno de forma sistemática, caracterizando-o 
como um “defeito no controle da moral” (Tourinho 
et al., 2016). Esses registros iniciais evidenciam 
que as manifestações do transtorno já eram reco-
nhecidas, mesmo antes de sua formalização como 
diagnóstico clínico.

Atualmente, o TDAH envolve uma combinação 
de fatores neurológicos, genéticos e epigenéticos, 
além da exposição a neurotoxinas e outras condi-
ções que afetam o funcionamento cerebral. Entre 
os fatores ambientais que podem contribuir para o 
transtorno destacam-se o consumo de álcool du-
rante a gestação, traumas, infecções, desnutrição e 
privações sociais severas, que, em geral, atuam em 
interação com predisposições biológicas (Barkley, 
2024). Dessa forma, embora aspectos ambientais 
possam exercer influência significativa, o TDAH 
não pode ser explicado exclusivamente por fatores 
sociais, sendo resultado da complexa interação entre 
predisposições biológicas e condições ambientais 
adversas.

Além disso, o transtorno envolve déficits neuro-
cognitivos mais amplos do que os destacados pelos 
critérios diagnósticos tradicionais, que enfatizam 
apenas atenção, inibição e controle da atividade. 
Esses déficits incluem prejuízos nas funções execu-
tivas e na autorregulação, afetando o gerenciamento 
do tempo, memória de trabalho, organização, plane-
jamento, automotivação e regulação emocional em 
atividades da vida diária. Por esse motivo, Barkley 
(2024) propõe que o TDAH seja compreendido 
como um transtorno de déficit de autorregulação 
(TDAR), considerando que essas dificuldades, 
embora centrais para o fenótipo do TDAH, são 
pouco perceptíveis externamente, manifestando-se 
principalmente em processos internos ou mentais, 
especialmente na vida adulta.

Diante dessa perspectiva, torna-se relevante 
apresentar os critérios diagnósticos do TDAH 
conforme o DSM-5-TR (American Psychiatric As-
sociation, 2022), que descreve os sintomas centrais 
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de desatenção, hiperatividade e impulsividade, for-
necendo a base formal para o diagnóstico clínico. A 
desatenção manifesta-se como dificuldade em man-
ter a atenção, seguir instruções, organizar tarefas, 
concluir atividades e lembrar compromissos, não 
podendo ser atribuída a oposição, desafio ou falta 
de compreensão. A hiperatividade e impulsividade 
incluem inquietação, dificuldade em permanecer 
sentado, fala excessiva, impulsividade e interrupção 
de atividades ou conversas.

Para o diagnóstico, os sintomas devem estar 
presentes antes dos 12 anos e observar-se em dois 
ou mais ambientes, como casa, escola ou atividades 
sociais, reconhecendo que sua intensidade pode 
variar conforme o contexto, supervisão, interesse 
ou estímulo externo. Além disso, devem resultar 
em prejuízo significativo no funcionamento social, 
acadêmico ou ocupacional. O DSM-5-TR ainda 
especifica formas clínicas (apresentação combina-
da, predominantemente desatenta ou hiperativa/
impulsiva) e grau de gravidade (leve, moderado ou 
grave), permitindo ao clínico classificar o transtor-
no de maneira padronizada e fornecer a base para 
intervenções adequadas (American Psychiatric 
Association, 2022).

Neuroanatomia e  
bases neurobiológicas do TDAH

De acordo com Barkley (2024), as áreas cerebrais 
mais consistentemente relacionadas ao TDAH 
incluem o córtex pré-frontal, o cingulado anterior, 
os gânglios basais — especialmente o estriado —, 
e cerebelo, com destaque para o verme central, e, 
em menor grau, a amígdala. Essas regiões estariam 
funcionalmente interconectadas, compondo uma 
das principais redes cerebrais responsáveis pelo 
controle executivo. Avançando na explicação, o 
autor pontua que a rede executiva é composta por 
pelo menos quatro ou cinco sub-redes, cada uma 
associada a diferentes regiões cerebrais. Essa or-
ganização permite compreender como as funções 
executivas contribuem para a autorregulação; no 
caso do TDAH, alterações nessas sub-redes podem 
dificultar esse processo.

As funções executivas mais comumente compro-
metidas em crianças com TDAH incluem a inibição 
de respostas, a atenção sustentada, a memória de 
trabalho, a administração do tempo, a iniciação 
de tarefas e a persistência orientada por metas. 
Embora outras funções executivas também possam 
ser afetadas, durante a adolescência é provável que 
pais e professores já tenham percebido dificuldades 
significativas nessas áreas, e a presença dessas fra-
gilidades aumenta a probabilidade do diagnóstico 
de TDAH (Dawson & Guare, 2022). Conforme 
explicam os autores, pesquisas recentes sobre o cé-
rebro mostram que os sistemas frontais de crianças 
com TDAH podem apresentar diferenças físicas e 
químicas em relação a outras crianças. Em alguns 
casos, essas diferenças refletem um atraso no de-
senvolvimento, de modo que a maturação cerebral 
ocorre, mas de dois a três anos depois dos pares. 
Em outros casos, entretanto, essa maturação não 
acontece, e as dificuldades cognitivas e comporta-
mentais associadas ao transtorno podem persistir 
até a idade adulta.

Essas alterações nas redes executivas, associadas 
às regiões cerebrais descritas, explicam muitas das 
dificuldades observadas em crianças com TDAH, 
especialmente no planejamento, na organização, no 
controle do comportamento e na regulação emocio-
nal. Tais limitações cognitivas e comportamentais 
refletem-se diretamente no desempenho acadêmico 
e social, tema abordado a seguir.

Impactos no desempenho escolar e social
Os sintomas do TDAH afetam significativa-

mente o desempenho escolar e social das crianças 
e adolescentes. Dificuldades em manter a atenção, 
organizar tarefas, controlar impulsos e regular o 
nível de atividade comprometem a aprendizagem, 
a execução de atividades acadêmicas e a interação 
com colegas e professores. Crianças com TDAH 
podem apresentar atrasos acadêmicos, maior difi-
culdade em seguir instruções e menor automonito-
ramento em tarefas complexas, o que exige maior 
supervisão e estratégias pedagógicas adaptadas.

O TDAH pode manifestar-se com diferentes 
graus de intensidade e em distintos subtipos 
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— desatento, hiperativo ou combinado. Observa-se 
que meninos tendem a apresentar maior predomi-
nância de sintomas de hiperatividade, enquanto 
meninas costumam manifestar mais frequente-
mente o subtipo desatento, o que faz com que 
sejam identificadas mais tardiamente. Além disso, 
o subtipo desatento mostra-se mais associado às 
dificuldades de aprendizagem em comparação aos 
demais (Riesgo, 2016).

Além disso, o TDAH está associado a desafios no 
âmbito social, como rejeição ou dificuldade em man-
ter relacionamentos com pares, principalmente em 
casos em que predominam sintomas de desatenção. 
De acordo com o DSM-5-TR (American Psychiatric 
Association, 2022), o transtorno também pode estar 
relacionado a um aumento do risco de pensamentos 
e comportamentos suicidas, especialmente quando 
coexistem com transtornos de humor, conduta ou 
uso de substâncias. Mesmo após o controle dessas 
comorbidades, indivíduos com TDAH apresentam 
maior frequência de ideação suicida em compara-
ção com aqueles sem o transtorno, sendo o TDAH 
preditor da persistência desses pensamentos em 
determinadas populações.

De acordo com Barkley (2024), os medicamen-
tos representam a intervenção mais eficaz e com 
a maior base de evidências para o tratamento do 
TDAH em crianças e adolescentes, constituindo-
-se como a principal estratégia para o manejo dos 
sintomas centrais do transtorno. Para o autor, esses 
métodos podem melhorar de 70 a 90% dos casos 
clínicos, normalizando cerca de 50 a 60% deles, além 
de serem convenientes de administrar e menos one-
rosos que tratamentos psicossociais tradicionais. 
Esses tratamentos tendem a reduzir a gravidade dos 
sintomas, os déficits no funcionamento executivo e 
autorregulatório, o estresse familiar e os conflitos 
entre pais, filhos e parceiros. 

Apesar disso, Riesgo (2016) ressalta que o diag-
nóstico de TDAH não implica, necessariamente, a 
necessidade imediata de tratamento medicamen-
toso. No contexto neuropediátrico, a prescrição 
de fármacos costuma ser indicada apenas quando 
o transtorno acarreta prejuízos significativos no 
desempenho escolar ou nas relações interpessoais. 

Esses achados evidenciam a ampla eficácia e re-
levância do tratamento medicamentoso para o 
TDAH, demonstrando benefícios que se estendem 
a diferentes dimensões da vida do indivíduo e de 
sua família. Contudo, embora a farmacoterapia 
seja considerada a intervenção com maior respaldo 
científico, ela não deve ser vista de forma isolada. 
A associação com intervenções psicossociais, es-
colares e familiares é fundamental para promover 
um manejo integral, sustentado e adaptado às de-
mandas específicas de cada criança e adolescente.

Funções executivas e a  
memória de trabalho

Conceito de funções executivas
O interesse pelo estudo do controle do compor-

tamento tem raízes históricas que remontam ao 
século XIX, particularmente com o famoso caso de 
Phineas Gage, um operário que sobreviveu a um 
acidente de trabalho no qual uma barra de metal 
perfurou seu cérebro. Embora o termo “executivo” 
tenha sido cunhado posteriormente por Pribram 
(1973), o caso de Gage chamou a atenção da comuni-
dade científica devido às alterações observadas em 
sua capacidade de regular o comportamento após 
o acidente, destacando a importância das funções 
cerebrais frontais no controle comportamental 
(Mecca, 2020).

O conceito de funções executivas é descrito a 
partir de distintas abordagens teóricas e modelos 
explicativos, o que repercute na seleção das técnicas 
utilizadas para sua mensuração. Essa diversidade de 
métodos resulta em um volume expressivo de dados 
que, por sua vez, sustenta as controvérsias teóricas 
presentes na área. No campo clínico, a articulação 
entre construto e método também se mostra de 
grande relevância (Malloy-Diniz & Dias, 2020).

Como as crianças adquirem habilidades exe-
cutivas? No caso de muitas habilidades que 
temos, há dois fatores principais: biologia 
e experiência. Pensando na contribuição 
biológica, o potencial para as habilidades 
executivas é inato, presente no cérebro desde 
o nascimento. É semelhante ao modo como 
a linguagem se desenvolve. Claro que no 



Reabilitação neuropsicológica no TDAH

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):410-24

415

nascimento, essas habilidades executivas, 
também como a linguagem, existem apenas 
potencialmente. Isso significa que o cérebro 
possui o equipamento biológico para o de-
senvolvimento das habilidades. (Dawson & 
Guare, 2022, p. 25)

A partir dessa perspectiva, os autores ressaltam 
do mesmo modo, condições ambientais tóxicas, que 
variam desde a exposição a substâncias como chum-
bo até situações de maus-tratos, podem prejudicar 
o processo de aquisição dessas habilidades. Em 
contrapartida, na ausência de influências negativas 
significativas, o desenvolvimento cerebral tende a 
ocorrer de maneira típica, permitindo a consoli-
dação gradual das funções executivas ao longo da 
infância (Dawson & Guare, 2022).

Se adotarmos uma perspectiva associacionista, 
pode-se questionar quais circuitos neurais estão 
envolvidos no funcionamento das funções execu-
tivas. De acordo com estudos sobre neuroanatomia 
funcional, existem três circuitos adicionais que 
envolvem distintas regiões do córtex pré-frontal, 
sendo essenciais para funções executivas, compor-
tamento automotivado, autorregulação emocional 
e cognição social. Apesar de apresentarem trajetos 
gerais semelhantes, esses circuitos diferem quan-
to às conexões específicas entre suas estruturas 
componentes. O córtex pré-frontal dorsolateral 
projeta-se principalmente para a região dorsolate-
ral do núcleo caudado, o córtex orbitofrontal para 
a região ventral do núcleo caudado, e o cíngulo 
anterior conecta-se com a região medial estriatal. 
As projeções subsequentes para o globo pálido e o 
tálamo seguem padrões análogos, mas direcionadas 
a áreas específicas de cada circuito, conforme sua 
função (Malloy-Diniz & Dias, 2020).

Nesse mesmo campo de investigação, Malloy-
Diniz e Dias (2020) ressaltam que o termo “pré-
-frontal” já era utilizado desde o século XIX, como 
nos trabalhos de Ferrier e Yeo em 1884. Entretanto, 
a definição precisa dessa região cerebral apresenta 
variações na literatura. Com base no mapa cito-
arquitetônico de Brodmann, os autores destacam 
que o córtex pré-frontal corresponderia à parte 
do córtex frontal composta por células granulares, 
sendo essa configuração exclusiva dos primatas. 

Dentro do contexto das funções executivas, o 
circuito dorsolateral do córtex pré-frontal se destaca 
por sua relação direta com a memória de trabalho, 
considerada central para a manipulação e atuali-
zação de informações temporárias durante a exe-
cução de tarefas cognitivas complexas. Essa região 
cerebral possibilita a organização, o planejamento 
e o controle das respostas diante de demandas 
acadêmicas e sociais, capacidades frequentemente 
comprometidas em crianças com TDAH (Malloy-
-Diniz & Dias, 2020).

Portanto, compreender o funcionamento e 
a interconexão entre os circuitos dorsolateral e 
orbitofrontal é essencial para fundamentar in-
tervenções de reabilitação neuropsicológica que 
busquem otimizar a memória de trabalho e outras 
funções executivas em crianças com TDAH, pro-
movendo melhor desempenho acadêmico, social 
e emocional.

Fundamentos da memória de trabalho
A memória de trabalho, também conhecida como 

memória operacional, desempenha papel central na 
capacidade de manipular e atualizar informações 
temporárias para a realização de tarefas cognitivas. 
Compreender seus fundamentos exige revisitar 
as contribuições históricas e teóricas que deram 
origem ao conceito, desde suas primeiras menções 
até os modelos mais influentes que explicam seu 
funcionamento no cérebro humano e em outros 
primatas.

A noção de que existe um repositório temporá-
rio de informações utilizado para a realização de 
operações mentais já vinha sendo sugerida desde 
meados do século XX. Nesse período, Miller et al. 
(1960) mencionaram o conceito de memória ope-
racional, ainda que sem maiores aprofundamentos. 
Diferentemente da memória de curto prazo, que se 
limita ao simples armazenamento de informações, 
a memória operacional envolve um processo mais 
complexo, relacionado à manipulação ativa desses 
conteúdos. Estudos posteriores com humanos e 
primatas passaram a explorar esse funcionamento 
de forma mais detalhada (Malloy-Diniz & Dias, 
2020).
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No decorrer da evolução conceitual, consolidou-
-se a diferenciação entre memória de curto prazo 
e memória de trabalho, permitindo compreender 
melhor a complexidade desse sistema:

Entretanto, o desenvolvimento de teorias 
mais articuladas sobre memória de trabalho 
mostra que a memória de curto prazo é um 
aspecto do sistema de memória de trabalho. 
A diferença reside no fato de que a memória 
de curto prazo é melhor usada para descrever 
memórias temporárias que são simplesmente 
repetidas sem transformação, enquanto a 
memória de trabalho envolve ativamente a 
transformação dessa informação via recru-
tamento de recursos atencionais adicionais. 
A memória de curto prazo é um processo de 
ordem inferior do sistema de memória de tra-
balho, subjacente à alça fonológica e prancha 
visuoespacial. (Abuhamad, 2019, pp. 202-203)

Conforme descrevem Dias e Cardoso (2019), o 
modelo de memória de trabalho mais frequente-
mente citado é o proposto por Baddeley e Hitch de 
1974. Esse modelo fornece uma estrutura organi-
zada tanto para avaliação quanto para intervenção. 
Originalmente composto por três componentes, foi 
posteriormente atualizado pelo próprio Baddeley 
em 2004, que acrescentou um quarto elemento res-
ponsável por transferir informações da memória de 
trabalho para a memória de longo prazo. Assim, os 
quatro componentes incluem: a) o executivo central; 
b) a alça fonológica; c) a prancha visuoespacial; e 
d) o buffer episódico.

Cada componente desempenha funções específi-
cas na manutenção e manipulação da informação. O 
executivo central coordena os subsistemas e dirige 
os recursos atencionais; a alça fonológica processa 
informações verbais; a prancha visuoespacial ma-
nipula informações visuais e espaciais; e o buffer 
episódico integra informações dos subsistemas e 
as conecta à memória de longo prazo, permitindo a 
construção de representações temporais complexas 
(Dias & Cardoso, 2019).

Entre os avanços nesse campo, destaca-se a 
contribuição de Patrícia Goldman-Rakic, em 1987 
e 1996, que, a partir de pesquisas com animais não 

humanos, formulou o conceito de memória repre-
sentacional. Para a autora, o córtex pré-frontal 
desempenharia papel central nesse sistema, uma 
vez que, por meio de mecanismos de excitação e 
inibição, seria capaz de modular regiões posteriores 
envolvidas no processamento de informações. Assim, 
ao inibir conteúdos irrelevantes e ativar aqueles 
mais pertinentes, o córtex pré-frontal garantiria 
a atualização das informações necessárias a cada 
momento ou tarefa. Essa proposta tornou-se um 
dos primeiros e mais influentes referenciais cien-
tíficos sobre a memória operacional (Malloy-Diniz 
& Dias, 2020).

Nesse contexto, destaca-se o córtex pré-frontal 
dorsolateral, última região do córtex pré-frontal a 
amadurecer, intimamente relacionada à memória 
de trabalho. Essa área exerce papel fundamental 
na manutenção e comparação de informações e 
pensamentos ao longo do tempo, possibilitada 
pela ativação sustentada de padrões neuronais 
(Gerhardt, 2017). Para o autor, as funções do córtex 
dorsolateral diferem das do córtex orbitofrontal, 
sendo mais voltadas à adaptação a novas situações, 
manejo de informações e reorientação da atenção, 
enquanto o córtex orbitofrontal atua de maneira 
mais direta na regulação dos sistemas emocionais 
subcorticais. Tal funcionamento explica, em parte, 
as dificuldades de autorregulação e de manipulação 
de informações observadas em crianças com TDAH, 
uma vez que alterações nessa região cerebral com-
prometem diretamente processos de planejamento, 
organização e controle cognitivo.

Além do córtex pré-frontal, o hipocampo de-
sempenha funções essenciais em diversos processos 
cerebrais, incluindo a regulação do estresse por 
meio de suas conexões com o hipotálamo. Além 
disso, suas ligações com o córtex pré-frontal per-
mitem um papel central na memória, diferindo do 
funcionamento do córtex dorsolateral. Enquanto 
a memória de trabalho mantém temporariamente 
informações ativas para manipulação imediata, o 
hipocampo seleciona os elementos mais relevantes 
das experiências atuais e os retém até que possam 
ser consolidados na memória de longo prazo. Esse 
processo integra informações provenientes de 
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diferentes regiões cerebrais, contextualizando-as 
em termos de tempo e espaço, o que contribui para a 
organização e retenção das experiências (Gerhardt, 
2017). Nesse sentido, é considerada uma função 
executiva fria, pois está vinculada a processos como 
raciocínio lógico e resolução de problemas, funda-
mentais para a aprendizagem (Silva & Nascimento, 
2021). Essas evidências reforçam a posição central 
da memória de trabalho no desenvolvimento cog-
nitivo e explicam, em grande medida, os prejuízos 
observados em crianças com TDAH.

Déficits de memória de trabalho em 
crianças com TDAH

A memória de trabalho deficiente constitui 
um obstáculo ao sucesso acadêmico, profissional 
e social, levando à necessidade de “descarregar” e 
externalizar informações em outros dispositivos de 
armazenamento para apoiar a execução das tarefas 
(Barkley, 2024). A aprendizagem mostra-se mais 
lenta quando há comprometimento da memória 
operacional, uma vez que ocorre sobrecarga no 
processamento das informações. Crianças com 
essa limitação tendem a apresentar dificuldades 
em realizar tarefas complexas, pois não conse-
guem manter o automonitoramento necessário, 
confundem-se em sequências e procedimentos e, 
frequentemente, abandonam as atividades antes 
de concluí-las. Ademais, demonstram necessidade 
de maior repetição das informações para ampliar 
a retenção de conteúdos (Marques et al., 2022). 

Além das dificuldades em manter e manipular 
informações, essas crianças com TDAH apresen-
tam uma “cegueira para o tempo”, o que significa 
dificuldade em perceber e gerenciar o tempo; 
assim, tarefas mais curtas requerem lembretes 
externos, enquanto atividades mais longas se be-
neficiam do uso de temporizadores e da divisão em 
etapas ou cotas menores para facilitar a execução 
(Barkley, 2024). Essas limitações cognitivas e com-
portamentais reforçam a necessidade de interven-
ções estruturadas de reabilitação neuropsicológica, 
voltadas à melhoria das funções executivas e à 
promoção do funcionamento adaptativo em múl-
tiplos contextos.

Reabilitação  
neuropsicológica na infância

Fundamentos da reabilitação 
neuropsicológica

A reabilitação neuropsicológica, que por muito 
tempo esteve voltada quase exclusivamente para pa-
cientes com lesões adquiridas, atualmente também 
contempla programas e intervenções destinados a 
crianças com transtornos do neurodesenvolvimen-
to, como o TDAH e o TEA, incluindo estratégias 
de prevenção e estimulação precoce das funções 
cognitivas (Cardoso & Fonseca, 2019). Segundo 
as autoras, a intervenção neuropsicológica pode 
atuar em diferentes domínios cognitivos, buscan-
do favorecer o desempenho e a funcionalidade no 
cotidiano. 

Nesse contexto, o desenvolvimento de um 
programa de intervenção deve basear-se em uma 
avaliação detalhada das necessidades do paciente 
e de sua família, considerando o perfil individual, 
as áreas de vida impactadas e os fatores biológicos, 
ambientais e pessoais que possam favorecer ou 
dificultar o processo terapêutico (Cardoso et al., 
2019). Essas definições fundamentam a escolha de 
estratégias específicas de intervenção de acordo 
com o perfil do paciente. Quando nos referimos a 
crianças, nas quais muitos dos déficits cognitivos 
não tem sua origem decorrentes de um quadro 
neurológico, e sim de transtornos do neurodesen-
volvimento, a nomenclatura utilizada dependerá 
do quadro neurológico estrutural ou funcional e 
do objetivo pretendido com a reabilitação, se pre-
ventivo ou remediativo como sugerem Cardoso e 
Fonseca (2019).

Avançando na explicação, as autoras pontuam 
que:

Quando a intervenção envolve reabilitar, 
remediar os processos cognitivos que foram 
prejudicados após lesão cerebral, o termo 
sugerido é reabilitação. Em situações em 
que os déficits cognitivos não surgiram em 
decorrência de um quadro neurológico, mas, 
sim, estão mais associados à menor oportu-
nidade de estimulação cognitiva natural ou 
a alterações do desenvolvimento, chama-se 
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o processo de intervenção de habilitação. 
Na perspectiva da neuropsicologia, na ha-
bilitação, geralmente relacionada a crianças 
com transtorno do neurodesenvolvimento, 
propõe-se a auxiliar na aquisição e no de-
senvolvimento de habilidades que não foram 
ainda adquiridas pelo indivíduo ou que se 
encontram com desempenho abaixo em suas 
tarefas diárias frente à demanda do ambiente. 
Tanto a reabilitação como a habilitação são 
intervenções remediativas. Há também inter-
venções com objetivo de promover estimu-
lação cognitiva em períodos um pouco antes 
ou no momento em que se esperam janelas 
ótimas do desenvolvimento abertas, cha-
madas de intervenção precoce-preventivas. 
(Cardoso & Fonseca, 2019, p. 75).

A compreensão do perfil cognitivo e funcional 
da criança, bem como a identificação das áreas mais 
preservadas e daquelas que demandam intervenção, 
serve de base para a escolha das estratégias terapêu-
ticas mais adequadas. A partir desse mapeamento, 
torna-se possível delinear princípios e métodos 
específicos de reabilitação neuropsicológica, adap-
tados às necessidades do neurodesenvolvimento 
infantil.

Princípios e métodos utilizados  
em crianças com TDAH

Diante das evidências sobre alterações nas 
funções executivas e na memória de trabalho em 
crianças com TDAH, a aplicação da reabilitação 
neuropsicológica holística (RNH) assume papel 
relevante. Algumas propostas de intervenção para 
dificuldades cognitivas e comportamentais, como 
as observadas no TDAH, baseiam-se em modelos 
de reabilitação, incluindo o treino cognitivo e a 
RNH. Esta última foi inicialmente desenvolvida 
para tratar sequelas de lesões cerebrais adquiridas 
em adultos, como traumatismos cranioencefálicos, 
com o objetivo de promover melhor funcionamento 
do indivíduo. Pesquisadores como George Psigatano 
em 2008 e Barbara Wilson em 2009 foram respon-
sáveis pelo desenvolvimento e aprimoramento da 
RNH (Rossi & Mello, 2019).

Rossi e Mello (2019) destacam que as estraté-
gias terapêuticas em RNH são planejadas a partir 
de metas individualizadas, visando promover a 
construção de um novo sentido de identidade e 
favorecer a autonomia em atividades cotidianas, 
configurando-se como uma intervenção centrada na 
pessoa, e não em funções isoladas. Nesse contexto, 
torna-se fundamental compreender como diferentes 
aspectos do funcionamento individual — clínicos, 
cognitivos, emocionais e das interações sociais — se 
articulam e se manifestam em déficits neuropsico-
lógicos específicos. 

Uma avaliação neuropsicológica abrangente 
deve identificar habilidades preservadas que possam 
servir de base para estratégias de compensação 
dos déficits. O modelo de RNH fundamenta-se em 
diretrizes claras para a definição de estratégias de 
reabilitação, incluindo a obtenção de dados por 
meio de avaliação neuropsicológica compreensiva, a 
definição de metas funcionais alcançáveis — seguindo 
o modelo SMART, do acrônimo em inglês para Spe-
cific, Measurable, Achievable, Relevant, Timed — e a 
participação ativa do paciente, de seus terapeutas e 
familiares no processo (Rossi & Mello, 2019).

Nesse sentido, é fundamental que as estraté-
gias sejam planejadas de acordo com o tipo de 
dificuldade cognitiva apresentada. De acordo com 
Loschiavo-Alvares (2021), um mesmo recurso pode 
assumir diferentes funções conforme a necessidade 
do indivíduo: por exemplo, um relógio com alarmes 
pode auxiliar uma pessoa com déficits atencionais 
a monitorar o tempo de execução de uma tarefa, 
enquanto outra, com prejuízos na memória prospec-
tiva, utilizaria o mesmo dispositivo como lembrete 
de compromissos futuros. Para Rossi e Mello (2019), 
os programas de reabilitação holística geralmente 
combinam diferentes abordagens, incluindo tera-
pia comportamental — fundamentada na terapia 
analítico-comportamental (TAC) ou na terapia 
cognitivo-comportamental (TCC) —, orientação ou 
treinamento parental, treino cognitivo, interven-
ções escolares e, em alguns casos, neurofeedback. 
Os autores afirmam ainda que o neurofeedback 
constitui uma intervenção não farmacológica que 
vem sendo amplamente investigada e aplicada em 
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diferentes condições clínicas, incluindo o Transtor-
no de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH).

Estudos recentes têm demonstrado avanços 
no treinamento da atenção por meio do uso de 
informações neurofisiológicas como forma de bio-
feedback, permitindo que os indivíduos aprendam 
a autorregular sua atenção. Nesse contexto, sinais 
cerebrais — como a razão teta/beta registrada por 
meio do eletroencefalograma (EEG) ou as variações 
nos níveis de oxigenação sanguínea no córtex pré-
-frontal, mensuradas pela espectroscopia funcional 
no infravermelho próximo (fNIRS) — são converti-
dos em estímulos visuais ou auditivos que orientam 
o processo de treinamento (Zheng et al., 2024).

Em 2017, Blume et al. observaram que até aquele 
momento não haviam sido conduzidos treinamentos 
de neurofeedback (NFT) em ambientes de realidade 
virtual (RV) com crianças ou adultos com TDAH. 
Os autores sugeriram que a RV poderia potenciali-
zar o treinamento de autorregulação, uma vez que 
a aprendizagem de habilidades autorregulatórias 
em ambientes virtuais com características mais 
próximas da vida real poderia favorecer a genera-
lização desses ganhos para contextos cotidianos, 
como a sala de aula. Estudos mais recentes, como 
os de Zheng et al. (2024), reforçam essa perspectiva, 
indicando que a RV representa uma ferramenta 
promissora para intervenções psicológicas, per-
mitindo o treino de autorregulação em ambientes 
controlados e a transferência dessas habilidades 
para situações do dia a dia.

Ao direcionar estratégias individualizadas que 
considerem déficits cognitivos específicos — como 
atenção, planejamento, autorregulação e memória 
operacional — a RNH busca não apenas melhorar 
o desempenho acadêmico e social, mas também 
promover autonomia e adaptação funcional no 
cotidiano. Assim, a intervenção não se restringe 
à estimulação de uma função isolada, mas integra 
aspectos cognitivos, emocionais e sociais do desen-
volvimento da criança, garantindo que as habili-
dades preservadas sejam utilizadas como recursos 
compensatórios e que as metas terapêuticas sejam 
alcançadas de forma sistemática e contextualizada 
(Rossi & Mello, 2019). Além disso, a efetividade da 

RNH pode ser potencializada quando combinada 
com estratégias educacionais e psicossociais com-
plementares, reforçando o caráter multidimensional 
da intervenção e promovendo ganhos funcionais 
mais amplos para a criança.

Antes de iniciar intervenções específicas volta-
das à reabilitação das funções cognitivas, é funda-
mental incluir a psicoeducação como etapa intro-
dutória. Essa abordagem visa informar pacientes, 
familiares e instituições escolares sobre conceitos 
psicológicos relevantes, incluindo diagnósticos, 
construtos cognitivos e técnicas utilizadas nas 
intervenções. No contexto do TDAH e de outras 
dificuldades de aprendizagem, orientar os indiví-
duos sobre os tipos e funções contribui significati-
vamente para o desenvolvimento da metacognição 
e da autoconsciência.

Programas de estimulação neuropsicológica, 
como o Programa de Estimulação Neuropsicológica 
da Cognição em Escolares: Ênfase nas Funções Exe-
cutivas (PENcE), idealizado por Cardoso e Fonseca, 
e o Programa de Capacidade de Educadores em 
Neuropsicologia da Aprendizagem com Ênfase em 
Funções Executivas e Atenção (CENA), idealizado 
por Pureza e Fonseca, incorporam a psicoeducação 
em cada módulo, preparando o paciente e seus 
cuidadores para a aplicação de técnicas de treino 
cognitivo e estratégias compensatórias (Zimmer-
mann & Araújo, 2019).

Rossi e Mello (2019) afirmam que a psicoedu-
cação não constitui apenas um objetivo isolado, 
voltado a auxiliar os responsáveis na compreensão 
das dificuldades apresentadas pela criança, mas 
também representa uma etapa fundamental que 
serve de base para as intervenções posteriores 
desenvolvidas junto à família. Para as autoras, a 
adoção de práticas parentais mais adequadas pode 
gerar melhorias significativas nos comportamentos 
da criança, romper o ciclo coercitivo na interação 
entre pais e filhos, aprimorar a qualidade da relação 
familiar e reduzir o estresse parental. 

Barkley (2024) afirma que os programas de 
Treinamento parental comportamental (BPT) con-
figuram intervenções mais estruturadas do que a 
educação parental tradicional, pois visam capacitar 
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os responsáveis no manejo de contingências e na 
aplicação de estratégias específicas para a redução 
de comportamentos problemáticos. Existem diver-
sos programas de BPT que são amplamente pesqui-
sados e disponíveis comercialmente, acompanhados 
de manuais clínicos e livros voltados ao público 
leigo, que se mostram adequados para o ensino e a 
aplicação das técnicas propostas.

Intervenções voltadas à  
memória de trabalho

As estratégias para a reabilitação de pessoas com 
dificuldades na memória podem ser divididas em 
duas abordagens principais: o treino cognitivo, que 
visa restaurar funções cognitivas por meio de exer-
cícios específicos, e as estratégias compensatórias, 
que buscam minimizar os efeitos dos déficits utili-
zando outras funções preservadas ou ferramentas 
práticas (Loschiavo-Alvares, 2021). Nesse contexto, 
a literatura aponta diferentes intervenções basea-
das em evidências que podem ser utilizadas, como 
prática e ensaio, estratégias mnemônicas, suporte 
ambiental e dispositivos externos, treinamento de 
memória prospectiva, ensaio expandido, uso do 
priming e aprendizado sem erro (Abuhamad, 2019).

Em vez de propor ao paciente a memorização 
de listas de palavras sem significado funcional, 
busca-se, na reabilitação, treinar a aquisição de 
informações relevantes — como nomes de pessoas 
próximas — por meio do uso de estratégias com-
pensatórias sobrepostas (Loschiavo-Alvares, 2021). 
Para a autora,

As estratégias compensatórias dividem-se, 
portanto, em aquelas com o foco em contor-
nar ou evitar áreas problemáticas, alternando 
ou reestruturando o ambiente, o emprego de 
dispositivos externos, visando a adaptação 
funcional ou procura de outras maneiras de 
atingir um objetivo, e as que objetivam o uso 
mais eficiente de habilidades residuais. Estas 
últimas, por sua vez, se dividem em Terapia 
de Orientação para a Realidade (TOR), Te-
rapia de Reminiscência (TR) e as técnicas 
para aprendizado de domínio específicos 
do conhecimento. Por fim, estas abarcam as 

técnicas de aprendizagem sem erro (ASE), 
recuperação espaçada (RE), apagamento de 
pistas (AP) e pareamento de estímulos. O úl-
timo grupo, refere-se às estratégias internas, 
que englobam as mnemônicas, o Método Loci 
e o Chnking. Cada uma das suprareferen
ciadas estratégias serão pormenorizadamente 
apresentadas, seguidas de exemplos clínicos, 
e por fim, serão descritas intervenções espe-
cíficas, considerando-se as queixas mais fre-
quentes de pessoas com déficits de memória. 
(Loschiavo-Alvares, 2021, pp. 61-62).

Entre essas estratégias, o aprendizado sem erro 
destaca-se por reduzir as chances de codificação 
incorreta de informações e facilitar a recuperação 
da resposta correta. Nessa perspectiva, Loschiavo-
Alvares (2021) ressalta que o reabilitador deve 
orientar o paciente a reconhecer quando não tem 
certeza de uma resposta, evitando erros de recorda-
ção. Nesses casos, o profissional deve oferecer dicas 
ou sugestões que auxiliem na lembrança correta, 
preferencialmente utilizando pistas previamente 
trabalhadas nas etapas de codificação. 

No que se refere ao Método Loci, Loschiavo-
Alvares (2021) descreve que o método é uma varia-
ção das técnicas mnemônicas que utiliza relações 
espaciais previamente memorizadas — como pontos 
de uma rota conhecida ou cômodos de um ambiente 
familiar — para organizar e armazenar informações 
na memória. Nesse método, cada elemento ou 
evento a ser recordado é associado a uma imagem 
visual vinculada a um desses locais, facilitando a 
recuperação posterior do conteúdo.

De acordo com Loschiavo-Alvares (2021), uma 
das formas de aplicação na reabilitação neurop-
sicológica consiste em solicitar que o paciente 
visualize sua casa e percorra mentalmente cada 
cômodo, escolhendo um local especial em cada um 
deles. A partir disso, o indivíduo deve imaginar-se 
colocando os itens das informações que deseja me-
morizar nesses locais específicos. O autor ressalta 
a importância da prática repetida desse exercício, 
incentivando o paciente a revisitar mentalmente 
o percurso e os locais definidos, de modo que, ao 
tentar recordar os itens, ele se imagine transitando 
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pelos cômodos e recuperando as informações as
sociadas a cada espaço.

O estudo de Ruchkin et al. (2024) investigou a 
viabilidade de um treinamento cognitivo baseado no 
Método dos Loci (MoL) para crianças e adolescentes 
com TDAH, sendo o primeiro a aplicar essa estra-
tégia nessa população. Os autores observaram que 
a maioria dos participantes concluiu o treinamento 
por meio de um aplicativo móvel e relatou que o 
método era fácil e agradável de utilizar, embora 
dificuldades como falta de motivação, distrações 
cotidianas e esquecimento tenham representado 
barreiras à adesão. Os resultados indicaram melhora 
no desempenho em testes de memória e redução nos 
sintomas de TDAH, conforme relatos dos próprios 
participantes e de seus pais, sugerindo que o uso de 
estratégias de memória estruturadas pode represen-
tar uma alternativa promissora para intervenções 
cognitivas nesse público.

Além disso, os autores destacam que o MoL pode 
favorecer a integração entre memória de trabalho 
e memória de longo prazo, utilizando estruturas 
de conhecimento já armazenadas (os loci) — con-
sideradas preservadas em indivíduos com TDAH 
— para compensar déficits em processos mais com-
prometidos. Essa dinâmica pode contribuir para a 
superação dos limites da memória operacional, ao 
facilitar tanto a codificação quanto a recuperação 
das informações. No entanto, Ruchkin et al. (2024) 
ressaltam que, devido ao pequeno tamanho da 
amostra e ao delineamento não aleatório do estudo, 
os achados devem ser interpretados com cautela e 
replicados em amostras maiores para confirmação 
de sua eficácia. Enquanto o Método dos Loci enfati-
za o uso de estratégias internas de memória, outras 
abordagens, como o Cogmed, baseiam-se em treinos 
computadorizados adaptativos voltados à ampliação 
direta da capacidade da memória de trabalho.

Na década de 1960, a memória operacional era 
vista como um traço relativamente estático, atual
mente, reconhece-se que é possível ampliar sua 
capacidade por meio de diferentes intervenções. 
Nesse contexto, programas computadorizados têm 
ganhado destaque tanto na pesquisa quanto na 
prática clínica. Entre esses programas, destaca-se 

o Treino Computadorizado Adaptativo (TCA), 
desenvolvido por Klingberg e colaboradores em 
2002, com o objetivo de apoiar crianças com TDAH, 
posteriormente comercializado sob o nome Cogmed 
(Dias & Mecca, 2019). Neste sentido, as organiza-
ções afirmam ainda que o programa é considerado 
“adaptativo” por ajustar sua dificuldade de acordo 
com o desempenho do indivíduo, tornando-se mais 
fácil ou mais difícil conforme seu rendimento. Além 
disso, é caracterizado como intensivo, uma vez que é 
aplicado várias vezes por semana, geralmente entre 
três e cinco sessões semanais.

O programa Cogmed tem como foco o treina-
mento de funções cognitivas, especialmente a me-
mória de trabalho, considerada um dos principais 
domínios afetados na sintomatologia do TDAH. Por 
essa razão, o Cogmed é frequentemente utilizado 
como intervenção de comparação em estudos ex-
perimentais, contribuindo para o aumento do rigor 
metodológico ao oferecer um grupo de controle 
ativo com eficácia já demonstrada, o que permite ve-
rificar se novas intervenções apresentam benefícios 
adicionais em relação aos tratamentos consolidados 
(Zheng et al., 2024).

No ambiente escolar, essa abordagem se com-
plementa com estratégias concretas de ensino, uma 
vez que pesquisas indicam que o uso de materiais 
manipuláveis pode favorecer a memória de trabalho 
em crianças com TDAH, que tendem a depender 
mais da contagem com os dedos do que seus pares 
sem o transtorno (Souza et al., 2021). Assim, tanto 
a perspectiva clínica quanto a pedagógica conver-
gem para a importância de intervenções que sejam 
efetivamente aplicáveis e funcionais no dia a dia 
da criança. 

Contribuições da reabilitação 
neuropsicológica para a memória de 

trabalho em crianças com TDAH
Os achados teóricos analisados reforçam que o 

TDAH envolve prejuízos significativos nas funções 
executivas, especialmente na memória de traba-
lho, autorregulação e controle inibitório (Barkley, 
2024; Dawson & Guare, 2022). Essas alterações 
repercutem diretamente no desempenho escolar 
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e social, evidenciando que o transtorno vai além 
de um simples déficit atencional, afetando o fun-
cionamento executivo como um todo. Conforme 
Barkley (2024), as dificuldades de autorregulação 
constituem o núcleo do TDAH, comprometendo 
a capacidade da criança de planejar, monitorar e 
ajustar seu comportamento em função de metas. 
Essa compreensão amplia o foco das intervenções, 
que passam a priorizar estratégias voltadas à reor-
ganização funcional das funções executivas, e não 
apenas à melhora da atenção.

A Reabilitação Neuropsicológica Holística (RNH) 
surge como uma abordagem promissora para crian-
ças com TDAH, por integrar dimensões cognitivas, 
emocionais e sociais do desenvolvimento (Rossi & 
Mello, 2019). Diferentemente do treino cognitivo 
isolado, a RNH propõe intervenções centradas na 
pessoa, nas quais a definição de metas é individu-
alizada e voltada à funcionalidade. Essa proposta 
vai ao encontro de Loschiavo-Alvares (2021), que 
defende o uso de estratégias compensatórias para 
favorecer a adaptação funcional, considerando os 
recursos preservados do indivíduo e sua aplicação 
em contextos reais. Assim, o foco desloca-se da 
mera restauração de funções cognitivas para o 
fortalecimento de habilidades que promovam au-
tonomia e participação social.

A literatura revisada aponta que as estratégias 
de treino cognitivo e as compensatórias se com-
plementam no tratamento do TDAH. Enquanto o 
treino cognitivo visa restaurar funções específicas, 
as estratégias compensatórias permitem que o su-
jeito desenvolva mecanismos alternativos de fun-
cionamento (Abuhamad, 2019; Loschiavo-Alvares, 
2021). Entre as abordagens de maior evidência, 
destacam-se o aprendizado sem erro, o uso de pistas 
externas e o reforço ambiental, que contribuem para 
reduzir erros de codificação e aprimorar a retenção 
de informações (Loschiavo-Alvares, 2021). Tais re-
cursos são particularmente úteis em intervenções 
voltadas à memória de trabalho, função essencial 
para o desempenho escolar e o comportamento 
autorregulado.

A psicoeducação constitui uma etapa fundamen-
tal na reabilitação neuropsicológica, pois promove 

o entendimento dos responsáveis sobre as dificul-
dades da criança e prepara o ambiente familiar e 
escolar para o manejo adequado das demandas 
cognitivas e comportamentais (Cardoso & Fonseca, 
2019; Pureza & Fonseca, 2016). Programas como 
o PENcE e o CENA exemplificam essa integração 
entre psicoeducação e estimulação cognitiva, abor-
dando as funções executivas e a atenção a partir 
de um modelo metacognitivo. Esses programas 
não apenas treinam habilidades, mas também for-
talecem o autocontrole, a autorregulação e o uso 
consciente de estratégias cognitivas.

Nos últimos anos, programas computadoriza-
dos como o Treino Computadorizado Adaptativo 
(Cogmed) e o neurofeedback têm ampliado as pos-
sibilidades de intervenção em TDAH. O Cogmed 
busca melhorar a memória operacional por meio de 
tarefas adaptativas, que ajustam o nível de dificul-
dade conforme o desempenho da criança (Dias & 
Mecca, 2019). Já o neurofeedback, considerado uma 
intervenção não farmacológica, ensina o indivíduo 
a autorregular seus padrões de atividade cortical 
por meio de feedback em tempo real, favorecendo 
o controle atencional e a autorregulação emocional 
(Cortese et al., 2016). Embora apresentem resultados 
promissores, ambos os métodos ainda enfrentam 
limitações quanto à generalização dos ganhos 
cognitivos para o cotidiano, sendo recomendada 
sua associação a intervenções comportamentais e 
educacionais integradas.

A análise dos estudos evidencia que o sucesso 
da reabilitação depende da integração entre os 
contextos clínico, familiar e escolar. A atuação 
interdisciplinar, que envolve psicólogos, neurop-
sicólogos, professores e cuidadores, é essencial 
para a consolidação dos ganhos obtidos durante 
a intervenção. Assim, mais do que aprimorar o 
desempenho em tarefas cognitivas, a reabilitação 
neuropsicológica deve promover mudanças signifi-
cativas na funcionalidade e na qualidade de vida da 
criança, consolidando o desenvolvimento de com-
petências executivas, emocionais e sociais. Apesar 
das contribuições apresentadas, este estudo possui 
algumas limitações que devem ser consideradas na 
interpretação dos resultados. 
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Primeiramente, por tratar-se de uma revisão 
narrativa da literatura, não foi realizada avaliação 
sistemática da qualidade metodológica dos estudos 
incluídos, o que limita comparações mais rigo-
rosas entre os achados. Além disso, observou-se 
heterogeneidade entre as intervenções analisadas, 
abrangendo diferentes estratégias de reabilitação 
neuropsicológica, programas de treinamento cog-
nitivo e abordagens psicossociais, dificultando a 
generalização dos resultados.

 Outra limitação refere-se à diversidade dos de-
lineamentos metodológicos e tamanhos amostrais 
dos estudos revisados, bem como à utilização de 
diferentes instrumentos para avaliação das funções 
executivas e da memória de trabalho. Destaca-se, 
ainda, a escassez de pesquisas nacionais especifi-
camente voltadas à reabilitação neuropsicológica 
da memória de trabalho em crianças com TDAH, 
evidenciando a necessidade de novos estudos que 
considerem as particularidades socioculturais e 
educacionais da população brasileira.

Considerações
O presente estudo evidenciou que a reabilitação 

neuropsicológica desempenha papel fundamental 
na promoção do funcionamento executivo de crian-
ças com TDAH, especialmente no fortalecimento da 
memória de trabalho. A literatura demonstra que 
intervenções baseadas em treino cognitivo, psico-
educação e estratégias compensatórias são eficazes 
na redução de déficits atencionais e na ampliação 
das capacidades de autorregulação, planejamento 
e monitoramento de tarefas. 

Verificou-se que programas computadorizados, 
como o Cogmed, e técnicas como o Método dos 
Loci e o aprendizado sem erro apresentam resulta-
dos promissores, sobretudo, quando integrados a 
abordagens holísticas e contextualizadas. A Reabili-
tação Neuropsicológica Holística (RNH) mostrou-se 
particularmente relevante ao incorporar dimensões 
emocionais e sociais, promovendo ganhos funcio-
nais e uma maior adaptação da criança às demandas 
do ambiente escolar e familiar.

Apesar desses avanços, ainda se observa 
uma carência de pesquisas nacionais voltadas à 

investigação sistemática da eficácia das interven-
ções neuropsicológicas para a memória de trabalho 
em crianças com TDAH. A literatura científica in-
ternacional, por sua vez, apresenta um campo mais 
robusto e consolidado, especialmente em estudos 
experimentais e controlados, o que reforça a impor-
tância de ampliar a produção científica brasileira 
nessa área. Essa expansão é necessária para adaptar 
e validar protocolos de intervenção às especificida-
des culturais e educacionais do contexto nacional.
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Resumo
Este trabalho investiga o desenvolvimento de soft skills 
no Ensino Superior brasileiro por meio de uma revisão de 
literatura. As soft skills são competências comportamentais 
e socioemocionais essenciais para a formação integral dos 
estudantes e sua inserção no mercado de trabalho. Foram 
analisados 16 artigos publicados entre 2020 e 2025, extraí-
dos das bases de dados do Google Acadêmico e do Portal 
de Periódicos da CAPES. Os resultados indicam que o 
fortalecimento das competências interpessoais no Ensino 
Superior brasileiro tende a ocorrer de forma mais efetiva 
quando há articulação entre abordagens teóricas e ativi-
dades práticas, por meio de metodologias ativas, projetos 
interdisciplinares e programas de extensão. Conclui-se que 
ainda existem lacunas entre a formação profissional ofere-
cida pelas Instituições de Ensino Superior e as demandas 
contemporâneas do mercado de trabalho, o que sugere a 
importância de reflexões curriculares voltadas ao desen-
volvimento de soft skills.

Unitermos: Soft Skills. Inteligência Emocional. Habili
dades Socioemocionais. Ensino Superior.

Summary
This study investigates the development of soft skills in 
Brazilian higher education through a literature review. Soft 
skills are behavioral and socio-emotional competencies that 
are essential for the holistic development of students and 
their transition into the workforce. We analyzed 16 arti-
cles published between 2020 and 2025, retrieved from the  
Google Scholar and Periódicos CAPES databases. The 
results indicate that the strengthening of interpersonal 
skills in Brazilian higher education tends to occur more 
effectively when there is integration between theoretical 
approaches and practical activities, through active methodo-
logies, interdisciplinary projects, and extension programs. 
It is concluded that there are still gaps between the pro-
fessional training offered by higher education institutions 
and the contemporary demands of the labor market, which 
suggests the importance of curricular reflections focused 
on the development of soft skills.

Keywords: Soft Skills. Emotional Intelligence. Socioemo-
tional Skills. Higher Education.

Introdução
O Ensino Superior no Brasil desempenha um 

papel importante na formação profissional e no 
desenvolvimento de competências socioemocionais. 
De acordo com os dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), houve um crescimento de 72,5% no número 

de ingressantes no Ensino Superior entre os anos 
de 2010 e 2020. Atualmente, mais de 9,9 milhões de 
estudantes estão matriculados em cursos superio-
res presenciais e a distância no país (MEC, 2024). 
Esses jovens escolhem seus cursos com base nas 
possibilidades de acesso e no retorno financeiro 
(Senkevics et al., 2022). 
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Apesar do avanço no acesso ao Ensino Superior 
nas últimas décadas (Ambiel et al., 2016), o desafio 
atual é garantir que essa formação seja coerente 
com as demandas de um mercado de trabalho 
cada vez mais complexo e dinâmico. A obtenção 
do diploma universitário, anteriormente associada 
à ascensão social e profissional, já não assegura, 
por si só, melhores condições de empregabilidade. 
Além das competências técnicas − as chamadas 
hard skills − as competências interpessoais e socio-
emocionais − soft skills − passaram a ser critérios 
essenciais de empregabilidade (Fórum Econômico 
Mundial - WEF, 2025; Andrade, 2016; Martins & 
Rocha-de-Oliveira, 2017). As soft skills são definidas 
como um conjunto de habilidades, competências, 
comportamentos, atitudes e características pessoais 
que favorecem a interação social, o trabalho colabo-
rativo, o desempenho elevado e o alcance de metas 
pessoais e profissionais (Lippman et al., 2015).

Em um mundo altamente competitivo, digital, 
conectado e globalizado, hoje cresce a demanda 
por profissionais dotados de inteligência social e 
emocional (Goleman, 2019; Silva et al., 2020). A 
learnability, ou seja, a capacidade de aprender e 
adaptar-se continuamente a novos conhecimentos, 
passou a ser indispensável para a construção de 
carreiras sólidas e sustentáveis.

Nesse cenário, considera-se relevante que 
entidades governamentais e empresas possam 
promover mudanças estruturais que respondam às 
exigências do trabalho contemporâneo. Isso inclui 
ações voltadas à requalificação profissional, ao for-
talecimento da educação e à ampliação de políticas 
de apoio social que coloquem os indivíduos no 
centro do futuro do trabalho (WEF, 2025). Assim, a 
universidade emerge como espaço estratégico para 
o desenvolvimento das soft skills.

Este estudo justifica-se pela relevância das soft 
skills no contexto profissional contemporâneo. Con-
siderando que a universidade representa, muitas 
vezes, o último estágio de formação formal antes 
da entrada no mercado de trabalho, ela se configura 
como um ambiente estratégico para o desenvolvi-
mento de habilidades socioemocionais. Conforme 
aponta o WEF (2025), habilidades como empatia, 

comunicação, resiliência, criatividade, liderança 
colaborativa e inteligência emocional estão entre 
as mais demandadas no mercado de trabalho do 
futuro. Com esse propósito, este estudo realiza uma 
revisão de literatura voltada à análise de evidências 
empíricas e discussões acadêmicas recentes sobre 
o tema no Brasil. 

Este artigo tem por objetivo analisar como as 
habilidades socioemocionais (soft skills) têm sido 
trabalhadas nas Instituições de Ensino Superior 
(IESs) brasileiras. A pergunta orientadora é: quais 
programas, práticas e metodologias têm sido uti-
lizados no Ensino Superior para desenvolver soft 
skills em estudantes universitários?

Fundamentação teórica
A compreensão da inteligência humana foi 

ampliada com a Teoria das Múltiplas Inteligências 
de Howard Gardner (1983), que propôs uma visão 
mais abrangente da cognição ao reconhecer dife-
rentes formas de habilidades intelectuais. Entre 
elas, destaca-se a valorização de competências não 
estritamente cognitivas, como as interpessoais e in-
trapessoais (Gardner, 1983; Hungria & Victor, 2024). 

Segundo Gardner (1983), a inteligência não pode 
ser reduzida a um único fator mensurável como 
o QI. Nesse contexto, amplia-se a compreensão 
da inteligência para além dos domínios lógicos e 
linguísticos, o que hoje chamamos de soft skills, 
definidas como um conjunto de competências so-
cioemocionais e interpessoais que incluem comu-
nicação eficaz, inteligência emocional (IE), trabalho 
em equipe, liderança e resolução de problemas 
(Andrade, 2016). 

Sob essa perspectiva, as soft skills podem ser 
compreendidas como habilidades “para a vida” 
(Silva et al., 2020), desempenhando um papel no 
desenvolvimento pessoal, social, acadêmico e pro-
fissional dos indivíduos (Anderson & Gantz, 2013), 
habilidades cada vez mais reconhecidas como de-
terminantes para o sucesso no século XXI.

Segundo o relatório do Fórum Econômico Mun-
dial (WEF, 2025), competências como inteligência 
emocional e social, comunicação verbal e não 
verbal, assertividade, empatia, pensamento crítico, 
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criatividade, resiliência, liderança colaborativa e 
adaptabilidade (soft skills) estarão entre as habilida-
des mais exigidas no mercado de trabalho até 2030.

Moutinho et al. (2019) apontam que o desen-
volvimento dessas habilidades socioemocionais 
nas universidades favorece a adaptação acadêmica 
e a inserção no mercado de trabalho. Lacerda et al. 
(2023) destacam que a IE, em especial, constitui um 
recurso crucial para lidar com desafios emocionais 
e promover o bem-estar psicológico, o que reforça 
a necessidade de sua integração com um conteúdo 
transversal na formação acadêmica. 

A inteligência emocional é considerada uma 
das soft skills mais relevantes. Salovey e Mayer 
(1990) a definem como a capacidade de perceber, 
compreender, regular e utilizar as emoções para 
melhorar o pensamento (Mayer & Salovey, 2016). 
Mayer et al. (2008) ressaltam o papel da IE em 
múltiplos contextos, do ambiente familiar, escolar 
ao local de trabalho.

O conceito foi consolidado e divulgado por 
Daniel Goleman (1995, 2019) fora do ambiente 
acadêmico, particularmente no contexto organi-
zacional, ao estruturar a IE em cinco componentes 
fundamentais: autoconhecimento, autocontrole, 
motivação, empatia e habilidades sociais. De acordo 
com Hungria e Victor (2024), esses elementos estão 
conectados e formam a base para uma compreensão 
mais ampla e completa das emoções humanas. Além 
disso, essas competências podem ser aprendidas, 
treinadas e desenvolvidas (Mayer et al., 2008). 

Mayer e Salovey (1993) argumentam que a IE é 
uma competência essencial para a criação de am-
bientes de aprendizagem saudáveis e de relações 
interpessoais construtivas. Uma das suas aplicações 
mais significativas está na resolução de conflitos 
(Hamzah et al., 2021). Segundo Hungria e Victor 
(2024), essa habilidade pode ser compreendida não 
apenas como competência técnica, mas como uma 
soft skill fundamental para lidar com adversidades 
e construir oportunidades e soluções colaborativas. 

Nesse sentido, desenvolver a IE favorece a gestão 
de conflitos, pois permite reconhecer e compreen-
der emoções próprias e alheias, contribuindo para 
abordagens mais empáticas e eficazes na busca de 

soluções dos conflitos (Goleman, 2019; Hungria 
& Victor, 2024). Essa competência torna-se indis-
pensável não só em ambientes educacionais, mas 
também nas organizações. Ricchiardi e Emanuel 
(2018) reforçam que competências como resiliência 
e comunicação têm impacto direto no desempenho 
acadêmico e profissional. 

Portanto, considera-se relevante a incorporação 
do ensino e da avaliação das soft skills no cur
rículo universitário (Ricchiardi & Emanuel, 2018). 
De igual modo, Federica (2018) sugere que essas 
competências possam ser trabalhadas como disci-
plinas específicas ou integradas transversalmente 
aos currículos. Destacam-se as metodologias ativas 
como aprendizagem baseada em projetos, estudos 
de caso e simulações para o desenvolvimento eficaz 
das soft skills no Ensino Superior. Essas estratégias, 
além de transmitirem conhecimento, estimulam a 
prática de competências interpessoais em contextos 
reais de interação. 

Método
Trata-se de uma revisão bibliográfica de abor-

dagem qualitativa, com foco em estudos publicados 
entre 2020 e 2025. Uma revisão de literatura tem 
como objetivo o mapeamento e a síntese das desco-
bertas existentes na área de acordo com a temática 
investigada (Breakwell & Rose, 2006).

Procedimentos de coleta
Para a coleta de dados, foram selecionados arti-

gos científicos publicados nos últimos cinco anos, 
compreendendo o período de 2020 a 2025, locali-
zados nas bases de dados do Google Acadêmico 
e Portal de Periódicos da CAPES. A estratégia de 
busca utilizou os seguintes descritores: soft skills, 
inteligência emocional, habilidades socioemocio-
nais e ensino superior. 

Os critérios de inclusão adotados foram: a) arti-
gos publicados no Brasil entre 2020 e 2025; b) estu-
dos empíricos que investigam o desenvolvimento 
de soft skills no contexto do Ensino Superior; e c) 
trabalhos revisados por pares. Por sua vez, os cri-
térios de exclusão compreenderam: a) estudos que 
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não tratem diretamente do desenvolvimento de soft 
skills no ensino superior; b) revisões de literatura ou 
meta-análises; e c) pesquisas que não tenham sido 
realizadas com estudantes universitários brasileiros.

Análise de dados
Os dados foram analisados por meio da técnica 

de análise de conteúdo qualitativa, conforme pro-
posta por Bardin (1977). 

Essa abordagem permitiu identificar categorias 
temáticas emergentes, compreender os sentidos 
atribuídos à formação de competências socioemo-
cionais no Ensino Superior e verificar como a temá-
tica das soft skills tem sido discutida na produção 
científica nacional recente. 

Resultado e discussão
Foram inicialmente identificados 286 artigos. 

Após a triagem por título, resumo e duplicatas, 38 

artigos foram selecionados para a leitura completa. 
Desses, 22 foram descartados, compondo-se assim 
uma amostra final de 16 artigos. 

Quanto à distribuição temporal, os artigos foram 
publicados: 6,3% em 2021 e em 2025; 12,5% em 2020; 
18,8% em 2023; 25% em 2024; e 31,3% em 2022. Todas 
as pesquisas foram desenvolvidas em IESs brasilei-
ras. A amostra inclui cinco artigos publicados em 
inglês e 11 em português. Vale destacar que o tema 
do desenvolvimento de habilidades socioemocio-
nais (soft skills) é abordado por diferentes áreas do 
conhecimento, como Engenharia, Contabilidade, 
Psicologia, Pedagogia, Tecnologia da Informação, 
Enfermagem, Fisioterapia e Medicina. 

No que diz respeito à metodologia, os estudos 
adotaram abordagens qualitativas, quantitativas 
e relatos de experiências. A Tabela 1 apresenta os 
artigos selecionados com suas respectivas caracte-
rísticas: autores e ano, objetivo, participantes e os 
programas ou treinamentos descritos.

Tabela 1
Artigos escolhidos com base em autores e ano, objetivo, participante e programas ou treinamento

Autores e Ano Objetivo Participantes Programas e 
Treinamento

Leme et al., 
2020 

Avaliar os efeitos de um programa 
de habilidades sociais, com caráter 

exploratório, sobre o repertório social, 
a autoeficácia e a percepção de 

apoio social de estudantes do curso 
de pedagogia de uma universidade 
pública no Estado do Rio de Janeiro

Universitário, graduação 
em Pedagogia

Programa de 
habilidades sociais

Martins et al., 
2020

Relatar as ações realizadas em  
uma faculdade brasileira a fim de 
gerar o aprendizado das soft skills  

por alunos do ensino superior.

Universitários, graduação 
em administração e 

docentes

Práticas pedagógicas 
interdisciplinares, 

com metodologias 
ativas e colaborativas.

Goulart et al., 
2021

Avaliar a relação entre o perfil 
profissional exigido pelas empresas  

de tecnologia da informação (TI) 
e o que os alunos aprendem em 
programas relacionados à TI em 

instituições de ensino superior (IES).

Universitários, graduação 
em Tecnologia da 

Informação

_____

Félix et al., 2022 Avaliar as contribuições do projeto 
Escola Piloto de Engenharia Química 

da UFVJM (EPEQ/UFVJM) no 
desenvolvimento de soft skills,  

sob a perspectiva de seus  
membros egressos.

Universitários, graduação 
em Engenharia Química

Projeto Escola Piloto 
de Engenharia 

Química da UFVJM

continua...
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...Continuação

Tabela 1
Artigos escolhidos com base em autores e ano, objetivo, participante e programas ou treinamento

Autores e Ano Objetivo Participantes Programas e 
Treinamento

Perrechi e 
Mendonça, 2022

Apresentar atividades que 
proporcionaram o desenvolvimento 

de competências não técnicas, 
denominadas soft skills, que 

contribuem para a formação de 
profissionais diferenciados no 
mercado de trabalho, gerando 
assistência qualificada e rápida 

inserção no mercado de trabalho.

Universitários, graduação 
em Enfermagem e 

Fisioterapia

Programa Empatia  
e Humanização

Sousa Junior et 
al., 2022 

Análise foi feita através dos resultados 
de feedbacks aplicados na fase de 

dinâmica de grupo durante o  
processo seletivo desta comunidade.

Estudantes Universitários, 
Instituto de Ciência e 
Tecnologia da UFVJM

Projeto Comunidades 
de Prática Design 

Science

Ferreira et al., 
2022

Mensurar o repertório de habilidades 
sociais de estudantes de Psicologia.

Estudantes Universitários, 
graduação em Psicologia

_____

Alves e Silva, 
2022

Identificar e analisar a associação 
entre estilos de aprendizagem (EA), 
preferências por metodologias ativas 

(MA) e gerações dos discentes de 
graduação em Ciências Contábeis.

Estudantes Universitários, 
graduação em Ciências 

Contábeis

_____

Amador et al., 
2023

Mapear as habilidades 
socioemocionais trabalhadas 

no projeto TIChers, um projeto 
de extensão universitária do 

Departamento Acadêmico de 
Informática (DAINF) da Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR) campus Curitiba, parceira  

do programa Meninas Digitais  
da Sociedade Brasileira de 

Computação (SBC).

Estudantes Universitários, 
graduação em Sistemas de 
Informação e Engenharia 

da Computação.

Projetos de Extensão 
e Atuação Social 

TIChers

Devincenzi et 
al., 2023

Apresentamos um programa de 
formação universitário para o 

desenvolvimento dessas habilidades, 
a partir do modelo EMBRAPII 

Capacitação 4.0.

Estudantes Universitários, 
graduação em Sistemas

de Informação, Engenharia 
de Computação e 

Engenharia de Automação

Programa EMBRAPII 
Capacitação 4.0.

Salazar et al., 
2023

Implementar uma metodologia 
educacional do Instituto Tecnológico 

Metropolitano (ITM) Toolbox, para 
alcançar nos alunos de Tecnologia 

Eletrônica, a apropriação de 
habilidades interpessoais para  
resolver problemas sociais de 
engenharia aplicada em prol  

de uma sociedade sustentável.

Estudantes Universitários, 
graduação em Engenharia

Projeto Toolbox - 
Instituto Tecnológico 
Metropolitano (ITM) 

Montalvan et al., 
2024

No ambiente de negócios global 
altamente competitivo de hoje, 
há uma demanda crescente por 

profissionais que possuam habilidades 
sociais bem desenvolvidas.

Estudantes Universitários, 
graduação em Engenharia 

de Produção

Projetos 
Interdisciplinares 
e Aprendizagem 

Colaborativa

continua...
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Ao investigar o desenvolvimento de soft skills 
no Ensino Superior no Brasil − objetivo central 
deste estudo − identificamos convergência quanto 
à importância de integrar essas competências à 
formação universitária. Para tanto, diversas IES 
têm implementado projetos e parcerias voltados 
ao aprimoramento dessas habilidades. Entre eles, 
destacam-se: o Programa de Educação Tutorial 
(PET) (Lima et al., 2025); o Programa de Empatia e 
Humanização (Sousa Junior et al., 2022); cursos em 
Gestão Lean Management (Lista et al., 2022; Ama-
dor et al., 2023); oficinas socioeducativas e o uso 
de caixas de ferramentas educacionais específicas 
voltadas à sustentabilidade e à responsabilidade 
cívica (Salazar et al., 2023; Medeiros et al., 2024). 

Estudos qualitativos e relatos de experiência 
enfatizam o papel das metodologias ativas e dos 
projetos de extensão − como o PET, o programa 
de empatia, as comunidades de prática e as for-
mações em gestão enxuta − na promoção do de-
senvolvimento de soft skills de maneira prática e 
contextualizada (Leme et al., 2020; Sousa Junior et 
al., 2022; Amador et al., 2023; Medeiros et al., 2024; 
Lima et al., 2025).

Programas com ênfase em empatia e humaniza-
ção (Perrechi & Mendonça, 2022), comunidades de 
prática (Sousa Junior et al., 2022) e iniciativas como 
escritórios sociais durante a pandemia de covid-19 
(Medeiros et al., 2024) evidenciam os impactos po-
sitivos dessas experiências na formação do caráter e 

...Continuação

Tabela 1
Artigos escolhidos com base em autores e ano, objetivo, participante e programas ou treinamento

Autores e Ano Objetivo Participantes Programas e 
Treinamento

Maciel at al., 
2024

Identificar possíveis correlações entre 
soft skills e aptidão gerencial a partir 

da percepção de estudantes de ensino 
superior na área de Informática.

Estudantes Universitários, 
graduação em Análise 
e Desenvolvimento de 

Sistemas

_____

De Souza et al., 
2024

Identificar se as soft skills 
e competências sociais são 

desenvolvidas pelos alunos da 
Faculdade de Tecnologia de 

Catanduva no estágio supervisionado.

Estudantes Universitários, 
graduação em Gestão 

Empresarial, Gestão de TI 
e Automação Industrial

_____

Medeiros et al., 
2024

Avaliou a interação entre um grupo 
de estudantes de medicina do curso 

de medicina da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Estadual 

de Campinas (Unicamp), com 
adolescentes que realizam atividades 

no Centro de Aprendizagem e 
Mobilização para a Cidadania 
[Patrulheiros de Campinas], 

Campinas/SP, Brasil, no contexto do 
desenvolvimento de soft skills durante 

a pandemia da COVID-19

Estudantes Universitários, 
graduação em Medicina.

Projeto “Patrulheiros 
de Campinas”

Lima et al., 2025 Analisar as contribuições do Programa 
de Educação Tutorial (PET) para o 
desenvolvimento das habilidades 

comportamentais dos bolsistas que 
atuam no PET Conexões de Saberes 

da Universidade Federal Rural  
do Rio de Janeiro (UFRRJ).

Estudantes Universitários Programa de 
Educação Tutorial 

(PET) “Conexões de 
Saberes”
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na habilidade de enfrentar situações adversas. Tais 
programas também promovem competências como 
autoconhecimento, regulação emocional, mediação 
de conflitos e sensibilidade para questões sociais e 
comunitárias.

Estudos como os de Alves e Silva (2022), Amador 
et al. (2023), De Souza et al. (2024), Devincenzi et 
al. (2023), Félix et al. (2022), Ferreira et al. (2022), 
Montalvan et al. (2024), Perrechi e Mendonça (2022) 
e Salazar et al. (2023) assinalam que soft skills como 
empatia, trabalho em equipe, liderança, resiliência 
e pensamento crítico são fundamentais à formação 
integral dos profissionais. 

Apesar dos avanços identificados nas metodo-
logias de ensino, os estudos apontam um descom-
passo entre as competências exigidas pelo mercado 
de trabalho e os conteúdos priorizados nas univer-
sidades (Alves & Silva, 2022; WEF, 2025). Ainda há 
prevalência de formação voltada a competências 
técnicas (hard skills), com pouca ênfase nas habi-
lidades comportamentais (soft skills) (Ferreira et 
al., 2022; Perrechi & Mendonça, 2022; Maciel et al., 
2024). Essa lacuna é reconhecida tanto por empre-
gadores quanto pelos próprios estudantes (Martins 
et al., 2020; Montalvan et al., 2024).

Miranda et al. (2021) destacam deficiências em 
competências como comunicação e proatividade 
entre recém-formados. Ferreira et al. (2022) também 
identificaram déficits significativos em habilidades 
sociais entre estudantes de Psicologia. Já Martins 
et al. (2020) e Medeiros et al. (2024) apontam a re-
levância de se considerar a revisão das Diretrizes 
Curriculares Nacionais.

Segundo Bastos e Augusto (2023), as universida-
des enfrentam dificuldades estruturais para imple-
mentar estratégias efetivas de ensino que alinhem 
hard skills e soft skills, o que sugere a relevância 
de uma revisão curricular que possa equilibrar o 
desenvolvimento técnico e socioemocional. 

O levantamento indica que algumas instituições 
já utilizam metodologias ativas − aprendizagem 
baseada em projetos, extensão universitária, 
atividades interdisciplinares e comunidades de 
prática − como ferramentas para desenvolver soft 
skills (Amador et al., 2023; Devincenzi et al., 2023; 

Medeiros et al., 2024; Lima et al., 2025). Tais aborda-
gens expõem os estudantes a experiências reais ou 
simuladas, promovendo autonomia, cooperação e 
tomada de decisões (Lista et al., 2022; Sousa Junior 
et al., 2022).

O desenvolvimento dessas competências tende a 
ser mais efetivo quando sustentado por uma aborda-
gem multidisciplinar e contextualizada, ampliando 
a formação dos estudantes não apenas em termos 
técnicos, mas também interpessoais, emocionais e 
comportamentais (Martins & Rocha-de-Oliveira, 
2017; Silva et al., 2020). 

Os estudos sugerem que o investimento no 
desenvolvimento de soft skills no Ensino Superior 
pode favorecer processos de inovação social e tec-
nológica, pois indivíduos com maior capacidade de 
escuta, empatia e liderança colaborativa tendem a 
gerar soluções mais integradas e sustentáveis para 
os desafios contemporâneos. 

Outras estratégias eficazes envolvem a criação 
de projetos de extensão universitária, comunidades 
de prática, treinamentos em Lean Management e 
atividades de aprendizagens colaborativas (Sousa 
Junior et al., 2022; Devincenzi et al., 2023). A cone-
xão entre teoria e prática se mostra fundamental. 
Programas como PET, iniciativas socioeducativas 
e atividades extracurriculares proporcionam um 
ambiente propício para o desenvolvimento tangível 
das soft skills, alinhando-as às demandas do mer-
cado de trabalho (Miranda et al., 2021; WEF, 2025).

A implementação dessa metodologia ativa é 
estratégica para estimular competências como 
comunicação, empatia, liderança, criatividade e 
resolução de problemas (Amador et al., 2023; Bastos 
& Augusto, 2023; Lima et al., 2025). Miranda et al. 
(2021) e confirmam que os atributos mais valoriza-
dos pelos recrutadores incluem: comprometimento, 
domínio de ferramentas como Excel, trabalho em 
equipe, proatividade e capacidade de resolução de 
problemas. 

Estudos como os de Spindola (2021) e Matos 
(2024) ressaltam que o desenvolvimento dessas 
competências é um diferencial estratégico, pois 
contribui não apenas para a permanência e o êxito 
dos estudantes, mas também para sua inserção 
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em um mercado de trabalho cada vez mais dinâ-
mico, tecnológico e exigente. Na mesma direção, 
Montalvan et al. (2024) e Devincenzi et al. (2023) 
apontam liderança, adaptabilidade e trabalho em 
equipe como essenciais na era da Indústria 4.0. 
Maciel e da Silva Neves (2024) identificaram que 
alunos engajados em atividades extracurriculares 
desenvolvem mais soft skills do que aqueles focados 
exclusivamente em disciplinas técnicas. 

Lista et al. (2022) argumentam que o treina-
mento tradicional em Lean Management prioriza 
habilidades técnicas (hard skills), o que sugere que 
o uso de práticas ativas e reflexivas pode favorecer 
o desenvolvimento das habilidades socioemocionais 
(soft skills). De Souza et al. (2024) apontam que o 
Ensino Superior poderia se beneficiar da adoção 
de estratégias contínuas e integradas voltadas à 
formação socioemocional. 

Uma possibilidade apontada a partir da literatura 
seria o desenvolvimento de indicadores institucio-
nais voltados à avaliação de soft skills, articulando-
-os aos processos de autoavaliação institucional 
e à avaliação do desempenho estudantil, o que 
incentivaria uma cultura de melhoria continuada. 

Em síntese, esta revisão evidencia que o de-
senvolvimento de habilidades socioemocionais no 
Ensino Superior brasileiro representa um caminho 
relevante para a formação integral dos estudantes. 
Conforme indicado pelo relatório sobre o futu-
ro dos empregos do Fórum Econômico Mundial 
(WEF, 2025), essas competências têm sido cada 
vez mais valorizadas na formação do profissional 
para o mercado de trabalho do século XXI. Nesse 
sentido, considera-se que a educação universitária 
pode ir além do ensino de conhecimentos técnicos, 
incorporando práticas pedagógicas inovadoras 
que favoreçam o desenvolvimento de habilidades 
humanas complexas.

Considerações
Os resultados desta revisão indicam que o de-

senvolvimento de soft skills no Ensino Superior 
brasileiro representa um elemento relevante para 
a formação integral dos estudantes e para sua 
inserção no mercado de trabalho. Trata-se de um 

processo multifacetado, que se articula entre a 
abordagem teórica e as atividades práticas, bus-
cando preparar profissionais capazes de atuar com 
competência técnica (hard skills) e sensibilidade 
humana (soft skills). 

As soft skills são hoje reconhecidas como tão im-
portantes quanto as competências técnicas, sendo 
valorizadas em diferentes contextos profissionais. 
Experiências práticas, projetos interdisciplinares e 
metodologias ativas são estratégias eficazes para 
desenvolver essas habilidades no Ensino Superior. 
Exemplo disso são iniciativas como PET, o Progra-
ma de Empatia e Humanização, cursos em Gestão 
Lean Management, oficinas socioeducativas e uso 
de caixas de ferramentas educacionais voltadas à 
sustentabilidade e à responsabilidade cívica.

Embora existam iniciativas promissoras, consi-
dera-se relevante ampliar e sistematizar as ações nas 
IESs, bem como diminuir o abismo entre a educação 
baseada em modelos tradicionais e as necessidades 
do mercado de trabalho contemporâneo, que exige 
profissionais criativos, resilientes, colaborativos e 
com elevada IE. 

A fim de formar profissionais mais humanos e 
adaptáveis às transformações do mundo globaliza-
do, recomenda-se o desenvolvimento de aborda-
gens inovadoras que possam mapear, incentivar e 
acompanhar o desenvolvimento de competências 
socioemocionais de forma contínua, personaliza-
da e contextualizada. A transformação do Ensino 
Superior pode ser favorecida pela integração 
entre teoria, prática e humanização, com foco na 
formação integral de indivíduos que vão além da 
excelência técnica. 

Recomenda-se revisar e atualizar os currículos 
acadêmicos, incorporando sistematicamente o 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais; 
implementar métodos de avaliação inovadores, ca-
pazes de identificar o progresso e a aplicação prática 
das soft skills; e estabelecer parcerias entre institui-
ções educacionais e o setor produtivo, promovendo 
o alinhamento entre a formação acadêmica e as 
demandas do mercado de trabalho. 

Além disso, o desenvolvimento eficaz dessas 
competências também depende da formação 
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continuada dos docentes, que que possam adotar 
metodologias centradas no estudante e promover 
ambientes de aprendizagem colaborativos, empáti-
cos e reflexivos. Avaliações formativas e processos 
de autoavaliação podem ser recursos valiosos para 
monitorar o progresso dos estudantes em relação 
às competências socioemocionais.

Entre os principais avanços deste estudo, desta-
ca-se a identificação de estratégias concretas para o 
desenvolvimento de soft skills no Ensino Superior, 
bem como a valorização de práticas inovadoras e in-
terdisciplinares que promovam a formação integral 
dos estudantes. O trabalho contribui, ainda, para o 
debate sobre a reformulação curricular e a neces-
sidade de aproximação entre academia e mercado. 
Contudo, como limitação, ressalta-se a ausência de 
dados empíricos que sustentem a efetividade das 
práticas descritas, bem como a restrição da análise a 
um recorte mais generalista do contexto brasileiro, 
sem aprofundamento nas especificidades regionais 
ou institucionais. Futuros estudos poderão avançar 
ao explorar evidências quantitativas e qualitativas 
sobre os impactos reais dessas iniciativas na forma-
ção dos estudantes e em sua trajetória profissional.
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Resumo
O público universitário é considerado um grupo com alta 
vulnerabilidade ao adoecimento por vivenciar diversos 
estressores no ambiente acadêmico. O perfil de persona-
lidade hardiness tem sido considerado uma importante 
ferramenta de ajustamento aos desafios acadêmicos. O 
presente estudo de revisão tem como objetivo geral anali-
sar o hardiness na perspectiva da Psicologia da Saúde com 
ênfase no público universitário. Para isso, foi realizada 
uma revisão teórica, de caráter narrativo, crítico e não 
sistemático, nas bases de dados SciELO, Pepsic, Web of 
Science e Google Scholar, em setembro de 2024. Constatou-
se a relevância do hardiness para a Psicologia da Saúde 
por atuar como variável mediadora entre o estresse e os 
desfechos em saúde. Para a saúde do estudante universi-
tário, mostrou-se um importante fator protetivo para o 
adoecimento relacionado ao estresse acadêmico. Ao final, 
foram apresentadas limitações da teoria e recomendações 
para o seu aprimoramento. O estudo de variáveis psicoló-
gicas relacionadas ao ajustamento no contexto acadêmico 
é fundamental para o desenvolvimento de intervenções 
eficazes e que promovam a redução dos índices de adoeci-
mento e evasão.

Unitermos: Hardiness. Psicologia da Saúde. Adaptação 
Acadêmica. Ajustamento Psicológico.

Summary
The university population is considered a group with 
high vulnerability to illness due to experiencing various 
stressors in the academic environment. The hardiness 
personality profile has been considered an important tool 
for adjusting to academic challenges. The general objec-
tive of this review study is to analyze hardiness from the 
perspective of Health Psychology with an emphasis on the 
university public. To this end, a theoretical review of a na-
rrative, critical and non-systematic nature was carried out 
in the SciELO, Pepsic, Web of Science and Google Scholar 
databases, in September 2024. The relevance of hardiness 
for Health Psychology was verified because it acts as a 
mediating variable between stress and health outcomes. 
For the health of university students, it was shown to be 
an important protective factor against illness related to 
academic stress. Finally, limitations of the theory and re-
commendations for its improvement were presented. The 
study of psychological variables related to adjustment in 
the academic context is fundamental for the development 
of effective interventions that promote the reduction of 
illness and dropout rates. 

Keywords: Hardiness. Health Psychology. Academic 
Adaptation. Psychological Adjustment.
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Introdução
Os estudos que deram origem ao conceito de 

hardiness tiveram início na mesma década em que 
surgia a área da Psicologia da Saúde, 1970. Percebe-
-se que ambos decorrem do movimento de pes-
quisadores que buscavam entender as influências 
psicológicas na determinação da saúde e da doença. 
Com o avanço dos estudos e o aprimoramento da 
área, é possível considerar o hardiness uma variá-
vel que integra o âmbito da Psicologia da Saúde ao 
contribuir com o entendimento da relação entre 
personalidade e saúde, bem como com intervenções 
que auxiliam o ajustamento dos indivíduos diante 
de situações estressoras, amortecendo os efeitos 
adversos na saúde (Kobasa, 1979; Straub, 2014; 
Wiebe, 2013). 

O fracasso do modelo biomédico, como explica-
ção para os processos de adoecimento e manuten-
ção da saúde, constitui-se em um dos fatores que 
levou a um crescente interesse dos psicólogos, na 
década de 1980, pela área das doenças físicas e da 
saúde (Ribeiro, 2011). O estudo que deu origem ao 
construto hardiness foi desenvolvido entre 1975 e 
1987 tendo como principal objetivo entender quais 
aspectos, a nível intrapsíquico, estavam relacio-
nados à vulnerabilidade ao adoecimento de um 
determinado grupo de gerentes de uma empresa 
de telefonia em Chicago (EUA), em comparação ao 
grupo que permaneceu saudável, diante do enfren-
tamento de uma situação adversa. Para isso, foram 
coletados dados de características psicológicas/
personalidade e de doenças que os acometeram nos 
últimos anos. Os pesquisadores concluíram que os 
gerentes que apresentavam níveis mais altos das 
características de compromisso, controle e desafio 
tiveram mais sucesso no enfrentamento do evento 
estressor e menores índices de adoecimento físico 
e mental (Kobasa, 1979; Kobasa et al., 1982; Maddi, 
2004, 2021).

A partir desse estudo original, constatou-se 
que as pessoas que vivenciam elevados níveis de 
estresse sem adoecer têm uma estrutura de per-
sonalidade diferente das pessoas que adoecem 
sob as mesmas circunstâncias (Brooks, 2008). Três 
características psicológicas formam essa estrutura 

– compromisso, controle e desafio – e a sua inter-
-relação promove a redução dos efeitos do estresse, 
mantendo o indivíduo saudável. Pessoas com esses 
atributos tendem a perceber as situações adversas 
como desafios e oportunidades de crescimento, não 
como ameaças. Além disso, são comprometidas com 
todos os âmbitos e grupos que fazem parte da sua 
vida, inclusive com elas mesmas, possuindo alto 
senso de propósito. São indivíduos que se envol-
vem de forma ativa com as pessoas e com o meio. 
Somando-se a isso, percebem-se no controle de suas 
vidas, veem-se como protagonistas e não vítimas 
das circunstâncias, podendo mudar o desfecho das 
situações através de suas ações (Bowsher & Keep, 
1995; Kobasa, 1979; Kobasa et al., 1982; Straub, 2014).

Outro aspecto do hardiness constatado pelos 
pesquisadores é a possibilidade de aprendizagem 
e desenvolvimento de suas características, o que 
impulsionou o desenvolvimento de intervenções 
com esse objetivo (Maddi, 2006, 2021). Para a Psi-
cologia da Saúde, área que utiliza conhecimentos 
e instrumentos da psicologia para promoção de 
saúde e prevenção de doenças (Sousa & Faro, 2021), 
trata-se de um aspecto fundamental, pois qualquer 
intervenção psicológica que melhore o bem-estar 
dos indivíduos, contribuindo com a manutenção 
da saúde e ajustamento frente ao adoecimento, é 
concernente à área (Marks et al., 2003). Então, o 
hardiness tem sido uma variável que tem despertado 
bastante interesse, nos últimos anos, dos psicólogos 
e pesquisadores no âmbito da saúde (Hosseini et 
al., 2022). 

Os estudantes universitários são considerados 
um público bastante vulnerável ao adoecimento 
pela vivência de diversos estressores no contexto 
acadêmico (Almeida et al., 2000; Araújo et al., 2021). 
Pesquisas envolvendo o hardiness nesse ambiente 
têm indicado associação com melhores índices de 
ajustamento e redução dos efeitos do estresse, re-
sultando em menores níveis de adoecimento físico 
e mental, além de melhor desempenho acadêmico 
(Aditia et al., 2023; Santos & Faro, 2022). Um estudo 
de meta-análise apontou para a eficácia no desen-
volvimento desse perfil em universitários a partir 
de intervenções, sendo a baseada em cognição a 
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que obteve melhores resultados (Jianping et al., 
2023). Pesquisas que focam na criação e avaliação 
de intervenções são denominadas como a terceira 
onda de pesquisas, representando a tendência atual 
de avanço dos estudos envolvendo o hardiness no 
contexto do Ensino Superior.    

Dentro da área da Psicologia da Saúde, o concei-
to de estresse é o seu pilar fundamental. Embora o 
estresse, a longo prazo, debilite o sistema imunoló-
gico e exponha o indivíduo ao desenvolvimento de 
doenças, recursos moderadores foram identificados 
como fontes de resistência ao estresse, que reduzem 
os seus efeitos negativos no corpo (Bahrami et al., 
2018; Mirzaian, 2021), como o processo de avaliação, 
o estilo de enfrentamento e a excitação fisiológica 
em resposta a eventos estressantes (Eschleman et 
al., 2010; Heckman & Clay, 2005). O hardiness atua 
como mediador na resposta ao estresse-doença em 
indivíduos saudáveis, tendo sido a primeira hipótese 
encontrada no âmbito da personalidade para mode-
rar essa relação (Brooks, 2003). Por essas razões, o 
construto está fundamentado em duas bases concei-
tuais sobre o estresse, o modelo de Selye acerca das 
diferenças individuais nas respostas ao estresse e o 
modelo de Lazarus sobre mecanismos de avaliação 
do estresse (Moreno-Jiménez et al., 2014).

Estudiosos também têm defendido que o har-
diness não se limita apenas a uma variável geral 
de personalidade, mas pode estabelecer formas 
específicas em diversas áreas envolvendo o com-
portamento como saúde, acadêmica, militar, or-
ganizacional, entre outras (Moreno-Jiménez et al., 
2014). Na área da saúde, o conceito foi expandido 
por Pollock e Duffy (1990) para vincular mais 
estreitamente o hardiness ao contexto de saúde e 
doença com o objetivo de descrever a sua relação 
com a adaptação a situações reais ou potenciais 
de problemas de saúde (Brooks, 2003, 2008). Já no 
âmbito acadêmico, a ênfase tem sido na relação do 
hardiness com o desempenho e resultados acadê-
micos (Creed et al., 2013).

Proposta do presente estudo
A partir disso, estudar o hardiness em grupos 

de estudantes universitários pode ser considerado 

relevante, uma vez que evidências têm apontado 
para seu caráter protetivo no âmbito da saúde 
física e mental frente à exposição aos estressores 
acadêmicos. Os estudos de intervenção, em especial, 
poderão fornecer aos serviços de saúde mental das 
instituições de ensino uma ferramenta baseada em 
evidência para o planejamento de ações de cuidado 
e, com isso, aumentar as possibilidades de eficácia 
na redução dos índices de adoecimento e evasão.

Este artigo, a partir do entendimento da impor-
tância de se investigar e compreender variáveis 
psicológicas relacionadas ao ajustamento no con-
texto acadêmico e à saúde do estudante, tem como 
objetivo geral analisar o hardiness na perspectiva 
da Psicologia da Saúde, com ênfase no público uni-
versitário. Os objetivos específicos são: descrever 
os mecanismos pelos quais o hardiness amortece 
os efeitos do estresse; aprofundar o conceito de 
hardiness aplicado à saúde; apresentar os dados de 
pesquisas no âmbito da saúde em geral; contextuali-
zar o fenômeno da adaptação acadêmica; apresentar 
os dados de pesquisas envolvendo o hardiness e a 
saúde dos estudantes universitários; e apresentar 
limitações da teoria e recomendações para o seu 
aprimoramento.

Método
Foi realizada uma revisão narrativa, que se trata 

de uma análise da literatura que não requer critérios 
metodológicos sistemáticos, tendo, portanto, um 
caráter amplo e sujeito à leitura crítica do pesqui-
sador (Rother, 2007). As consultas foram realizadas 
nas bases de dados SciELO, Pepsic, Web of Science 
e Google Scholar, em setembro de 2024. Utilizaram-
-se os seguintes termos de busca: hardiness, saúde 
e estudante universitário. Foram incluídos estudos 
teóricos sobre o hardiness e pesquisas empíricas que 
abordam a sua relação com a saúde, especialmen-
te do estudante universitário. Além disso, foram 
incluídos estudos para auxiliar na discussão dos 
subtópicos específicos, como estresse e adaptação 
acadêmica. Excluíram-se os estudos que não abor-
davam o hardiness ou não se relacionavam com 
os tópicos discutidos na pesquisa. Ao final, foram 
selecionados cerca de 90 artigos.
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Para a leitura, os conteúdos foram agrupados em 
subseções, considerando quatro alocações: estresse, 
saúde em geral, saúde do estudante universitário e 
perspectivas para teoria e pesquisa. Em cada um 
deles, buscou-se, inicialmente, selecionar os artigos 
que tratam da relação do hardiness com o tema dos 
subtítulos, em seguida, realizar a leitura, análise e 
interpretação desses artigos e, por fim, estabelecer 
as conexões entre as informações coletadas para a 
organização e escrita dos tópicos do presente artigo. 

Resultados e Discussão
Estresse e hardiness

Todos os indivíduos, ao longo de suas vidas, 
precisarão passar por inúmeros momentos de 
adaptação a novas e adversas situações. Com 
isso, o estresse torna-se um processo inevitável. 
Historicamente, o estresse tem sido um fenômeno 
estudado por diversas áreas, com diferentes ênfases 
e perspectivas conceituais. Hans Selye, em 1936, 
foi o precursor da primeira perspectiva teórica do 
estresse, que é baseada na resposta e tem como foco 
a repercussão biológica da ação dos estressores que 
alteram o estado de homeostase do organismo (Faro 
& Pereira, 2013; Silva et al., 2018).

É possível destacar, como importantes contri-
buições dos estudos de Selye, o entendimento de 
que o corpo apresenta respostas semelhantes a 
diferentes estressores e de que tais adversidades 
podem levar os indivíduos ao adoecimento (Cohen 
et al., 2019; Faro & Pereira, 2013; O’Connor et al., 
2021). Tal descoberta se tornou, posteriormente, um 
dos temas centrais da Psicologia da Saúde e impul-
sionou diversos pesquisadores da área a estudar as 
conexões entre o estresse e inúmeras doenças físicas 
e psicológicas.

Em 1970, com o interesse das ciências sociais 
pelo fenômeno do estresse, surge a perspectiva 
baseada no estímulo, em que a ênfase de análise 
passa a ser o ambiente, ou seja, os fatores sociais que 
desencadeiam as respostas biológicas do estresse. 
Nessa perspectiva, o adoecimento não decorre ape-
nas de um resultado orgânico automático diante do 
evento estressor, mas da inabilidade em se ajustar 
às demandas do meio, ou seja, a compreensão passa 

a envolver uma causalidade ambiental (Robinson, 
2018; Silva et al., 2018). 

A partir da década de 1980, tendo como princi-
pais representantes Lazarus e Folkman (1984), surge 
uma nova perspectiva, a cognitiva, que considera 
os aspectos psicológicos, mais especificamente a 
interpretação que se dá aos estressores, no cami-
nho entre ambiente e organismo (Carver & Vargas, 
2011). Dessa forma, as reações ao estresse surgem 
quando o indivíduo avalia o estressor como uma 
ameaça que excede a sua capacidade adaptativa. 
Nesse âmbito, o estresse é considerado em função 
de variáveis mediacionais. Essas variáveis remetem 
às diferenças individuais que podem envolver ca-
racterísticas de personalidade, aspectos cognitivos 
e comportamentais (Bhattacharjee & Ghosh, 2022; 
Lazarus & Folkman, 1984; Robinson, 2018).

Tendo como base a perspectiva cognitiva, a Psi-
cologia da Saúde entende o estresse a partir de uma 
dinâmica relacional, ou seja, da relação estabelecida 
entre a pessoa e o ambiente, mediada por fatores 
psicossociais (Carver & Vargas, 2011; Lazarus & 
Folkman, 1984; Selye, 1991; Skinner et al., 2003). 
Os pesquisadores dessa área têm se dedicado, es-
pecialmente, a um aspecto explorado desde o início 
dos estudos envolvendo o estresse, que é a forma 
como os indivíduos se mantêm saudáveis diante da 
vivência de eventos estressores. Essa análise tem se 
desenvolvido a partir da compreensão das variáveis 
intraindividuais que medeiam o caminho entre a 
exposição a estímulos danosos e os desfechos em 
saúde (Bhattacharjee & Ghosh, 2022; Cohen et al., 
2019; Vasconcelos & Nascimento, 2016).  

Dentro desse âmbito de estudo da psicologia e 
do estresse, encontra-se o hardiness, variável que 
surgiu do mesmo questionamento básico que en-
volve os estudos sobre estresse. Os pesquisadores 
buscavam compreender os aspectos responsáveis 
pela manutenção da saúde após a vivência de um 
evento estressor (Kobasa et al., 1982; Maddi, 2004, 
2021). Constatou-se que as características que 
integram esse perfil de personalidade exercem o 
papel de mediadoras no caminho entre o estresse 
e os desfechos em saúde (Kobasa, 1979; Maddi, 
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2021). Com isso, fornecem aos indivíduos as ha-
bilidades cognitivas e comportamentais para lidar 
de forma adaptativa com as adversidades da vida  
(Wiebe, 2013). 

As habilidades de hardiness são desenvolvidas 
através de alguns mecanismos que vêm sendo des-
critos na literatura como os meios pelos quais o  
hardiness exerce o seu papel atenuador em relação 
aos efeitos do estresse. Tais mecanismos resumem-
-se em: percepção positiva do estressor, estratégias 
de enfrentamento focadas no problema, suporte 
social, comportamentos de saúde e manutenção da 
capacidade de desempenho (Eschleman et al., 2010; 
Maddi, 2006; Wiebe & Williams, 1992). Indivíduos 
com altos níveis de hardiness tendem a perceber 
as situações adversas como menos ameaçadoras 
(Delahaij et al., 2010; Eschleman et al., 2010), 
enfrentando-as de maneira ativa e eficaz (Jamal, 
2017; Thomassen et al., 2018). Além disso, são mais 
propensos ao envolvimento social, construindo re-
des de apoio significativas, à adoção de hábitos mais 
saudáveis e à preservação das habilidades que en-
volvem o desempenho eficaz de tarefas (Eschleman 
et al., 2010; Maddi, 2021; Wiebe & Williams, 1992).

Nota-se que o debate conceitual do hardiness se 
concentrou da década de 1970 até a década de 2000. 
Nesse âmbito, algumas lacunas ainda precisam ser 
preenchidas como o detalhamento da influência 
de cada fator que forma o hardiness nas respostas 
adaptativas ao estresse para a formulação de me-
lhores evidências que o apoiem como um construto 
formado por três dimensões (Eschleman et al., 
2010; Wiebe, 2013). Além disso, faz-se necessário 
aprimorar a compreensão da sua relação com o 
neuroticismo, já que tem sido constatada, em al-
gumas pesquisas, significativa correlação entre as 
variáveis (Heckman & Clay, 2005). O neuroticismo 
é um dos cinco grandes traços de personalidade, 
descritos na teoria do Big Five, caracterizado pela 
tendência de experimentar emoções negativas como 
ansiedade, depressão, inadaptação, baixa tolerância 
à frustração e impulsividade (Zanon et al., 2012).

A partir da década de 2010 começa-se a ter 
mais trabalhos empíricos, especialmente aqueles 
voltados à avaliação e criação de intervenções para 

o desenvolvimento desse perfil, que é chamada de 
terceira onda de pesquisas em hardiness (Jianping et 
al., 2023). Isso é demonstrado, por exemplo, nas pes-
quisas que avaliam o papel do hardiness no impacto 
do estresse acadêmico em estudantes universitários 
(Aditia et al., 2023; Devani & Saptandari, 2024; Elik 
& Ama, 2024). 

Pode-se afirmar, então, que o hardiness configu-
ra-se como uma variável associada à manutenção da 
saúde. Esse efeito se dá por mecanismos específicos 
decorrentes das três características que formam o 
perfil. O seu papel mediador em diversos contextos, 
especialmente o da saúde, vem sendo estudado ao 
longo dos últimos anos. Apesar do aprimoramento 
em relação ao seu aporte teórico/empírico, aspectos 
importantes ainda requerem melhor investigação e 
desenvolvimento. A interseção entre os estudos da 
psicologia e do estresse, promovido pelo construto 
hardiness, vem trazendo importantes contribuições 
para a área da Psicologia da Saúde por auxiliar 
no entendimento de variáveis que influenciam a 
manutenção da saúde diante de eventos adversos. 

Hardiness no âmbito da saúde
Desde o estudo que deu origem ao conceito de 

hardiness, cujo contexto foi o laboral, pesquisadores 
vêm adaptando-o para diversos âmbitos, dentre eles, 
o da saúde. Pollock, na década de 1980, propôs o 
conceito de hardiness relacionado à saúde para se 
referir a relação entre esse perfil de personalidade 
e a adaptação a situações reais ou potenciais en-
volvendo problemas de saúde (Brooks, 2003). Em 
suas pesquisas estudou, mais especificamente, a 
adaptação às doenças crônicas (Pollock, 1986). Esse 
momento significou uma ampliação do conceito, 
analisando-o a partir da relação com o estressor 
de saúde, que se configura como qualquer evento 
ou situação percebido como ameaçador à saúde de 
alguém (Brooks, 2008; Pollock & Duffy, 1990).

A Escala de Hardiness Relacionada a Saúde 
(HRHS) foi desenvolvida em 1986 e tem como base 
o conceito original descrito por Kobasa, portanto, 
elaborada a partir das definições teóricas de com-
promisso, controle e desafio, porém relacionados 
à saúde (Pollock, 1986). Nesse âmbito, o controle é 
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definido como a capacidade de avaliar e interpretar 
adequadamente os estressores de saúde através do 
senso de domínio ou autoconfiança e o desafio diz 
respeito à avaliação do estressor de saúde como 
estimulante e uma oportunidade de crescimento, 
não como ameaçador. Já em relação ao compro-
misso, embora no conceito original envolva todos 
os âmbitos da vida, uma área foi destacada como 
mais importante no contexto da saúde, o compro-
metimento consigo, pois está relacionado com o 
envolvimento ativo em atividades de promoção de 
saúde e no enfrentamento do estressor (Brooks, 
2008; Pollock & Duffy, 1990). 

Nos estudos desenvolvidos por Pollock, cujo 
principal objetivo era investigar a adaptação fisioló-
gica e psicológica de adultos com doenças crônicas, 
encontrou-se que aqueles com altas pontuações em 
hardiness eram mais propensos a se envolver em 
atividades relacionadas à saúde e essas estavam 
associadas a uma melhor adaptação fisiológica. 
Também foi encontrada associação positiva entre 
hardiness e adaptação psicossocial, maior estado de 
saúde percebido e comportamentos de enfrenta-
mento adaptativos. Então, a presença do hardiness 
se associou positivamente a ambos os domínios da 
adaptação à doença (Brooks, 2003, 2008; Pollock & 
Duffy, 1990; Pollock, 1986). 

Os autores da HRHS descobriram, posterior-
mente, em um estudo realizado com 389 pacientes, 
problemas na medição das dimensões de compro-
misso e desafio. Para eles, as escalas que medem 
ambas as dimensões estariam medindo o mesmo 
conceito (Gebhardt et al., 2001; Pollock & Duffy, 
1990). Como alternativa, Wallston e Abraham 
construíram a Health Hardiness Inventory (HHI), 
incluindo novos itens para melhorar a validade das 
escalas de compromisso e desafio, dentre outras 
mudanças (Gebhardt et al., 2001). Porém, o que 
se observa nas pesquisas que envolvem hardiness 
no campo da saúde, principalmente a partir da 
década de 2000, é o baixo índice de uso de ambas 
as escalas. Tem-se notado uma diversidade de uso 
de escalas nesse contexto específico, predominando 
o uso de escalas de medição geral (Bartone et al., 
2012; Hosseini et al., 2022; Shirazi et al., 2018). Esse 

aspecto constitui-se um dos principais pontos de 
crítica das pesquisas envolvendo o hardiness, ou 
seja, a ausência de padronização dos instrumentos 
de medição (Funk, 1992; Wiebe, 2013). 

Impulsionados por esse âmbito de pesquisas 
envolvendo o hardiness, pesquisadores têm se 
dedicado a avaliar a sua relação com diversos es-
tressores de saúde, sendo possível encontrar dados 
promissores. Em uma revisão de literatura que 
selecionou estudos sobre hardiness relacionado à 
saúde, especificamente doenças crônicas, de 1966 a 
2001, foram encontradas pesquisas que envolveram 
condições como fibromialgia, HIV, cardiopatias, 
artrite, diabetes, esclerose múltipla, hipertensão, 
doença pulmonar e receptores de transplante de 
fígado. De forma geral, a característica de hardiness 
relacionada à saúde obteve resultados positivos, 
tendo sido encontradas associações positivas com 
a adaptação psicológica, psicossocial e fisiológica 
(Brooks, 2003). Em um estudo recente, foram apon-
tadas associações entre hardiness, maiores índices 
de saúde espiritual e menores sintomas de doenças 
e burnout (Hosseini et al., 2022).

Estudos com grupos vulneráveis indicaram que 
em indivíduos com distúrbios hemorrágicos heredi-
tários, maior nível de hardiness relacionado à saúde 
se associou a melhor ajustamento psicossocial e 
maior autopercepção do estado de saúde (Brooks, 
2008). Em mães de filhos adultos com deficiência 
intelectual, o hardiness obteve associações positi-
vas com apoio social e saúde mental, assim como 
associações negativas com o estresse (Ben-Zur et 
al., 2005). O treinamento em hardiness também foi 
eficaz na redução do estresse e depressão pós-parto 
em mulheres que tiveram bebês sem complicações 
(Bakhshizadeh et al., 2013). Em gestantes, maiores 
níveis de hardiness se associaram a melhores estra-
tégias de enfrentamento e reduziram a possibilidade 
de adoção de estratégias de evitação (Sarani et al., 
2015). Em indivíduos idosos, baixos níveis de har-
diness apresentaram correlação com o aumento do 
relato de sintomas depressivos (Ng & Lee, 2020). Já 
entre veteranos de guerra, esse perfil atuou como 
fator protetivo em relação à depressão (Bartone & 
Homish, 2020).
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Investigações envolvendo outros estressores da 
saúde abordaram mulheres com câncer de mama, 
nas quais o hardiness foi associado a menores 
índices de depressão, melhor qualidade de vida 
(Tadayon et al., 2018) e maior nível de otimismo 
(Bahrami et al., 2018). Associações positivas entre 
qualidade de vida e hardiness foram encontradas em 
pacientes submetidos à diálise (Shirazi et al., 2018) 
e em pacientes com HIV (Mirzaian, 2021). Já em 
relação ao problema de abuso de álcool, menores 
níveis de hardiness foram um preditor significativo 
para tal (Bartone et al., 2012). Em profissionais de 
saúde de serviços hospitalares que atendem pa-
cientes críticos, observou-se influência na saúde e 
bem-estar desse público (Silva-Junior et al., 2020). 

O papel do hardiness também foi investigado 
em relação à grave emergência de saúde pública 
vivenciada mundialmente nesta década, a pande-
mia de covid-19. Entre voluntários de emergência 
que trabalharam durante a pandemia, observou-se 
efeito na redução dos níveis de estresse, exaustão 
emocional e despersonalização (Vagni et al., 2020a). 
Em outro estudo com profissionais da saúde e emer-
gências, a escala da dimensão controle do hardiness 
associou-se negativamente com o TEPT e mostrou 
uma função protetora em relação ao estresse (Vagni 
et al., 2020b). Na população em geral, o hardiness 
moderou o impacto do estresse da covid-19, es-
tando associado a menores níveis de ansiedade e 
depressão (Bartone et al., 2022) e constituindo um 
recurso adaptativo importante frente a estressores 
relacionados à pandemia (Epishin et al., 2020). 
Resultados semelhantes, nesse contexto, também 
foram encontrados entre o público universitário 
(Devani & Saptandari, 2024; Totskiy et al., 2021; Wu 
et al., 2024). Diante de tais evidências, entende-se 
que o hardiness desempenha um papel protetivo 
importante diante de um desastre de saúde global.

Impulsionados por críticas em relação à impre-
cisão da medição dos resultados em saúde a partir 
de autorrelato (Wiebe, 2013), a relação entre o perfil 
de personalidade hardiness e indicadores físicos de 
saúde, em indivíduos expostos a elevados níveis de 
estresse, também foi investigada. Dados apontaram 
para a relação negativa entre esse perfil e índices de 

colesterol total e gordura corporal, que são fatores 
de risco significativos para doença cardiovascular 
(Bartone et al., 2016). Outro estudo também apontou 
para a sua associação com respostas imunológicas 
e neuroendócrinas mais moderadas e saudáveis ao 
estresse (Sandvik et al., 2013). Esses dados apon-
tam para a manutenção da eficácia do construto 
hardiness mesmo diante de medidas objetivas de 
mensuração.

A década de 1980 dos estudos em hardiness foi 
marcada pelo aprimoramento do conceito e constru-
ção de uma escala específica para atender o âmbito 
da saúde. Nesse contexto, destaca-se, ao longo das 
décadas seguintes, pesquisas empíricas conduzidas 
para avaliar o papel do construto na atenuação dos 
efeitos dos estressores da saúde, em especial em 
relação às doenças crônicas, e grupos vulneráveis 
ao adoecimento, de forma geral. Na presente década, 
observa-se o surgimento de pesquisas em relação 
aos efeitos de um expressivo estressor da saúde vi-
vido coletivamente, a pandemia de covid-19. Diante 
do exposto, um arsenal importante de evidências 
vem sendo construído, e atualizado, no âmbito das 
pesquisas em saúde. O hardiness tem demonstrado 
ser uma variável eficaz para o processo de ajusta-
mento às situações que ameaçam a saúde dos indi-
víduos, auxiliando na adaptação a essa realidade e 
na manutenção da saúde física e mental. 

Hardiness e saúde do estudante universitário
A transição para o Ensino Superior, para muitos 

indivíduos, representa um momento potencial-
mente estressor em decorrência da necessidade de 
ajustamento a novas demandas em várias dimen-
sões, como pessoal, acadêmica, social e institucio-
nal (Almeida et al., 2000; Ariño & Bardagi, 2018; 
Carlotto et al., 2015). O esforço para atender a essas 
exigências adaptativas pode culminar em desfechos 
negativos para a saúde e bem-estar do estudante. 
O processo de ajustamento a tais exigências re-
quer o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 
comportamentais e emocionais (Sahão & Kienen, 
2020), como estratégia de enfrentamento. O perfil 
de personalidade hardiness pode ser considerado 
um recurso de enfrentamento eficaz nesse contexto 
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por fomentar o repertório requerido para uma me-
lhor adaptação acadêmica e influenciar a resposta 
aos estressores acadêmicos (Abdollahi et al., 2014; 
Maddi et al., 2009). 

O estresse acadêmico ocorre quando os estudantes 
avaliam as situações no ambiente universitário 
como superiores à sua capacidade de enfrentamento 
(Devani & Saptandari, 2024). Os impactos negativos 
decorrentes desse estresse podem culminar em sin-
tomas ansiosos, depressivos, ideação suicida, com-
portamentos de risco, ocorrência mais frequente de 
doenças, baixo desempenho acadêmico e abandono 
do curso (Aditia et al., 2023). A frequência e intensi-
dade de tais reações serão determinadas por fatores 
individuais, como características de personalidade, 
o que torna a sua investigação fundamental.

Para se referir ao hardiness no campo da edu-
cação, Benishek e Lopez (2001) criaram o conceito 
de “Hardiness Acadêmico” a partir da integração 
de duas teorias, a de hardiness de Kobasa e a da 
motivação acadêmica de Dweck. Para os autores, 
a junção dessas teorias fornece a estrutura neces
sária para compreender a forma com que os alunos, 
de Ensino Médio e Superior, reagem aos desafios 
acadêmicos (Benishek et al., 2005, Creed et al., 
2013). Constitui-se, portanto, uma variável capaz 
de explicar a diferença entre os alunos que obtêm 
sucesso e aqueles que sucumbem à exposição aos 
estressores acadêmicos.

A teoria da motivação acadêmica identifica dois 
padrões cognitivos e comportamentais nos alunos, 
o baseado no desempenho, em que o aluno adota 
posturas de evitação em relação às adversidades 
para não expor suas dificuldades e evitar o fracasso, 
e o baseado na aprendizagem, em que as situações 
do ambiente acadêmico são encaradas e vistas 
como oportunidades de crescimento. Já na teoria do 
hardiness, são identificados três padrões, os alunos 
que acreditam ser capazes de atingir os objetivos 
acadêmicos através de seus esforços e habilidades 
(controle), os que estão dispostos a fazer sacrifícios 
pessoais objetivando o seu aprimoramento acadê-
mico (compromisso) e os que buscam atividades 
mais difíceis porque acreditam que levará ao seu 
crescimento a longo prazo (desafio) (Benishek et 
al., 2005). 

Para a integração dessas duas teorias que for-
mam o conceito de hardiness acadêmico, foi reali-
zada a ligação entre as dimensões do hardiness e 
os padrões de aprendizagem. Os estudantes que 
possuem as características de compromisso, con-
trole e desafio estão mais propensos a adotar uma 
perspectiva baseada na aprendizagem do que no de-
sempenho e, com isso, serem capazes de amortecer 
os efeitos dos estressores acadêmicos (Benishek et 
al., 2005; Kamtsios & Karagiannopoulou, 2015). Essa 
perspectiva teórica baseou o desenvolvimento da 
versão inicial da Escala de Resistência Acadêmica 
(Benishek & Lopez, 2001) e, posteriormente, a Escala 
de Resistência Acadêmica Revisada (Benishek et al., 
2005), para avaliar, de forma específica, o impacto 
positivo que o hardiness pode ter em ambientes 
acadêmicos.

 Pesquisas têm indicado que, em comparação 
com a população em geral, os estudantes univer-
sitários possuem níveis mais baixos de hardiness, 
estando essa variável correlacionada negativamente 
aos índices de sofrimento psicológico e somático 
(Beasley et al., 2003; Jianping et al., 2023). Evidên-
cias também apontam para a associação negativa 
entre o hardiness e estresse acadêmico (Adelusola 
& Onadiji, 2020; Aditia et al., 2023; Kamtsios & 
Karagiannopoulou, 2015), inclusive entre os alunos 
do último ano (Elik & Ama, 2024). Além disso, foi 
encontrada associação negativa com o estresse aca-
dêmico e com o número de queixas de saúde; nesse 
caso, o hardiness moderou a relação entre estresse 
acadêmico e saúde (Hystad et al., 2009).

A qualidade de vida (Aprodita, 2021; Tho, 2019) 
e o bem-estar acadêmico (Zhavira & Palupi, 2022) 
também são construtos com evidência de relação 
positiva com o hardiness, inclusive entre alunos 
com deficiência (Huwae et al., 2022) e em calouros 
(Wardani, 2020). Já em relação à ocorrência de sin-
tomatologias em estudantes universitários, foram 
observadas redução de sintomas como burnout 
(Hutami et al., 2020), ideação suicida (Abdollahi et 
al., 2014, 2018), insônia (Totskiy et al., 2021), ansie-
dade (Likhacheva et al., 2013; Totskiy et al., 2021), 
depressão e queixas somáticas (Cole et al., 2004). 
Além dos resultados no âmbito da saúde, impactos 
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positivos foram descritos em variáveis acadêmicas 
como maior desempenho e menor evasão (Maddi 
et al., 2002, 2009; Tho, 2019). Em relação à eficácia 
do treinamento de hardiness no público universi-
tário, observou-se divergência entre os resultados 
das pesquisas, o que requer melhor investigação 
(Jianping et al., 2023).

Um modelo explicativo para a ansiedade e 
depressão no contexto acadêmico foi testado uti-
lizando o hardiness como variável preditora e a 
adaptação acadêmica como variável mediadora. 
Obteve-se um modelo satisfatório, com variância 
explicada de pouco mais de 60%. A análise indicou 
que as características que formam o perfil hardiness, 
quando mediadas pelos aspectos da dimensão pes-
soal da adaptação acadêmica, reduziram a sintoma-
tologia ansiosa e depressiva no contexto acadêmico 
(Santos & Faro, 2025). 

A influência do hardiness também foi investigada 
em relação à vivência da pandemia de covid-19 pe-
los estudantes universitários. Os dados apontaram 
que esse perfil, junto com o apoio social, influen-
ciou os níveis de estresse acadêmico dos alunos do 
último ano de curso (Devani & Saptandari, 2024). 
O hardiness também se mostrou um forte preditor 
da intolerância à incerteza (Oral & Karakurt, 2022), 
níveis severos de insônia e maiores experiências an-
siosas (Totskiy et al., 2021). Além disso, encontrou-
-se associação entre maiores níveis de hardiness 
antes da pandemia com menores níveis de solidão 
no início desse evento e ao longo do tempo, assim 
como redução nos sintomas de estresse traumático 
(Wu et al., 2024). 

O surgimento do conceito de Hardiness Acadê-
mico, em 2001, marcou a ampliação dos estudos e 
interesse dos pesquisadores para a análise desse 
perfil no campo da educação, especificamente 
a sua influência diante do enfrentamento dos 
desafios acadêmicos. Desde então, as pesquisas 
mostram-se em constante atualização, com grande 
concentração na última década. Portanto, uma 
vasta gama de evidências vem sendo construída 
com o público estudantil no ambiente universi-
tário utilizando, principalmente, variáveis acadê-
micas, como desempenho e evasão, e variáveis de 

saúde, como níveis de adoecimento físico e mental.  
O hardiness tem demonstrado ser um construto com 
bastante potencial em promover maior eficácia no 
manejo dos estressores acadêmicos, atuando como 
um importante fator protetivo para o adoecimento 
relacionado ao estresse acadêmico. 

Perspectivas para a teoria e  
pesquisa em hardiness

O hardiness foi introduzido, e vem sendo estu-
dado, como um construto no âmbito da psicologia 
há 40 anos. Ao longo desses anos, o conceito esteve 
em constante aprimoramento através da interação 
entre teorização, pesquisa e intervenção, sendo 
considerado uma variável psicológica consolidada 
(Maddi et al., 2002; Maddi, 2021). Porém, como um 
conceito que tem se mostrado bastante promissor, 
os esforços para a evolução da teoria e ampliação 
das pesquisas devem continuar, pois ainda há aspec-
tos teóricos e contextos de aplicação que precisam 
de mais investigação para o alcance de melhores 
evidências. 

Um dos pontos principais das pesquisas em 
hardiness que requer consolidação e aprimoramento 
diz respeito ao instrumento de medição. Ao longo 
do tempo, com o crescente interesse dos estudiosos 
pelo construto, várias escalas surgiram, tanto esca-
las gerais quanto específicas para alguns contextos. 
A partir disso, pesquisadores têm defendido que a 
falta de uma medida padrão dificulta a avaliação 
dos resultados dos estudos, pois não é possível de-
terminar se os dados refletem, de fato, a realidade 
ou são decorrentes das diferenças entre as escalas 
utilizadas (Funk, 1992; Wiebe, 2013). A falta de ri-
gor metodológico de alguns instrumentos também 
tem sido alvo de críticas (Hull et al., 1987; Moreno-
-Jiménez et al., 2014; Wiebe & Williams, 1992).

Outro aspecto que levanta questões em torno 
da medição do hardiness está relacionado ao neu-
roticismo. Alguns estudos apontaram para a forte 
correlação entre as pontuações dos dois constru-
tos. Determinadas associações encontradas entre 
hardiness, menor tensão e saúde são reduzidas ou 
eliminadas quando controlado o efeito do neuroti-
cismo (Heckman & Clay, 2005; Wiebe, 2013; Wiebe 
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& Williams, 1992). Faz-se necessário que pesquisas 
se dediquem a aprimorar a análise da relação entre 
hardiness e neuroticismo, determinando de forma 
específica a contribuição de cada um para os resul-
tados em saúde (Heckman & Clay, 2005).

No âmbito conceitual, os questionamentos 
têm se concentrado na pertinência dos fatores 
que formam o hardiness. Os autores do conceito 
defendem que se trata de um construto unitário 
representado pelos efeitos dos três fatores inter-
-relacionados, porém evidências apontam que as 
três dimensões não predizem igualmente os resul-
tados de saúde. Observou-se que o compromisso e 
o controle exercem os efeitos principais, enquanto o 
desafio é o fator que menos prediz esses resultados  
(Eschleman et al., 2010; Funk, 1992; Wiebe, 2013; 
Wiebe & Williams, 1992). Diante disso, há dúvidas 
sobre a necessidade dos três componentes para o 
alcance de respostas adaptativas ao estresse. Para 
auxiliar no entendimento dessa questão, mais estu-
dos precisam ser realizados com o objetivo de com-
preender como esses fatores, de forma individual 
e integrada, influenciam a manutenção da saúde 
(Wiebe, 2013; Wiebe & Williams, 1992). 

Para o aprimoramento da compreensão da influ-
ência do hardiness no enfrentamento dos estressores 
de saúde, algumas indicações de pesquisas têm 
sido realizadas. Aponta-se para a necessidade de 
investigar o construto em pacientes com múltiplas 
doenças crônicas (Brooks, 2003). Além disso, faz-
-se fundamental avaliar a influência de variáveis 
sociodemográficas e culturais nas pontuações de 
hardiness (Brooks, 2008; Carlucci & Edge, 2022), 
especialmente em relação à variável gênero, pois 
estudos encontraram diferenças significativas nos 
resultados de saúde entre os gêneros, o que requer 
melhor investigação (Heckman & Clay, 2005).

Uma preocupação importante acerca das pes-
quisas envolvendo hardiness e saúde diz respeito à 
precisão da medição dos resultados, pois a maioria 
dos estudos tem utilizado o autorrelato das queixas 
somáticas. Tem-se argumentado que tais medidas 
em saúde são imperfeitas e fortemente influenciadas 
por processos cognitivos. Então, o uso de sinais 
objetivos de doença, como pressão arterial e função 

imunológica, é apresentado como alternativa para 
sanar essa limitação (Bartone et al., 2016; Sandvik 
et al., 2013; Wiebe, 2013).

O hardiness tem sido estudado, ao longo dos 
últimos anos, em múltiplos contextos. Dentre esses 
cenários está o ambiente universitário, englobando 
a adaptação aos estressores acadêmicos e a saúde 
do estudante. Nesse âmbito, destaca-se o movi-
mento denominado de terceira onda nas pesquisas 
em hardiness, cuja ênfase é o desenvolvimento de 
intervenções para aumentar os níveis desse perfil 
nessa população (Hutami et al., 2020; Maddi et al., 
2002, 2009). Como as pesquisas têm apresentado 
divergência nos resultados quanto à eficácia dessas 
intervenções, faz-se necessária a condução de novas 
pesquisas para avaliação da causa das diferenças 
encontradas e melhoria das ações (Jianping et al., 
2023). 

Diante disso, as perspectivas futuras envol-
vendo os estudos de hardiness indicam um apri-
moramento e consolidação de aspectos teóricos 
como a conceitualização a partir de três fatores e a 
distinção em relação ao neuroticismo. Além disso, 
a definição de um instrumento padrão de medição 
precisa ser considerada para melhorar os níveis 
de evidência e possibilitar uma análise fidedigna 
dos resultados. No âmbito das pesquisas em saú-
de, a tendência é o desenvolvimento de estudos 
envolvendo múltiplos estressores, a investigação 
da influência de variáveis sociodemográficas e a 
adoção de critérios objetivos de medição da doen-
ça. Em relação ao público universitário, destaca-
-se a necessidade do teste de intervenções para o 
desenvolvimento do perfil hardiness. Constata-se, 
assim, o amplo alcance das pesquisas envolvendo 
esse construto e o seu caráter promissor enquanto 
variável psicológica no âmbito da saúde.

Considerações
O hardiness, como demonstrado ao longo desta 

revisão, pode ser considerado um construto impor-
tante para a Psicologia da Saúde, especialmente por 
auxiliar na manutenção da saúde dos indivíduos 
diante do enfrentamento de adversidades. Por 
meio das características de compromisso, controle 
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e desafio, torna-os mais preparados para o pro-
cesso de adaptação mobilizado no encontro com 
os estressores. Nesta pesquisa, enfatizaram-se as 
contribuições relacionadas à saúde do estudante 
universitário frente aos estressores acadêmicos.

Constatou-se que o hardiness atua como variável 
mediadora entre o estresse e os desfechos em saúde. 
Por meio de processos cognitivos e comportamen-
tais específicos, atenua os efeitos dos estressores 
sendo, portanto, um fator protetivo importante 
em relação ao adoecimento físico e mental. Dentre 
os diversos contextos em que esse construto já foi 
estudado, apresentou-se o surgimento dos estudos 
no âmbito da saúde, na década de 1980, bem como 
a evolução das pesquisas e as evidências de eficácia 
relacionada ao enfrentamento dos seus estressores, 
especialmente em relação às doenças crônicas. 
Observou-se que a presença dessa variável indicou 
melhores índices de adaptação psicossocial e física 
no processo de adoecimento.

De forma mais específica, foi apresentada a 
inclusão dessa variável no campo da educação, 
na década de 2000. Esse perfil de personalidade 
mostrou ser uma importante ferramenta de ajus-
tamento aos desafios acadêmicos enfrentados pelos 
estudantes de graduação, munindo-os das habili-
dades requeridas para uma melhor adaptação às 
necessidades desse ambiente. As pesquisas com esse 
público encontram-se em constante atualização, 
sendo as mais recentes relacionadas ao estressor 
da pandemia de covid-19. No geral, os alunos que 
apresentaram maiores níveis de hardiness tiveram 
menores índices de acometimento de transtornos 
mentais e doenças físicas.

As principais lacunas da teoria do hardiness 
concentram-se em três eixos fundamentais: a ausên-
cia de um instrumento de medição padronizado, o 
que compromete a comparabilidade dos resultados 
e a validade das evidências; a forte correlação com 
o neuroticismo, que levanta dúvidas sobre a real 
contribuição de cada construto para os desfechos 
em saúde; e a inconsistência na relevância dos três 
fatores que compõem o conceito, já que compro-
misso e controle se mostram mais preditivos do que 
o desafio. Além disso, há limitações metodológicas 

relacionadas ao uso predominante de autorrelatos 
para avaliar saúde, o que reforça a necessidade de 
medidas objetivas, bem como lacunas na investi-
gação de variáveis sociodemográficas e culturais, 
incluindo gênero. 

No contexto universitário, a ampla gama de evi-
dências que aponta para a correlação entre hardiness 
e melhores níveis de adaptação e saúde sustenta a 
necessidade de enfatizar e aprimorar intervenções 
voltadas ao desenvolvimento desse perfil entre os 
estudantes, a fim de prepará-los psicologicamente 
para as exigências adaptativas desse período. A 
eficácia das intervenções voltadas ao fortalecimento 
do perfil hardiness, especialmente no contexto 
universitário, ainda carece de maior comprovação, 
exigindo estudos mais rigorosos e abrangentes.

Diante disso, é possível constatar o caráter pro-
missor do hardiness enquanto variável facilitadora 
do ajustamento acadêmico e protetiva no que se 
refere à saúde do estudante. Porém, tomando como 
referência o volume de pesquisas a nível interna-
cional, em constante atualização, nota-se a carência 
de estudos envolvendo o hardiness na literatura 
nacional. Essa escassez pode estar relacionada à 
necessidade de adaptar os instrumentos de medição, 
à prioridade dada a outros construtos psicológi-
cos, com mais tradição de estudos no Brasil, e a 
uma menor divulgação e acesso de pesquisadores 
brasileiros aos estudos internacionais. Portanto, 
a presente pesquisa contribui para a propagação 
dessa importante variável entre a comunidade 
acadêmica, principalmente entre os pesquisadores 
da adaptação acadêmica. Espera-se estimular o 
desenvolvimento de mais pesquisas e fornecer aos 
gestores e profissionais das instituições de Ensino 
Superior, que prestam assistência psicológica aos 
alunos, a possibilidade de embasar suas práticas 
em ferramentas baseadas em evidência. 
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Resumo
Introdução: A percepção visual é um componente fun-
damental para a aprendizagem, facilita o reconhecimento 
de formas, cores e movimentos. Seu desenvolvimento na 
infância impacta diretamente habilidades essenciais para 
a alfabetização, como coordenação viso-motora e noção 
espacial. A falta de estimulação precoce pode comprometer 
o desempenho escolar, tornando a intervenção fonoaudioló-
gica fundamental para a identificação de dificuldades, como 
a dislexia, e para a oferta de suporte adequado ao desen-
volvimento cognitivo e linguístico. Objetivo: Realizar uma 
revisão sistemática de produções científicas que abordem 
a importância de habilidades visuais para o desenvolvi-
mento da leitura e escrita. Método: Foi realizada pesquisa 
bibliográfica nos bancos de dados eletrônicos: Literatura 
Latino-Amercana (LILACS), Scientific Eletronic Library 
Online (SciELO) e National Library of Medicine (PubMed), 
considerando o período de 2014 a 2024. Utilizaram-se como 
descritores os termos: “percepção visual”, “aprendizagem”, 
“leitura” e “fonoaudiologia”. Para análise detalhada dos 
artigos selecionados foi aplicado o protocolo de análise 
STROBE. Resultados: Foram encontrados 316 artigos e 
destes, apenas sete foram incluídos. Os estudos analisados 
indicaram que a aprendizagem da leitura e da escrita não 
deve ser compreendida de forma isolada, mas integrada 
a outros domínios cognitivos, especialmente à percepção 
visual. O progresso escolar mostrou-se diretamente rela-
cionado ao desenvolvimento de habilidades cognitivas e 
linguístico-visuais, destacando a importância da avaliação 
e da intervenção precoce. Considerações: O estudo evi-
denciou a importância das habilidades visuais no processo 
de aquisição da leitura e da escrita, destacando seu papel 
essencial no desempenho escolar. Os achados apontam para 
a necessidade de ampliar as pesquisas sobre o tema e des-
envolver protocolos padronizados e validados, que possam 
subsidiar práticas clínicas e educacionais mais eficazes. 

Unitermos: Percepção Visual. Aprendizagem. Leitura. 
Educação. Fonoaudiologia.

Summary
Introduction: Visual perception is a fundamental com-
ponent for learning, facilitating the recognition of shapes, 
colors, and movements. Its development during childhood 
directly impacts essential skills for literacy, such as visuo-
motor coordination and spatial awareness. A lack of early 
stimulation can impair school performance, making speech-
language intervention crucial for identifying difficulties, 
such as dyslexia, and providing adequate support for cog-
nitive and linguistic development. Objective: To conduct 
a systematic review of scientific literature addressing the 
importance of visual skills for the development of reading 
and writing. Methods: A bibliographic search was conduc-
ted in the electronic databases Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), and National Library of 
Medicine (PubMed), covering the period from 2014 to 2024. 
The descriptors used were: “visual perception,” “learning,” 
“reading,” and “speech therapy.” The STROBE protocol was 
applied for detailed analysis of the selected articles. Results: 
A total of 316 articles were initially identified, of which only 
seven were included. The analyzed studies indicated that 
reading and writing acquisition should not be understood 
in isolation but integrated with other cognitive domains, 
especially visual perception. School progress was directly 
related to the development of cognitive and linguistic-visual 
skills, highlighting the importance of early assessment and 
intervention. Considerations: The study highlighted the 
importance of visual skills in the process of acquiring rea-
ding and writing, emphasizing their essential role in school 
performance. The findings point to the need to expand 
research on the subject and to develop standardized and 
validated protocols that can support more effective clinical 
and educational practices.

Keywords: Visual Perception. Learning. Reading. Educa-
tion. Speech Therapy.
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Introdução
O termo percepção significa “conhecer” ou “in-

terpretar informações”, envolve a organização de 
informações novas com aquelas já armazenadas, 
levando a um padrão de reação modificado, pelo 
qual é atribuído significado ao estímulo sensorial 
(Borba, 2014). Exige interação entre o cérebro, o 
corpo e o meio ambiente e envolve a memória de 
experiências passadas, a motivação, as expectativas, 
a seleção de informação sensorial e a busca ativa de 
informação sensorial pertinente.

A percepção é um processo dinâmico que integra 
diferentes etapas, começa com o contato direto com 
o estímulo físico, segue com a conversão dessa in-
formação em sinais elétricos pelo sistema nervoso, 
resultando na interpretação cerebral desses sinais, 
o que gera uma experiência subjetiva e consciente. 
Enquanto as fases iniciais dizem respeito à sensação, 
ou seja, ao registro bruto do estímulo, a etapa final 
é chamada de percepção, pois envolve a atribuição 
de significado àquilo que foi sentido (Rosa & 
Cavalcanti, 2022).

Através das percepções o indivíduo tem a noção 
do reconhecimento, organização e interpretação do 
que acontece no ambiente em que está inserido. 
Dentre os mais diversos tipos de percepções, a vi-
sual está correlacionada a aprendizagem, pois está 
diretamente ligada à questão da comunicação social 
(Rosa & Cavalcanti, 2022).

O conceito de percepção visual está totalmente 
ligado à forma em que um indivíduo é capaz de 
perceber, reconhecer e compreender as informações 
percebidas e captadas pelos olhos. Sendo assim, 
possibilita a identificação de diferentes formas, 
cores, objetos e movimentos (Garcia et al., 2019).

A área temporal responsável por processar a 
informação visual da leitura depende da preser-
vação da ordem espacial, noção de movimentos e 
contraste. Esta área é ativada durante as atividades 
de percepção visual e ajuda no reconhecimento de 
letras e números, possibilita a formação de palavras, 
frases e a comparação de imagens, através do ime-
diato acesso ao vocabulário visual, armazenado na 
memória (Garcia et al., 2019).

O desenvolvimento da percepção visual é rápido 
durante a infância e se aproxima do nível de desen-
volvimento do adulto por volta de 11 e 12 anos de 
idade. A função percepto-viso-motora é resultado 
da combinação de habilidades viso-motoras, plani-
ficação motora e cognitiva, habilidades perceptuais 
visuais (como coordenação óculo-manual), posição 
no espaço, relações espaciais, figura-fundo e cons-
tância de forma (Souza & Capellini, 2011).

Todas essas habilidades trazem um importante 
impacto no processo de alfabetização, pois as habi-
lidades envolvidas nessa fase, como a coordenação 
visomotora, posição no espaço, cópia e closura 
visual, são fundamentais para a aprendizagem 
da leitura e escrita. Assim, nas escolas, a falta de 
familiarização das crianças para com o desenvol-
vimento dessas habilidades pode trazer prejuízos 
educacionais futuros (Back et al., 2020).

Portanto, na primeira infância o desenvolvi-
mento dos aspectos cognitivos é essencial, para 
que a criança possa absorver todo o conhecimento 
que lhe é dado na fase pré-escolar, corroborando 
no resultado positivo da aprendizagem nas séries 
seguintes (Cavalcante et al., 2020).

Segundo estudos internacionais (León et al., 
2019), é perceptível uma dificuldade, no que diz 
respeito à identificação de problemas de aprendiza-
gem na pré-escola. A falta do diagnóstico precoce 
poderá desencadear diversos tipos de problemas de 
aprendizagem, limitando o seu desempenho escolar, 
desenvolvimento cognitivo-linguístico e diversos 
outros prejuízos. Isso evidencia a importância da 
estimulação precoce de habilidades cognitivo-
-linguísticas, como a percepção visual, ainda na 
fase pré-escolar (Amato et al., 2021).

Crianças que possuem algum transtorno, como 
a dislexia, apresentam precocemente dificuldades 
escolares em diversas áreas, como na distinção, 
identificação e decodificação de palavras e da 
habilidade de soletração. Na dislexia podem ser 
identificados três subtipos: 1) dislexia fonológica 
ou disfonética, caracterizada por dificuldades na 
decodificação fonológica; 2) dislexia diseidética 
ou visual, caracterizada por dificuldades na leitura 
de palavras irregulares, devido a limitação na via 



Percepção visual e aprendizagem

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):451-62

453

lexical de leitura; 3) dislexia mista, que é carac-
terizada por dificuldades tanto na decodificação 
fonológica quanto no reconhecimento de palavras 
visuais, resultando em uma leitura imprecisa e 
laboriosa (Aurich et al., 2023).

A dislexia visual (diseidética) está diretamente 
ligada à baixa habilidade de percepção visual que 
acomete de forma mais acentuada o desempenho 
na leitura. Alterações nessas habilidades também 
podem acarretar um impacto negativo na ortografia, 
matemática, atividades da vida diária e participação 
em brincadeiras (Cavalcante et al. 2020).

Acerca da identificação precoce de transtornos 
relacionados à aquisição das habilidades preditoras 
da alfabetização nos escolares, nota-se a profunda 
escassez de instrumentos avaliativos que facilitem 
o olhar diferencial da equipe multidisciplinar de 
forma abrangente e pontual (León et al., 2019).

Dessarte, o processo de estimulação e avaliação 
de habilidades cognitivas e linguísticas demonstra 
a importância da inserção de uma equipe multipro-
fissional nas escolas, em especial, do fonoaudiólogo 
educacional. O fonoaudiólogo educacional pode 
potencializar o desenvolvimento da linguagem e 
aprendizagem escolar, desenvolvendo habilidades 
preditoras para a aprendizagem da leitura e escrita, 
como por exemplo, as habilidades visuais. Assim, 
o papel do fonoaudiólogo educacional é impres-
cindível, contribuindo de maneira eficiente para o 
desenvolvimento integral da criança.

Mediante o exposto, o presente estudo teve 
como objetivo realizar uma revisão sistemática de 
produções científicas que abordem a importância 
de habilidades visuais para o desenvolvimento da 
leitura e escrita.

Método
Estratégia de pesquisa

Com a finalidade de operacionalizar esta revisão, 
inicialmente, identificou -se o tema de interesse e 
formulou-se uma questão de pesquisa estruturada 
de acordo com o acrônimo PICo - População, Inte-
resse e Contexto. Esta revisão objetiva responder: 
Qual a importância das habilidades de percepção 
visual para o desenvolvimento da leitura e escrita?

Após essa etapa, foram definidos os descritores 
baseados nos Descritores em Ciência da Saúde 
(DECS), tendo como referência os seguintes eixos 
temáticos: percepção visual, desenvolvimento da 
leitura e escrita e fonoaudiologia. Para o eixo temá-
tico Percepção visual, foram utilizados os seguin-
tes descritores: “Percepção visual” e “Habilidades 
visuais”. Para o eixo desenvolvimento da leitura e 
escrita, foram utilizados: “Aprendizagem”, “Leitura” 
e “Educação”. E para o eixo temático Fonoaudiologia 
foi utilizado apenas o descritor “Fonoaudiologia”.

O levantamento bibliográfico foi realizado nas 
bases eletrônicas de dados Portal de Pesquisa da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), incluindo as 
bases Literatura Latino-Americana (LILACS), Scien-
tific Eletronic Library Online (SciELO) e National 
Library of Medicine (PubMed) Em todas as bases 
de dados, os descritores mencionados acima foram 
utilizados nos seguintes cruzamentos: Cruzamento 
1 (percepção visual AND aprendizagem), cruzamen-
to 2 (percepção visual AND leitura), cruzamento 3 
(percepção visual AND fonoaudiologia), cruzamen-
to 4 (habilidade visual AND educação), cruzamento 
5 (fonoaudiologia AND leitura). Deste modo, a 
busca realizou-se entre os meses de setembro e 
outubro de 2024. 

Critérios de seleção
A seleção dos estudos foi baseada em artigos 

originais indexados nas bases de dados supracita-
das e que responderam aos seguintes critérios de 
inclusão: ser artigo de pesquisa original, no idioma 
português, disponíveis na íntegra, que analisou as 
habilidades de percepção visual em crianças de 4 a 
8 anos, estudantes nos níveis de Educação Infantil e 
os anos iniciais do Ensino Fundamental, artigos pu-
blicados no período dos últimos 10 anos (2014-2024).

A escolha pelo idioma português justifica-se 
pela relevância de alinhar a busca e a análise dos 
estudos ao contexto nacional, respeitando as parti-
cularidades linguísticas, culturais e educacionais do 
Brasil. Além disso, compreender os resultados das 
pesquisas brasileiras é fundamental para subsidiar 
práticas e políticas públicas coerentes com o cenário 
educacional do país.
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As referências duplicadas em cada base de dados 
foram excluídas. Tendo em vista a classificação dos 
níveis de evidência científica (Pereira & Bachion, 
2006), foram adotados ainda como fatores de ex-
clusão os artigos de relato de casos, opiniões de 
especialistas, cartas ao editor, resumos em anais de 
congressos, artigos de revisão, teses e dissertações, e 
aqueles que não respondiam à pergunta norteadora 
deste estudo.

Análise dos dados
A análise dos artigos foi realizada em três etapas. 

Na primeira etapa, caracterizando a matriz inicial 
de evidência, foi realizada a leitura dos títulos e 
resumos da seguinte maneira: dois avaliadores in-
dependentes leram títulos e resumos, tendo como 
referência os critérios de inclusão estabelecidos e 
deliberaram segundo três respostas: sim, não e tal-
vez. Quando o artigo obteve apenas respostas “sim”, 
ou uma resposta “sim” ou “talvez” dos dois avalia-
dores, a publicação foi incluída. Quando houve a 
presença de respostas “não” pelos dois avaliadores, 
o artigo foi excluído.

Todos os resultados dos dois avaliadores foram 
comparados e, nos casos em que houve divergência 
quanto à inclusão ou exclusão do artigo, foi reali-
zada uma reunião de consenso com um terceiro 
avaliador que leu e avaliou o título e o resumo. 
Vale destacar que os avaliadores do artigo eram 
estudantes de graduação em Fonoaudiologia e o ter-
ceiro avaliador era fonoaudiólogo, para garantir o 
alinhamento conceitual quanto à temática estudada. 
Na segunda etapa, após a reunião de consenso, os 
artigos foram lidos na íntegra em busca da resposta 
à pergunta norteadora para seleção final, consistin-
do na segunda matriz de evidência.

Na terceira etapa, foi realizada a análise deta-
lhada dos artigos selecionados. Sendo utilizado o 
protocolo de análise STROBE (Strengthening the 
Reporting of Observational studies in Epidemiology) 
(Malta et al., 2010). para compor um banco de dados 
no software Microsoft Office - Excel®, incluindo 
os dados de identificação do estudo, introdução, 
metodologia, resultados principais, discussão e 
conclusões.

Resultados
Como resultado inicial da busca, foram identi-

ficadas 316 referências nas bases de dados pesqui-
sadas, sendo selecionados 15 artigos publicados no 
portal da PubMed, 204 artigos na base de dados 
LILAC e 97 na SciELO. Desses estudos, nove fo-
ram excluídos por estarem replicados, indexados 
simultaneamente em base de dados distintas ou 
por apresentarem menor nível de evidência cien-
tífica. Foram incluídos 17 artigos da base LILACS, 
seis da SciELO e nenhum artigo do portal PubMed. 
Já na segunda matriz de evidência, após a leitura 
do texto na íntegra, houve exclusão de 16 artigos, 
restando sete produções científicas para análise 
detalhada, consideradas essenciais para o objetivo 
deste estudo. O fluxograma apresentado na Figura 
1 demonstra o processo de seleção dos estudos para 
esta revisão.

A partir dos estudos selecionados foi elabo-
rado o Quadro 1, contendo informações sobre os 
autores, ano, objetivo, tipo de estudo, quantitativo 
de participantes, faixa etária e instrumentos de 
avaliação. O quadro foi elaborado para ilustrar o 
conhecimento sobre as principais características 
dos estudos encontrados.

No Quadro 2 é possível identificar as habilidades 
de percepção visual estudadas, os principais resulta-
dos encontrados, informações sobre os participan-
tes se eles apresentaram dificuldades em leitura e 
escrita ou transtornos de aprendizagem, a relação 
com a leitura e escrita e as principais limitações 
dos estudos.

Discussão
O desenvolvimento das habilidades de percepção 

visual acontece de forma gradual e acelerada, o que 
ressalta a importância de estimular precocemente 
essas habilidades para sua aquisição durante a 
primeira infância. Entretanto, somente por volta 
da pré-adolescência chegam a um alto nível de 
desenvolvimento (Souza & Capellini, 2011; Tsai et 
al., 2008).

As habilidades viso-motoras correspondem 
a coordenação entre os estímulos visuais e a 
ação corporal (Paixão et al., 2017). A função 
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Quadro 1
Caracterização dos estudos selecionados nesta revisão

Autor e ano Objetivo Tipo de 
estudo

Faixa 
etária

Amostra 
(n)

Habilidades de 
percepção

visual

Instrumentos  
de avaliação

Jardini et al. 
(2015)

Apresentar o PLIN nas 
fases de elaboração 

e construção das 
tabelas do protocolo, 

para investigar e 
comparar as habilidades 

neurolinguísticas de 
indivíduos sintomáticos 

e assintomáticos 
para distúrbios da 

aprendizagem em leitura 
e escrita, para futura 

validação.

Estudo caso-
controle

5 a12
anos

40 Memória visual,
percepção

visuo-
espacial

Protocolo  
Lince de 

Investigação 
Neurolinguística 

(PLIN)

continua...

Figura 1
Fluxograma do processo de seleção dos estudos
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...Continuação

Quadro 1
Caracterização dos estudos selecionados nesta revisão

Autor e ano Objetivo Tipo de 
estudo

Faixa 
etária

Amostra 
(n)

Habilidades de 
percepção

visual

Instrumentos  
de avaliação

Côrrea et
al. (2018)

Examinar competências 
iniciais em crianças 

em processo de 
alfabetização e se há 

correlação positiva com 
o nível de escrita que 

apresentam

Estudo 
observacional

6
anos

70 Codificação e 
decodificação,  
figura-fundo, 

constância de forma 
e memória visual, 

percepção  
visuo-espacial

Bateria de 
Avaliação de 

Competências 
Iniciais para 
a Leitura e a 

Escrita -
(BACLE)

Guimarães
e Mousinho 
(2021)

Verificar as habilidades 
subjacentes de leitura 

em dois grupos 
clínicos, dislexia do 
desenvolvimento 

(DD) e transtorno do 
desenvolvimento da 

linguagem (TDL).

Estudo 
comparativo 

e 
retrospectivo

6 a12
anos

76 Codificação e 
decodificação, 
memória visual, 

figura-fundo, 
percepção  

visuo-espacial

Protocolo de 
Habilidades 

Metalinguísticas 
e de Leitura-
(PROHMELE)

Minervino e 
Dias
(2017)

Construir os dados 
normativos das 
habilidades em 

consciência fonológica 
e memória visual do 
Teste de Habilidades

Preditoras da  
Leitura (THPL)

Estudo 
Normativo

4-8
anos

404 Memória visual, 
codificação e 
decodificação.

Teste de 
Habilidades

Preditoras da
Leitura- (THPL)

Mecca et al. 
(2016)

Verificar a relação entre 
habilidades cognitivas 

de processamento 
visual e inteligência
fluida, avaliadas pela 

Leiter-R, e desempenho 
em aritmética de 

estudantes do Ensino 
Fundamental I

Estudo 
correlacional

7 a 8
anos

51 Codificação e 
decodificação, 

memória sequencial  
e percepção  

visuo-espacial

Bateria de 
Visualização e 
Raciocínio da 

Leiter-R

Damasceno 
et al. (2021)

Elaborar e
investigar o efeito 
de um programa 

de estimulação de 
habilidades cognitivo-
linguísticas preditoras 

da decodificação 
leitora, orientado para a 
melhora das habilidades 

subjacentes à leitura

Estudo 
prospectivo

6 a 9
anos

143 Codificação e 
decodificação  
e percepção  

visuo-espacial.

Teste CONFIAS 
e tarefas de 
leitura oral, 

discriminação 
auditiva por 

figuras e 
nomeação 
rápida de 
objetos

Santos et
al. (2019)

Verificar quais 
componentes das 
funções executivas 
mais se associam à 

consciência fonológica 
e como é a magnitude

dessa relação

Estudo 
correlacional

4 a 6
anos

152 Memória visual, 
codificação e
decodificação.

Escala de 
Maturidade 

Mental 
Colúmbia 

(CMMS), Teste 
de Habilidades 
Preditoras da 

Leitura (THPL), 
Teste de Trilhas 

para Pré-
escolares  
(TT-P) e a 

Tarefa Stroop 
Dia e Noite.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Quadro 2
Habilidades de Percepção Visual e seus impactos no processo de Leitura e Escrita

Autor e ano Público-alvo Principais resultados Relação com leitura e escrita
Jardini et al. 
(2015)

Grupo de crianças 
sem dificuldades 

e grupo com 
dificuldade de 
aprendizagem

O estudo compara e afirma que 
as crianças com dificuldades de 

aprendizagem possuem dificuldade 
nas habilidades de consciência 

fonológica. Isso acaba impactando  
nas habilidades de memória visual  

e percepção visuo-espacial.

O grupo com dificuldades de 
aprendizagem enfrentou barreiras 

que podem tornar o futuro 
aprendizado da leitura e escrita  

mais lento e laborioso.

Côrrea et al. 
(2018)

Grupo de crianças 
sem dificuldades 

e grupo com 
dificuldade de 
aprendizagem

As crianças com dificuldades de 
aprendizagem apresentaram desafios 

em áreas essenciais para a leitura e 
escrita impactando a progressão nos 

níveis de escrita. Já as sem dificuldades 
demonstraram níveis satisfatórios nas 
habilidades avaliadas, associado ao 

nível de escrita alfabético  
e/ou silábico-alfabético.

O grupo com dificuldades de 
aprendizagem apresentou e 

percepção limitada dos sons e 
dificuldade de correlacioná-los 

com letras e palavras, impactando 
diretamente a habilidade de 

decodificar e formar palavras na 
escrita. Já o grupo sem dificuldades 

não apresentou déficits nas 
habilidades estudadas, o que 

 facilita a alfabetização.

Guimarães  
e Mousinho
(2021)

Crianças com 
dislexia e 

transtorno do 
desenvolvimento 

(TDL)

Todas as crianças apresentaram 
dificuldades em tarefas de 

processamento fonológico e na 
decodificação de palavras.

Os participantes não apresentaram 
boa velocidade de leitura, o que 
indica a dificuldade em nomeação 

rápida e apresentaram dificuldades na 
decodificação, o que implica impactos 

na ortografia e estruturação frasal.

Minervino  
e Dias
(2017)

Crianças de 
escolas públicas e 

privadas

Foi visto que crianças em séries mais 
avançadas possuem cognitivamente 

um maior desenvolvimento da 
memória visual, codificação e 

decodificação.

O estudo reforça que as habilidades 
de consciência fonológica e memória 

visual são fundamentais para o 
desenvolvimento de leitura e  
escrita, sendo enfatizada a 

importância na Educação Infantil.

Mecca et al.
(2016)

Crianças de 
escolas públicas e 

privadas

Crianças da rede privada apresentaram 
bom desempenho nas habilidades 

cognitivas e de processamento visual. 
Enquanto as crianças da rede pública 
mostram dificuldades nas habilidades 

de codificação e decodificação 
de palavras e números, memória 

sequencial e percepção visuo- espacial.

Habilidades de processamento visual 
e raciocínio rápido, associadas à 

discriminação visual, reconhecimento 
de padrões e raciocínio sequencial, 

podem melhorar não só o 
desempenho matemático, mas 

também o desenvolvimento  
da leitura e da escrita.

Damasceno 
et al.
(2021)

Crianças do 1º ao 
3º ano do Ensino 

Fundamental, 
divididas em 

Grupo Controle 
(GC) e Grupo 

Experimental (GE)

O grupo que recebeu estimulação foi 
identificado um aumento significativo 
nas habilidades de percepção visual, 

nomeação rápida, codificação de 
palavras e decodificação. E o grupo 

sem estimulação não apresentou 
evolução clínica.

Crianças que são estimuladas 
precocemente apresentam melhor 

desempenho na velocidade de 
leitura, codificação e decodificação 

de palavras. A estimulação da 
consciência fonológica favorece um 

melhor reconhecimento dos  
códigos gráficos da escrita.

Santos et al. 
(2019)

Crianças sem 
dificuldades de 
aprendizagem

O estudo retrata que a estimulação 
da memória visual, codificação e 
decodificação beneficia crianças  

com dificuldades específicas  
na consciência fonológica.

A memória de leitura oferta 
capacidade para a criança ler frases 

mais longas e manter a fluência leitora. 
As habilidades estimuladas no estudo 
manifestam a capacidade de associar 

sons a símbolos corretos, o que resulta 
no planejamento da codificação e 

decodificação de palavras, facilitando 
o processo de leitura e escrita.

Fonte: elaborado pelos autores
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percepto-viso-motora, por sua vez, integra diversas 
habilidades, incluindo a percepção visual (Brown 
et al., 2008). Estudos (Wuang & Su, 2009; Fusco et 
al., 2011) corroboram que essas habilidades, em 
conjunto, desempenham um papel significativo na 
aquisição da leitura e da escrita.

O desequilíbrio entre a percepção visual e a 
habilidade viso-motora afeta não apenas a coor-
denação entre visão e movimento corporal, mas 
também compromete habilidades essenciais para 
o desenvolvimento da leitura e da escrita, como o 
reconhecimento de objetos, formas e orientação 
espacial (Fusco et al., 2011).

A partir disso, pode-se afirmar que a estimulação 
das habilidades percepto– viso–motora de forma 
precoce é de extrema relevância para o desenvol-
vimento benéfico das competências da leitura e 
escrita.

Desse modo, vale destacar que apenas três 
estudos (Jardini et al., 2015; Fusco et al., 2011; 
Minervino & Dias 2017) investigaram a percepção 
visual na Educação Infantil. Com isso, verifica-se 
que há uma escassez de pesquisas que avaliem, 
especificamente, essas habilidades neste nível de 
ensino. Essa limitação na produção científica pode 
indicar a necessidade de mais investigações que 
explorem como as habilidades visuais influenciam 
o processo de aprendizagem nessa fase fundamental 
da educação.

Sabe-se que na pré-escola é um momento crucial 
no processo de aquisição da linguagem oral, escrita 
e desenvolvimento global da criança (Back et al., 
2020). Durante a primeira infância, o desenvolvi-
mento dos aspectos cognitivos infantil é essencial 
para que a criança possa absorver todo o conheci-
mento que lhe é dado na fase pré-escolar, corrobo-
rando no resultado positivo da aprendizagem nas 
séries conseguintes (Cavalcante et al., 2020).

Atualmente, existe uma preocupação com o 
desenvolvimento das crianças da Educação Infantil, 
havendo maiores investimentos em políticas edu-
cacionais, como por exemplo, a Política Nacional 
de Alfabetização (PNA), instituída pelo Decreto 
nº 9.765/2019, que representa um marco nas ações 
governamentais voltadas à melhoria da qualidade 

da alfabetização no Brasil. Embora a alfabetiza-
ção formal seja prevista para ocorrer no Ensino 
Fundamental, a PNA reconhece a importância da 
Educação Infantil como etapa fundamental para o 
desenvolvimento das habilidades prévias à alfabe-
tização (Brasil, 2019).

A PNA enfatiza a necessidade de fortalecer as 
práticas pedagógicas na Educação Infantil que es-
timulem o letramento emergente de forma lúdica 
e significativa. Ao valorizar essa etapa, a política 
contribui para a articulação entre a Educação In-
fantil e o Ensino Fundamental, promovendo uma 
transição mais eficaz e garantindo o direito das 
crianças ao pleno desenvolvimento de suas com-
petências linguísticas desde os primeiros anos de 
vida (Brasil, 2019).

O Plano Nacional de Educação (PNE) também 
priorizou a Educação Infantil. O PNE é um ins-
trumento fundamental para o planejamento e a 
implementação de políticas públicas educacionais 
no Brasil, com vigência de dez anos (2014–2024). 
Entre seus principais objetivos está a ampliação 
do acesso e a melhoria da qualidade da Educação 
Básica (Brasil, 2014).

O PNE estabelece o compromisso de universa-
lizar a educação para crianças de 4 a 5 anos (pré-
-escola) e ampliar a oferta de creches para atender, 
no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até 
2024. O plano reconhece a Educação Infantil como 
etapa essencial para o desenvolvimento integral da 
criança, contemplando aspectos físicos, emocionais, 
sociais e cognitivos, e reforça a necessidade de ga-
rantir equidade no acesso e qualidade educacional 
(Brasil, 2014).

Apesar dos avanços normativos promovidos 
pelas políticas e pelo Plano Nacional de Educação, 
o Brasil enfrenta diversas dificuldades para o cum-
primento das metas e ações voltadas à Educação 
Infantil. Dentre os principais desafios destacam-se: 
a limitação de recursos financeiros e técnicos 
acentua as desigualdades regionais e compromete 
a equidade no acesso; infraestrutura precária das 
escolas; falta de investimento na formação inicial 
e continuada dos professores da Educação Infantil; 
ausência de articulação entre os diferentes níveis 
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educacionais; ausência de equipes multiprofissio-
nais nas escolas; dentre outros (Faria & de Oliveira 
Teixeira, 2023).

A atuação das equipes multiprofissionais nas 
escolas, em especial do fonoaudiólogo educacio-
nal, auxilia na construção de ambientes escolares 
inclusivos e integrados, facilitando o processo de 
aprendizagem escolar. Assim, a presença do fo-
noaudiólogo educacional favorece a identificação 
precoce de problemas na linguagem oral e escrita, 
e aprendizagem. Ao trabalhar em parceria com 
professores, coordenadores e demais profissionais 
da escola, esse especialista promove uma educação 
mais inclusiva, atenta às necessidades específicas 
de cada aluno (Mendonça & Lemos, 2011).

Outro aspecto relevante, identificado na aná-
lise dos estudos, é a inexistência de consenso em 
relação a um protocolo específico para a avaliação 
das habilidades de percepção visual. A variedade 
de abordagens adotadas evidencia a ausência de 
padronização tanto no âmbito da pesquisa quanto 
na prática profissional. Ademais, observa-se uma 
escassez de instrumentos validados que possam 
ser aplicados de forma consistente, inclusive na 
clínica, o que reforça a necessidade de desenvolver 
protocolos mais estruturados, confiáveis e alinhados 
às demandas avaliativas da área. 

Essa diversidade de procedimentos evidencia a 
ausência de um padrão entre os pesquisadores, o 
que compromete a confiabilidade dos resultados e 
influencia diretamente a interpretação dos dados, 
como demonstram as análises de diversos autores 
(Jardini et al., 2015; Fusco et al., 2011; Minervino 
& Dias 2017; Brasil, 2019; Côrrea et al., 2018; Gui-
marães & Mousinho 2021). Dessa forma, observa-se 
uma necessidade científica de estudos que visem 
consolidar avaliações eficazes para a identificação 
das habilidades visuais, tanto em contextos clínicos 
quanto educacionais.

Segundo o estudo de Santos et al. (2019), há uma 
correlação entre percepção visual, podendo-se des-
tacar a habilidade de decodificação, que é relevante 
para a associação de letras e sons, o que permite 
ao individuo uma leitura mais rápida e precisa. 
O déficit na decodificação de palavras pode estar 

relacionada a diversos tipos de transtorno de leitura 
e escrita, como por exemplo a dislexia.

Dessa maneira, um outro autor (Alves et al., 
2015) destaca que instrumentos avaliativos podem 
auxiliam na identificação da dislexia, deixando 
claro que as habilidades de percepção visual têm 
um papel crucial nesse processo. A avaliação dessas 
habilidades contribui de forma significativa na de-
tecção precoce da dislexia e para uma classificação 
mais precisa dos diferentes tipos de dificuldade.

Dentre as variedades de tipos de dislexia, a 
visual está diretamente relacionada às alterações 
das habilidades viso-motoras durante o período de 
alfabetização (Machado & Capellini, 2014). Crianças 
com transtornos como dislexia apresentam dificul-
dades persistentes e conhecimentos no aprendi-
zado de habilidades acadêmicas essenciais, como 
leitura, escrita e/ou matemática, prejudicando-os 
diretamente no aprendizado, demonstrando uma 
baixa velocidade de leitura, dedução de palavras e 
dificuldades em soletração (Cipriano & Souza, 2022).

Dessa maneira, o diagnóstico tardio pode levar a 
inúmeras consequências no desenvolvimento cog-
nitivo-linguísticos dos aprendizes, principalmente 
no baixo rendimento escolar (Guimarães & Mousi-
nho, 2021) O que reforça os estudos supracitados, 
que trazem como finalidade a importância de esti-
mular antecipadamente as habilidades cognitivas, 
linguísticas e a percepção visual ainda na infância.

Para demonstrar a importâncias das habilidades 
mencionadas, um estudo (Damasceno et al., 2022) 
teve como objetivo elaborar e investigar o efeito 
de um programa de estimulação de habilidades 
cognitivo-linguísticas preditoras da decodificação 
leitora. Participaram 124 crianças de 1º a 3º ano 
do Ensino Fundamental I de uma escola pública 
de São Paulo. Os resultados mostraram as crianças 
que receberam a intervenção cognitivo-linguística 
apresentaram melhorias em acurácia, fluência e 
velocidade de leitura, além de um desenvolvimento 
mais avançado no reconhecimento de palavras, 
na percepção dos códigos gráficos, bem como na 
consciência fonológica.

Em um outro estudo (Jardini et al., 2015), foram 
analisadas as respostas de crianças com e sem 
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dificuldades em leitura e escrita em habilidades 
de consciência fonológica, decodificação e fun-
ções visuoespaciais. As crianças sem dificuldades 
mostraram níveis satisfatórios em áreas como 
maturidade perceptiva, esquema corporal, orien-
tação espaço-temporal, desenvolvimento motor e 
linguagem, associando-se a níveis mais avançados 
de escrita (alfabético ou silábico-alfabético).

Essas crianças demonstraram habilidades visuais 
bem desenvolvidas, facilitando a identificação e dis-
criminação das formas das letras e palavras, o que 
contribuiu para uma leitura fluente e uma escrita 
organizada, além de uma orientação visuoespacial 
adequada, essencial para seguir a direção correta 
da leitura e garantir precisão na escrita.

Em contrapartida, as crianças com dificuldades 
apresentaram déficits na discriminação visual, com 
dificuldades para distinguir formas semelhantes 
(como as letras “b” e “d” ou “p” e “q”), prejudicando a 
leitura e compreensão. Essas crianças também tive-
ram problemas de orientação espacial, dificultando 
a organização das letras e palavras no papel e afe-
tando a legibilidade e a fluência na leitura e escrita.

Dessarte, esse estudo destaca que habilidades 
visuais bem desenvolvidas são fundamentais para o 
progresso natural na alfabetização, enquanto crian-
ças que apresentam dificuldades visuais necessitam 
de intervenções específicas para estimuluar essas 
competências e prevenir prejuízos no aprendizado 
de leitura e escrita.

Assim, para que haja uma relação efetiva entre 
linguagem oral e escrita, é fundamental o domínio 
do código alfabético, o qual exige a compreensão 
de que a escrita representa unidades da linguagem 
oral — especificamente, os fonemas (Brasil, 2019). 
Nesse contexto, o processamento visual desempe-
nha um papel crucial na aquisição da leitura, pois 
envolve a preservação da ordem espacial necessária 
para identificar os traços invariantes das letras, for-
mar palavras e realizar comparações com imagens 
previamente armazenadas na memória, compondo 
o chamado vocabulário visual (Silva et al., 2015). 

Como já visto, prejuízos em habilidades de 
percepção visual podem impactar a aprendiza-
gem escolar, sendo fundamental a participação 

do fonoaudiólogo educacional para lidar com essa 
temática. Esse profissional, ao integrar-se ao con-
texto educacional, pode elaborar, em conjunto com 
o docente, atividades preventivas e de estimulação 
que promovam o desenvolvimento das habilidades 
visuais e cognitivo-linguisticas, essenciais para o 
processo de aprendizagem da leitura e escrita (Back 
et al., 2020; Cavalcante et al., 2020).

Ao trazer à tona debates sobre a interface entre 
linguagem, cognição e percepção visual, abre-se 
espaço para a valorização do trabalho fonoau-
diológico dentro das instituições de ensino. Essas 
discussões contribuem para ampliar a compreensão 
sobre a função educativa do fonoaudiólogo, refor-
çando que sua atuação não se restringe ao modelo 
clínico-reabilitador, mas se estende à construção 
de ambientes de aprendizagem mais inclusivos, 
acolhedores e eficazes. 

Considerações
A presente pesquisa revelou que as habilidades 

visuais desempenham um papel fundamental no 
processo de aquisição da leitura e da escrita, sendo 
unânime entre os estudos analisados a ênfase na 
importância das competências de codificação e 
decodificação. No entanto, identificou-se uma es-
cassez de instrumentos específicos e padronizados 
para avaliar essas habilidades. Os estudos revisados 
utilizaram protocolos diversos que abordam, de 
forma parcial, aspectos das habilidades visuais, 
evidenciando a ausência de métodos uniformes de 
avaliação. Essa falta de padronização compromete 
a comparabilidade dos resultados e limita o apro-
fundamento das investigações na área.

Dessa forma, constatou-se uma lacuna significa-
tiva na literatura relacionada à percepção visual em 
contextos escolares. Embora a importância dessas 
habilidades para o sucesso acadêmico seja ampla-
mente reconhecida, ainda é necessária a ampliação 
de investimentos em pesquisas que explorem mais 
profundamente o tema. Faz-se urgente o desenvol-
vimento de protocolos de avaliação validados, que 
permitam investigar e estimular a percepção visual 
de forma sistemática, com o objetivo de subsidiar 
práticas pedagógicas e intervenções mais eficazes 
no ambiente educacional.
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Resumo
A alfabetização e o letramento infantil permanecem como 
desafios centrais da educação brasileira, especialmente 
diante das desigualdades sociais, das lacunas na formação 
docente e das condições precárias de muitas escolas pú-
blicas. Milhares de crianças concluem os primeiros anos 
do Ensino Fundamental sem compreender plenamente 
o funcionamento do sistema de escrita alfabética ou 
sem desenvolver práticas de leitura significativas. Nesse 
cenário, a Psicopedagogia assume papel essencial ao 
compreender a aprendizagem como processo dinâmico 
que envolve aspectos cognitivos, afetivos e socioculturais. 
Com base em autores como Piaget, Vygotsky, Wallon, 
Ferreiro e Teberosky, a reflexão desenvolvida articula 
fundamentos teóricos e práticas educativas, evidenciando 
que a mediação psicopedagógica contribui para prevenir e 
superar dificuldades, respeitando os ritmos e hipóteses de 
cada criança. Além disso, são discutidos os impactos das 
políticas públicas, das condições de trabalho docente e do 
uso das tecnologias digitais nos processos de alfabetização 
e letramento. A análise demonstra que a Psicopedago-
gia amplia o olhar sobre o aprender, integrando razão, 
emoção e interação social, e reafirma sua função social 
na construção de práticas inclusivas e emancipadoras. 
Conclui-se que sua contribuição vai além da superação de 
dificuldades específicas, alcançando a formação integral da 
criança e a democratização do acesso à leitura e à escrita 
como instrumentos de cidadania e transformação social.

Unitermos: Leitura e Escrita. Aprendizagem Significa-
tiva. Mediação Pedagógica. Desenvolvimento Cognitivo. 
Inclusão Educacional.

Summary
Literacy acquisition and childhood literacy practices 
remain central challenges in Brazilian education, es-
pecially in the face of social inequalities, gaps in teacher 
training, and the precarious conditions of many public 
schools. Thousands of children complete the first years 
of elementary school without fully understanding the 
functioning of the alphabetic writing system or without 
developing meaningful reading practices. In this context, 
Psychopedagogy plays an essential role by understanding 
learning as a dynamic process that involves cognitive, 
affective, and sociocultural aspects. Based on authors such 
as Piaget, Vygotsky, Wallon, Ferreiro, and Teberosky, this 
reflection articulates theoretical foundations and educatio-
nal practices, showing that psychopedagogical mediation 
helps to prevent and overcome learning difficulties while 
respecting each child’s pace and hypotheses. Furthermore, 
the impacts of public policies, teachers’ working conditions, 
and the use of digital technologies on literacy acquisition 
and literacy practices are discussed. The analysis demons-
trates that Psychopedagogy broadens the understanding of 
learning by integrating reason, emotion, and social interac-
tion, reaffirming its social function in building inclusive 
and emancipatory educational practices. It is concluded 
that its contribution goes beyond overcoming specific 
difficulties, reaching the integral development of the child 
and the democratization of access to reading and writing 
as instruments of citizenship and social transformation.

Keywords: Reading and Writing. Meaningful Learning. 
Pedagogical Mediation. Cognitive Development. Educa-
tional Inclusion.
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Introdução
Diante das persistentes desigualdades sociais, 

das lacunas na formação docente e das condições 
precárias de muitas escolas públicas, a alfabetização 
e o letramento infantil configuram-se como desafios 
centrais para a educação brasileira. Em 2023, apenas 
cerca de 56% das crianças foram consideradas alfa-
betizadas ao final do 2º ano do Ensino Fundamental, 
segundo dados do Ministério da Educação (Brasil, 
2024). A alfabetização e o letramento constituem 
processos fundamentais na formação educacional 
e social das crianças, funcionando como alicerces 
para a aprendizagem formal e para a construção 
do conhecimento. Mais do que a simples aquisição 
de competências técnicas relacionadas à leitura e 
à escrita, ambos implicam a inserção do sujeito em 
práticas sociais mediadas pela linguagem, possibili-
tando a ampliação da autonomia intelectual e a par-
ticipação ativa na vida em sociedade (Soares, 2003). 
Assim, aprender a ler e a escrever não se reduz a 
um domínio mecânico de códigos, mas significa 
apropriar-se de instrumentos culturais que abrem 
caminhos para a cidadania e para a construção de 
sentidos sobre o mundo.

Entretanto, a realidade educacional brasileira 
revela um cenário desafiador. Embora nas avalia-
ções em larga escala, como o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb) de 2023, tenham participado 
cerca de 8,4 milhões de alunos em mais de 190 mil 
escolas (União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação [Undime], 2024), ainda se constatam 
índices preocupantes de estudantes que, ao final 
dos anos iniciais, não consolidaram plenamente 
as habilidades básicas de leitura e de escrita. Essa 
situação não decorre apenas de dificuldades indi-
viduais dos alunos, mas também resulta de fatores 
contextuais, emocionais, socioeconômicos e cul-
turais que atravessam o cotidiano escolar. É nesse 
ponto que a Psicopedagogia assume relevância: ao 
oferecer uma leitura interdisciplinar dos processos 
de aprendizagem, possibilita compreender tais difi-
culdades em sua complexidade e propor caminhos 
de intervenção mais adequados.

A Psicopedagogia surge como campo inter-
disciplinar que integra saberes da Pedagogia, da 

Psicologia, da Neurociência, da Linguística e de 
outras áreas do conhecimento. Essa integração 
permite uma visão mais ampla do fenômeno da 
aprendizagem e, especialmente, das dificuldades 
que emergem no percurso escolar. Conforme 
Bossa (2007), a atuação psicopedagógica não se 
limita à correção de problemas já instalados, mas 
inclui também ações preventivas, colaborando com 
professores, famílias e gestores na construção de 
ambientes mais inclusivos, acolhedores e estimu-
lantes. Na Educação Infantil, etapa em que a criança 
estabelece seus primeiros contatos sistemáticos com 
a leitura e a escrita, essa colaboração torna-se ainda 
mais decisiva.

Nesse contexto, a diferenciação entre alfabeti
zação e letramento deve ser destacada. A alfabetiza
ção, em sentido estrito, refere-se ao domínio do 
sistema de escrita alfabética, ao passo que o letra-
mento diz respeito à inserção nas práticas sociais de 
leitura e escrita (Soares, 2003). Ferreiro e Teberosky 
(1999), ao investigarem a psicogênese da língua 
escrita, mostraram que a criança não é um receptor 
passivo do conhecimento, mas elabora hipóteses 
próprias sobre o funcionamento da escrita. Esse 
entendimento rompeu com visões tradicionais de 
ensino e abriu caminho para práticas que valorizam 
a construção ativa do saber. Nesse contexto, a Psico-
pedagogia contribui ao reconhecer a singularidade 
de cada sujeito, mediando processos que respeitam 
ritmos individuais e valorizam os erros como parte 
constitutiva da aprendizagem.

Vygotsky (1998) enriquece esse debate ao enfati-
zar o caráter social e cultural da aprendizagem. Sua 
concepção de zona de desenvolvimento proximal 
evidencia que a criança pode avançar além de seu 
nível atual de desenvolvimento quando apoiada por 
interações mediadas, seja por professores, seja por 
pares. Isso reforça a importância de uma prática psi-
copedagógica que valorize o diálogo, a cooperação e 
o papel da linguagem como instrumento mediador. 
Wallon (2007), por sua vez, amplia o entendimento 
ao demonstrar que cognição, emoção e motricidade 
são dimensões indissociáveis no processo de apren-
dizagem. Assim, um olhar psicopedagógico para a 
alfabetização não pode desconsiderar o papel das 
emoções, das motivações e das interações sociais.
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Diante dessas perspectivas, esta pesquisa foi 
norteada pela seguinte questão: qual é o papel da 
Psicopedagogia no processo de alfabetização e le-
tramento na Educação Infantil e de que modo suas 
contribuições podem favorecer práticas pedagógi-
cas mais inclusivas e eficazes?

O objetivo geral foi analisar, em perspectiva 
teórica e reflexiva, as contribuições da Psicopeda-
gogia no processo de alfabetização e letramento 
infantil. Como objetivos específicos, buscou-se: (a) 
investigar a relação entre práticas psicopedagógi-
cas e o desenvolvimento da leitura e da escrita; (b) 
identificar estratégias psicopedagógicas aplicáveis 
à educação infantil; e (c) discutir os potenciais da 
integração entre Psicopedagogia e Pedagogia na 
superação das dificuldades de aprendizagem.

A escolha do tema justifica-se pela relevância 
social da alfabetização e do letramento, que, quando 
não plenamente consolidados, repercutem em todo 
o percurso escolar e na vida cidadã. Também se 
justifica pela necessidade de aprofundar a reflexão 
acadêmica sobre a Psicopedagogia, área ainda em 
expansão no Brasil, mas essencial para a compreensão 
das dificuldades de aprendizagem e o fortalecimento 
das práticas escolares.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de 
uma pesquisa teórica e reflexiva, fundamentada em 
revisão bibliográfica de autores clássicos e contem-
porâneos da Psicopedagogia, da alfabetização e do 
letramento. Adotou-se como recurso metodológico 
a técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2011), 
empregada na organização, categorização e inter-
pretação das contribuições teóricas selecionadas 
em torno dos principais eixos temáticos do estudo.

A organização do artigo reflete essa proposta 
investigativa: após esta introdução, a segunda seção 
apresenta os fundamentos teóricos e conceituais 
da alfabetização e do letramento; a terceira discute 
as práticas psicopedagógicas diante dos desafios 
contemporâneos da alfabetização; a quarta ana-
lisa as contribuições da Psicopedagogia para a 
alfabetização e o letramento infantil; e, por fim, as 
considerações finais retomam os principais pontos 
discutidos e indicam perspectivas futuras para a 
atuação psicopedagógica.

Assim, o estudo busca oferecer uma contribuição 
teórica consistente ao debate sobre alfabetização, 
letramento e Psicopedagogia. Ao enfatizar a apren-
dizagem como fenômeno complexo e multifacetado, 
demonstra que a integração entre Psicopedagogia 
e práticas pedagógicas pode não apenas favorecer 
o desenvolvimento da leitura e da escrita, mas 
também ampliar a formação crítica e cidadã das 
crianças, garantindo-lhes o acesso significativo ao 
universo da linguagem e da cultura.

Psicopedagogia, alfabetização e letramento: 
fundamentos teóricos e conceituais

A discussão sobre alfabetização e letramento 
ocupa lugar central nos debates educacionais 
contemporâneos, sobretudo, em sociedades como 
a brasileira, marcadas por desigualdades sociais 
persistentes e por desafios estruturais no acesso à 
educação de qualidade. A alfabetização permanece 
como um dos maiores obstáculos da escola pública, 
seja em razão da defasagem idade-série, da evasão 
precoce ou da permanência de estudantes que 
não conseguem consolidar habilidades básicas de 
leitura e escrita. Nessa perspectiva, o problema da 
alfabetização e do letramento não pode ser reduzido 
a um aspecto técnico de decodificação de símbolos 
linguísticos; ele se insere em um horizonte mais 
amplo de desenvolvimento humano, exercício da 
cidadania e inserção social. É nesse cenário que 
a Psicopedagogia se apresenta como área de co-
nhecimento e prática que busca compreender as 
dificuldades de aprendizagem e intervir de forma 
a potencializar os processos educativos, atuando 
tanto na prevenção quanto na remediação.

A concepção de alfabetização foi historica-
mente reduzida à mera aquisição da habilidade de 
decodificar símbolos gráficos, isto é, à capacidade 
de ler e escrever palavras. Essa visão limitada re
fletia uma tradição escolar que, por muito tempo, 
associou aprender a ler e escrever ao simples treino 
de habilidades mecânicas, como soletração, có-
pia e repetição. Entretanto, estudos posteriores 
ampliaram essa concepção, mostrando que alfa-
betizar significa introduzir a criança em práticas 
significativas de linguagem escrita, que vão além 
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da decifração de códigos. Ferreiro e Teberosky 
(1999), em suas pesquisas sobre a psicogênese da 
língua escrita, evidenciaram que a criança não é 
um sujeito passivo diante do processo de alfabeti-
zação. Ao contrário, ela formula hipóteses, constrói 
significados e estabelece relações cognitivas com a 
linguagem, reelaborando-a a partir de suas expe-
riências. Essa mudança representou um marco na 
educação, ao deslocar o foco de um ensino centrado 
exclusivamente no professor para uma perspectiva 
que reconhece a criança como protagonista ativa 
da aprendizagem.

Esse deslocamento ganha maior densidade 
quando articulado à contribuição da psicogênese 
piagetiana. Piaget (1971, 1976) mostrou que o desen-
volvimento cognitivo ocorre por estágios suces
sivos, nos quais a criança constrói progressivamente 
estruturas mentais mais complexas. Embora Piaget 
não tenha abordado diretamente a alfabetização, 
sua teoria é fundamental para compreender como a 
criança passa da manipulação concreta dos objetos 
à elaboração de noções abstratas que permitem 
operar com a linguagem escrita. A Psicopedagogia, 
ao dialogar com Piaget, compreende que não basta 
transmitir conteúdos de forma linear: é preciso 
respeitar o nível de desenvolvimento da criança, 
criando situações que estimulem a assimilação e a 
acomodação, de modo a favorecer aprendizagens 
significativas.

A noção de letramento, introduzida no Brasil 
de forma sistematizada por Magda Soares (2003, 
2004, 2020), representou outra inflexão crucial. A 
autora distingue alfabetização de letramento, afir-
mando que alfabetizar é ensinar o sistema de escrita 
alfabética, enquanto letrar é inserir o sujeito em 
práticas sociais de leitura e escrita. Essa distinção é 
central: uma criança pode dominar o código escrito, 
mas, se não for exposta a situações reais de uso 
da linguagem, terá dificuldades em compreender 
sua função social. Do mesmo modo, alguém pode 
participar de práticas sociais que envolvem leitura, 
por exemplo, ao interpretar placas ou manusear 
aplicativos, mesmo sem ser plenamente alfabetizado. 
O desafio da escola, portanto, é duplo: garantir 
a alfabetização técnica e promover o letramento 

social. Para Soares (2020), uma política educacional 
eficaz não pode dissociar esses processos, sob pena 
de produzir sujeitos que leem sem compreender 
ou que compreendem parcialmente, limitando-se 
a usos instrumentais da linguagem.

Vygotsky (1998), por sua vez, amplia esse hori-
zonte ao enfatizar a natureza social da aprendiza-
gem. Para o autor, o desenvolvimento cognitivo não 
é um processo isolado, mas mediado pela interação 
com o outro e pela cultura. Sua noção de zona de 
desenvolvimento proximal (ZDP) revela que a 
criança pode realizar tarefas além de seu nível atual 
de desenvolvimento, desde que tenha a mediação 
adequada de um adulto ou de colegas mais expe-
rientes. Aplicado à alfabetização e ao letramento, 
isso significa que a aprendizagem não depende 
apenas do esforço individual, mas da qualidade das 
interações sociais e pedagógicas. A Psicopedagogia, 
ao incorporar o referencial vygotskiano, reconhece 
que o processo de aprender a ler e a escrever é inse-
parável da inserção em práticas culturais, das trocas 
dialógicas e do apoio pedagógico oferecido em 
momentos decisivos do desenvolvimento infantil.

No campo específico da Psicopedagogia, Bossa 
(2007) reforça que sua atuação não deve ser vista 
apenas como um recurso de correção, voltado a 
estudantes com dificuldades já instaladas. Pelo 
contrário, a Psicopedagogia deve ser entendida 
como prática preventiva e formativa, capaz de 
colaborar com professores, gestores e famílias no 
planejamento de ambientes de aprendizagem mais 
inclusivos e estimulantes. Nesse sentido, sua contri-
buição vai além da intervenção individualizada: ela 
incide na cultura escolar, promovendo novas formas 
de compreender o fracasso escolar e enfrentando 
visões reducionistas que culpabilizam o aluno ou 
desconsideram fatores institucionais e sociais.

A relação entre alfabetização, letramento e 
Psicopedagogia precisa ser lida também em cha-
ve política. Pesquisas como as de Mortatti (2019) 
demonstram que a alfabetização no Brasil é histo-
ricamente atravessada por disputas de concepção, 
entre métodos sintéticos e analíticos, por exemplo, 
e por políticas públicas que nem sempre dialogam 
com a realidade das escolas. Apesar de iniciativas 



Psicopedagogia, alfabetização e letramento infantil

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):463-73

467

como o Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (Brasil, 2012) e a Política Nacional de 
Alfabetização (Brasil, 2019), os índices de crianças 
plenamente alfabetizadas nos primeiros anos ainda 
são preocupantes, como evidenciam avaliações em 
larga escala, entre elas a Avaliação Nacional da 
Alfabetização (Brasil, 2013) e o Saeb (Undime, 2024). 
A Psicopedagogia pode contribuir para tensionar 
esses dados, mostrando que eles não se reduzem a 
indicadores técnicos, mas refletem desigualdades 
estruturais, condições precárias de trabalho docente 
e ausência de acompanhamento das singularidades 
de cada aluno.

Outro aspecto fundamental a ser considerado é 
o papel da família e da comunidade no processo de 
alfabetização e letramento. A Psicopedagogia subli-
nha que a aprendizagem não acontece apenas nos 
espaços formais da escola, mas também em ambien-
tes informais, nos quais circulam práticas de leitura 
e escrita. O incentivo familiar à leitura, a oferta de 
materiais diversificados e o acompanhamento das 
tarefas escolares são fatores que impactam forte-
mente o desempenho da criança. Desse modo, a 
atuação psicopedagógica deve incluir orientação 
às famílias, fortalecendo o vínculo entre escola e 
comunidade e reconhecendo que a educação é um 
processo compartilhado.

Também é necessário compreender que alfa-
betização e letramento não se encerram nos pri-
meiros anos do Ensino Fundamental. Trata-se de 
processos contínuos, que se estendem ao longo de 
toda a escolaridade e mesmo da vida. Nesse ponto, 
a Psicopedagogia oferece ferramentas teóricas e 
metodológicas que auxiliam na formação docente, 
ampliando o repertório de estratégias para lidar 
com as dificuldades de aprendizagem e favorecendo 
práticas pedagógicas que unam a dimensão técnica 
da alfabetização à dimensão social do letramento. 
Essa integração é fundamental para evitar a frag-
mentação do processo educativo, garantindo que a 
aprendizagem da leitura e da escrita seja significa-
tiva, contextualizada e emancipadora.

Assim, a fundamentação teórica evidencia que 
a Psicopedagogia não se restringe ao atendimento 
individualizado de crianças com dificuldades, mas 

se consolida como área de intervenção ampla, 
comprometida com a qualidade e com a democra-
tização da educação. No campo da alfabetização e 
do letramento, suas contribuições incluem tanto 
o diagnóstico precoce de dificuldades quanto a 
proposição de estratégias que respeitem a singu-
laridade dos sujeitos, integrando escola, família e 
comunidade em um esforço coletivo de construção 
do conhecimento. Ao evidenciar a complexidade 
do aprender, a Psicopedagogia reafirma seu papel 
transformador, articulando teoria e prática em favor 
de uma educação mais inclusiva e significativa.

Dessa forma, a análise dos conceitos e funda-
mentos de alfabetização, letramento e Psicopeda-
gogia permite compreender que tais processos não 
se esgotam em práticas técnicas, mas estão atraves-
sados por dimensões cognitivas, afetivas, sociais, 
políticas e culturais. É justamente essa perspectiva 
ampliada que abre caminho para refletir criticamen-
te sobre a função social da Psicopedagogia e sobre 
suas possibilidades de intervenção nos contextos 
escolares. A partir dessa base teórica, torna-se pos-
sível avançar para a próxima seção, que examinará 
mais a fundo os desafios da alfabetização no Brasil e 
o papel das políticas educacionais na conformação 
das práticas escolares.

Práticas Psicopedagógicas na alfabetização 
e no letramento infantil: Entre desafios  

e possibilidades
O debate sobre alfabetização e letramento no 

Brasil não pode ser dissociado de uma análise 
crítica das condições reais em que esses processos 
se desenvolvem. Embora a legislação educacional 
assegure o direito das crianças à alfabetização nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, os indicadores 
nacionais demonstram que esse direito não tem 
sido plenamente garantido. Avaliações realizadas 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, como a Avaliação 
Nacional da Alfabetização (Brasil, 2013), assim como 
os dados do Saeb de 2023 (Undime, 2024), revelam 
que uma parcela expressiva de estudantes conclui 
os anos iniciais do Ensino Fundamental sem conso-
lidar as competências mínimas de leitura, escrita 
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e compreensão textual. Essa realidade expõe não 
apenas a insuficiência das políticas públicas, mas 
também as contradições de um sistema educacional 
permeado por desigualdades históricas, sociais e 
culturais.

No campo das práticas pedagógicas, a Psicopeda-
gogia desponta como área capaz de oferecer contri-
buições significativas, sobretudo, por compreender 
a aprendizagem como um fenômeno multifacetado 
que envolve dimensões cognitivas, emocionais, so-
ciais e culturais. A presença do psicopedagogo na 
escola pode favorecer a identificação de barreiras 
pouco visíveis, frequentemente naturalizadas, que 
dificultam o processo de alfabetização e letramento. 
Ao contrário de abordagens que atribuem o insu-
cesso apenas à criança, a Psicopedagogia desloca 
a análise para os múltiplos fatores envolvidos, in-
cluindo os institucionais, metodológicos, familiares 
e comunitários, ampliando a compreensão sobre a 
complexidade da aprendizagem.

Entretanto, a prática psicopedagógica no Brasil 
ainda enfrenta limitações. Em muitas escolas, a atu-
ação do psicopedagogo restringe-se ao caráter re-
mediativo, acionado apenas quando as dificuldades 
já se manifestam de forma evidente. Esse modelo 
tende a responsabilizar o aluno individualmente, 
desconsiderando que muitas dificuldades emergem 
de práticas pedagógicas inadequadas, de currículos 
pouco contextualizados ou de condições sociais 
adversas. Bossa (2007) e Weiss (2010) destacam a 
necessidade de uma Psicopedagogia preventiva, 
articulada desde o início ao trabalho docente, 
apoiando professores na criação de ambientes de 
aprendizagem inclusivos e na elaboração de estra-
tégias diversificadas.

Historicamente, o debate sobre métodos de 
alfabetização tem polarizado políticas e práticas 
no Brasil. As disputas entre métodos fônicos, si-
lábicos, globais e construtivistas, frequentemente 
apresentadas como soluções definitivas, ignoram 
que nenhum método é universalmente eficaz. A 
diversidade de trajetórias infantis, de contextos 
sociais e de experiências prévias com a linguagem 
exige abordagens flexíveis e híbridas. A Psicopeda-
gogia pode oferecer uma mediação nesse campo, 

propondo práticas que respeitem os processos 
singulares de aprendizagem e evitem a imposição 
de modelos homogêneos e reducionistas.

Outro desafio central diz respeito à formação 
docente. Muitos professores da Educação Infantil e 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental não rece-
bem, em sua formação inicial, subsídios suficientes 
para lidar com a complexidade da alfabetização. O 
ensino da língua escrita, frequentemente, perma-
nece restrito a práticas mecânicas de decodificação, 
dissociadas das experiências sociais de letramento. 
A ausência de uma formação interdisciplinar, que 
articule saberes da Pedagogia, Psicologia, Lin-
guística, Neurociência e Psicopedagogia, limita a 
capacidade de compreender os múltiplos fatores 
que interferem na aprendizagem. Nesse cenário, 
a interação entre professores e psicopedagogos é 
estratégica, possibilitando análises mais amplas e 
práticas pedagógicas fundamentadas.

O contexto socioeconômico das crianças consti-
tui outra variável incontornável. Em comunidades 
marcadas pela pobreza, insegurança alimentar e 
acesso restrito a livros e recursos culturais, os de-
safios da alfabetização e do letramento tornam-se 
ainda mais agudos. A Psicopedagogia, ao adotar 
uma perspectiva integral da aprendizagem, pode 
contribuir para que as práticas pedagógicas dialo-
guem com os contextos locais, valorizem os saberes 
comunitários e fortaleçam a relação escola–fa-
mília–comunidade. Esse olhar amplia a noção de 
alfabetização, deslocando-a de uma lógica escolar 
estrita para uma prática social mais ampla, capaz de 
incluir experiências cotidianas e culturais diversas.

A dimensão ética também precisa ser destacada. 
A pressão por resultados imediatos, intensificada 
por avaliações externas e índices comparativos, 
leva muitas escolas a priorizar atividades centradas 
na memorização e repetição, em detrimento da 
construção de sentidos. Esse modelo tende a esva-
ziar o processo de leitura e escrita de seu caráter 
reflexivo e crítico, produzindo alunos que, embora 
decodifiquem palavras, não necessariamente com-
preendem os textos ou se apropriam da linguagem 
como instrumento de emancipação. A Psicopedago-
gia pode questionar essa lógica ao propor práticas 
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que enfatizem a significação, o prazer da leitura, a 
produção criativa e a formação de sujeitos críticos 
e autônomos.

No cenário contemporâneo, os desafios tecnoló-
gicos também se impõem. A presença crescente da 
inteligência artificial (IA), de plataformas digitais 
e de recursos multimodais coloca novas demandas 
para a alfabetização e o letramento. As crianças 
são cada vez mais expostas a múltiplas linguagens, 
visuais, sonoras e interativas, que reconfiguram a 
relação com a leitura e a escrita. A Psicopedagogia 
pode colaborar para que esses recursos não sejam 
vistos apenas como ameaças ou distrações, mas 
como possibilidades de ampliar o repertório cultural 
e linguístico das crianças. Oficinas digitais, jogos 
educativos e narrativas multimídia, quando bem 
orientados, podem potencializar a aprendizagem, 
tornando o processo mais atrativo e conectado ao 
mundo em que os alunos vivem.

As possibilidades de práticas psicopedagógicas, 
portanto, são múltiplas. Oficinas de leitura e escri-
ta, jogos linguísticos, dramatizações, contação de 
histórias e projetos interdisciplinares constituem 
estratégias que favorecem a motivação e a parti-
cipação ativa da criança. A valorização do lúdico, 
característica da Educação Infantil, é essencial 
para associar a aprendizagem da língua escrita a 
experiências prazerosas e significativas. A Psico-
pedagogia, ao apoiar a implementação dessas prá-
ticas, reforça a ideia de que alfabetizar e letrar não 
é apenas ensinar códigos, mas promover inserções 
culturais e sociais.

Outro ponto que exige atenção crítica é a cres-
cente medicalização das dificuldades de aprendi-
zagem. O aumento de diagnósticos como dislexia 
e transtorno do déficit de atenção com hiperati-
vidade (TDAH), muitas vezes aplicados de forma 
apressada, revela uma tendência de transformar 
diferenças de ritmo e estilo em patologias. Embora 
os transtornos de aprendizagem existam e mereçam 
acompanhamento especializado, a Psicopedagogia 
desempenha papel fundamental ao distinguir difi-
culdades pedagógicas de condições clínicas, evitan-
do diagnósticos indevidos e fortalecendo práticas 
educativas mais inclusivas.

Por fim, a análise das práticas psicopedagógicas 
na alfabetização e no letramento infantil evidencia 
que, apesar dos desafios sociais, políticos, éticos e 
tecnológicos, existem possibilidades significativas 
de transformação. A Psicopedagogia, ao se afirmar 
como campo interdisciplinar, contribui para uma 
escola mais democrática, capaz de acolher a diver-
sidade e promover aprendizagens significativas. 
Alfabetizar e letrar, nessa perspectiva, não significa 
apenas transmitir técnicas, mas formar sujeitos 
capazes de compreender, interpretar e transformar 
a realidade em que vivem.

Contribuições da Psicopedagogia para  
a alfabetização e o letramento infantil
A Psicopedagogia, enquanto campo interdis-

ciplinar, consolidou-se a partir da necessidade de 
compreender a aprendizagem em sua totalidade 
e de intervir criticamente tanto nas dificuldades 
individuais quanto nos desafios institucionais que 
atravessam a escola. No campo da alfabetização e 
do letramento infantil, essa perspectiva adquire 
especial relevância, pois se trata de uma etapa de-
cisiva da escolarização, marcada pela articulação 
entre desenvolvimento cognitivo, inserção social 
e demandas culturais. A aquisição da leitura e da 
escrita não se restringe à memorização de códigos 
ou à repetição mecânica de exercícios, mas constitui 
um processo de formação do sujeito como ser his-
tórico e social capaz de atribuir sentidos ao mundo 
por meio da linguagem. Nesse horizonte, insere-se 
a função social da Psicopedagogia, entendida como 
a capacidade de integrar dimensões cognitivas, afe-
tivas e socioculturais da aprendizagem, oferecendo 
mediações que ampliam e qualificam o trabalho 
educativo, assegurando que a alfabetização seja 
vivida como experiência significativa, inclusiva e 
emancipadora.

Os fundamentos teóricos que sustentam a Psico-
pedagogia reforçam essa função social ao apontar 
que a aprendizagem é resultado de múltiplas inte-
rações e não pode ser reduzida à mera transmissão 
de conteúdos. Piaget (1971, 1976) demonstrou que o 
conhecimento se constrói a partir da interação ativa 
entre sujeito e meio, num processo de equilibração 
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progressiva em que a criança elabora estruturas 
cognitivas cada vez mais complexas. Tal perspectiva 
mostra que o ato de alfabetizar não pode ser pen-
sado como simples imposição de códigos prontos, 
mas como um processo no qual a criança deve ser 
estimulada a construir ativamente sua compreen-
são da linguagem escrita, respeitando seus ritmos 
e hipóteses.

Vygotsky (1998) acrescenta a dimensão social 
e cultural ao evidenciar que a aprendizagem se dá 
pela mediação de outros sujeitos e por instrumentos 
culturais que antecedem a experiência individual. 
Sua concepção de zona de desenvolvimento pro-
ximal aponta que a criança pode alcançar níveis 
mais elevados de aprendizagem quando apoiada por 
pares ou adultos mais experientes, o que reforça a 
importância da mediação docente e da interven-
ção psicopedagógica no processo de alfabetização. 
Wallon (1975) amplia ainda mais essa compreensão 
ao destacar que cognição, emoção e motricidade são 
indissociáveis, lembrando que o ingresso da criança 
no universo da escrita é permeado por sentimentos 
de motivação, frustração e desejo. Um ambiente de 
aprendizagem que desconsidere a dimensão afetiva 
tende a gerar bloqueios duradouros, tornando o 
processo escolar excludente. A Psicopedagogia, ao 
articular essas três perspectivas, assume função 
social ao garantir que a alfabetização seja pensada 
como processo integral, no qual se unem razão, 
emoção e interação social.

Nesse mesmo horizonte, as contribuições de 
Ferreiro e Teberosky (1999) foram decisivas para 
a compreensão contemporânea da alfabetização, 
ao mostrarem que as crianças não são receptoras 
passivas, mas sujeitos que elaboram hipóteses su-
cessivas sobre o funcionamento da escrita, passando 
por etapas que vão do pré-silábico ao alfabético. 
Essa visão rompe com a concepção de alfabetização 
como simples treino de correspondência entre letras 
e sons, evidenciando que o erro não deve ser visto 
como fracasso, mas como manifestação do pensa-
mento em construção. A Psicopedagogia, inspirada 
nessa concepção, assume função social ao promo-
ver práticas que valorizam as produções infantis, 
incentivam a reflexão sobre a escrita e constroem 

ambientes pedagógicos inclusivos, capazes de es-
timular a curiosidade e a autonomia.

Contudo, é impossível refletir sobre alfabetiza-
ção no Brasil sem considerar as condições concretas 
em que as escolas se encontram. Turmas numerosas, 
infraestrutura insuficiente, desigualdades sociais 
profundas e políticas públicas frequentemente 
marcadas por disputas ideológicas comprometem a 
garantia do direito à aprendizagem. Muitas crianças 
chegam ao primeiro ano do Ensino Fundamental 
sem contato significativo com práticas de leitura 
e escrita em casa, o que aprofunda ainda mais as 
desigualdades. Nesse cenário, a Psicopedagogia 
desempenha função social ao atuar como mediadora 
crítica, ajudando a traduzir as políticas educacio-
nais em práticas pedagógicas contextualizadas e 
significativas. Programas como o Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (Brasil, 2012) e 
a Política Nacional de Alfabetização (Brasil, 2019) 
exemplificam esse desafio. Ambos trouxeram con-
tribuições importantes, mas também refletiram 
tensões entre abordagens mais técnicas, centradas 
na consciência fonológica, e perspectivas mais 
amplas, que defendem a alfabetização como prática 
social e cultural. A Psicopedagogia, nesse debate, 
oferece uma síntese crítica, afirmando que é preciso 
integrar as duas dimensões: reconhecer a relevância 
do domínio técnico e da consciência fonológica, mas 
sem negligenciar a função cultural e emancipatória 
da leitura e da escrita.

Outro aspecto que merece destaque diz respeito 
ao impacto crescente das tecnologias digitais e da 
inteligência artificial na vida das crianças. Desde 
cedo, elas têm contato com celulares, tablets e 
computadores, vivenciando formas de interação que 
transformam a relação com a linguagem. Recursos 
digitais podem ser aliados importantes quando 
bem utilizados, pois ampliam o repertório cultural, 
favorecem aprendizagens lúdicas e possibilitam 
acesso a diferentes linguagens. Entretanto, o uso 
indiscriminado e desregulado pode comprometer 
a atenção, reduzir a capacidade de concentração e 
enfraquecer práticas de leitura profunda, essenciais 
ao desenvolvimento da autonomia intelectual. A 
Psicopedagogia, ao assumir sua função social, 
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precisa considerar esse cenário e oferecer media-
ções críticas que ajudem a integrar as tecnologias 
de modo equilibrado e pedagógico, orientando tanto 
a prática docente quanto o uso familiar.

No mesmo movimento, a Psicopedagogia con-
tribui para questionar um fenômeno recorrente no 
ambiente escolar: a medicalização das dificuldades 
de aprendizagem. O aumento dos diagnósticos de 
dislexia, TDAH e outros transtornos nem sempre é 
acompanhado de uma investigação profunda sobre 
os fatores pedagógicos, sociais e afetivos que inter-
ferem na aprendizagem. Em muitos casos, dificulda-
des que poderiam ser enfrentadas com estratégias 
didáticas diferenciadas ou maior apoio familiar são 
rapidamente interpretadas como distúrbios clínicos. 
Essa tendência revela uma prática que transfere 
para o aluno a responsabilidade por dificuldades 
que, na verdade, são coletivas e institucionais. A 
Psicopedagogia, ao assumir sua função social, atua 
contra esse reducionismo, lembrando que nem toda 
dificuldade é patológica e que a escola tem papel 
essencial na construção de estratégias inclusivas 
capazes de prevenir o fracasso escolar e evitar a 
estigmatização precoce das crianças.

Além dos aspectos individuais e institucionais, a 
alfabetização é também um fenômeno comunitário. 
A família e a comunidade exercem papel decisivo 
no processo de inserção das crianças na cultura es-
crita. Quando esse contato é restrito ou inexistente, 
a escola precisa assumir o protagonismo na oferta 
de experiências de leitura e escrita que ampliem os 
horizontes culturais. Nesse sentido, a Psicopedago-
gia desempenha função social ao articular escola, 
família e comunidade, promovendo projetos que 
democratizem o acesso ao universo da leitura. Ofi-
cinas de leitura com familiares, rodas de narrativa 
oral, clubes de livros e projetos interdisciplinares 
são exemplos de práticas que, ao mesmo tempo 
em que estimulam a alfabetização, fortalecem os 
vínculos sociais e culturais, criando uma rede de 
apoio ao desenvolvimento das crianças.

Em síntese, a função social da Psicopedagogia 
na alfabetização e no letramento infantil pode ser 
compreendida em diferentes dimensões que se ar-
ticulam entre si. No plano teórico, ela mobiliza os 

aportes de autores como Piaget, Vygotsky, Wallon, 
Ferreiro e Teberosky para fundamentar uma visão 
de aprendizagem como processo ativo, social e 
afetivo. No plano pedagógico, contribui para prá-
ticas de sala de aula que valorizam a participação 
ativa do aluno, reconhecem seus erros como parte 
do percurso e buscam integrar emoção, cognição 
e interação social. No plano crítico, atua como 
contraponto às políticas educacionais que tendem 
a reduzir a alfabetização a indicadores técnicos, 
problematizando também a tendência à medica-
lização da aprendizagem. Finalmente, no plano 
comunitário, fortalece a articulação entre escola, 
família e sociedade, ampliando o acesso à cultura 
escrita e promovendo a inclusão social.

Portanto, alfabetizar e letrar, sob a ótica da Psi-
copedagogia, não significa apenas ensinar códigos, 
mas construir sentidos, possibilitar a apropriação 
do patrimônio cultural e assegurar a emancipação 
intelectual e social das crianças. A função social 
da Psicopedagogia é justamente garantir que esse 
processo seja vivido como experiência de inclusão, 
equidade e formação integral, em que o aprender a 
ler e escrever se torna mais do que exigência escolar: 
torna-se caminho para o exercício pleno da cida-
dania e para a transformação da realidade social.

Considerações
Ao finalizar esta pesquisa, cujo propósito foi 

analisar as contribuições da Psicopedagogia para 
os processos de alfabetização e letramento infantil, 
reafirma-se que sua função social não se restringe 
à intervenção em dificuldades pontuais, mas se 
estende à mediação crítica entre sujeitos, práticas 
escolares, políticas educacionais e transformações 
socioculturais contemporâneas. A questão de 
pesquisa foi respondida por meio das análises re-
flexivas apresentadas, as quais evidenciaram que a 
Psicopedagogia constitui um campo interdisciplinar 
capaz de articular teoria e prática, contribuindo de 
modo efetivo para a construção de práticas peda-
gógicas inclusivas, contextualizadas e socialmente 
significativas.

Na segunda seção, constatou-se que a Psico-
pedagogia ilumina os fundamentos conceituais e 
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históricos da alfabetização e do letramento, em 
diálogo com autores como Piaget (1971, 1976), 
Vygotsky (1998), Wallon (1975) e Ferreiro e Tebe-
rosky (1999). A principal contribuição identificada 
foi a valorização de uma concepção ampliada de 
alfabetização e letramento, que vai além da técnica e 
alcança a formação da subjetividade e da cidadania.

Na terceira seção, o enfoque recaiu sobre as 
práticas concretas, destacando-se que a função 
social da Psicopedagogia se realiza ao fortalecer 
vínculos, prevenir dificuldades, ressignificar erros 
e propor estratégias que integram dimensões 
cognitivas, afetivas e sociais da aprendizagem. 
As análises evidenciaram que oficinas de leitura, 
jogos linguísticos, produções textuais coletivas e 
mediações entre família e escola constituem práticas 
capazes de transformar a alfabetização em experiên-
cia motivadora e inclusiva. Também foi ressaltado 
que a Psicopedagogia desempenha papel crítico ao 
enfrentar a medicalização da aprendizagem e ao 
problematizar os impactos do uso precoce e indis-
criminado das tecnologias digitais.

Na quarta seção, aprofundaram-se as contribui-
ções teóricas, pedagógicas, críticas e comunitárias 
da Psicopedagogia, incluindo sua relação com as po-
líticas públicas de alfabetização, com ênfase em pro-
gramas como o PNAIC (Brasil, 2012) e a PNA (Brasil, 
2019). Observou-se que tais políticas, embora repre-
sentem esforços de sistematização, tendem a reduzir 
a alfabetização a indicadores e métodos, desconsi-
derando sua dimensão cultural e emancipatória.  
A contribuição central foi mostrar que a Psicope
dagogia exerce função social ao traduzir critica
mente essas políticas no cotidiano escolar, permi-
tindo que professores se apropriem delas de forma 
contextualizada e humanizada.

Com base nessas análises, os objetivos propostos 
foram alcançados, e as principais contribuições da 
pesquisa podem ser sintetizadas em quatro eixos 
centrais:

A compreensão de que a criança é sujeito ativo da 
aprendizagem, elaborando hipóteses e construindo 
sentidos sobre letras, palavras, imagens e textos.

A valorização de práticas pedagógicas diversifi-
cadas que respeitam ritmos individuais, promovem 
mediação e fortalecem vínculos afetivos.

O estímulo à cooperação interdisciplinar entre 
professores, psicopedagogos, gestores e famílias, 
com foco tanto na prevenção quanto na superação 
de diferentes dificuldades.

A leitura crítica das metodologias e políticas edu-
cacionais, de modo a contextualizá-las e humanizá-
las no cotidiano escolar, levando em consideração 
a realidade de cada escola, com sua diversidade 
sócio-histórica e cultural.

Conclui-se, portanto, que a função social da 
Psicopedagogia, ao dialogar com os processos de 
alfabetização e letramento, ultrapassa o limite  
da instrução formal para afirmar-se como compro-
misso ético e político com a formação integral da 
criança. Sua contribuição não se reduz à formação 
de leitores e escritores competentes, mas se am-
plia à constituição de cidadãos críticos, criativos e 
conscientes, capazes de interpretar e transformar 
a realidade em que vivem. Contudo, essa discussão 
permanece em aberto: os desafios da contempora-
neidade, especialmente no campo das tecnologias 
digitais e da inteligência artificial, exigem que a Psi-
copedagogia continue investigando caminhos que 
articulem tradição e inovação. Alfabetizar e letrar, 
nesse horizonte, significam possibilitar não apenas 
o acesso à palavra escrita, mas também à leitura 
crítica do mundo, reafirmando a Psicopedagogia 
como campo indispensável na construção de uma 
educação mais justa, inclusiva e transformadora.
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Resumo
Este estudo analisa, sob uma perspectiva autobiográfica 
psicopedagógica, o processo de alfabetização de uma criança 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em ambiente 
domiciliar durante a pandemia da covid-19. Com abor-
dagem qualitativa e narrativa de si, reconhece-se o saber 
experiencial do mediador familiar como fonte legítima de 
conhecimento. Os dados foram obtidos a partir de diário 
reflexivo, registros escolares, devolutivas terapêuticas e 
materiais pedagógicos produzidos entre 2020 e 2023. A 
análise articula contribuições da Psicopedagogia clínica 
e institucional, da teoria histórico-cultural de Vygotsky, 
de estudos sobre alfabetização inclusiva e da abordagem 
transdisciplinar. Os resultados evidenciam progressão nas 
produções escritas, aumento do engajamento em ativida-
des pedagógicas, ampliação da autonomia comunicativa e 
funcional, bem como redução da frequência de episódios 
de regressão ao longo do período analisado. Tais avanços 
indicam que a mediação afetiva e personalizada, sustentada 
por princípios transdisciplinares, favoreceu o vínculo com a 
linguagem escrita e o desejo de aprender, mesmo diante da 
ruptura das rotinas escolares e terapêuticas. Conclui-se que 
o ambiente doméstico pode configurar-se como espaço legí-
timo de aprendizagem e que a mediação familiar é capaz de 
gerar saberes educativos relevantes para a Psicopedagogia 
e a educação inclusiva, contribuindo também para orientar 

Summary
This study analyzes, from a psychopedagogical autobio-
graphical perspective, the literacy process of a child with 
Autism Spectrum Disorder (ASD) in a home environment 
during the COVID-19 pandemic. Using a qualitative,  
self-narrative approach, the experiential knowledge of 
the family mediator is recognized as a legitimate source 
of knowledge. Data were collected from a reflective diary, 
school records, therapeutic feedback, and pedagogical 
materials produced between 2020 and 2023. The analysis 
integrates contributions from clinical and institutional 
Psychopedagogy, Vygotsky’s socio-historical theory, 
studies on inclusive literacy, and the transdisciplinary 
approach. The results reveal progression in written pro-
ductions, increased engagement in pedagogical activities, 
expansion of communicative and functional autonomy, 
and a gradual reduction in the frequency of regression 
episodes throughout the analyzed period. These advances 
indicate that affective and personalized mediation, groun-
ded in transdisciplinary principles, supported engagement 
with written language and sustained the desire to learn, 
even in the context of disrupted school and therapeutic 
routines. It is concluded that the home environment can 
function as a legitimate learning space and that family 
mediation can generate educational knowledge relevant 
to Psychopedagogy and inclusive education, also con-



Alfabetização de criança autista na pandemia

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):474-9

475

famílias em contextos de vulnerabilidade educacional na 
construção de estratégias sensíveis e personalizadas de 
ensino.

Unitermos: Alfabetização. Ensino Domiciliar. Mediação 
Afetiva. Psicopedagogia. Transtorno do Espectro Autista.

tributing to guiding families in vulnerable educational 
contexts in the development of sensitive and personalized 
teaching strategies.

Keywords: Literacy. Home Schooling. Affective Media-
tion. Psychopedagogy. Autism Spectrum Disorder.

Introdução
A pandemia da covid-19, declarada em março 

de 2020 e encerrada em maio de 2023 (Wise, 2023), 
provocou rupturas significativas no sistema edu-
cacional, afetando de forma crítica os processos de 
alfabetização e ampliando desigualdades no acesso à 
aprendizagem. No Brasil, o fechamento prolongado 
das escolas transferiu para as famílias grande parte 
da responsabilidade pela mediação da aprendiza-
gem, muitas vezes sem preparo formal (Soares & 
Santos, 2022; Da Costa et al., 2023; Oliveira et al., 
2021). Esse cenário impactou de maneira ainda 
mais intensa crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), cujas trajetórias demandam adap-
tações contínuas, sensibilidade e apoio sistemático 
(Teixeira et al., 2023; Nogueira et al., 2024).

Em contextos de vulnerabilidade educacional, 
mães e cuidadores passaram a acumular funções 
pedagógicas, terapêuticas e afetivas, originando 
práticas singulares de ensino-aprendizagem que 
permanecem pouco visibilizadas na produção cien-
tífica da psicopedagogia (Bossa, 2021). Referenciais 
como a perspectiva histórico-cultural de Vygotsky 
(1934/2001), ao destacar o papel da mediação social 
no desenvolvimento da linguagem, e as contribui-
ções de Fernández (2012), ao compreender mani-
festações de não-aprendizagem como expressões 
simbólicas, auxiliam na análise desses processos. 
Ainda assim, observa-se uma lacuna na documen-
tação sistemática de experiências domiciliares de 
alfabetização de crianças com TEA, especialmente 
em contextos de crise sanitária.

Diante desse cenário, este artigo analisa, sob 
uma perspectiva autobiográfica psicopedagógica, 
o processo de alfabetização de uma criança com 
TEA em ambiente domiciliar durante a pandemia 
da covid-19. Busca-se compreender como a media-
ção familiar contribuiu para o desenvolvimento da 

linguagem e para o fortalecimento do desejo de 
aprender, além de refletir sobre o relato de expe
riência como método de produção de conhecimento 
psicopedagógico. O estudo tem como objetivos: 
(a) contextualizar a experiência educacional e 
terapêutica no período pandêmico; (b) descrever 
estratégias afetivas e pedagógicas; (c) identificar 
desafios enfrentados; (d) analisar as contribuições 
da mediação familiar à luz da Psicopedagogia; e (e) 
discutir a relevância do método autobiográfico na 
pesquisa (Alvarenga et al., 2025; Nogueira et al., 
2024; Teixeira et al., 2023).

Método
Este estudo adotou abordagem qualitativa, com 

método autobiográfico, considerando a narrativa de 
experiências vividas como via legítima de produção 
de conhecimento psicopedagógico, especialmente 
em contextos afetivos e domiciliares pouco explora-
dos pela pesquisa tradicional (Passeggi et al., 2013; 
Josso, 2004). A opção metodológica fundamenta-
-se na singularidade do fenômeno investigado, 
o processo de alfabetização de uma criança com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante a 
pandemia da covid-19, e na possibilidade de trans-
formar experiências concretas em conhecimento 
formativo (Larrosa, 2019).

A experiência ocorreu no contexto do ensino 
domiciliar emergencial, no período de 2020 a 2023, 
com continuidade no acompanhamento terapêu-
tico e escolar até 2023. A mediação do processo 
de alfabetização foi conduzida por um familiar 
próximo, em ambiente doméstico, com adapta-
ções pedagógicas personalizadas e em diálogo 
contínuo com profissionais das áreas da saúde e 
da educação.
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Foram utilizados como fontes de informação: (a) 
documentos escolares e relatórios terapêuticos; (b) 
registros visuais e materiais pedagógicos produzi-
dos no cotidiano domiciliar; e (c) memórias organi-
zadas em diário reflexivo. Essas fontes permitiram 
captar dimensões cognitivas, linguísticas e afetivas 
do processo de aprendizagem.

Os dados foram examinados a partir de catego-
rias emergentes do material coletado, articuladas 
com referenciais da Psicopedagogia clínica e insti-
tucional, da teoria histórico-cultural e dos estudos 
sobre alfabetização inclusiva. A triangulação entre 
diferentes fontes conferiu maior consistência e 
credibilidade à análise (Passeggi et al., 2013; Larrosa, 
2019). Os registros pedagógicos e terapêuticos 
permitiram, além da análise qualitativa, a organi-
zação de indicadores descritivos de progressão da 
aprendizagem, utilizados posteriormente na seção 
de Resultados.

Parte da trajetória aqui descrita relaciona-se a 
Brigida et al. (2025), que investigaram práticas de 
letramento digital e criativo em contexto domiciliar. 
Embora com enfoques distintos, ambos os trabalhos 
evidenciam o papel da mediação personalizada, 
apoiada por conhecimentos teórico-práticos, como 
estratégia para inclusão e desenvolvimento.

A força da narrativa autobiográfica neste es-
tudo repousa na vivência direta, na reflexão teó-
rica e no compromisso de dialogar com contextos 
semelhantes, ampliando o repertório de práticas 
possíveis no campo da alfabetização inclusiva e da 
Psicopedagogia.

Por tratar-se de relato autorreferente, sem envol
vimento direto de terceiros ou aplicação de instru-
mentos externos, não houve necessidade de sub-
missão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme 
a Resolução CNS nº 510/2016. Foram observados 
todos os cuidados éticos, com a preservação do 
anonimato por meio do uso de nome fictício e da 
omissão de dados sensíveis.

Resultados e Discussão
A alfabetização de uma criança com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), mediada por um familiar 
em ambiente domiciliar durante a pandemia da co-
vid-19, ocorreu sem suporte escolar direto. O processo, 

inicialmente marcado por incertezas, consolidou-se 
como um percurso de construção afetiva e pedagógica, 
evidenciando potencialidades pouco exploradas na 
literatura psicopedagógica (Bossa, 2021).

Estratégias e avanços observados
Desde os primeiros sinais de atraso na lingua

gem, a comunicação foi apoiada por gestos, ex-
pressões e rotinas estruturadas. A ausência de 
escolarização formal exigiu adaptações criativas 
no cotidiano, como nomeação de objetos, uso 
de jogos de memória e propostas de escrita em 
suportes alternativos. Essas estratégias dialogam 
com a perspectiva histórico-cultural de Vygotsky 
(1934/2001), que enfatiza o papel da mediação no 
desenvolvimento da linguagem.

Os avanços manifestaram-se na ampliação 
progressiva do vocabulário oral e na associação 
entre palavras, imagens e grafemas, reforçando o 
papel do vínculo afetivo na aprendizagem signifi-
cativa (Weiss, 2020). A articulação entre ambiente 
doméstico e acompanhamento clínico mostrou-se 
decisiva, uma vez que observações realizadas em 
casa eram compartilhadas com a equipe terapêutica 
e incorporadas às atividades diárias, favorecendo a 
coerência das intervenções.

Além da análise qualitativa, os registros peda-
gógicos e terapêuticos possibilitaram a organização 
de indicadores descritivos de progressão da apren-
dizagem, apresentados no Quadro 1. Tais indica-
dores possuem caráter exclusivamente descritivo, 
não avaliativo, e foram construídos a partir de 
produções escritas, atividades mediadas e registros 
de rotina, com o objetivo de sintetizar tendências 
observadas ao longo do tempo.

A leitura do Quadro 1 corrobora os achados 
qualitativos, indicando progressão consistente na 
linguagem escrita, na autonomia funcional e no 
engajamento em tarefas mediadas.

Registros materiais
Os registros visuais apresentados ilustram os 

indicadores do Quadro 1, evidenciando a pro-
gressão do processo de alfabetização em diferen-
tes contextos. A Figura 1 reúne três momentos:  
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(a): tentativa inicial de ditado realizada em 2020, 
em ambiente clínico, antes do isolamento social; (b) 
atividade lúdico-sensorial com macarrão colorido, 
planejada com orientação multidisciplinar durante 
a pandemia da covid-19; e (c) produção textual de-
senvolvida em ambiente domiciliar e compartilhada 
em atendimento remoto, revelando progressos na 
estrutura frasal. 

Esses registros evidenciam uma progressão 
temporal e metodológica, do ditado inicial às ati-
vidades lúdicas e produções textuais realizadas em 
casa. A articulação entre práticas estruturadas e 
experiências sensoriais ampliou as possibilidades 

de mediação e fortaleceu o engajamento da criança, 
mesmo em cenário de ausência institucional (Lima 
et al., 2024; Romeu & Rossit, 2022; Pan et al., 2023).

Desafios e estratégias de superação
O percurso incluiu regressões, frustrações e 

períodos de silêncio, corroborando Fernández 
(2012), que compreende a não-aprendizagem como 
manifestação simbólica. Entre os desafios estiveram 
recusas a atividades de leitura, isolamento físico, 
irritação diante de solicitações verbais e compor-
tamentos repetitivos.

Quadro 1
Indicadores descritivos de progressão da aprendizagem (2020–2023)

Período Vocabulário oral/escrito 
(estimado) Produção escrita Autonomia  

em rotinas
Acerto em tarefas 

mediadas
2020 (pré-pandemia 
da covid-19)

Reconhecimento restrito 
de palavras isoladas

Escrita silábica 
inicial

Dependência 
elevada

~40%

2021 (pandemia  
da covid-19)

Ampliação gradual do 
repertório lexical

Palavras e frases 
curtas

Autonomia 
parcial

~60%

2023 Vocabulário funcional 
ampliado

Frases completas e 
pequenos textos

Autonomia 
elevada

~85%

Fonte: Elaboração própria

Figura 1
Registros do processo de alfabetização em diferentes contextos: (a) tentativa inicial de ditado realizada em 2020, em ambiente 
clínico, antes do isolamento social, marcada pela escrita silábica; (b) atividade lúdico-sensorial com macarrão colorido, pla-
nejada com orientação multidisciplinar durante a pandemia da COVID-19, favorecendo coordenação motora e vínculo afetivo; 
(c) produção textual elaborada em ambiente domiciliar e compartilhada em atendimento remoto, evidenciando progressos na 
estrutura frasal

Fonte: arquivo pessoal da família (2020-2021).

a b c
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O reconhecimento desses sinais, aliado ao supor-
te multidisciplinar, orientou estratégias baseadas no 
respeito ao ritmo da criança, na flexibilização das 
expectativas e no uso de interesses específicos como 
mediadores da interação. Consideraram-se ainda 
características comuns no TEA, como necessidade 
de rotinas estáveis, hiperfoco e limites temporais 
para evitar sobrecarga sensorial. Quando integradas 
às propostas pedagógicas, estereotipias e ecolalia 
passaram a funcionar como pontos de partida para 
engajamento.

Ressignificação do ambiente doméstico
A pandemia da covid-19 ampliou o papel do lar 

como espaço híbrido de cuidado e aprendizagem 
(Nogueira et al., 2024; Teixeira et al., 2023). No caso 
analisado, o ambiente doméstico foi reorganizado 
de forma intencional, com apoio clínico, incluin-
do quadro de rotinas visuais e espaço fixo para 
estudos. Essa estruturação favoreceu não apenas 
avanços acadêmicos, mas também ganhos de auto-
nomia funcional, como a realização independente 
de cuidados pessoais, confirmando a relevância 
de contextos estruturados para a alfabetização 
inclusiva (Soares & Santos, 2022).

Reflexões metodológicas
A experiência evidencia que o método autobio-

gráfico, quando aplicado com rigor, permite acessar 
dimensões da aprendizagem pouco visíveis em 
abordagens convencionais. A narrativa possibilitou 
interpretar episódios significativos e compreender 
como adaptações simples, alinhadas às necessidades 
da criança, geraram avanços concretos.

Observou-se uma aprendizagem em duas dire-
ções: a criança, ao desenvolver linguagem escrita 
e autonomia, e o mediador familiar, ao aprimorar 
sua capacidade de observar e adaptar estratégias 
educativas. Essa abordagem confirma o potencial 
da escrita de si para transformar experiências sin-
gulares em conhecimento transmissível (Passeggi 
et al., 2013; Larrosa, 2019), reforçando a valorização 
dos contextos familiares como espaços legítimos de 
produção de saberes.

Considerações 
Este estudo analisou, sob uma perspectiva auto-

biográfica psicopedagógica, o processo de alfabeti-
zação de uma criança com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) em ambiente domiciliar durante o 
período pandêmico (2020–2023). Os resultados 
indicam que a articulação entre mediação afetiva e 
práticas pedagógicas personalizadas, apoiadas por 
orientações profissionais, foi decisiva para promo-
ver avanços na linguagem escrita e sustentar o vín-
culo com o aprender, mesmo diante da interrupção 
escolar e terapêutica.

A principal contribuição do trabalho consiste 
em legitimar o saber experiencial como fonte de 
produção científica na Psicopedagogia e na educa-
ção inclusiva, reconhecendo o ambiente doméstico 
como espaço formativo e o mediador familiar como 
agente pedagógico. Em diálogo com o estudo lon-
gitudinal de Brigida et al. (2025), reforça-se a rele-
vância de abordagens interdisciplinares e sensíveis 
às singularidades do aprendiz.

Do ponto de vista prático, os achados oferecem 
subsídios para o desenvolvimento de estratégias 
individualizadas em contextos não convencionais 
de ensino. Reconhece-se, entretanto, que a singu-
laridade da experiência limita a generalização dos 
resultados, apontando a necessidade de estudos 
futuros que ampliem o escopo investigativo e in-
tegrem abordagens quantitativas.
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Resumo
A crescente demanda por habilidades socioemocionais nos 
contextos acadêmico e profissional torna a inteligência emo-
cional (IE) um tema relevante no Ensino Superior. Este estudo 
descreve a implementação de uma oficina de IE voltada 
para estudantes universitários da área da saúde, destacando 
as estratégias de educação emocional (EE) adotadas e seu 
impacto no bem-estar emocional. A oficina teve duração de 
1h30 semanais e baseou-se em uma abordagem experien-
cial, articulando teoria, prática e atividades colaborativas, 
com o objetivo de capacitar os estudantes a reconhecer e 
manejar suas emoções, fortalecer a resiliência e aprimorar 
o autocuidado. Seis estudantes participaram ativamente da 
intervenção, demostrando engajamento e aproveitamento 
das atividades propostas. A dinâmica colaborativa entre 
a equipe e os participantes favoreceu a construção de um 
ambiente seguro e propício ao aprendizado. Os resultados 
reforçam a importância de intervenções em EE no Ensino 
Superior e indicam a necessidade de pesquisas futuras que 
avaliem sua aplicação em diferentes contextos e populações 
universitárias, considerando também limitações metodoló-
gicas e contextuais identificadas.

Unitermos: Estudantes Universitários. Inteligência Emo-
cional. Oficina. Educação Emocional.

Summary
The growing demand for socioemotional skills in academic 
and professional contexts makes emotional intelligence (EI) 
a relevant topic in higher education. This study describes the 
implementation of an EI workshop for university students in 
the health sciences, highlighting the emotional education 
(EE) strategies adopted and their impacts on emotional 
well-being. The workshop consisted of weekly 1.5-hour 
sessions and was based on an experiential approach  
that integrated theory, practice, and collaborative activities, 
aiming to enable students to recognize and manage their 
emotions, strengthen resilience, and enhance self-care. 
Six students actively participated in the intervention, de-
monstrating engagement and effective use of the proposed 
activities. The collaborative dynamics between the research 
team and participants contributed to the creation of a 
safe and supportive learning environment. The findings  
reinforce the importance of EE interventions in higher 
education and point to the need for future research to  
assess their application in different contexts and univer-
sity populations, while also considering the methodological 
and contextual limitations identified.

Keywords: University Students. Emotional Intelligence. 
Workshop. Emotional Education.
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Introdução
O conceito de Inteligência Emocional (IE), intro-

duzido em 1990 por Salovey e Mayer, refere-se às 
habilidades mentais associadas ao processamento 
de informações que envolvem aspectos emocionais 
integrados. 

De acordo com Primi et al. (2006), o modelo de 
competência Mayer e Salovey (1997) para o proces-
samento de informações emocionais é estruturado 
em quatro habilidades inter-relacionadas, organi-
zadas de acordo com a complexidade dos processos 
psicológicos envolvidos: a) percepção, avaliação e 
expressão das emoções; b) utilização das emoções 
para facilitar o pensamento; c) compreensão e 
análise das emoções, bem como a aplicação do co-
nhecimento emocional; e d) controle reflexivo das 
emoções para promover o crescimento emocional 
e intelectual.

Com base na observação de que habilidades 
cognitivas estão envolvidas no processamento de 
informações emocionalmente carregadas, a IE pode 
ser definida como composta pelas seguintes habili-
dades básicas e interdependentes: a) autoconsciên-
cia; b) automotivação; c) autocontrole emocional; 
d) empatia; e) sociabilidade (Siqueira et al., 1999).

	 No que se refere a estudos sobre habilidades 
emocionais em adultos jovens, a literatura indica 
que a entrada na universidade é um período carac-
terizado pelo aumento das responsabilidades, o que 
estimula o desenvolvimento de novas habilidades 
emocionais devido à inserção na vida profissional. 
Esse processo requer uma rede de apoio para au-
xiliar na adaptação e no enfrentamento das novas 
experiências (Penha et al., 2020; Gaiotto et al., 2022).

Um fator relevante que tem sido amplamente 
investigado é o sofrimento mental entre estudan-
tes de cursos da área da saúde. Esse sofrimento 
é frequentemente associado à complexidade do 
cuidado com pacientes e à pressão decorrente da 
responsabilidade direta sobre vidas, fatores que 
podem comprometer o autocuidado do próprio 
estudante durante o percurso da graduação. Além 
disso, a insegurança vivenciada nas etapas iniciais 
das atividades práticas pode intensificar esse qua-
dro (Costa et al., 2023; Gaiotto et al., 2022). Assim, 

a universidade assume um papel estratégico no 
desenvolvimento acadêmico e pessoal, promovendo 
a ampliação de habilidades e competências profis-
sionais e socioemocionais (Bardagi, 2007).

Nesse contexto, a educação emocional (EE) é 
conceituada como um processo educativo contí-
nuo e sistemático, voltado para o desenvolvimento 
das competências emocionais como componente 
essencial do crescimento integral do indivíduo, 
preparando-o para os desafios da vida (Bisquerra & 
Pérez-Escoda, 2007). Dessa forma, a EE objetiva pro-
mover conhecimentos e habilidades relacionados às 
emoções, capacitando o indivíduo a gerenciá-las de 
forma mais eficaz no cotidiano e a aprimorar seu 
bem-estar pessoal e social (Bisquerra, 2000).

No âmbito da intervenção em EE, diversos estu-
dos evidenciam a eficiência de programas, oficinas 
e palestras, especialmente voltados para estudantes 
de cursos da área da saúde (Barrera-Gálvez et al., 
2019; Quiliano Navarro & Quiliano Navarro, 2020). 
Por meio da aquisição de competências emocionais, 
os estudantes não apenas ampliam seu repertório 
emocional, mas também desenvolvem habilidades 
para enfrentar de forma proativa situações emocio-
nalmente desafiadoras. Esse processo os capacita a 
exercer maior controle sobre emoções e impulsos 
conflitantes, favorecendo um gerenciamento mais 
eficaz dessas respostas (Vallés & Vallés, 2000).

Portanto, percebe-se que é essencial desenvol-
ver intervenções em IE no ambiente universitário, 
visando fortalecer os jovens com recursos socioe-
mocionais que os auxiliem a enfrentar os desafios 
cotidianos e a melhorar sua qualidade de vida. 
Nesse contexto, em 2024, o grupo PEENSO / Neu-
rocomunicação – Pesquisa, Estudo e Extensão em 
Neuropsicologia, Comunicação e Habilidades So-
cioemocionais, vinculado ao grupo de pesquisa do 
CNPq Neuropsicologia, Comunicação e Habilidades 
Socioemocionais da Universidade de Brasília, imple-
mentou a oficina “OIE! Oficina de Inteligência 
Emocional” destinada a estudantes universitários. 
Assim, o presente artigo tem como objetivo descre-
ver a implantação dessa oficina, destacando suas 
estratégias fundamentadas em IE e EE.
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Método
A intervenção foi estruturada com base no mo-

delo de competência emocional de Mayer e Salovey 
(1997) e nas habilidades cognitivas básicas propos-
tas por Siqueira et al. (1999). O objetivo principal foi 
atuar com jovens universitários, promovendo seu 
bem-estar emocional por meio do desenvolvimento 
de características positivas e do fortalecimento de 
competências pessoais, favorecendo uma vivência 
mais plena, satisfatória e engajada.

A intervenção foi implantada como atividade de 
extensão universitária, permitindo a participação de 
estudantes de diversas áreas. Essa abordagem bus-
cou promover inclusão e engajamento, oferecendo 
aos participantes a oportunidade de desenvolver 
competências essenciais em um ambiente colabo-
rativo e enriquecedor.

Os encontros em grupo, compostos por apro-
ximadamente 15 participantes, ocorreram sema-
nalmente com duração de 1h30 cada. Cada sessão 
seguiu a seguinte estrutura: (a) início com exercí-
cios de respiração e relaxamento; (b) apresentação 
teórica do tema da semana pelas mediadoras; (c) 
roda de conversa para integrar o conteúdo teórico 
às experiências dos participantes; (d) atividades 
práticas relacionadas ao tema; e (e) encerramento 
com música e sugestões de atividades domiciliares.

No Quadro 1, estão detalhados os objetivos de 
cada encontro, bem como as atividades desenvolvi-
das em cada sessão. Ressalta-se que a intervenção 
possui potencial de aplicação em outros grupos 
etários, mediante adaptações necessárias que con-
siderem suas especificidades, contribuindo para a 
disseminação de práticas eficazes na promoção do 
bem-estar emocional.

Quadro 1
Descrição da proposta de intervenção
Encontros Objetivo Atividades
Encontro 1 - 
“Construindo  
o clima”

Adotar a atitude de respeito 
necessária ao trabalho em grupo 
e à construção de um clima de 

trabalho positivo.

1.1: Breve apresentação da oficina;
1.2: Decálogo de regras de trabalho em grupo; 
1.3: Conhecendo-nos: quem sou e com  
o que posso contribuir;
1.4: Apresentação do caderno.

Encontro 2 - 
“Conhecendo  
as emoções”

Trabalhar na identificação e 
compreensão emocional.

1.1: Introdução às emoções; 
1.2: Explicação da Roda das emoções 
(incluem emoções básicas e complexas);
1.3: Diário das emoções.

Encontro 3 - 
“Expressando as 
emoções”

Trabalhar na identificação, 
compreensão, utilização e 

gestão das próprias emoções. 
Autoconsciência Emocional.

1.1: Estratégias de enfrentamento de conflito;
1.2: Tipos e maneiras de autocuidado.
 

Encontro 4 - 
“Identificando as 
emoções nos outros”

Treinar a identificação emocional 
e a compreensão dos outros, 

juntamente com o  
desenvolvimento da empatia.

1.1: Identificação das emoções

Encontro 5 - 
“Entrando em nós 
mesmos”

Promover a autorreflexão, 
autoconsciência e autoestima.

1.1: Leitura do conto e caixa com espelho.
1.2: Pote da confiança

Encontro 6 -  
“Gestão do estresse”

Fornecer aos participantes 
ferramentas e estratégias para 

identificar, compreender e lidar com 
o estresse de maneira eficaz.

1.1: Colocar em prática uma técnica  
de mindfullness;
1.2: Colocar em prática a expressão  
emocional assertiva (Gestão emocional)

Encontro 7 - 
“Encerramento  
da Oficina”

Refletir sobre o aprendizado 
adquirido ao longo das sessões, 

consolidar as habilidades 
desenvolvidas e promover uma 

discussão sobre a aplicação  
prática dessas competências  

no dia a dia dos participantes.

Apresentação da atividade de casa.  
Avaliação da oficina (questionário). 
Dinâmica de encerramento “A metamorfosis”



Oficina de inteligência emocional

Rev. Psicopedagogia 2026;43(131):480-5

483

Resultados
A oficina foi realizada presencialmente, com 

divulgação em plataformas digitais, entre junho e 
dezembro de 2024. Em função do calendário acadê-
mico, um dos encontros precisou ser adaptado para 
a modalidade virtual assíncrona. A inscrição era 
obrigatória para a emissão de certificados, válidos 
para contabilização de horas complementares, e 
realizada exclusivamente pelo site oficial da uni-
versidade. Embora tenham sido disponibilizadas 
15 vagas, contou-se com a participação assídua de 
6 discentes de graduação de diferentes cursos da 
área da saúde.

A equipe responsável pela condução da ofi-
cina foi composta por uma docente psicóloga 
especializada em neuropsicologia e três tutores 
discentes dos cursos de Fonoaudiologia e Enfer-
magem. Cada membro contribuiu com sua expe-
riência e expectativas individuais, enriquecendo 
as discussões e as estratégias aplicadas durante 
as atividades.

A experiência de planejar e ministrar a oficina 
proporcionou aprendizados significativos para 
todos os envolvidos. Os tutores aprimoram suas 
habilidades de comunicação e empatia, essenciais 
para a promoção do bem-estar emocional dos parti-
cipantes. A docente, por sua vez, guiou as discussões 
com base em sua experiência, oferecendo insights 
relevantes para a condução das atividades.

As trocas de conhecimento e experiências entre 
os membros da equipe foram fundamentais para 
criar uma dinâmica colaborativa, fortalecendo o 
trabalho em equipe e tornando o ambiente mais 
acolhedor e seguro para os participantes. Essa in-
tervenção favoreceu a troca de ideias e a construção 
de um espaço de aprendizado mútuo.

Como resultado, a oficina proporcionou aos 
participantes um espaço para explorar e desenvol-
ver habilidades socioemocionais de forma ativa, 
configurando-se também como uma oportunidade 
de crescimento pessoal e profissional para todos 
os envolvidos.

Discussão
Este estudo descreveu a implantação de uma 

oficina de IE fundamentada em estratégias de EE. 
O desenvolvimento da IE em jovens é amplamente 
reconhecido por seus efeitos benéficos, incluindo 
maior bem-estar subjetivo, resiliência e saúde 
mental (Mikolajczak & Luminet, 2008; Saarni, 
2000). Além disso, níveis mais elevados de IE estão 
associados a melhores habilidades sociais, relações 
interpessoais de maior qualidade, desempenho 
profissional aprimorado e adoção de estratégias 
de enfrentamento mais eficazes (Mikolajczak & 
Luminet, 2008; Santana & Gondim, 2016).

Os universitários enfrentam múltiplos desafios 
que aumentam sua vulnerabilidade a estressores. 
Ainda que nem todas essas dificuldades tenham sido 
abordadas explicitamente na oficina, elas incluem 
expectativas acadêmicas e familiares, deslocamento 
geográfico, competição entre pares, dificuldades na 
organização do tempo e apreensões quanto à conclu-
são do curso e ao ingresso no mercado de trabalho. 
Tais fatores funcionam como estressores e represen-
tam riscos à saúde mental, com reflexos também na 
saúde física e no bem-estar (Ariño & Bardagi, 2018; 
Barraza-López et al., 2017; Torquato et al., 2010).

Diante disso, é fundamental desenvolver estra-
tégias de promoção da saúde mental voltadas aos 
estudantes, com as universidades desempenhando 
papel crucial no apoio à adaptação acadêmica e na 
promoção do êxito escolar (Penha et al., 2020). Nesse 
contexto, a oficina promovida pelo grupo PEENSO 
se alinha a essa perspectiva, contribuindo para a 
saúde mental de futuros profissionais da saúde, que 
gradualmente passam a assumir responsabilidades 
sobre a vida de outras pessoas.

Estudos anteriores corroboram a eficácia de 
intervenções breves em IE. Por exemplo, Puffer et 
al. (2021) observaram, em 75 universitários subme-
tidos à versão online do MSCEIT antes e após uma 
palestra de 55 minutos, ganhos nas habilidades de 
percepção e facilitação das emoções. Esses achados 
sugerem que intervenções curtas podem produzir 
efeitos positivos, especialmente quando avaliadas 
com instrumentos padronizados, embora diferenças 
metodológicas exijam cautela na generalização dos 
resultados.
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A condução majoritariamente presencial da ofi-
cina, com um encontro virtual assíncrono, evidencia 
flexibilidade metodológica e adaptabilidade às de-
mandas institucionais, sendo uma alternativa viável 
para garantir continuidade e preservar a intencio-
nalidade pedagógica em atividades extensionistas. 
Entretanto, desafios como sobrecarga de tarefas 
online, necessidade de autorregulação, problemas 
de acesso, incompatibilidade tecnológica, lacunas 
no feedback e apoio institucional limitado devem 
ser considerados (De Lima et al., 2022). Assim, a 
implementação exige estratégias de suporte técnico, 
redução da carga e estímulo à autorregulação, sendo 
sua efetividade avaliada com cautela, dado o predo-
mínio de evidências de níveis baixos a moderados, 
recomendando-se estudos mais robustos.

A adesão efetiva de apenas seis discentes, apesar 
da oferta de 15 vagas, pode refletir obstáculos co-
muns em atividades extracurriculares, como divul-
gação insuficiente, sobrecarga acadêmica, dificul-
dades de gestão do tempo e ausência de orientação 
docente sobre oportunidades de participação. Esses 
fatores, associados a fragilidades na comunicação 
entre estudantes, professores e coordenação, podem 
limitar o engajamento e reforçar a percepção de 
desamparo institucional (Oliveira et al., 2016). Por 
outro lado, o número reduzido de participantes fa-
voreceu maior proximidade, gerando um ambiente 
acolhedor e propício ao diálogo, que potencializou 
as trocas e o engajamento observados.

A oferta de certificados para contabilização de 
horas complementares, conforme sugerido por 
Vieira-Santos et al. (2018), mostrou-se um fator rele-
vante crucial para a adesão. Para ampliar o alcance 
das próximas oficinas, recomenda-se intensificar a 
divulgação, incluindo a distribuição de materiais 
impressos em ambientes universitários. 

Estudos sobre EE evidenciam resultados consis-
tentes (Bisquerra, 2006; Bisquerra & Pérez-Escoda, 
2007). Os dados qualitativos coletados, por meio de 
relatos e observação de engajamento, reforçam a efi-
cácia das estratégias aplicadas na oficina e indicam 
a necessidade de aprofundamento de pesquisas na 
área, visando validar procedimentos e adaptar as 
intervenções a diferentes perfis e contextos. 

Os resultados também revelaram ganhos expres-
sivos no desenvolvimento pessoal e profissional dos 
envolvidos, com tutores relatando aprimoramento 
em competências de comunicação e empatia, 
essenciais na formação em saúde. Práticas peda-
gógicas flexíveis e colaborativas, que promovem 
a autonomia, corresponsabilidade e construção 
de saberes significativos, contribuem para uma 
formação integral e reflexiva (Araujo & Oliveira, 
2021). A integração entre orientação docente e 
protagonismo discente favoreceu um ambiente de 
aprendizagem mútua, pautado na cooperação e no 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais.

Considerações
Em síntese, este estudo evidencia a importância 

da implantação de intervenções em EE no ambiente 
universitário, especialmente para estudantes da 
área da saúde, que enfrentam desafios emocionais 
específicos devido às demandas e às complexidades 
da futura prática profissional. Ao promover o desen-
volvimento de habilidades emocionais, a EE capa-
cita os estudantes a lidar com o sofrimento mental, 
aprimorar o autocuidado e fortalecer a resiliência, 
contribuindo para um ambiente universitário mais 
saudável e para a formação de profissionais mais 
preparados para os desafios da vida acadêmica e 
profissional. Os resultados reforçam a necessidade 
de as instituições de Ensino Superior investirem em 
programas estruturados de EE, visando à promoção 
da saúde mental e do bem-estar emocional dos es-
tudantes. Além disso, este estudo sugere caminhos 
para futuras pesquisas, que explorem a aplicação e 
o impacto da EE em diferentes contextos e popula-
ções universitárias, ampliando a compreensão sobre 
estratégias eficazes de desenvolvimento socioemo-
cional no Ensino Superior. 
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nilzangomes@yahoo.com.br
(71) 98838-9190

Salvador
Sandra Regina Rocha dos Santos
sandraregina.consultra@gmail.com
(71) 9913-56554

Salvador
Sandra Riberio Bastos Silveira
sandrabatos.69@gmail.com/ 
psicosandrabastos@gmail.com
71 999992215

Salvador
Simone da Silva Barroso
simonepsicoemad@gmail.com
(71) 99935-3525.

Salvador
Sumaia Félix Valverde Leão
sumaialeao@hotmail.com.br
(71) 3878-5840/ (71) 9984-0376

Salvador
Tereza Cristina Lemos Marinho
terezacristinalm@yahoo.com.br
(71) 3358-9590/ (71) 98833-9590

Feira de Santana
Zenilda
zenildafjs@hotmail.com
(75) 9997-20536

•	Estado: Ceará
Seção CE

Beira Mar
Ana Caroline Torquato
caroltor4@yahoo.com.br
(85) 9875-67722

Fortaleza
Ana Luiza Sanford Feitosa de Oliveira
anasanfordana@hotmail.com
(85) 9881-00055

Adriana Carla Nunes Fernandes Teles
adriananfteles@yahoo.com.br
(85) 9997-03905

Fortaleza
Andreia Aires Costa
airesfono@hotmail.com
(85) 999625131

Edson Queiroz
Claudia Barbosa
claudiabarbosa261@yahoo.com.br
(85) 9977-83929

Camocim
Francisca Andreia Coutinho Rocha 
andreiacoutinhorocha@gmail.com
(88) 9926-34917

Fortaleza
Galeára Matos de França Silva
galeara@uol.com.br
(85) 988241951

Tianguá
Graça Maria de Morais Aguiar e Silva
gmorais.psicopedagogia@gmail.com
(85) 999635854

Fortaleza
Luciana Queiroz Bem Coelho
lucianabem@gmail.com
(85) 989627507

Fortaleza
Maria Kelma Peres Silva
kelmaps@yahoo.com.br
(85) 996055124

Fortaleza
Maria José Weyne Melo de Castro
mjweyne@yahoo.com.br
(85) 999872918

Fortaleza
Wanessa Jheniffer Firmino da Silva
wanessapsicoped@gmail.com
(85) 988279384

•	Estado: Espírito Santo
Núcleo ES

Vitória
Cheila Araujo Mussi Montenegro
cheimussi@yahoo.com.br
(27) 99969-5545

Vitória
Maria da Graça Von Kruger Pimentel
mgkruger@gmail.com
(27) 99982-3644

Vila Velha
Patricia Celeste Gomes
papattygomes@hotmail.com
(27) 32996212/ 27-999741310



•	Estado: Goiás
Seção GO

Goiânia
Angela Hygina Fernandes Nabuco
angelahygina@terra.com.br
(62) 8171-9781

Goiânia
Denise Araújo Santos Baiocchi Carneiro
denisebcarneiro@hotmail.com 
(62) 8201-0770

Goiânia
Luciana Barros de Almeida
luciana.abpp@uol.com.br 
(62) 9968-6234

Goiânia
Lucila Menezes Guedes Monferrari
lmg.monferrari@yahoo.com 
(62) 8153-9648

Goiânia
Maristela Nunes Pinheiro
maristelapinheiro19@outlook.com 
(62) 9973-1020

Goiânia
Sueli de Paula Cunha
suelipsi@gmail.com
(62) 984383834

•	Estado: Maranhão
Núcleo Maranhão

São Luís
Lizilene Araújo Neves Saldanha
lizneves36@gmail.com
(98) 98919 7313

São Luís
Priscila de Sousa Barbosa Castelo Branco
priscila.sousa.barbosa@hotmail.com
(98) 991015077/ 98 988015482

•	Estado: Minas Gerais
Seção MG

Belo Horizonte
Ana Catharina Mesquita de Noronha
ana.catharina@uol.com.br
(31) 3281-2628

Belo Horizonte
Angela Mathilde Soares
financeiro.aprendizagemecia@gmail.com
(31) 88419643

Belo Horizonte
Ariane Cristina de Oliveira e Souza
arianecosouza@gobo.com
(31) 34263283/31- 982706548

Belo Horizonte
Celeste Alves dos Santos Chicarelli
celestechicarelli@hotmail.com
(31) 3497-9513

Contagem
Claúdia Vitoi Roque
claudiavitoir@hotmail.com
(31) 98869-6434

Belo Horizonte
Claudia Marcia Simoes Vieira Menezes
psic.claudiasimoes@gmail.com
(31) 9849-27064

Juiz de Fora
Cristina Coronha Lima Vieira
cristinacoronha@yahoo.com.br
(32) 9840-12952

Belo Horizonte
Gláucia Dutra dos Santos
glauciadutra@gmail.com
(31) 98636-6202

Sabara
Helenice Maria Rodrigues de Lima Matias
helenicem2@yahoo.com.br
(31) 9848-98362

Belo Horizonte
Joana D’Arc bittencourt Alves Parreira
joanad.bap@hotmail.com
(31) 9714-0556

Uberlandia
Kelly Soares Rosa
kelly.soares.rosa@gmail.com

(34) 9917-43331
Nova Lima
Magda Regina Ramiro Caldas
magda_ramiro@yahoo.com.br
(31) 9853-70173

Belo Horizonte
Maria Ana Tafner Pereira
mariatafner@hotmail.com
(31) 9963-66392

Belo Horizonte
Marli Claudia Pereira
marlipereira.psi@gmail.com
(31) 9735-43206

Belo Horizonte
Mercia Bamberg Melo
merciabamberg@hotmail.com
(31) 9886-6427

Belo Horizonte
Myrtes Teixeira de Lima
myrtestl@yahoo.com.br
(31) 98879-4062

Belo Horizonte
Regina Coeli Barroso Simões
reginabarrosos@gmail.com
(31) 987351153

Belo Horizonte
Regina Maria Caldeira do Couto e Silva
remariaccs@terra.com.br
(31) 98747-5131

Belo Horizonte
Regina Rosa dos Santos Leal
reginaleal.uemg@gmail.com
(31) 9923-81955

Uberlândia
Sandra Meire de Oliveira Resende
sandraor72@yahoo.com.br
(34) 99195-8911

Lagoa Santa
Walkiria Angelica Passos Garcia
walkiriapg@hotmail.com
(31) 9930-55492

Núcleo Sul Mineiro
Pouso Alegre - MG
Ana Cristina de Souza Xavier
acs-xavier@hotmail.com
cel. (35) 98807 4456/ com. (35) 34210550

Pouso Alegre - MG
Claudia Marques Cunha Silva
claudia10.marques@hotmail.com
(35) 98886-6169

Varginha - MG
Cristiane Braga de Alvarenga Faria
cristianebaf@yahoo.com.br
35 99826-0816

Poços de Caldas
Erica Almeida Bicudo Resende
erica1resende@gmail.com
(35) 9990-37757

Boa Esperança
Luciana Silva Vilela
luvilelapsico@hotmail.com
35 8853-2411

Varginha - MG
Maria Clara Rodrigues Rainato Foresti
mclaraforesti@yahoo.com.br
35 99989-9858

São Gonçalo do Sapucaí - MG
Marília Vieira Siqueira de Arantes
vieiramarilia966@gmail.com.br
35 99100-1875

Varginha - MG
Mônica Ribeiro Ramos
ribeiroramosmonica@gmail.com
3532122252/ 35988793680

Campanha - MG
Ramona Carvalho Fernandez Nogueira
ramonacfn@gmail.com
35 99989-2121

Varginha - MG
Regina Claudia Araújo e Silva Ferraz
regclaudiaferraz@yahoo.com.br
35 99988-1144

Varginha - MG
Sônia Maria Pereira Monteiro Lasmar
soniapchlasmar@hotmail.com
35 9236-8654

Pouso Alegre - MG
Sonia Regina Bellardi Tavares
soniabellardi@gmail.com
35 98879-6080

•	Estado: Pará
Seção PA

Belém
Ana Cylene Valente Colino
anacylene@yahoo.com.br
(91) 9883-45046



Belém
Ana Sylvia Valente Colino
sylviacolino@gmail.com
(91) 98406-2361

Belém
Carmem Cylbelle Pereira Alves Viégas
cylbelleviegas@yahoo.com.br
(91) 98127-9599

Belém
Céli Denise Corrêa da Costa
denisecorreapsico@gmail.com
(91) 9999-18855

Belém
Eliane Souza de Deus Neto Almeida
elianesouza.almeida12@gmail.com
(91) 98889-4494

Andradina
Edna Toti Amaro Silva 
ednatoti@yahoo.com.br
(91) 9818-29914

Belém
Frank de Sousa Santos
prof.franksousa@gmail.com
(94) 9817-50208

Belém
Hortência Vital de Castro 
hortvital@gmail.com
(91) 9803-96565

Belém
Maria de Nazaré do Vale Soares
nazasoaresdovale@yahoo.com.br
(91) 99981-2076

•	Estado: Paraíba
Núcleo Paraíba

João Pessoa
Suely Fermon de Morais Oliveira
suelyfermon.abpp.pb@gmail.com
(83) 988104131

João Pessoa
Suenia Lopes Cruz de Farias
sueniacruzcdmd@gmail.com
(83) 99616-5953/ (83) 98843-5854

João Pessoa
Luciana Siqueira Lira de Miranda
LULIRAPSICOPEDAGOGA@GMAIL.COM
(95) 9811-58314

•	Estado: Paraná
Seção PR

Curitiba
Ana Karina El Messane
karinakaram@gmail.com
(41) 99198-8142

Curitiba
Arlete Zagonel Serafini
arletezs@yahoo.com.br
(41) 984198543

Curitiba
Cintia Bento Marinoni Veiga
cintiabmveiga@gmail.com
(41) 9885-23050

Curitiba
Cristiane Corina Antunes
cristianenakasaki@yahoo.com.br
(41) 9919-74281

Curitiba
Cristiane Dionysio
crisflx@yahoo.com.br
(41) 9981-41251

Curitiba
Danielle Gross de Freitas Mascarenhas
danni.gross@gmail.com
(41) 9913-88400

Curitiba
Evelise Maria Labatut Portilho
eveliseportilho@gmail.com
(41) 999769950

Curitiba
Fabiane Casagrande Calomeno
fabmello@terra.com.br
(41) 99975.8470

Curitiba
Heloísa Monte Serrat Barbosa
helomonteserrat@hotmail.com
(41) 9994-39504

Curitiba
Isabel Cristina Hierro Parolin
isabelchparolin@gmail.com
(41) 98516.6266

Maringá
Ivonilce de Fátima Rigolini Gallo
nicerigolin@gmail.com
(44) 99112.0068

Curitiba
Jacqueline Andrea Glaser
jacque.glaser@gmail.com
(41) 9991-91067

Campo Mourão
Larissa Franciely Petri Gonçalves
larissapetri.psicopedagoga@gmail.com
(44) 9992-68505

Curitiba
Laura Monte Serrat Barbosa
lauramserrat@hotmail.com
(41) 99107.0988

Curitiba
Marcia Cristina Bertoldi
m.bertoldi@uol.com.br
(41) 99971.8001

Curitiba
Regina Bonat Pianovski
reginabonat@yahoo.com.br
(41) 9996-90060

Curitiba
Rose Mary da Fonseca Santos
rosemarydafonseca@gmail.com
(41) 99983.3336

Curitiba
Silvia Rosemari Peringer Martinez
silviarpmartinez@gmail.com
(41) 99800.2840

Curitiba
Simone Carlberg
sicarlberg@hotmail.com
(41) 996216917

Curitiba
Simoni Camargo de França Ferreira
simonipsicofranca@gmail.com
(41) 996736670

Curitiba
Sonia Maria Gomes de Sá Küster
soniakuster@uol.com.br
(41) 99974.5680

São José dos Pinhais
Vanessa Pichorim
psicopedagogia.vanessapichorim@gmail.com
(41) 9877-99158

Toledo
Veralice Aparecida Moreira dos Santos
veralicems@gmail.com
(45) 99973-8879

Núcleo PR Norte

Maringá
Danielle Sayuri Saito
daniellesaito@hotmail.com
(44) 999615096/4432221682

Maringá
Marcia Regina de Sousa Storer
marciastorer@locusinventa.com.br
(44) 3029-4912/ (44) 99139-8700

Londrina-PR
Michele F. Aranega de S. Garcia Paes
michele.com@uol.com.br
(43) 99101-7400

Maringá-PR
Nerli Nonato Ribeiro Mori
nnrmori@uem.br
(44) 99913-3136

Londrina
SARA FERMAN KARTUNGAS
saferkartungas@gmail.com
(43) 9995-23772

•	Estado: Pernambuco
Seção PE

Limoeiro
Amanda Sheyla Leoncio de Araujo
amandaslaf@hotmail.com
(81) 9997-82541

Caruaru
Fernanda de Oliveira Lima
fernandadeo.lima@gmail.com
(81) 99249-7205

Recife
Jojemina Estevão de Mesquita Lucena
jojemimamesquita@gmail.com
(81) 991365501



Recife
Leopoldina Maria Araújo de Miranda
leopoldinamiranda@hotmail.com
(81) 988212990

Recife
Manuela Barbosa Pimentel de Freitas
manuelab.psicopedagoga@gmail.com
(81) 997111041

Petrolina
Marcelo Forte Bezerra
mfortepe@gmail.com
(87) 9910-36689

Recife
Neulia do Carmo P. da Silva Cavalcanti
luizeneulia@ig.com.br
(81) 999466086

Recife
Valéria Regina Granha
valeriareginapsicopedagoga@gmail.com
(81) 988889400

•	Estado: Piauí
Seção PI

Teresina
Benilde Ferreira de Assunção Farias
benildes.farias@gmail.com
(86) 99016244

Teresina
Cristina Maria de Sousa Miranda
mirandaraffas@gmail.com / crispsicopedago-
gapi@gmail.com
(86) 94614020 (86) 88134304

SAO JOAO DOS PATOS
DIANA MERCEDES PEREIRA DE SÁ
dianamercedes82@yahoo.com.br
(99) 9811-57110

Teresina
Eliene Maria V. Figueirêdo Pierote
elienepierote@gmail.com
(86) 99767848

Teresina
Elisangela da Silva Fernandes
elisfernandes21@gmail.com
(86) 9951-3507

Teresina
Janaina Érika dos Santos Moura
janaerika28@hotmail.com
(86) 9995-14973

Teresina
Joyce Maria Barbosa de Pádua
joycepadua@hotmail.com
(86) 99919559

São Raimundo Nonato-Pi
Loana de Negreiros Moraes
loananeg@gmail.com
(89) 9812-63043

Picos
Maria de Lourdes Rufino Leal
rufinoleallourdes@hotmail.com

(86) 3215-4590

Campo Maior
Raimunda Ferreira Paiva Neta
rnetapaiva@gmail.com
(89) 9994-8138

•	Estado: Rio de Janeiro
Seção - RJ

Rio de Janeiro
Alana Sineiro de Souza
alanasineiro@gmail.com
(21) 99420-8398

Rio de Janeiro
Ana Maria Zenícola
anazenicola@gmail.com
(21) 98303-1980

Rio de Janeiro
Maria Katiana Veluk Gutierrez
mkvgutierrez@hotmal.com
(21) 98877-1729

Rio de Janeiro
Maria Luiza Oliveira Castro Leão
lucaleao@gbl.com.br
(21) 99336-6601

Rio de Janeiro
Maria Rosa de Oliveira Roque
mariarosaoliv@hotmail.com
(21) 2575-4289 / (21) 99978-0027

Rio de Janeiro
Marlene Dias Pereira Pinto
marlenediaspp@hotmail.com
(21) 98204-0884

Petrópolis
Renata Soares Freire Zambelli
angelam.moura@hotmail.com
(24) 99966-2492

Rio de Janeiro
Vera Beatriz Pétribu da Costa Nunes
verabeatriznunes@gmail.com
(21) 9999-49237

•	Estado: Rio Grande do Norte
Seção RN

Natal
Christina Sales Novo
christinanovo@bol.com.br
(84) 9911-27400

Natal
Ednalva de Azevedo Silva
edn_azevedo@yahoo.com.br
(84) 9 99883260

Ceará-Mirim
Eletice Cavalcante Leite
eleticeleite2009@hotmail.com
(84) 9 96451153

Mossoró
Maria Bernadete Silva de Holanda Gomes
bernadeteholanda.psico@gmail.com
(84) 9816-31564

Mossoró
Maria das Graças de Oliveira Viana
mariagviana77@hotmail.com
(84) 9 88204629

Mossoró
Maria do Socorro de Albuquerque Gurgel
sagurgel@hotmail.com
(84) 9 96071720

Natal
Maria Ferreira Melo de Azevedo
mana@ceti.com.br
(84) 3208-3825/ (84) 99402-9638

Baraúna
Silvana Maria da Silva Pereira Rodrigues
silvanapsicopedagoga224@gmail.com
(84) 9 94155370

Lagoa Nova
Suely Xavier Oliveria de Brito
suelbrito@icloud.com
(84) 9911-12637

•	Estado: Rio Grande do Sul
Seção RS

Novo Hamburgo
Ana Márcia Sauthier Winter
anamarcia.winter@gmail.com
(51) 9998-20596

Porto Alegre
Andréa Korenowski Uranga
andrea.ppga@gmail.com
(51) 9856-41012

Casca
Beatriz Ana Zambon Ferronato
beazf@yahoo.com.br
(54) 991159240

Nova Prata
Cladismar Luiza Gasparetto
cladismar@yahoo.com.br
(54) 999796881

Porto Alegre
Clarissa Farinha Candiota
clarissa.candiota@gmail.com
(51) 99115 4974

Alto Alegre
Claudete Morgan
claudete.morgan@gmail.com
(54) 996866852

Porto Alegre
Fabiani Ortiz Portella
fabianiortizportella@gmail.com
(51) 9998-59195

Passo Fundo
Iara Caierão
iarac@terra.com.br
(54) 996077053

Pelotas
Ieda Lourdes Gomes de Assumpção
iedaassumpcao@gmail.com
(53) 9991-31335



Porto Alegre
Isabella Rosa de Oliveira
bellaoliveira590@gmail.com
(51) 98109-6981

Frederico Westphalen
Jussania Basso Bordin
jussaniab@gmail.com
(55) 996034963

Espumoso
Jussânia Maria Gadenz Sonda
jusonda@outlook.com
(54) 999678832

Passo Fundo
Léia Mara Loss
leiamaraloss@gmail.com
(54) 99120-3009

Paraí
Liane Fatima Pasinato Ranzan
lianefpranzan@hotmail.com
(54) 96024176

Novo Hamburgo
Lilian Flores
lilianflores.pp@gmail.com
(51) 9962-79814

Santana do Livramento
Luciana Cáceres Viecelli Simões Pires
lucianavspires@gmail.com
(55) 996509324

Novo Hamburgo
Maria Agnes Fröhlich Seewald
agnesseewald@hotmail.com
(51) 999798128

Não-Me-Toque
Maria de Lourdes Eilert Malaquias
marialmalaquias@hotmail.com
(54) 99654502

Porto Alegre
Maria Melania Wagner F. Pokorski
mwagnerpokorski@gmail.com
(51) 999592899

Passo Fundo
Marlei Teresinha Santos de Morais
marlei@vempensarte.com.br
(54) 999643532

Novo Hamburgo
Monica Pagel Eidelwein
monica.abpprs@gmail.com
(51) 993260549

Porto Alegre
Morgana Grudzinski Iriart
psicopedagogamorgana@gmail.com
(51) 997197885

Porto Alegre
Olívia Teixeira
olivia@espacodepensamento.com.br
(51) 985890805

Porto Alegre
Renata Vanin da Luz 
reluzpp@yahoo.com.br
(51) 9994-29460

Estancia Velha
Rosalie Isabel Kunst
rosaliekunst15@gmail.com
(51) 9844-03400

Porto Alegre
Rosanita Moschini Vargas
rosanitamoschini@gmail.com
(51) 999167431

Porto Alegre
Sandra Maria Cordeiro Schröeder
scschroeder@terra.com.br
(51) 998718627

Porto Alegre
Simone Paula Hickmann Strauss
simonehstrauss@gmail.com
(51) 9933-22901

Palmares do Sul
Sionara Camargo Campos
sionaracamargo@hotmail.com
(51) 997250564

Tapejara
Solange Maria Scariot
sola.scariot@gmail.com
(54) 991424293

Porto Alegre
Sônia Maria Pallaoro Moojen
soniamoojen@gmail.com
(51) 998572364

Porto Alegre
Susana Londero
su.londero@gmail.com
(51) 992206699

Porto Alegre
Susi Regina Rodrigues de Sá Leite
susirdesa@gmail.com
(51) 98166999

Porto Alegre
Verônica de Moraes Alfonsin 
veronica.alfonsin@gmail.com
(51) 9841-79967

Porto Alegre
Viviane Bastos Forner
viviforner@uol.com.br
(51) 9998-76362

•	ESTADO: SC
Seção SC

Florianópolis
Ana Cristina Barbosa Rocha
anacrisfono@terra.com.br
(48) 99981-1342

Joinville
Cleonice Zanluca
cleonice.zanluca@yahoo.com.br
(47) 9912-70465

Gaspar
Eliane Costa Kretzer
nany.costak@hotmail.com
(47) 9912-17941

Florianópolis
Márcia Fiates
mfiates@uol.com.br
(48) 99981-8070

Florianópolis
Márcia Gil Barddal
mgbarddal@gmail.com
(48) 99640-0004

Balneário Gaivota
Maria Bernadete Francisco Proença
bernaproenca@hotmail.com
(48) 99995-6705

Florianópolis
Maria Alice Moreira Bampi
alicebampi@gmail.com
(48) 99116-0753

Balneário Camboriú
Maristela Trentini
maris_stern@hotmail.com
(47) 9119-1502

São Miguel do Oeste
Rosani Teresa Spaniol Pelissari
rosanipelissari@hotmail.com
(49) 99149-2280

Maravilha
Silvana Maria Beduschi da Silveira
silbeduschi@mhnet.com.br
(49) 99968-0786

•	Estado: São Paulo
Seção SP

São Paulo
Andrea de Castro Jorge Racy
andrea.racy01@gmail.com
(11) 99133-7143

São Paulo
Ariane Zanelli de Souza
arianezanelli@globo.com
(11) 98224-2319

São Bernardo do Campo
Beatriz Picolo Gimenes
beatrizpgimenes@gmail.com
(11) 9892-98433

São Paulo
Camila Barbosa Ricarddi León
camilaleon30@gmail.com
(11) 97112-1179/ 2410-6186

São Paulo
Carla Labaki Agostinho Luvizotto
carla.labaki@gmail.com
(11) 98957-7367

São Paulo
Cecilia G. M. Faro
cecilia@mellofaro.com.br
(11) 98145-6068

São Paulo
Claudia Feldman
claudia.feldman18@gmail.com
(11) 9797-72299

São Paulo
Cleomar Landim de Oliveira
cleomarlandimdeoliveira@yahoo.com.br
(11) 96363-5473



Jundiai
Daniella de Moura Perreira Robbi
daniella_pereira@yahoo.com.br / 
daniella@ipebelavista.com.br
(11) 99773-8956

São Paulo
Eliana Santos Moura
emoura33@yahoo.com.br
(11) 9973-77976

São Paulo
Elisa Maria Pitombo
elisamariapitombo@gmail.com
(11) 99725-8037/ (11) 3578-6645

São Paulo
Marcia Alves Affonso
marcia_affonso@hotmail.com
(11) 99315-4545

Santo André
Márcia Alves Verri
marciaverri@gmail.com
(11) 97542-4101

São Caetano do Sul
Márcia Di Santo de Melo Machado
marcia.mach@gmail.com
(11) 99600-7241

São Paulo
Maria Cristina Natel
mariacristinanatel@gmail.com
(11) 99515-2810

São Paulo
Mônica Hoëhne Mendes
monica.mendes51@gmail.com
(11) 97465-0878

São Paulo
Paula Roberta Martins F. de Castro Santos
paularoberta.cs@gmail.com
(11) 9630-96676

São Paulo
Rebeca Lescher Nogueira de Oliveira
rebecalescher@gmail.com
(11) 999323555

São Paulo
Regina Aparecida S. Irani Federico
regina.i.federico@gmail.com
(11) 99192-5533

São Paulo
Ruth Nassiff
ruthnassiff@gmail.com
(11) 991741302

São Bernardo Campo
Sandra Casseri Rindeika
sandrarindeika@uol.com.br
(11) 99781-6885

São Paulo
Sandra Lia Nisterhofen Santilli
nisterho@uol.com.br
(11) 9158-0993

São Paulo
Sonia Maria Colli de Souza
profsoniacolli@gmail.com
(11) 99303-9331

LIMEIRA
Sonia Regina Santos de Lucca
soninhapsicopedagoga@gmail.com
(19) 9918-12221

São Paulo
Valeria Rivellino Lourenzo Moreira
valeria@conhecimentos.com.br
(11) 9814-16965

São Paulo
Wyma Espinheira Teixeira Ferraz
wylmaf@gmail.com
(11) 981621645

ABPp Nacional

Limeira
Adalgisa Cristina Marques Boni
adalgisac@hotmail.com
(19) 9738 8069/ (19) 3443 3502/ (19) 3443 1654

São Paulo
Ana Maria Munhoz Fett
anafett@hotmail.com
(11) 99900-7596

São Paulo
Augusta Tereza Dutra Paranaiba
gutaparanaiba@gmail.com
(11) 9990-76981

São Paulo
Edith Rubinstein
edithrubinstein@hotmail.com
(11) 93213-6245

Salvador
Eurides Simões Soares Hide
eurides.hide@outlook.com
(71) 98198-2370

São Paulo
Leda Maria Condeço Barone
ledabarone@uol.com.br
(11) 98276-2200

São Paulo
Maria Celia Rabello Malta Campos
mc.malta@globo.com
(11) 98100-7676

São Paulo
Maria Irene de Matos Maluf
irenemaluf2014@uol.com.br
(11) 3895-8442/99413-9046

Cuiabá
Maria Masarela Marques de Passos
mariamasarela@yahoo.com.br
(65) 9920-99559  

Votorantim
Marisa Irene Siqueira Castanho
msiqueiracastanho@gmail.com
(11) 99468-9045

São Paulo
Neide de Aquino Noffs
nnoffs@terra.com.br
(11) 3871-9115/99975-5723

Uberlândia
Perciliana Fátima Pena Zenaro
professoraperciliana@gmail.com
(34) 9920-2022 

São Paulo
Quézia Bombonatto Silva
queziabombonatto@gmail.com
(11) 9754-90055

São Paulo
Regina Zaidan Pereira Mendes
recozaidan@uol.com.br
38722434/ 99551765

São Paulo
Sandra Kraft Nascimento
sandrakmn@gmail.com
(11) 99165-1062

Ilha Bela
Sandra Lamb
sandrinhalamb@gmail.com
(12) 98273-4554

São Paulo
Sonia Regina de Almeida Licciardi
sonialicciardi@terra.com.br
(11) 9813-37063
Guarujá
Vitor Nascimento dos Santos
victordomenico@hotmail.com
(13) 991219291

•	Estado: Sergipe
Seção SE

Aracaju
Emiliana de França Farias
farias13emi@gmail.com
(82) 9810-54860  

Aracaju
FABIANA ARAÚJO GOÉS
fabianagoes@hotmail.com
(79) 9998-72899   

Aracaju
Maria Goretti de Almeida Gonçalves
goretti.psicopedagogia@gmail.com
(79) 9997-27581

Aracaju
Nielza da Silva Maia de Souza
nielzamaia@hotmail.com
(79) 3251-2104

Estância
Rosecleide Santos Araujo Silva
rosecleidesa@hotmail.com
(79) 99632-5266

Estância
Rosemeire Elias Celestino
rosemere_1981@hotmail.com
(79) 9997-3117

Maruim
SAMARA ALVES SANTANA COSTA
alvessamara10@gmail.com
(79) 9813-08068  

Aracajú
Vanessa Barros Silva Moura
vanessabarros.psicopedagoga@gmail.com
(79) 99960-1299



BREVE HISTÓRICO DA ABPP
Fundada em 12 de novembro de 1980, a ABPp é uma associação 
de direito privado, sem fins lucrativos, que atua para fortalecer a 
atuação e os direitos dos psicopedagogos no Brasil. 

QUAIS SÃO NOSSOS OBJETIVOS?
Promover o desenvolvimento e divulgação da Psicopedagogia 
e a defesa dos interesses de seus associados, representando a 
categoria junto à comunidade social e científica.

Fortalecer a categoria com a ampliação da visibilidade da 
atuação dos profissionais em condições de exercer a atividade 
de psicopedagogo com conhecimento e qualidade, assim 
como fortalecer o direito de desempenhar a sua escolha de 
trabalho.

Comprometer-se com a melhoria da educação no país, na 
relação com a formação de novos psicopedagogos, afinada 
às políticas públicas voltadas à educação, saúde e assistência 
às crianças, adolescentes e jovens assistidos por esses 
profissionais.

O QUE FAZEMOS:
Um dos focos de atuação da ABPp é a busca incessante 
pela Regulamentação do exercício da atividade de 
Psicopedagogia, por meio de Projeto de Lei 1675/2023 
que tramita no Congresso Nacional, iniciado em 1997. A 
Associação acompanha, discute e participa de todas as etapas 
transcorridas na esfera legislativa.

Em consonância à regulamentação, A ABPp preocupa-se 
com a Formação do Psicopedagogo, divulgando diretrizes de 
formação e orientações para as Instituições formadoras.

Desde sua fundação a ABPp promove cursos de atualização, 
por meio virtual ou presencial, visando oferecer aos seus 
associados ou público em geral, aprimoramento técnico-
científico que contribua para a formação continuada.

A promoção de eventos científicos tem sido a marca 
distintiva da ABPp que, desde sua fundação já promoveu 
Congressos Nacionais e Internacionais de Psicopedagogia, 
Simpósios Nacionais e Regionais, Encontros, Estaduais, 
Fóruns, Seminários ao longo de sua existência de 40 anos, 
comemorados em 2020. 

É essencial que os profissionais estejam atualizados, com 
conteúdo confiável e de referência. Por isso, a ABPp publica 
a Revista Psicopedagogia, periódico científico indexado, 
que divulga artigos de profissionais conceituados, estudos, 
pesquisas em Psicopedagogia e áreas afins.

Em 2025, são 15 Seções e 5 Núcleos, distribuídos pelo 
território nacional todos vinculados e sob orientação da  
ABPp Nacional.

Sede da ABPp: 
Rua Teodoro Sampaio, 417 - Conj. 11 - CEP: 05405-000 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 3085-2716

 www.abpp.com.br

 atendimento.secretaria@abpp.com.br



Associação Brasileira de Psicopedagogia


